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APRESENTAÇÃO 
É com grata satisfação que fazemos a 
apresentação dos Anais dos Encontros Re-
gionais de Difusão de Tecnologia. do Sistema 
Cooperativo de Pesquisa Agropecuária. reali-
zados no perlodo compreendido entre 6 de ou-
tubro e 5 de dezembro de 1986, nas cidades 
de Manaus, Natal, Goiânia e Florianópolis. 
Os eventos foram coordenados, conjun-
tamente, pelo Departamento de Difusão de 
Tecnologia (DDT), da EMBRAPA, e unidades 
anfitriãs: Unidade de Execução de Pesquisa 
de Âmbito Estadual (UEPAE de Manaus), 
Empresa de Pesquisa Agropecuária do Rio 
Grande do Norte (EMPARN), Centro Nacional 
de Pesquisa de Arroz e Feijão (CNPAF) e 
Empresa de Pesquisa Agropecuária de Santa 
Catarina (EMPASC). Os encontros contaram 
com a participação de 58 unidades de pesqui-
sa, 3 departamentos centrais (DDT, DEP 
e DPP), além de representantes da 
EMBRATER, num total de, aproximadamente, 
150 participantes, entre chefes de unidades 
de pesquisa, chefes técnicos, diretores técni-
cos e pesquisadores das áreas biológica, ec0-
nômica e de difusão de tecnologia. 
A programação básica constou, inicial-
mente, de apresentação e discussão do con-
ceito de difusão para o sistema EMBRAPA e 
sua operacionalização no âmbito do Sistema 
Cooperativo de Pesquisa Agropecuária (SCPA). 
Em seguida era apresentado o diagnósti-
co da difusão de tecnologia nas unidades de 
pesquisa. A partir dai foram analisadas as di-
ferentes propostas do DDT nas áreas de arti-
culação, comunicação, pesquisa em difusão, 
planejamento e capacitação em difusão de 
tecnologia. 
A metodologia utilizada nos Encontros é 
conhecida com a denominação de Método de 
Resolução de Problemas (MRP). Sua filosofia 
básica é a análise e discussão em pequenos 
grupos, o estfmulo à participação democrática, 
o registro de todas as contribuições e a distri-
buição, aos participantes, do material escrito 
gerado pelos grupos de trabalho ao longo do 
evento. Para os temas relacionados ao con-
ceito de difusão de tecnologia, ao diagnóstico 
das unidades de pesquisa e à capacitação de 
pessoal foram utilizadas as técnicas de Painel 
e Fórum. 
Os produtos dos Grupos de Trabalho 
constituíram-se de conjuntos de problemas e 
sugestões para cada proposta apresentada. 
Em cada grupo, foram dadas prioridades até o 
máximo de seis sugestões para serem apre-
sentadas e discutidas nas sessões plenárias. 
Invariavelmente, ao final de cada Encontro, 
cada um dos participantes recebeu a pré-me-
mória, já datilografada, constitulda do conjun-
to de problemas, sugestões gerais e prioritá-
rias. Isto foi feito não só por grupo de trabalho 
como para cada um dos temas discutidos. 
Além dessa pré-memória, cada um dos parti-
cipantes também recebeu cópias das propos-
tas apresentadas, uma relação dos participan-
tes do Encontro e a composição dos grupos 
de trabalho. 
Dentre as conclusões regionais pode-se 
destacar a grande carência de recursos hu-
manos e financeiros para a condução dos 
programas de difusão de tecnologia, como 
também uma maior integração, nos niveis 
programáticos e executivos, entre os depar-
tamentos técnicos da sede, entre estes depar-
tamentos e as unidades de pesquisa e entre 
as próprias unidades de pesquisa. 
Ao final dos Encontros, ficou estabeleci-
do que cada unidade de pesquisa e o Depar-
tamento de Difusão de Tecnologia, indepen-
dente da impressão dos Anais, assumiriam as 
propostas emanadas dos Encontros e parti-
riam para um amplo processo de discussão 
nos diversos niveis. -Ratificando este compro-
misso, o Departamento de Difusão de T ecno-
logia tem acompanhado e recebido informa-
ções de diversas unidades sobre a continui-
dade e o estádio em que se encontram. Além 
disso, em primeira instância, foram levados, a 
todos os nlveis do comando e decisão superior 
da EMBRAPA, os problemas debatidos e as 
sugestões e reivindicações apresentadas. O 
DDT tem procurado manter as Unidades de 
Pesquisa informadas das providências em an-
damento. 
Em 1986 foi realizada uma reunião com 
a EMBRATER e algumas instituições do Sis-
tema Brasileiro de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural e do Sistema Cooperativo de 
Pesquisa Agropecuária, para avaliar a pro-
gramação das atividades conjuntas em 1986. 
Dessa reunião saiu um documento que foi en-
caminhado a todas as instituições de pesqui-
sa e assistência técnica e extensão rural. 
Já no ano de 1987, o DDT, atendendo 
solicitação expressa nos Encontros, estruturou 
as suas áreas de Articulação e Pesquisa por 
região. Foi também dada orientação a todas 
as áreas do Departamento no sentido de ade-
quarem as suas ações às conclusões dos En-
contros. 
Ainda em 1987, o DDT recebeu e com-
patibilizou a demanda de treinamentos das 
unidades de pesquisa, e está concluindo o 
planejamento nessa direção. Visto que os re-
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cursos alocados para a atividade de treina-
mento tiveram grandes decréscimos, o DDT 
está tentando, junto às unidades de pesquisa 
e outras instituições. maneiras de baratear 
ainda mais os custos, com a finalidade de ten-
tar aumentar o atendimento das solicitações 
que são feitas. Esses treinamentos iniciar-se-
ão em maio. 
O Departamento de Difusão de Tecno-
logia tem procurado estreitar o seu relaciona-
mento com os demais Departamentos rela-
cionados à programação de difusão de tec-
nologia. Até o presente momento, o aspecto 
que se considera mais importante neste pro-
cesso foi a realização de uma reunião conjun-
ta das Diretorias da EMBRAPA e da 
EMBRATER, com a participação dos chefes 
e técnicos do. DDT e DPP, por parte da 
EMBRAPA, e da COPER e CPLAN, por parte 
da EMBRATER. Nesta reunião foram analisa-
das e aprovadas três propostas: uma estraté-
gia global para a retomada de ações conjun-
tas pesquisa-extensão para 1987; a compati-
bilização dos processos de programação do 
Sistema Cooperativo de Pesquisa Agropecuá-
ria e do Sistema Brasileiro de Assistência 
Técnica e Extensão Rural para oficializar e fa-
cilitar as ações conjuntas; e a garantia de um 
aporte adicional de recursos financeiros para 
apoiar as ações prioritárias de caráter regional 
ou nacional. 
Para finalizar essas notas introdutórias, 
ratificamos a nossa certeza de que uma maior 
integração programática e executiva, entre o 
Sistema EMBRAPA e o Sistema EMBRATER, 
muito tem a contribuir para o desenvolvimento 
da agricultura brasileira. O DDT não medirá 
esforços na luta pelo alcance deste objetivo. 
BrasOia, março de 1987 
Comissão Organizadora 
1. PROGRAMAÇÃO DOS ENCONTROS 
1.1. INTRODUÇÃO 
Os primeiros Encontros Regionais de Difusão 
de Tecnologia aconteceram em 1978. oportunidade 
em que foram identificados os problemas na opera-
cionalização do modelo de difusão. avaliados os 
aspectos de programação de trabalhos e repensa· 
das as estratégias de ação. com vistas à melhoria 
do desempenho das atividades de difusão. 
Em 1980. realizaram-se novos Encontros 
Regionais. onde se avaliaram as ações do DDT à 
luz das recomendações dos encontros anteriores. 
definiram-se orientações quanto às funções dos di-
fusores e discutiu·se nova sistemática de progra· 
mação e acompanhamento das atividades de difu· 
são. 
Em 1982. realizou-se o I Encontro Nacional 
de Difusores da EMBRAPA. Na oportunidade. foram 
elaboradas propostas para o desenvolvimento de 
um programa de difusão de tecnologia. para a es-
truturação de uma área de pesquisa em difusão e 
procedimentos para elaboração de sistemas de 
produção. No ano seguinte. o 11 Encontro Nacional . 
realizado em Fortaleza. enfatizou a discussão de 
uma proposta para a reorientação da sistemática de 
programação. acompanhamento e controle da difu-
são de tecnologia. O 111 Encontro Nacional de Difu-
sores realizou-se em BrasOia, em 1984, e não se 
produziu a memória do Encontro. 
Em 1985, não foi possrvel a realização de ou-
tro encontro de difusores. Nesse rnterim, acontece-
ram mudanças administrativas no seio da 
EMBRAPA, as quais ensejaram a ocasião de re-
pensar a participação da pesquisa agropecuâria no 
desenvolvimento nacional e vislumbrar novos ins-
trumentos e estratégias para a viabilização de tal 
participação. É evidente que as atenç6es se volta-
ram para o elo existente entre a geração de tecne-
logia e a sua efetiva adoção pelos produtores: as 
atividades de transferência de tecnologia agrope-
cuária. 
Visando à racionalização dessas atividades. 
o DDT foi novamente desobrigado das funções de 
informação e documentação. que vinha acumulando 
desde 1983. Para tanto. foi restaurado o Depar-
tamento de Informação e Documentação· 010. fi-
cando o DDT estruturado de modo a envolver o ca-
ráter interdisciplinar das ações de Articulação. Co· 
municação e Pesquisa em Difusão . 
De acordo com as novas orientações. o DDT 
tem envidado esforços não s6 para a definição clara 
de diretrizes. para uma ação de difusão integrada da 
pesquisa com a assistência técnica e extensão ru-
ral. bem como para a formalização de uma estrutura 
organizacional flexível e simples. que facilite o aten· 
dimento das metas referentes à Articulação, à Co· 
municação e à Pesquisa em Difusão. Integrada a es-
te quadro, encontra-se a idéia para a implementação, 
no DDT. de uma coordenadoria que se ocupe das 
atividades de venda de tecnologia e serviços pro· 
duzidos pela Empresa aos setores privado e gover· 
namental, do PaIs e do Exterior. Esta nova coorde-
nadoria do DDT viabilizaria o contato mais estreito do 
Departamento com o setor mais moderno e avança-
do em operação no meio rural. Ao lado desses es-
forços faz-se necessário o estabelecimento de uma 
sistemática de programação. acompanhamento e 
controle das atividades de difusão compatível com a 
eficiência e eficácia do sistema como um todo. e 
que venha a envolver todas as fontes disponlveis 
de recursos. 
Parece jã bastante claro para todo o sistema 
de pesquisa que as atividades dos Departamentos 
Técnicos da Empresa, para obterem êxito global e 
eficaz. precisam se integrar. Na verdade. essa inte-
gração envolve também todos os setores de apoio. 
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Hoje, a estratégia do DDT centra-se na defi-
nição clara de níveis de atuação e mecanismos de 
ação conjunta, tendo como subsídios a situação real 
das unidades de pesquisa, a operacionalização do 
conceito de difusão de tecnologia e suas diretrizes 
programáticas. 
O debate dessas propostas, consubstancia-
das em documento das diversas áreas departa-
mentais, em conjunto com a experiência e os re-
sultados de reflexões formalizadas nas diversas 
unidades descentralizadas de pesquisa, ensejou 
a consecução dos objetivos dos Encontros Nacio-
nais de Difusão de Tecnologia. 
1 .2. OBJETIVOS 
1.2.1 . Geral 
Estabelecer uma estratégia integrada de ação 
dentro e entre as diversas unidades de pesquisa, 
em estreita articulação com assistência técnica ofi-
ciai e privada, visando ao aumento da eficiência e 
eficácia da difusão de tecnologia do SCPA e tor-
nando-a parte ativa no processo de geração de c0-
nhecimentos. 
1.2.2. Específicos 
a) Discutir a problemática da difusão de tec-
nologia nos diversos níveis de atuação 
e trocar experiências, entre as diversas 
unidades do sistema, sobre a estrutura 
organizacional e a execução de ações em 
difusão de tecnologia. 
b) Definir diretrizes gerais para a difusão de 
tecnologia e discutir as propostas de pla-
nejamento, articulação institucional, co-
municação, pesquisa em difusão e capa-
cnação contínua para a difusão de tecno-
logia. 
1.3. PARTICIPANTES, LOCAIS E DATAS 
Com vistas a um maior compromisso e en-
volvimento das unidades de pesquisa, e procurando 
também maior integração efetiva na geração e difu-
são, considerou-se indispensável a participação do 
Chefe Adjunto Técnico ou equivalente e do Res-
ponsável pela Difusão de Tecnologia; e no caso das 
UEPAEs e UEPATs, o Chefe da Unidade e do Difu-
sor. Todas as reuniões contaram com a participa-
ção de um representante do DPP. Na reunião do 
Centro-Oeste e Sudeste, houve também a partici-
pação do Diretor da EMBRAPA, Dr. Francisco Fer-
rer Bezerra, e de um representante do DEP. 
O quadro a seguir detalha, por região, o local, 
a data e as Unidades de Pesquisa participantes dos 
Encontros. 
Quadro 1. Encontros Regionais de Difusão de Tecnologia - 1986 
Calendãrio dos Eventos Realizados 
REGIÃO DATA 
Norte 20 a 24/10 
Nordeste 03 a 07/11 
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LOCAL 
Manaus, AM 
Natal, RN 
UNIDADES PESQUISA 
PARTICIPANTES 
· UEPAEs: Belém, Manaus, Por-
to Velho e Rio Branco 
• UEPATs: Boa Vista e Macapá 
· Centros: CNPSD e CPATU 
· UEPAE: Teresina 
· Empresas: EMAPA, EMEPA, IPA, 
EMPARN,EPABA,EPACEe 
EPEAL 
Quadro 1. (Continuação). 
Centro-Oeste 
e 
Sudeste 
Sul 
17 a 21/11 
01 a 05/12 
Goiânia, GO 
· Centros: CNPA, CNPC, CNPCo, 
CNPMF e CPATSA 
· UEPAE: Dourados 
· Empresas: EMCAPA, EMGOPA, 
EMPA, EMPAER, EPAMIG e 
PESAGRO 
· Centros e Serviços: CENARGEN, 
CNPAF, CNPGC, CNPGL, CNPH, 
CNPMS, CPAC, CPAP, CTAA, 
SPSB e UAPNPBS 
· UEPAEs: Bagé e São Carlos 
· Empresas e Programas Integrados: 
EMPASC, IAPAR, PIRS, PISP e IEA 
Florianópolis. SC . Unido de Apoio e Serviços: NTlA, 
UAPDIA, SNLCS e SPSB 
· Centros: CNPDA, CNPF, CNPFT, 
CNPSA, CNPSo. CNPT, CNPUV' 
e CPATB 
1.3.1. REGIÃO CENTRO-OESTE E SUDESTE Usabete Gonçalves Muniz SPSB 
Darci Tércio Gomes CPAC 
Relação dos participantes Osmar José de Moura Niccolini CPAC 
Euclides Kornelius CPAC 
Kepler Euclides Filho CNPGC 
Renato Garcia Leoni CNPGC 
Nome Unidade Maria Helena Lopes da Cruz CTAA 
Esdras Sudfeld CTAA 
Francisco Ferrer Bezerra Diretoria Judith Maria L Almeida CPAP 
João Batista da Silva DDT Nicolau Miguel Schaun CNPMS 
Maria Valéria França Franca DDT José Carlos Cruz CNPMS 
Amairte Benevenuto DDT Renato Cruz Silva CNPGL 
Evanir Pimenta Figueiredo DDT Oriel Fajardo Campos CNPGL 
Waldir Marques Giusti DDT José Geraldo Araújo CNPGL 
Ivan Sergio F. de Sousa DDT lrio Bruzzeguez CNPGL 
Eliacir Marques Pereira DDT Hermrnio Maia Rocha CENARGEN 
Zenete M. Peixoto da S. França DDT Lucas Tadeu Ferreira CENARGEN 
Gilberto M. da Rocha DDT Cristina Ana M. da Silva CENARGEN 
Carlos A. Maltos Santana DDT Abelardo Dias Cánovas CNPAF 
Fábio Afonso de Almeida DDT Eliton Tavares de Oliveira CNPAF 
Aliomar Gabriel da Silva DPP Emivaldo Pacheco de Santana CNPAF 
Roberto Vicente Cobbe CNPH Luis Fernando Stone CNPAF 
Renato Arg0110 de Souza CNPH Lucien Seguy CNPAF 
Raimundo Pimpim Uma SPSB Serge Bouzinac CNPAF 
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Homero Aidar EMGOPA Euclides CPAC 
Joaquim de Carvalho Gomide EMGOPA Hermrnio EMPAER 
Marco Aurélio da Rocha Melo EMGOFA Busato EMPAER 
AnUlio Elias S. da Silva EMPA/MT Pimpim SPSB 
Hewerton da Silveira Vargas EMPAlMT Maria Helena CTAA 
MAreio Castrillon Mendes EMPAlMT lrio CNPGL 
Jacimar Luiz de Souza EMCAPA/ES Emivaldo CNPAF 
João Anselmo Molino EMCAPA/ES AntOnio Elias EMPA 
Oliésio Benedito Fonseca EMCAPAlES José Arnaldo EMCAPA 
José Amaldo de Alencar EMCAPAlES Helvécio UAPNBS 
Caio Ferreira Valente EMCAPAlES Quadro 111 João Leonardo M. de Oliveira EPAMIG 
Alberto Duque Portugal EPAMIG Fábio DOT (Facilitador) 
MArio José Gomes Saraiva PESAGRO/Rio Kepler CNPGC 
Ivo ArcAngelo V. Busato EMPAERIMS Luis Fernando Stone CNPAF 
Sidney AHredo Ribeiro EMPAER/MS Valéria DOT 
Helvécio De-PoIli UAPNPBS Usabete SPSB 
Mariza Barbosa DEP José Carlos CNPMS 
João Kluthcouski CNPAF Lucien CNPAF 
Marina de Iourdes Biava CNPAF Hewerton EMPA 
Nivaldo Estrêla Marques EMBRATER Caio EMCAPA 
Décio Carvalho de Resende DDT Mariza DEP 
Sônia Milagres Teixeira CNPAF 
Grupo IV 
Waldir DDT(Facilitador) 
Esdras CTAA 
Composlçlo dos grupos de trabalho Homero EMGOPA Gilberto DDT 
Grupo I Darci CPAC Cristina CENARGEN 
Serge CNPAF 
Eliacir DDT (Facilitador) Jacimar EMCAPA João Leonardo EPAMIG Annibal SPSB Décio SPSB Oriel CNPGL 
Portugal EPAMIG Grupo V 
ArgOIlo CNPH 
Leoni CNPGC Zenete DDT (Facilitador) 
Judith CPAP Aliomar DPP 
Eliton CNPAF Nicolau CNPMS 
Marco Aurélio EMGOPA Márcio EMPA 
Oliêsio EMCAPA Cobb CNPH 
Sidney EMPAER Niccolini SPSB 
Renato CNPGL 
Cánovas CNPAF 
Grupo II Gomide EMGOPA 
João Anselmo EMCAPA Evanir DDT (Facilitador) Mário PESAGRO 
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1.3.2. REGIÃO NORDESTE 
Relação dos participantes 
Nome completo 
Adilson Pinheiro Dantas 
Antonio José da Cunha Chagas 
Antonio Vicente da Silva Dias 
Cyro Mascarenhas Rodrigues 
Carlos Augusto Mattos Santana 
Denis Medeiros dos Santos 
Domingo Haroldo Rudolfo Conrado Reinhardt 
Elsio Antonio Pereira de Figueiredo 
Evandro Ferreira das Chagas 
Evanir Pimenta Figueiredo 
Emmanuel Cabral Duarte Pereira 
Emanuel R. C. Donald 
Fábio Afonso de Almeida 
Francisco Bemadone Teles Pinto 
Francisco Zuza de Oliveira 
Francisco Lopes Filho 
Francisco Fábio de Assis Paiva 
Gislene Feitosa Brito 
Ivan Sergio Freire de Sousa 
José Almir Martins Oliveira 
Joselito da Silva Mota 
José Ednilson de Oliveira Cabral 
José Gomes de Souza 
José Mendes de Araújo 
Joselito Souza Correia 
José Alves da S. Câmara 
João Batista da Silva 
Lucas Antonio de Sousa Leite 
Lucia Marisy Souza Ribeiro de Oliveira 
Michelangelo Giotto S. Trigueiro 
Maildon Martins Barbosa 
Marileide Teixeira de Araújo 
Manoel de Almeida Oliveira 
Manoel Abilio de Queiroz 
Manoel Moacir Costa Macêdo 
Milton José Cardoso 
Osvaldo Pereira de Medeiros 
Paulo Roberto de Miranda Leite 
Paulo Cesar Espfndola Frota . 
Pedro Carlos Gama da Silva 
Pedro Maia Guimarães 
Unidade 
IPA 
IPA 
EPABA 
DDT 
DDT 
EPEAL 
CNPMF 
CNPC 
EMAPA 
DDT 
EMPARN 
CNPCo 
DDT 
CNPC 
CPATSA 
DDT/CPATSA 
EPACE 
CPATSA 
DDT 
EMAPA 
CNPMF 
EMEPA 
CNPA 
EMPARN 
EPABA 
UEPAE de Teresina 
DDT 
EMPARN 
CPATSA 
DDT 
EMEPA 
EPEAL 
EPABA 
CPATSA 
CNPMF 
UEPAE de Teresina 
EMPARN 
EMEPA 
EPACE 
CPATSA 
CNPA 
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Sotto Pacheco Costa 
Waldir Marques Giusti 
Zenete Peixoto França 
Zorilda Gomes dos Santos 
DPP 
DDT 
DDT 
CNPCo 
COMPOSIÇÃO DOS GRUPOS DE TRABALHO 
GNpol Grupo. 
- (1IciIiIodInj -OOT 
--
- EIoW'A 
--
- EAlEPA 
--
_ CWA 
--
-CPATSA 
-
-EPAIIA 
-
- f>A 
'-- -EMPARN ........ 
- CNrPC 
--
-IB'AEJ 
T_ 
1.3.3. REGIÃO NORTE 
Relaçio dos pertlclpantes 
Participante 
- AJex Sardemberg Gomes 
- Armando Kouzo Kato 
Cyro(loa_ 
E,.,."., 
FraR::&'O FAbIo 
_G. .. Souuo 
FtlnlaCl) LopII 
_Gomo 
-EmonuoI~ 
--. 
- Carlos Augusto Mattos Santana 
- Cyro Mascarenhas Rodrigues 
- Damásio Coutinho Filho 
- Eliacir Marques Pereira 
- Emanuel da Silva Cavalcante 
- Erci de Moraes 
- Evanir Pimenta Figueiredo 
- Expedito Ubirajara Peixoto Galvão 
- Geráldo de Melo Moura 
- Ivan Sérgio Freire de Sousa 
- João Batista da Silva 
- João Bosco Pitombeira 
- José Pessoa Neto 
- Luiz Alberto Freitas Pereira 
- Luiz Antelmo Silva Melo 
- Mário Benjamin Veras Wall 
- Moacir José Sales Machado 
- Nirlene Junquelra Vilela 
- Paulo Kilamura 
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-OOT 
- EIoW'A 
- EPACE 
-CWA 
-CPATSA 
- CPATSA 
- EI'EAl. 
-CHPCo 
- CHPIoIF 
- CPP 
GNpo. 
W..,,(Ioa_1 -OOT 
_A. c...... 
- uePAEJ 
T .... n. 
P .... CMar 
- EPACE 
-. - EAlEPA 
a.voldo -EMPARN 
_ ....... 
-EPAIIA 
Dota0 - EI'EAl. 
Z"" ... -CHPCo 
--
- CNI'MF 
--
- CPATSA 
Grupo IV 
z._ (1oa1l1oclorll - DDT 
emna...1 -EMPARN 
.1c* EIi'\I'->n -EMEPA 
Frva.mZua - CPATSA 
_v"*'" - EPAIIA 
-~ - f>A 
--
-CNI'MF 
--
-EMPARN 
EIoIo -CNPC 
WaaMarll't -CPATSA 
_0IInl> 
-ORO F _ 
- OOT 
Unidade 
UEPAT de Boa Vista 
UEPAE de Belém 
DDT 
DDT 
UEPAE de Belém 
DDT 
UEPAT de Macapá 
UEPAE de Manaus 
DDT 
UEPAE de Manaus 
UEPAE de Rio Branco 
DDT 
DDT 
DPP 
UEPAT de Porto Velho 
UEPAT de Macapá 
CNPSD 
Ministério da Agricultura 
UEPAE de Porto Velho 
UEPAE de Rio Branco 
CPATU 
- Paulo Sarmanho da Costa Lima 
- Ramayana Menezes Braga 
- Ruth Rendeiro Palheta 
- Sebastião Eudes da Silva 
- Waldir Marques Giusti 
- Zenete Peixoto França 
Composição dos grupos de trabalho. 
Grupo I 
• Cyro Mascarenhas Rodrigues (facilitaáor) 
• Paulo Kitamura 
• Geraldo de Melo Moura 
• João Bosco Pitombeira 
• Alex Sardemberg Gomes 
• José Pessoa Neto 
• Expedito Ubirajara Galvão 
• Armando Kouzo Kato 
Grupo 11 
• Evanir Pimenta Figueiredo (facilitadora) 
• Luiz Antelmo Silva Melo 
• Moacir José Sales Machado 
• Ruth Rendeiro Palheta 
• Paulo Sarmanho da Costa Lima 
• Luiz Alberto Freitas Pereira 
• Nirlene Junqueira Vilela 
Grupo 111 
• Zenete Peixoto França (fadlitadora) 
• Erci de Moraes 
• Ramayana Menezes Braga 
• Emanuel da Silva Cavalcante 
• Damãsio Coutinho Filho 
• Sebastião Eudes da Silva 
1.3.4. REGIÃO SUL 
Relação dos participantes 
Nome 
Robeno Cesnlk 
Paulo Sérgio Tagliari 
José Manoel Pereira 
Unidade 
CNPOA 
EMPASC 
OOT 
UEPAE de Manaus 
UEPAT de Boa Vista 
CPATU 
CNPSD 
DDT 
DDT 
DDT 
CPATU 
UEP AE de Rio Branco 
DPP 
UEPAT de Boa Vista 
UEPAE de Porto Velho 
UEPAE de Manaus 
UEPAE de Belém 
DDT 
CNPSD 
UEPAE de Porto Velho 
CPATU 
UEPAE de Manaus 
UEPAT de Macapâ 
UEPAE de Rio Branco 
DDT 
UEPAE de Manaus 
UEPAE de Boa Vista 
UEPAT de Macapã 
UEPAE de Belém 
CNPSD 
Evanir Pimenta Figueiredo 
Carlos Augusto Mattos Santana 
João Batista da Silva 
OOT 
OOT 
OOT 
OOT 
OOT 
OOT 
OOT 
OOT 
OOT 
OPP 
Zenete Peixoto França 
Eliacir Marques Pereira 
Cyro Mascarenhas Rodrigues 
Ivan Sérgio Freire de Sousa 
Gilbeno Magalhães 
AntOnio Carlos Naves 
Sidival Lourenço 
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AntOnio luiz O. HebeI1ê CPATB Rivadavia -EMPASC 
Nelson J. Novaes UEPAE de São C8J1os IIdebrando -EMPASC 
Manlred Bügner UEPAE de SAo Carlos Aründo -PISP 
Helmut T roppmair CNPDA 
C8J1os C. Perdomo CNPSA 
José Femando Protas CNPUV Grupo 2 
Sadi Manlredini CNPUV Zenete (Facilitadora) -DDT 
Renato Irgang CNPSA 
Alberto Lessa Machado CNPFT Roberto -CNPDA 
Jo4o Carlos Costa Gomes CNPFT Ana - UEPAE de Bagé 
Raul Celso Grehs CNPFT Manoel -CPATB 
Norman Neumaier CNPSo Nonnan - CNPSoja 
Uneu Alberto Domn ~NPSo 
José G. Maia de Andrade CNPSo Annando - CNPTrigo 
Paulo Roberto Galerani CNPSo Costa Gomes -CNPFT 
Jorge luis Moreira dos Santos CNPFT Nelson - UEPAE de São Carlos 
Andrea Machado Leal Ribeiro EMPASC Buss -EMPASC 
José Galli CPATB Geraldo -PISP 
Bemardino D. Gonzalez CPATB Sidival -DPP Manuel Luiz Moscareli CPATB 
Ildelbrando Nore EMPASC 
AlonsoBuss EMPASC Grupo 3 
VIIor Jo4o D'Agostini EMPASC Waldir (Facilitador) -DDT 
Waldir Marques Giusti DDT 
luiz Alberto Colnago UAPDIA Helmut -CNPDA 
Fernando Rodrigues Tavares CNPF Andrea - EMPASC 
DoIvalino Lorenzato IPAGRO Protas -CNPUV 
Manoel Baltasar B. da CosIa IAPAR Lineu -CNPSoja 
Cellá Moreira C. Machado IEA 
~ U'nbIItD GdI IEA Fernando -CNPF 
Geraldo CanUlO CPA·PISP Lessa -CNPFT 
Pedro AIctntara Dias Ávila l.ePAE de Ba~ Paulo -EMPASC 
Ana MIrtes de Souza Trindade UEPAE de Bag' Baltazar -IAPAR 
Annando Ferreira Filho CNPT Dorvalino -PIRS 
S«glo Corrêa Oliveira PIRS Pedro - UEPAE de Bagé Lella Maria Lenk NTIA 
Rapllael David dos Santos SNLCS 
Artlndo Borba de Oliveira PISP/ITAL Grupo 4 
Joeé Nogueira Júnior CNPF Evanir (Facilitadora) -DDT MIguel Ângelo da Silveira CNPDA 
Osmar Muzilli IAPAR José Galli -CPATB 
AroIdo Gallon Unhares CNPT Celuta -IEA 
Manfredini -CNPUV 
Perdomo -SNPSA 
Composlçio dos grupos de trabalho. J. Nogueira -CNPF Raul -CNPFT 
Osmar -IAPAR 
Grupo 1 Sérgio -PIRS 
Naves -DDT 
Cyro (Facilitador) 
-DOT 
Miguel Ângelo 
-CNPDA 
AntOnio 
-CPATB GrupoS 
Maia 
-CNPSoja Eliacir (Faciliador) -DDT 
Aroldo 
- CNPTrigo Bemardino -CPATB 
Manfred 
- UEPAE de São Carlos Leila -NTIA 
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Galerani - CNPSoja 
Renato -CNPSA 
Colnago -UAPDIA 
Vitor - EMPASC 
Gilberto -DDT 
Elcio -IEA 
Rafael - SNLCS 
1.4. METODOLOGIA DOS ENCONTROS 
No desenvolvimento das atividades de cada 
Encontro foi empregado um método de trabalho que 
visou tanto a facilitar o processo de interação dos 
participantes, com vistas à obtenção do melhor pro-
duto final do evento, quanto a garantir o máximo de 
participação possível , outorgando-se aos encontros 
um caráter de aprendizado mútuo entre os partici-
pantes. 
Para se conseguir estes objetivos, os encon-
tros foram organizados alternando-se reuniões do 
tipo plenária com outras em pequenos grupos, for-
mados com base em critérios especfficos definidos 
pelos próprios organizadores. 
No concernente às sessões plenárias, estas 
foram de dois tipos: as primeiras, tinham como fina-
lidade apresentar contribuições em termos de 
idéias, propostas de ação, diretrizes de atuação etc; 
objetivando nivelar os conhecimentos dos partici-
pantes a respeito de um mesmo assunto. As se-
gundas foram constituídas por sessões de apre-
sentação dos resultados do trabalho feito nos pe-
quenos grupos de debates suplementares, a res-
peito dos assuntos tratados por parte de todos os 
participantes dos encontros. 
Quanto aos trabalhos em pequenos grupos, 
formados por, no máximo, 10 (dez) participantes, 
o funcionamento foi facil~ado por uma metodologia 
de resolução de problemas (MRP), aplicada por 
monitores especialmente treinados para esta priori-
dade, cujo papel foi o de facilitar o processo de inte-
gração entre os membros dos grupos, fazendo com 
que, através de processo de "catarsis" , se obtives-
se o máximo de criatividade e contribuição possível, 
em condições específicas de trabalho. 
Tanto os trabalhos em grupos quanto sessões 
em plenárias deram origem a contribuições que, de-
vidamente sistematizadas, constiturram a memória 
de trabalho dos encontros. Esta memória foi ofere-
cida de imediato aos participantes e, posteriormen-
te, serviu de base para a elaboração destes Anais e 
para o DDT reorientar as suas ações. 
Cada encontro foi avaliado por instrumentos 
formais de avaliação, bem como através da mani-
festação oral por parte dos participantes. Contudo, o 
próprio emprego da MRP implicou uma avalia-
ção constante e permanente, na medida em que o 
caráter participativo e democrático destes exigiu 
que fosse reconhecido, em todo momento, a sobe-
rania dos grupos de trabalho e dos participantes em 
plenários. 
Os Quadros 2 e 3 apresentam o esquema 
metodológico e o cronograma de realização dos en-
contros em todas as regiões do País. 
Quadro 2_ Esquema metodológico para os encontros regionais de Difuslo de 
de Tecnologia - 1986 
SUBsiDIO 
REFERENCIAL TEMÁRIO 
• Marco conceitual e 
diretrizes 
• Conceito de difusão 
• Estrutura e organi-
zaçãodo DDT 
• Diretrizes para a di-
fusão 
RESPONSÁVEIS 
DDT 
RECURSO 
PEDAGÓGICO 
• Palestra com retropro-
jeção 
• Perguntas de esclareci-
mentos 
• Material escrito 
• Grupos de trabalho 
• Plenário 
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• Diagnóstico das 
UPSe 
expectativas 
· Estrutura organiza- Unidades de 
cional e recursos Pesquisa 
· Programa desen-
volvido 
. Problemas sentidos 
e sugestões 
· Expectativa em re-
lação ao DDT 
· Painéis 
• Perguntas de esclareci-
mentos 
• Material escrito 
• Grupos de trabalho 
• Plenário 
• Propostas de estra-
tégias de ação 
• Sistema de plane-
jamento DDT • Palestra com retroproje-
ção 
• Recomendações e 
sugestões quanto 
as propostas 
· Estratégia de arti-
culação 
· Estratégia de comuni-
cação 
• Estratégia de pes-
quisa em difusão 
· Estratégia de capa 
citação 
· Perguntas de esclareci-
mentos 
• Material escrito 
• Plenário 
• Idem os das pro-
postas 
• Unidades de Pes- • Grupos de Trabalho uti-
quisa lizando a M.R.P. 
• Memórias dos grupos 
• Plenária de apresenta-
ção 
Quadro 3. Cronograma dOI Encontrol de DHulllío de Tecnologia -1986. 
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2. MARCO CONCEITUAL DA DIFUSÃO DE TECNOLOGIA 
E ORGANIZAÇÃO DO DDT 
2.1. CONCEITO DE DIFUSÃO DE TECNOLOGIA 
Tomand<H>e como premissa básica do mo-
delo de Programação da Pesquisa do Sistema Coo-
perativo de Pesquisa Agropecuária (SCPA) o axio-
ma de que u a pesquisa começa e termina no pro-
dutor", o conceito de difusão de tecnologia com que 
o Departamento de Difusão de Tecnologia trabalha 
pode ser assim descrito: É um processo que englo-
ba todas as ações consideradas necessárias e 
complementares para que haja a maior interação 
posslvel entre pesquisadores, extensionistas, pro-
dutores e órgãos de polftica agrlcola, em todas as 
etapas de geração e transferência de tecnologia, vi-
sando à sua maior eficiência e eficácia. 
Uma preocupação genulna com a difusão de 
tecnologia não se centra apenas nos problemas 
mais imediatamente ligados à condução de uma 
inOvação qualquer ao seu usuário potencial. Pren-
der-se exclusivamente a esta questão é negligen-
ciar o posslvel caráter problemático da tecnologia 
em si. Em outras palavras, é pressupor que aquilo 
que foi produzido pela pesquisa é bom. Nesta linha, 
acredita-se que se existe algum tipo de problema 
ele estaria localizado na ação ineficiente do exten-
sionista ou na resistência do produtor rural. No má-
ximo, seriam verificados os efeitos da polltica eco-
nômica no trabalho do extensionista ou na ação do 
produtor. 
O modelo de difusão tradicional resume-se ao 
tratamento de comunicação que é dado a certa ino-
vação, através de diversos canais, para fazê-Ia 
chegar aos usuários potenciais dentro de determi-
nado espaço de tempo. Nesse sentido, aquele tipo 
• Elaborado por Ivan Sergio Freire de Sousa e João Batista 
da. Silva e apresentado pelo primeiro nos Encontros Regio-
nais sobre Difusão de Tecnologia. 
de abordagem procura identificar fatores SOCiaiS, 
econômicos e psicológicos que levariam ao suces-
so da inovação tecnológica e à sua adoção, sem 
considerar forças sociais especificas, dentro das 
quais a tecnologia é sempre desenvolvida ou utili-
zada para certas finalidades. 
Em contraste, o conceito utilizado pelo SCPA 
estabelece que a difusão de tecnologia se preocupa 
com a geração de tecnologia agrlcola, com o de-
sempenho daquela tecnologia dentro das proprieda-
des agrfcolas, com a retroalimentação da informa-
ção sobre o desempenho da tecnologia já incorpo-
rada ao processo produtivo, com o esforço coope-
rativo entre os pesquisadores de diferentes discipli-
nas, e com a interação entre os agricultores, o servi-
ço de extensão rural e a pesquisa agropecuária. 
Assim sendo, o conceito acima envolve o ca-
ráter interdisciplinar das ações de pesquisa, articu-
lação e comunicação, abrangendo a idéia de gera-
ção e transferência de tecnologias como compo-
nentes de um mesmo processo. Ou seja, inicia no 
produtor, com a identificação de problemas de pes-
quisa; passa pela experimentação, que conduz a 
resultados parciais; prossegue com o teste da tec-
nologia gerada; e conclui com a incorporação da 
tecnologia aos sistemas de produção em uso pelos 
produtores. 
A identificação de um problema de pesquisa 
resulta do conhecimento técnico e metodológico do 
pesquisador, aliado ao seu conhecimento e à vivên-
cia da realidade na qual ele se situa e para a qual 
ele produz conhecimentos. Como suporte a todas 
as etapas do processo, apresenta-se relevante a 
disponibilidade de um conjunto de produtos e servi-
ços, proporcionado pelas atividades de informação 
e documentação técnico-cientfficas e pelos resulta-
dos de pesquisas s6cio-econOmicas, para o apoio à· 
comunidade de pesquisadores e difusores de tec-
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nologia, bem como a Interação entre os mesmos e 
dos mesmos com a rede de assistência técnica, os 
órgãos de polllica agrfcola e os próprios produtores. 
No desenvolvimento da pesquisa a interação 
realiza-se através do acompanhamento, pelos di-
versos segmentos interessados, dos projetos de 
pesquisa em andamento. Nesta etapa, o apoio da 
difusão consiste na publicação de material informa-
tivo, além da promoção de visitas, excursões, pa-
lestras, dia de campo, entre outros. 
A etapa seguinte consiste no teste, ao nfvel de 
fazenda, dos resultados experimentais já obtidos, 
com vistas ao conhecimento do desempenho flsico 
e econOmico das tecnologias geradas ou adaptadas. 
O pesquisador, o extensionista e o produtor, particI-
pam de todas as fases do método: planejamento, 
instalação, acompanhamento e análise dos resul-
tados. 
Finalmente, a disseminação da tecnologia é a 
fase que tem caracterlsticas mais próprias da ação 
difusionista, sem, contudo, prescindir da efetiva par-
ticipação da pesquisa. A integração entre a pesqui-
sa, a extensão, os órgãos de polftjca agrlcola e os 
produtores processa-se de forma permanente, atra-
vés da capacitação contfnua, da produção de mate-
rial audivisual ("folders·, cartazes, "tapes" e outros), 
da atividade editorial e da elaboração, avaliação e 
revisão de sistemas de produção. 
Para maior eficiência e eficácia deste proces-
so, em suas diversas etapas, é de alta importância 
a execução de projetos de pesquisa em difusão de 
tecnologia que objetivem o conhecimento da reali-
dade, o estudo do processo da geração de tecnolo-
gia, a identificação de barreiras ao processo de 
adoçA0, o teste e a criação de métodos de difusão e 
a análise das consequências econOmicas, sociais e 
ecológicas das tecnologias difundidas e em uso. 
Em nfvel programático, a difusão Oe tecnologia 
é classificada corno um Programa-Suporte, coorde-
nado pelo DDT, sendo definido corno instrumento de 
programação de apoio técnico e complementar à 
execução da pesquisa, consolidando informações 
sobre as atividades de articulação, comunicação e 
pesquisa em difusão de tecnologia, 
A atividade de difusão de tecnologia dentro do 
SePA demanda, assim, para o seu funcionamento 
pleno, a junção de talentos diferenciados e comple-
mentares, Não é só o economista, o engenheiro-
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agrOnomo, o sociólogo, o comunicador ou o ecólogo 
de per SI que esgota a competência técnica deman-
dada pelas atividades da área de difusão. A equipe 
de difusão tem que, necessariamente, ser compe-
tente e diferenciada. O seu tamanho, enquanto 
equipe especializada, é ditado pela dinâmica da 
própria Unidade, seja ela Centro Nacional de Pes-
quisa por produto, Centro Nacional de Pesquisa de 
Recursos, Centro de Serviços, Unidade de Execu-
ção de Pesquisa de Âmbito Estadual ou Empresa 
Estadual de Pesquisa. 
A ação da difusão de tecnologia não deve ser 
vista como algo isolado e de responsabilidade ape-
nas dos especialistas da área. Essa ação, tal qual 
conceituada dentro do SCPA, é de responsabilidade 
de todos no Sistema. 
Pesquisadores das mais diferentes especiali-
dades, assim como os diversos órgãos componen-
tes da instituição, têm um papel dentro do amplo 
processo Geração - Difusão/Adoção. Para o peso 
quisador não basta gerar o conhecimento a ser apli-
cado no campo. Para ele é também importante a 
obtenção de informações sobre corno se deu a difu-
são daquele conhecimento, que grupos sociais o 
adotaram e quais foram as conseqüências da sua 
adoção para a propriedadé e para o meio social on-
de aquele conhecimento gerado, sob a forma de 
tecnologia, foi incorporado ao processo produtivo. 
Esta série de preocupações adicionais trazem para 
a unidade de pesquisa um compromisso muito im-
portante: o de encarar o processo de geração não 
como um dado, mas como algo a ser aperfeiçoado 
em beneffcio da sociedade. É dessa forma que falar 
em difusão numa instituição de pesquisa não cons-
titui em privilégio de poucos, mas direito e dever de 
todos. 
A problemática da difusão funde, inexoravel-
mente, a instituição de pesquisa à sociedade. As-
sim, devido à formação de recursos humanos que 
continua a empreender, junto com o aspecto ao 
mesmo tempo pragmátiCO e cuidadoso do seu Pro-
grama de Pesquisa e com o vasto leque de alterna-
tivas tecnológicas de que dispõe, a EMBRAPA é 
uma das instituições de pesquisa mais responsá-
veis pelas conquistas cientificas e tecnológicas da 
agricultura brasileira. 
A tecnologia agropecuária brasileira assenta-
se, hoje, sobre um patamar de eficiência e eficácia, 
para cUJa construção foi decisiva a participação d'l 
EMBRAPA. Com a EMBRAPA vemos efetivamente 
a competência brasileira construindo o Brasil. São 
homens e mulheres oriundos dos mais diferentes 
segmentos da sociedade, misturando, ao mesmo 
tempo, consciência nacional com desenvolvi-
mento cientffico e tecnológico para a agricultura. É 
sabido que o desenvolvimento de um paIs corno o 
Brasil está sempre associado à força e à firmeza de 
sua consciência nacional. É sabido, também, que um 
dos aspectos dinâmicos e importantes dessa cons-
ciência nacional brasileira é o cuidado crescente 
com o seu desenvolvimento cientlJico e tecnológico. 
Para não ir longe, em termos de exemplos concre-
tos, af estão o CNPq, a EMBRAPA e, mais recen-
temente, a criação do Ministério da Ciência e Tec-
nologia. 
Desenvolvimento nacional não se importa. Ele 
s6 é posslvel Quando construIdo pela inteligência e 
pela força do seu próprio povo. 1::, inclusive, nessa 
construção coletiva interna do desenvolvimento que 
se forja a identidatle e a independência de um povo. 
Na verdade, é imPOsslvel desvincular-se o trabalho 
de pesquisa da EMBRAPA dessa perspectiva de 
construção de um desenvolvimento nacional brasi-
leiro. 
A contribuição cientffico-tecnológica da 
EMBRAPA tem sido de tal ordem e grandeza que 
se toma urgente a criação, dentro do Departamento 
de Difusão de Tecnologia, de uma coordenadoria 
especializada no trato com o setor mais moderno e 
capitalizado da produção agropecuária nacional, 
para a venda de tecnologias e de serviços. A ação 
dessa nova coordenadoria representaria a efetiva-
ção de uma capacidade adicional do DDT e da 
EMBRAPA: a da venda de produtos e serviços para 
um público amplo, tanto dentro como fora do PaIs. A 
dinamização do Departamento, envolvendo também 
essa nova e arrojada linha de trabalho, talvez tenha 
implicações na sua própria denominação. Em vez 
de Departamento de Difusão de Tecnologia (DDT) 
poderia se ter, por exemplo, o Departamento de 
Transferência de Tecnologia (DTT), já que este ter-
mo se aplica mais diretamente aos fluxos de tecno-
logias entre palses. 
Além de contribuir de forma eficaz com a ofer-
ta de tecnologias agropecuárias em nlvel nacional, 
a EMBRAPA pode prestar, corno atestam diversos 
exemplos concretos, um serviço inestimável a paI-
ses da América Latina e África, ajudando, dessa 
forma, a implementação da relação tecnológica Sul-
Sul, vantajosa para o Brasil sob vários aspectos. 
Esta direção de trabalho adicional não depen-
de apenas da vontade interna do DDT, mas de uma 
análise e discussão mais ampla do problema, en-
volvendo outros departamentos, unidades de pes-
quisa e a própria Diretoria Executiva da Empresa, 
que já se encontra atenta para o esforço da 
EMBRAPA neste caminho. A contribuição que o 
DDT tem dado nesta linha é o de presUgio aos di-
versos encontros e discussões sobre marketing ru-
ral e de apoio irrestrito ao trabalho de unidades co-
mo, por exemplo, o SPSB. 
2_2. OBJETIVOS GERAIS DO DDT 
Na prática, tem sidQ o DOT o ÓfgAo formula-
dor da polftica de difusão de tecnologia na 
EMBRAPA. No entanto, esta atividade choca-se 
com as disposições do Regulamento Geral da Em-
presa e da Deliberação nQ 006/86, de 12 de maio de 
1986, que define as atribuições básicas do DDT 
desvinculado do 010. Lá está clara a atribuição do 
DDT de fornecer subsldios à Diretoria Executiva 
com vistas ao estabelecimento da polrtica de trans-
ferência de tecnologia e à fixação dos instrumentos 
e mecanismos destinados à sua consecução. 
No momento em que se reestudam os de-
partamentos da sede, é importante que se examine 
a decisão de entregar aos departamentos as tarefas 
para as quais o seu corpo técnico foi treinado. A 
decisão neste sentido só viria a fortalecer a estabili-
dade das pollticas dentro do sistema. De qualquer 
forma, dentro do quadro atual de competências, os 
objetivos gerais do DDT são os de: 
a. Coordenar, apoiar e/ou executar mecanis-
mos de articulação institucional com os ór-
gãos formuladores e executores da polftica 
agropecuária, produtores e suas entidades 
representativas, possibilitando a contribui-
ção dos mesmos na programação da pes-
quisa agropecuária, da pesquisa nos pro-
gramas de desenvolvimento agrlcola e tor-
nar mais eficiente e eficaz a dinAmica pr6-
pria da atividade de pesquisa. 
b. Coordenar, apoiar e/ou executar mecanis-
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mos de comunicação técnico-cientllica pa-
ra o público preferencial, com a finalidade 
de divulgar a programação do SCPA e os 
seus resultados. 
c. Coordenar, apoiar elou executar pesquisas 
em difusão de tecnologia, com a finalidade 
de subsidiar o aumento de eficiência e efi-
cácia do processo de geração e transfe-
rência de tecnologia agropecuária. 
No caso da criação da coordenadoria de 
rnarketing, um objetivo geral e adicional seria o de 
promover, coordenar, implementar e controlar a 
execução de prestação de serviços junto à iniciativa 
privada e ao setor público, tanto em n(vel nacional 
como internacional. 
2_3. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
Para o desempenho de suas atribuições, o 
Departamento de Difusão de Tecnologia (DDT), 
conta com a seguinte estrutura: 
a Chefia do Departamento 
b. Conselho Consultivo 
c.Assessoria 
d. Coordenadoria de Articulação 
e. Coordenadoria de Comunicação Técnico-cientl-
fica 
e.1. Divisão de Produção Editorial 
e.1.1. Seção de tratamento editorial 
e.1.2. Seção de composição 
e.2. Divisão de Produção Audiovisual 
e.2.1. Seção de produção visual 
- e.2.2. Seção de produção de mrdia 
e.3. Divisão de Produção, Distribuição e Vendas 
de Serviços Gráficos 
e.3.1. Seção de produção gráfica 
e.3.2. Seção de almoxarifado e distribuição 
e.3.3. Seção de administração e vendas 
f. Coordenadoria de Pesquisa em Difusão de Tec-
nologia 
g. Divisão de Administração Geral 
g.1. Seção de execução orçamentária 
g.2. Seção de serviços de apoio 
h. Divisão de Informática 
Esclarece-se que esta estrutura ainda não foi 
formalizada. A sua formalização está sendo estuda-
da com o apoio da Diretoria Executiva, da Assesso-
ria Técnico-Administrativa (ATA) e com a participa-
ção de todos os funcionários do Departamento. 
Deste modo, são esperadas pequenas alterações a 
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curto prazo. A criação de uma coordenadoria de 
marketing ou de prestação de serviços, por exem-
plo, não seria algo ditrcil da ser realizado. 
d) Representante dos centros de peSQuisa; 
e) Representante das empresas estaduais; 
f) Representante das universidades. 
A Figura 1 mostra o organograma proposto, 
com as funções tradicionais da difusão de tecnolo-
gia, enquanto a Figura 2 apresenta a possibilidade 
da cool'denadoria de marketing. 
2.4.3 Compete l Assessoria: 
2_4 ATRIBUiÇÕES GERAIS DOS ÓRGÃOS 
DODDT 
2.4.1 O Conselho Consultivo tem as se-
guintes atribuiç6es: 
a) estabelecer as diretrizes para a execução 
da polftica de difusão de tecnologia no 
âmbito do SCPA; 
b) analisar e opinar sobre a programação 
anual das ações de difusão de tecnologia; 
c) examinar e opinar sobre propostas de 
convênios e acordos. 
2.4.2 O Conselho Consultivo 6 composto 
por: 
a) Chefe do OOT; 
b) Chefes do DPP e OEP; 
c) Representante da EMBRATER 
a) Assessorar a chefia do departamento no 
estabelecimento das diretrizes programá-
ticas para o Programa de Difusão de Tec-
nologia no SCPA; 
b) Assessorar a chefia do departamento na 
definição dos mecanismos de programa-
ção, acompanhamento e controle das 
ações de difusão de tecnologia; 
c) Assessorar a chefia do departamento, 
junto às Coordenadorias do OOT, na Ctr 
ordenação e compatibilização da progra-
mação de difusão de tecnologia do SCPA; 
d) Assessorar as coordenadorias do OOT, e 
em perfeita consonância com o ORO, na 
elaboração e no posterior acompanha-
mento de projetos que visam à captação 
de recursos para a difusão de tecnologia; 
eJ Assessorar a chefia do departamento em 
assuntos de desenvolvimento organiza-
cional e implantação de rotinas adminis-
trativas; 
f) Assessorar a chefia em todo e qualquer 
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assunto técnico referente ao bom anda-
mento das atividades do Departamento. 
2_4-4 A Coordenadoria de ArticulaçAo tem as 
seguintes atribuiç6es; 
a) Coordenar, apoiar e acionar mecanismos 
de articulação com os 6rgãos de polRica 
agrlcola e representação de produtores, 
de modo a viabilizar uma maior contribui-
ção da pesquisa nos programas de de-
senvolvimento agrrcola e dos mesmos na 
definição de prioridades de pesquisa do 
SCPA; 
b) Coordenar, apoiar e acionar mecanismos 
de articulação com os departamentos da 
Sede e as unidades descentralizadas. 
com vistas à maior integração, eficiência 
e eficácia dos processos de geração e 
transferência de tecnologia agropecuâria. 
2_4.5 A Coordenadoria de ComunicaçAo tem 
as seguintes atribuiç6es: 
a) Coordenar, apoiar e executar a produção 
de publicaçOes geradas pelo SCPA, para 
a disseminação e transferência dos co-
nhecimentos e tecnologias geradas pelo 
SCPA; 
b) Coordenar, apoiar e executar a produção 
de audiovisuais, para a divulgação do 
SCPA e dos seus resultados; 
c) Coordenar, apoiar e executar a impressão 
gráfica das publicaçOes produzidas e 
editadas pelo SCPA, como instrumento 
auxiliar ao processo de geração e transfe-
rência de tecnologia agropecuária. 
2.4.6 A Coordenadoria de Pesquisá em Difu-
alo de Tecnologia tem as seguintes 
atribuiç6es: 
24 
a) Coordenar e assessorar as unidades de 
pesquisa do SCPA, na geração de co-
nhecimento técnico-cientllico que propicie 
a compreensão do desenvolvimento da 
tecnologia, do seu processo de difusão-
adoção e das conseqüências sOcio-eco-
nOmicas que a adoção provoca; 
b) Executar pesquisas em difusão de tec-
nologia, visando a complementar as ativi-
dades desenvolvidas pelas unidades de 
pesquisa, e dar maior respaldo ao plane-
jamento da geração e difusão de tecnolo-
gia agropecuária no âmbito do SCPA. 
Quanto às divisões e seções optamos por 
não relacionar as suas atribuições, para não trans-
crever todo o Regimento. As divisões de adminis-
tração geral e de informática relacionam-se a ativi-
dades que visam a dar suporte à execução de nos-
sas atividades-fim. 
Finalmente, esclarecemos que tão logo se 
aprove o Regimento Interno do DDT, fazemos 
questão de que cada Unidade de Pesquisa fique, no 
mlnimo, com duas c6pias, sendo uma para a área 
de difusão. 
2.5 O PAPa. DA DIFUSÃO DE TECNOLOGIA 
NAS UNIDADES DE PESQUISA 
Visto o conceito de difusão de tecnologia utili-
zado pela EMBRAPA em seu Modelo Institucional, 
fica evidenciada a responsabilidade de toda unidade 
de pesquisa na sua operacionalização. Assim, a 
preocupação com a difusão não é e não pode ser 
exclusividade daquele pesquisador comumente de-
nominado na Unidade como 'difusor'. 
A difusão de tecnologia é a pr6pria essência 
do modelo do SCPA e, conseqüentemente, deve 
ser internalizada, discutida, questionada e aperfei-
çoada por todas as suas unidades componentes. 
Do mesmo modo em que na unidade de pesquisa 
temos o coordenador de PNP, trabalhando com to-
da a equipe multidisciplinar e mobilizando-a na solu-
ção dos problemas tecnológicos de um produto, 
serviço ou recurso, o coordenador de difusão tem 
a responsabilidade de, através de mecanismos 
metodológicos pr6prios, viabilizar a interação pes-
quisador - extensionista - produtor rural - 6rgãos 
de polftica agrrcola, em todas as etapas do modelo 
de programação da pesquisa utilizado pelo SCPA. 
Não achamos que seja redundanie enfatizar 
que o difusor não é o canal de transferência dos re-
sultados de pesquisa, tampouco o elo entre aqueles 
segmentos da sociedade e os pesquisadores. Os 
pesquisadores responsáveis pela difusão de tec-
nologia nas unidades de pesquisa deveriam ser os 
elementos das equipes multidisciplinares encarre-
gados de coordenar, apoiar e executar as pollticas 
de articulação, comunicação e pesquisa em difusão. 
E isto em perfeita consonância e com O envolvi-
mento total dos demais pesquisadores. 
Na medida em que os dirigentes das unidades 
de pesquisa e os pesquisadores tomem consciên-
cia da importância da difusão de tecnologia para o 
SCPA e da responsabilidade conjunta de toda a 
equipe neste processo, os pesquisadores em difu-
são de tecnologia poderão de fato implementar, em 
nlvel de suas unidades, uma polrtica de difusão en-
volvendo as atividades de articulação, comunicação 
e pesquisa, 
Torna-se imperativo que os diferentes nlveis 
do SCPA se conscientizem que as dificuldades e 
impasses surgidos quanto ao aumento da produção, 
produtividade, renda e sua distribuição no setor 
agropecuário não se sediam apenas no circuito 
tecnológico, nem podem ser creditados exclusiva-
mente a eventuais falhas e omissões da difusão de 
tecnologia. 
O padrão de difusão de tecnologia mais co-
mumente seguido no Brasil tem condicionado a pro-
dutividade econômica decorrente da incorporação 
de novas tecnologias ao processo produtivo a con-
dições que estão fora do setor agrlcola. Assim é 
que se associam a este padrão de difusão três ca-
racterlsticas básicas, quais sejam: (1) a adequação 
das inovações biológicas a estratégias industriais 
das inovações mecânicas e flsico-qulmicas; (2) a 
estreita vinculação da adoção tecnológica à polftica 
de crédito rural; (3) o uso de inovações que de-
mandam grandes quantidades de energia. Diferen-
tes centros nacionais de pesquisa da EMBRAPA 
têm apontado para caminhos alternativos a esse 
padrão com a produção de tecnologias menos exi-
gente de estimulo externo à agropecuária, para pro-
duzirem resultados flsicos e econômicos satisfató-
rios. A eficácia do debate cientifico interno da unida-
de depende em muito da eficácia da interação entre 
os setores de pesquisa e o setor de difusão e da 
capacitação e sensibilidade da própria equipe de 
difusão. 
Sabemos que a EMBRAPA se propOs a im-
plantar um modelo institucional e operativo de pes-
quisa baseado no enfoque sistêmico e voltado emi-
nentemente para a resolução de problemas do pro-
dutor. Dal os princlpios consagrados de que a pes-
quisa começa ao nlvel do produtor (seleção de pro-
blemas) e termina ao nlvel do produtor (incorpora-
ção de tecnologia gerada aos sistemas produtivos 
em uso). 
As áreas de difusão de tecnologia estruturam-
se exatamente dentro dessa linha, postulando que a 
geração, difusão e adoção são componentes de um 
mesmo processo e que aos difusores compete 
acionar instrumentos metodológicos capazes de 
promover a interação de pesquisadores, extensio-
nistas e produtores para viabilizar os objetivos da 
Empresa. 
Como a ação de difusão acentua-se na medi-
da em que exista tecnologia apropriada para o uso 
dos agricultores, deduz-se que a critica à difusão na 
Unidade de Pesquisa é a crllica à própria atuação 
da unidade como um todo, decorrente de seus 
eventuais desvios dos postulados básicos da Em-
presa. Diante disso cabe questionar: 
a) Os projetos de pesquisas estão sendo ela-
borados mediante criteriosa busca e seleção de 
problemas identificados nos sistemas de produção 
em uso? 
b) Os conhecimentos parciais oriundos das 
pesquisas monodisciplinares estão sendo estuda-
dos quanto ao efeito de interação, para cristaliza-
rem-se em novos sistemas de produção ou aperfei-
çoamento dos atuais? 
c) Quantos pesquisadores estão preocupados 
com o teste dos conhecimentos gerados ao nlvel do 
produtor ou com o retorno econômico e social de 
suas pesquisas para a comunidade de produtores e 
consumidores? 
Se estas questões não forem suficientes para 
explicar posslveis insucessos da difusão de tecno-
logia cabe dizer que, além da tecnologia em si, a pc-
Iflica econOmica governamental pode constituir-se 
no fator. mais inibidor da difusão. Certos produtos 
que não têm um bom posicionamento nas priorida-
des dessa polflica estarão fadados ao atraso dos 
processos tradicionais de cultivo, ainda que as uni-
dades de pesquisa disponham de conhecimentos 
capazes de compor sistemas de- produção mais 
modernos e de alta produtividade. Em tais situaçOes 
cabe-nos imaginar que polfticas podem ser postas 
em prática ou que reformas podem ser feitas pelo 
govemo para viabilizar a difusão. 
Esse comentário final vem a propósito da na-
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cessidade de esclarecer que assim como assumi-
mos com lucidez os nossos erros e sentimo-noc; na 
obrigação de superá-los, estamos conscientes de 
que a difusão de tecnologia tem sido o flanco mais 
atingido, expiação de muita culpa e malogros, que 
devem ser creditados ao sistema como um todo ou 
a contingências que escapam da esfera de decisão 
da pesquisa. 
Precisamos urQentemente - as unidades cen-
trafizadas e descentralizadas, os pesquisadores das 
áreas biológica, econOmica, informática e de difusão 
- discutir cientificamente e de maneira bem madura 
os nossos problemas, com a preocupação geral de 
contribuir para tomar mais eficiente e eficaz a polfti-
ca de ciência e tecnologia para o setor agrtcola, in-
cluindo neste contexto, obrigatoriamente, a difusão 
e os conceitos de desenvolvimento. 
2.6 DIRETRIZES BÁSICAS 
As diretrizes do Departamento de Difusão de 
Tecnologia, além de claras e precisas. devem cor-
responder a uma recomendação necessária para a 
ação eficiente e eficaz do trabalho das unidades 
descentralizadas. Dar elas precisarem ser discuti-
das e aperfeiçoadas a cada encontro de trabalho. 
Entre as diretrizes gerais do Departamento de Difu-
são de Tecnologia destacam-se as seguintes: 
• A formulação do Programa de DifuSãO de 
Te.cnologia das UPs deve ser feita em observância 
àS prioridades estabelecidas pela EMBRAPA, bem 
como .àquelas que são estabelecidas nos âmbitos 
regionais e locais. 
• A elaboração da proposta, sempre que pos-
slvel, deverá ser antecedida da obtenção de infor-
maç6es sobre as tecnologias em uso, as recomen-
dadas pela assistência técnica oficial e privada e as 
geradas pelas unidaaes de pesquisa . 
• Recomenda-se a integração programática 
com a extensão rural em todas as atividades do 
Programa. considerando-se prioritário, no caso das 
UEPAEs, Empresas ÊstaCluais e Programas Inte-
grados, o Programa de Ações Conjuntas de âmbito 
estadual. 
• Os Centros de Produtos e Recursos deve-
rão prioritizar o apoio e as ações complementares 
aos Programas de Ações Conjuntas dos Estados, 
em perfeita sintonia com a sua ação direta. 
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Apesar de não estarem classificados como 
atividade do Programa de Difusão de Tecnologia, 
recomenda-se a elaboração de projetos de pesqui-
sa em difusão de tecnologia. Para tal, é importante o 
relacionamento com a Coordenadoria de Pesquisa 
em Difusão de Tecnologia do DDT. 
a) Articulação 
· Reforçar as ações de articulação inter e in-
tra-institucional, tendo como referencial a nova or-
dem da polltica setorial agrtcola, que privilegia os 
aspectos sociais da produção; 
• Viabilização da contribuição da pesquisa 
agropecuária aos programas de desenvolvimento 
rural em diversos nCveis; 
Viabilização da participação de produtores ru-
rais através de suas representações sindicais e co-
operativas, formais e informais, na escolha de prio-
ridades de pesquisa e experimentação agropecuá-
ria; 
• Apoio aos projetos de colonização do 
INCRA, bem como às áreas de assentamento do 
Programa de Reforma Agrária, numa ação conjunta 
com a extensão rural, dentro de uma perspectiva 
eminentemente participativa dos produtores rurais; 
• Fortalecimento do trabalho de apoio técnico 
junto às cooperativas e organizações de pequenos 
produtores ruraiS; 
• Revitalização do trabalho articulado com o 
sistema SIBRATER e SCPA, dando caráter pro-
gramático as ações conjuntas para a difusão de 
tecnologias apropriadas aos públicos preferenciais; 
• Ênfase nas ações que fortaleçam o trabalho 
no campo da administração rural, principalmente no 
que tange a pequenos e médios proprietários; 
• Continuação dos trabalhos de difusão de 
tecnologia relativos aos produtos e produtores que, 
embora não constem especificamente do elenco de 
prioridades da atual polftica agrtcola, sejam rele-
vantes para o conjunto da nossa economia. 
b) Comunicação 
• As publicações dirigidas à assistência técni-
ca oficial e privada devem ser intensificadas; 
• Os Comitês de Publicaç6es devem ampliar-
se Dara Comitês de Comunicação, tratando também 
da produção audiovisual e contando com a partici-
pação de membros da comunidade cientlfica e da 
assistência técnica oficial; 
· A produção audiovisual deverá dirigir-se 
prioritariamente à assistência técnica oficial e priva-
da, cooperativas e outras entidades representativas 
de produtores; 
· Os técnicos do SCPA devem redigir os re-
sumos dos trabalhos por eles produzidos e resu-
mos das publicações nacionais sobre os produtos 
ou linhas de pesquisa de sua especialidade, a fim 
de serem divulgadas na revista Agropecuária Bra-
sileira: Resumos; 
· As publicações devem reduzir os custos de 
produção; 
· Deve-se buscar o patrodnio de empresas 
públicas e privadas nas publicações como comple-
mento aos recuros orçamentários. 
A tiragem deve ser definida de acordo com o 
público-alvo, evitando-se, assim, reimpressões si-
multâneas e acumulação de grandes estoques. 
c) Pesquisa em Difusão de Tecnologia 
Os projetos de pesquisa em difusão devem 
procurar: 
· Estreitar relações entre a EMBRAPA e a 
Universidade, no sentido de ampliar o espaço de 
conhecimentos em difusão e geração de tecnolo-
gias, bem como buscar a complementariedade ne-
cessária entre seus estudos; 
· Enfatizar prioritariamente a compreensão 
dos fatores que estão direta ou indiretamente rela-
cionados ao processo de geração de tecnologias; 
· Dependendo de interesses especlficos das 
unidades, desenvolver estudos sobre os fatores 
determinantes e as restrições sobre a adoção de 
inovações tecnológicas por pequenos produtores; e 
· Relacionar-se com os demais esforços de 
pesquisa nesta área, os quais vêm sendo desen-
volvidos dentro do SCPA. 
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3. PROPOSTAS APRESENTADAS PELO DDT 
3.1. PROPOSTA PARA UMA ESTRATÉGIA DE 
AÇÃO PARA UMA POLmCA DE ARTICU-
LAçÃO· 
Introduçlo 
o documento a seguir tem por objetivo apre-
sentar de maneira sucinta o conceito de articulação, 
as diretrizes que norteiam os trabalhos da Coorde-
nadoria de Articulação do DDT, bem como seus 
principais objetivos. 
É apresentada ainda uma proposta de opera-
cionalização para ser discutida pelos Setores de 
Difusão das Unidades do Sistema Cooperativo de 
Pesquisa Agropecuilria - SCPA. Esta proposta não 
pode caracterizar-se como um mecanismo de curto 
prazo, uma vez que deverá consubstanciar toda a 
estratégia de difusão e transferência de tecnologia 
da EMBRAPA, e a sua dinâmica operacional exigirá 
constantes adequações e aperfeiçoamentos dos 
estados e dos PNP's. 
É importante acrescentar também que a pro-
posta é colocada de maneira mais geral, pernllindo 
que durante as discussões possam ser incorpora-
das as sugestões dos grupos de trabalho no sentido 
de detalhar aspectos operacionais. Neste sentido a 
vivência do processo por parte de algumas unida-
des do SCPA durante os anos de 1985 e 1986 será 
extremamente Cltil. 
Tanto no que se relaciona à estratégia dos 
Estados quanto ao âmbito regional ou nacional pro-
curou-se estabelecer os passos indicativos mrni-
mos para a operacionalização da mesma. Para faci-
Utar a visualização do processo e a compatibiliza-
ção dos calendários temporais das ações, foi inclur-
do, no final desta proposta, srntese do modelo opa-
• Elaborada por João Batista da Silva, Waldir M. Giusti e 
Fábio A. Almeida, tbicos do OOT. Apresentada pelos 
dois primeiros autores. 
racional. As caracterlsticas especfficas do Estado e 
, 
da Unidade de Pesquisa exigirão ajustes e adequa-
ções próprias, principalmente no que se relaciona 
aos aspectos polftico-institucionais e a definição de 
suas prioridades. 
Conceito de .-tJcu1eçlo 
Articulação é um conjunto de atividades com 
a finalidade de integrar os diversos segmentos do 
setor agrrcola envolvidos nos processos de gera-
ção, transferência e adoção de tecnologia, de forma 
que o conhecimento cientftico seja gerado a partir 
dos sistemas de produção em uso pelos produtores 
e incorporados aos mesmos no menor espaço de 
tempo possrvel. 
Logicamente para que isto aconteça conside-
ramos indispensável que os problemas de pesquisa 
sejam identificados nas unidades de prooução. 
As diretrizes de articulação partem da aceita-
ção da premissa básica, segundo a qual essas ati-
vidades são interdependentes e se complementam, 
em todos os nrvais de decisão. De igual forma, não 
se pode perder de vista a idéia da geração e difusão 
de tecnologia como componentes intrrnsecos de um 
mesmo processo e a própria filosofia de atuação da 
EMBRAPA, que prevê que a pesquisa começa e 
termina no produtor. 
Não se pode imaginar um trabalho de articu-
lação desenvolvido em fases estanques e de forma 
aleatória. Há que se buscar urna ação sistematiza-
da e eficaz, consubstanciada em programas de tra-
balho em diversos nrveis, que possam conbibuir 
concretamente para a abertura de 'maiores espaços 
de interaçAo entre pesqUisadores, extensioristas e 
produtores. 
É importante esclarecer que a proposta da ar-
ticulação não tem a pretensão de minimizar a irn-
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portâncla da formação básica do pesquisador, das 
diretrizes da polftica setorial, do acesso aos siste-
mas de informação e documentação e da troca de 
experiências entre os membros da comunidade 
cientftica na identificação dos problemas de pesqui-
sa. Ao contrário, pretende reforçar estes esforços e 
agregar a articulação como instrumento comple-
mentar aos mesmos. 
Objetivos gerais da 
Coordenação de ArtIculação 
Acionar os mecanismos de articulação com 
os órgãos de polftica agrlcola e representações de 
produtores, de modo a viabilizar uma maior contri-
buição da pesquisa nos programas de desenvolvi-
mento agrfcola, e dos mesmos na definição de prio-
ridades de pesquisa do SCPA. 
Acionar mecanismos de articulação com os 
departamentos da Sede e as unidades descentra-
Uzadas com vistas à uma maior integração e efi-
ciência dos processos de geração e transferência 
de tecnologia agropecuária. 
Atrlbulç6ea da Coordenadoria 
de ArtIculaçAo 
Para o atingimento de seus objetivos a Coor-
denadoria de Articulação tem as seguintes atribui-
ções: 
• Coordenar e apoiar as ações de transte-
rência de tecnologia, procurando manter uma ação 
integrada entre as atividades do SIBRATER, das 
várias Instituições de Pesquisa, das Universidades 
e de outros 6rgãos correlatos, de modo a estabele-
cer um processo continuo e dinâmico de pesquisa e 
difusão, no qual as ações sejam sempre integradas 
e iotercomplementares em todos os nlveis e nunca 
paralelas e competitivas. 
• Apoiar os programas estaduais e regionais 
de levantamento de problemas tecnológicos do pro-
dutor rural, e as conseqüentes ações de difusão e 
transferência de tecnologia. 
• Apoiar, em articulação com as áreas res-
ponsáveis, todas as ações necessárias para a ca-
pacitação contfnua e realização das diversas for-
mas de treinamento na área de difusão de tecnolo-
gia. 
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• Exercer as ações necessárias para que 
haja todo o entrosamento posslvel entre os órgãos 
responsáveis pelo desenvolvimento da agricultura e 
as unidades que compõem o SCPA, com vIsta ao 
fortalecimento das ações de difusão de tecnologia. 
• Exercer todas as ações necessárias para 
o acompanhamento, controle e avaliação dos pro-
gramas de difusão de tecnologia. 
Diretrizes 
• Reforçar as ações de articulação inter e 
intra-institucional, tendo como referencial a nova or-
dem da polltica setorial agrfcola que privilegia os as-
pectos sociais da produção. 
• Viabihzar a participação de produtores ru-
rais, através de suas representações formais e in-
formais, na escolha de prioridades de pesquisa e 
experimentação agropecuária. 
• Apoiar os projetos de colonização e refor-
ma agrária do INCRA numa ação conjunta com a 
Extensão Rural, dentro de uma perspectiva emi-
nentemente participativa dos produtores rurais. 
• Fortalecer o trabalho de administração ruo 
ral e de apoio técnico junto às cooperativas e orga· 
nizações de pequenos e médios produtores rurais. 
• Revitalizar o trabalho articulado com o 
SIBRATER e o SCPA, dando caráter programático 
às ações conjuntas para a difusão de tecnologias 
apropriadas aos públicos preferenciais. 
• Enfatizar as ações que fortaleçam o traba' 
lho no campo da irrigação, drenagem e conserva· 
ção de recursos naturais, principalmente no qUE 
tange a pequenos e médios produtores rurais. 
• Continuar os trabalhos de difusão de tec· 
nologia relativos aos produtos que, embora nãe 
constem especificamente do elenco de prioridadel 
da atual polltica agrlcola, sejam relevantes para c 
conjunto da nossa economia. 
Estratégia de ação da Coordenadoria 
Além da premissa básica já estabelecida em nl 
vel conceitual, a operacionalização da estratégia dI 
ação de articulação considera como fundamental I 
entrosamento programático e executivo entre a as 
sistência técnica e a extensão rural e os órgãos di 
pesquisa, em uma primeira instância, lembrando-sl 
que o entendimento com os demais órgãos da pollti-
ca agrlcola tornar-se-á cada vez mais necessário à 
medida que esta integração se efetive. 
A necessidade desta integração é reforçada 
quando se analisa que ambas as instituições (Pes-
quisa e Assistência Técnica) têm o objetivo de 
transformar os sistemas de produção em uso pelos 
produtores em sistemas de produção melhorados, 
levando-se em consideração uma maior produção, 
produtividade, renda e qualidade de vida. 
Respeitando-se as especificidades de cada 
Instituição, para o alcance do objetivo acima especi-
ficado, consideramos como ações que devem ser 
executadas conjuntamente, as seguintes: 
• Identificação e discussão de problemas 
tecnológicos. 
• Definição de prioridades de pesquisas. 
• Recomendações tecnológicas. 
• Estabelecimento de uma estratégia de 
ação para a transferência de tecnologia aos 
produtores. 
• Acompanhamento e avaliação das tecnolo-
gias geradas, adaptadas e em uso pelos 
produtores. 
• Fornecimento de subsIdio aos órgãos de 
polrtica agrlcola de modo a viabilizar as 
tecnologias economicamente viáveis, so-
cialmente desejáveis e ecologicamente 
sustentáveis. 
Neste sentido, a estratégia prevê a ação em 
três nlveis, o estadual, os centros de produtos e re-
cursos e a nlvel nacional, sendo que as ações exe-
cutivas são principalmente ao nlvel dos sistemas 
estaduais, enquanto as ações dos centros e do 
próprio DDT são de acompanhamento, assessora-
mento e apoio. Logicamente existem ações executi-
vas nestes dois últimos nlveis, principalmente dos 
centros, porém devem ser principalmente em subs-
tituição, apoio e/ou complemento a dos sistemas 
estaduais. 
A seguir procura-se descrever como este 
processo deve ocorrer naqueles três nlveis: 
Estratégia a nfvel dos estados 
o trabalho de integração, numa primeira fase, 
começará a nlvel das UEPAEs, UEPATs e Empre-
sas Estaduais de Pesquisa e Extensão Rural, por-
que é em âmbito estadual que ocorrem as maiores 
pressões por adequação das tecnologias geradas 
às realidades locais. 
Com este trabalho buscar-se-á basicamente 
conhecer a realidade do produtor rural, através do 
levantamento das tecnologias por ele usadas e de 
seus principais problemas, a realidade da pesquisa 
e extensão, visando à uma maior adequação da 
programação de pesquisa à situação sócio-econo-
mica e cultural dos estados e territórios, uma melho-
ria das recomendações técnicas da extensão e a 
estratégia conjunta para operacionalizá-Ias. O pro-
cesso compreende as seguintes etapas: 
I - Levantamento de problemas tecnológi-
cos. 
11 - Elaboração de programação conjunta 
Pesquisa/Extensão. 
I - Levantamento de problemas tecnológicos 
É constituldo de três fases distintas: 
1.1 - Reuniões polltico-institucionais 
Através dessas reuniões será lançada a idéia 
de uma programação integrada em nlvel estadual 
com a participação eletiva das entidades represen-
tativas dos produtores (sindicatos, cooperativas, fe-
derações e outros), dos órgãos de pesquisa e ex-
tensão, bem como dos setores responsáveis pela 
polftica agrlcola do Estado. A programação integrada 
terá como objetivo levantar problemas e apresentar 
soluções tecnológicas para os principais problemas 
do setor agrlcola estadual, com ênfase nos peque-
nos e médios produtores rurais. 
1.2 - Definição de metodologia para levanta-
mento de problemas tecnológicos e in-
ventário das tecnologias 
Nesta fase serão discutidas e selecionadas, 
por parte das Empresas Estaduais de Pesquisa e 
Extensão, as metodologias a ~9rem utilizadas em 
cada estado, para levantamento dos problemas tec-
nológicos e o inventário das tecnologias ao nlvel de 
produtores, extensionistas e pesquisadores. Será 
dada ênfase nas demandas tecnológicas dos pe-
quenos e médios produtores e para os produtos 
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considerados prioritários no mercado intemo, não 
se esquecendo as prioridades estaduais. Deverão 
ser envolvidas as Empresas Estaduais de Pesqui-
sas, UEPAEs, UEPATs, Programas Integrados, 
Universidades e outras instituições afins. É impor-
tante o apoio metodológico dos Centros de Recur-
sos, visto que o levantamento procurará visualizar a 
unidade de produção. "Também os Centros de Pro-
wtos serão requeridos para as regiões do estado 
onde prevalece o produto. 
1.3 - Levantamento dos problemas através 
das metodologias definidas 
Uma vez definidas as metodologias, serão le-
vantadas pelos-pesquisadores e extensionistas, ao 
rlvel das unidades de produção, conforme mencio-
nado no item 1.2, as necessidades de pesquisa sen-
tidas pelos produtores, com relação aos principais 
problemas e culturas. 
11 - Elaboração de programação conjunta Pesqui-
sa-Extensão 
Após O levantamento, será sistematizado e 
prioritizado o elenco de demandas por parte dos 
produtores. Neste sentido, a empresa de pesquisa 
deverá fazer um levantamento da disponibiüdade de 
tecnologias existentes na UP, para um confronto 
com as recomendações da assistência técnica e 
os problemas dos produtores. 
Da anáüse da relação demanda/oferta de tec-
nologia sairão cinco tipos de produtos: 
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• Tecnologia efetivamente em uso pelos pro-
dutores. 
• PrOblflmas levantados para os quais já 
existem resultados de pesquisa. 
• Tecnologias que precisam ser validadas a 
nlveltêcnico e econOmico pela pesquisa de 
extensão. 
• Problemas tecnológicos para os quais a 
empresa estadual não dispõe de resulta-
dos, mas pode inclui-los em seu programa 
de pesquisa. 
• Problemas tecnológicos para os quais a 
empresa não dispõe de resultados e não 
tem condições de incluir em seu programa 
de pesquisa. 
Com base no conhecimento dessa situação 
será elaborado um plano de ação conjunta em âm-
bito estadual, com a finalidade de integrar as tecno-
logias recomendadas pela pesquisa e extensão ao 
processo de produção do agricultor. 
As empresas estaduais de pesquisa, 
UEPAEs e UEPATs agregarão ao Programa de 
Ação Conjunta as suas ações de divulgação e ou-
tras complementares, que no global constituirão o 
Programa de Difusão de Tecnologia Estadual das 
UP (Unidades de Pesquisa). 
Os Centros de Produtos ou Recursos deve-
rão ter um papel importante no apoio aos programas 
estaduais no que tange a treinamentos, estágios 
nas áreas de pesquisa e difusão de tecnologia, pu-
blicações, elaboração de sistemas de produção e 
outros instrumentos de difusão. 
Deste modo, as Unidades de Pesquisa coor-
denadoras de PNP's receberão dos estados, tanto 
em nlvel da difusão quanto geração de tecnolo-
gia, um elenco de demandas em todo o proces-
so. Estas demandas vão desde o apoio meto-
dológico ao levantamento de problemas, a participa-
ção eventual nos mesmos, o apoio aos Programas 
Estaduais de Difusão e de Pesquisa até o recebi-
mento de sugestões de problemas de pesquisa a 
serem incluldos nos seus PNPs. 
Os eventos componentes da estratégia a ser 
desenvolvida nos Estados deverão acontecer até o 
mês de junho, uma vez que os seus resultados 
subsidiarão a programação de pesquisa e difusão 
das Unidades Coordenadoras de PNP's. 
Eatnltégla de Centros 
Os- problemas tecnológicos e as demandas 
de apoio e difusão provenientes dos estados deve-
rão ser sistematizados pelos Centros e confronta-
dos com as tecnologias disponlveis e sua progra-
mação, de modo a subsidiar as reuniões de pro-
gramação de pesquisa e difusão ao nlvel de PNPs. 
Estas reuniões, que já vêm sendo feitas por 
alguns Centros, poderão ser de nlvel regional ou 
nacional, de acordo com a natureza do PNP, e dela 
deverão participar a equipe de pesquisadores e o 
responsável pela difusão do Centro, representantes 
da pesquisa e difusão das empresas estaduais de 
pesquisa e representantes estaduais da extensão 
rural. Poderão ser inclurdos a critério dos Centros 
representantes de outros segmentos ligados ao 
setor agrrcola. 
Nessas reuniões serão confrontadas a pro-
gramação e as tecnologias disponlveis nos Centros 
com as demandas das empresas estaduais de pes-
quisa e extensão. O produto das reuniões será 
constituldo por elenco de ações conjuntas de gera-
ção e difusão de tecnologia em nrvel regional ou 
nacional, de PNP, onde deverá ser explicitada 
a participação e o apoio dos Centros aos Progra-
mas Estaduais de Pesquisa e Difusão de Tecnolo-
gia, bem como resposta àqueles problemas tecno-
lógicos levantados que já fazem parte do PNP ou 
que poderAo ser incluldos ou nAo nos mesmos. 
Os Centros de Produtos e Recursos e outras 
unidades de pesquisa coordenadoras de PNP's 
agregarão estas ações conjuntas às suas ações de 
divulgação e outras de difusão complementares, 
que constituirão, no global, o Programa de Difusão 
de Tecnologia da Unidade de Pesquisa. 
A Estratégia do DDT 
Neste processo, caberá ao DDT assessorar, 
acompanhar e apoiar os programas das Unidades 
de Pesquisa através de: 
• Garantia de recursos orçamentários. 
• Montagem de um programa de capacitação 
contfnua. 
• Apoio na produção de publicações e audio-
visuais. 
• Aperfeiçoamento da proposta de trabalho, 
através da extrapolação das melhores ex-
periências e discussões de ãmbito regional 
e nacional. 
Na administração central o DDT articular-se-ã 
com a EMBRATER, Diretoria Executiva da 
EMBRAPA e 6rgãos departamentais, no sentido de 
garantir o apoio polltico-institucional à operacionali-
zação da estratégia. 
Propollções de algumal quelt6es para encamI-
nhamento da dllculllo da proposta da Área de 
Artlculaçio 
• A proposta aqui apresentada corresponde 
às expectativas das Unidades Dentraliza-
das? 
• Quais as modificações que deverão ser in-
cluldas na presente proposta para sua 
maior viabilização? 
• Quais as reais limitações de caráter técni-
co-estrutural para desenvolvimento da pre-
sente proposta? 
• Em relação às atribuições da Coordenado-
ria de Articulação do DDT, indicar se de-
vem ser acrescidas ações complementa-
res e a forma de execuçAo dessas ações. 
• No que se relaciona às estratégias ao nlvel 
dos Estados, a proposta corresponde à 
expectativa de atuação das empresas es-
taduais? 
• Idem para as Unidades Coordenadoras de 
PNP. 
• ~ posslvel fazer conjuntamente as reu-
niões para programaçAo de pesquisa e di-
fusão? 
3.2. PROPOSTA DE UMA ESTRATÉGIA DE 
AÇÃO PARA A POLfTlCA DE COMUNICA-
ÇÃ01 
Antecedentes 
Tem-se verificado, nos óltimos anos, no Sis-
tema Cooperativo de Pesquisa Agropecuária 
(SCPA), um aumento crescente na produção de 
documentos orientadores para o estabelecimento da 
polfticas, principalmente, para o exerclcio das ativi-
dades de comunicação e difusão de tecnologia. 
Dentre os mais recentes desses documentos, 
destacamos ·Polllica de Comunicação e Transfe-
rência Tecnológica" (EMBRAPA/DDT, 1985 - D0-
cumento Preliminar) e ·Proposta para ImpiantaçAo 
de um Sistema de Produção Audiovisual na 
EMBRAPA" (EMBRAPA/DDT, 1986), em que o se-
gundo endossa os termos da proposta do primeiro e 
Apresentada por Evanlr Pimenta Figueiredo, coordena-
dora da COTEC/OOT. 
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agrega proposiçoos próprias às peculiaridades da 
produção audiovisual (Anexos 1 e 2). Há que se re-
gistrar que esses documentos foram gerados a par-
tir da demanda apresentada pela própria Empresa e 
que somente parte do segundo recebeu tratamento 
a posteriori, em função da aquisição de equipa-
mento para implementação do PROCENSUL 11. 
Para formulação desta proposta, contou-se, 
em sua fase preliminar de discussão, com a contri-
buição de técnicos que participaram da elaboração 
daqueles documentos. 
~ importante destacar que ainda permanecem 
os pontos de estrangulamentos identificados em tais 
documentos. Dentre estes, extrarmos os seguintes: 
1. As áreas de udifusão de tecnologia", na 
maioria das unidades de pesquisa, têm um 
quadro de pessoal deficiente em número 
(em alguns casos este é até improvisado) 
e, em outras, inexistente. 
2. No que se refere aos recursos materiais e 
financeiros, a mesma situação pode ser 
observada. 
3. O plano de cargos da empresa não prevé 
as funçoos tfpicas dessa área, como fot6-
grafo, cinegrafista, editor, revisor, pessoal 
de arte_ 
4. ·_.0 grande volume de informaçoos sobre 
os resultados da pesquisa nAo encontrou 
um canal suficientemente amplo e adequa-
do para fluir em direção aos usuários." 
Agregamos a esses pontos, os que se se-
guem: 
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1. O Sistema Cooperativo de Pesquisa Agro-
pecuária não vem se manifestando como 
tal, na medida que, com raras exceçOes, 
suas unidades componentes nAo se inter-
relacionam, nAo trabalham em cooperação, 
tanto no que diz respeito às suas ativida-
des-meio, como as fim, sobrecarregando 
os órgãos centrais - Isto para o caso das 
Unidades Descentralizadas. Quanto às 
centrais, a conseqüência é a não existên-
cia de ação coordenada e compatibilizada, 
refletindo-se negativamente na formulação 
e aplicação da polltica para o SCPA. 
2. Os sistemas de avaliação utilizados no 
SCPA não contemplam a adequação e efi-
cácia dos velculos de comunicação e res-
pectivas mensagens, empregados na difu-
são de tecnologia. 
3. A polllica editorial, existente atualmente pa-
ra o Sistema, foi estabelecida em 1979, 
através da Deliberação n9 024/79, da Di-
retoria Executiva da Empresa. Disto surgiu 
o Manual de Publicaçoos, que se apre-
senta com deficiência principalmente nos 
aspectos de conteúdo das publicações, 
registrando maior preocupação com a for-
ma dos documentos. A defasagem dessa 
polftica tem fomentado a sua não obser-
vancia em grande parte das Unidades do 
Sistema. 
Os editores são formados através de ex-
periência adquirida com o exerclcio da ati-
vidade, porque, no pais, a educação lormal 
na área, não atende às reais necessidades 
de formação de profissionais para o mer-
cado. 
Há que se avaliar a continuidade, ou não -
e em que condiçoos - dos Comitês de Pu-
blicaçoos, considerando-se a nova abor-
dagem da comunicação em difusão de 
tecnologia, em que se incluem ações edito-
riais, audiovisuais e de produçoos grAfi-
caso Em nlvel de regimento, aqueles Comi-
tês contemplam somente as açoos edito-
riais. 
4. A atividade audiovisual integrou por um 
longo tempo e de forma deficitária as 
açoos do SCPA, de vez que, até então, 
somente a polftica editorial mereceu maior 
concentração de esforços. 
Atualmente, hê uma preocupação de com-
por as Unidades do SCPA com recursos 
flsicos, humanos e materiais para viabili-
zação de uma polllica para produção au-
diovisual no Sistema. 
As potencialidades dos recursos audiovi-
suais, para a difusão de tecnologia, com-
preendem, dentre outras, as de: 
• Apoio a programas de treinamento. 
• Avaliação da pesquisa e dos resultados 
gerados. 
• Divulgação jornalrstica. 
• Reforço e campanhas educativas. 
• E feito multiplicativo de seminários, con-
ferências. 
• Promocional mercadológico. 
5. No que se refere 11 produçAo gráfica, sO 
recentemente esta atividade se vinculou 
ao DDT. A medida vem facilitar a apllcaçAo 
da poIllica editorial, em particular do SCPA, 
de vez que reunlou na mesma unidade or-
gânica o exerclcio das tarefas pré-indus-
trial (preparaçAo de originais etc.), Indus-
trial (impressAo) e pOs-Industrial (dlstrlbui-
çAo, vendas) dos documentos. 
Atualmente, faz-se necessAria a revlsAo 
de funcionamento do parque gráfico da 
EMBRAPA, tendo em vista o grande volu-
me da demanda gerada pelo sistema e os 
recursos disponlvels. 
Eatnl"glu de Açio 
A execuçAo da polllica de comunicaçAo téc-
nlco-clentllica do SCPA estarA a cargo da Coorde-
nadoria de ComunicaçAo Técnico-Cientllica do De-
partamento de DlfusAo de Tecnologia da 
EMBRAPA. Para Isto, a Coordenadoria pretende 
viabilizar as seguintes estratégias de açAo: 
1. CrlaçAo de um OrgAo colegiado, Integrado 
por representantes do SCPA, para, sob a 
presidência do DDT, formular e conduzir a 
aplicaçllo de uma polftica de comunicaçAo 
técnlco-cientlllca para difusAo de tecnolo-
gia, no sistema. 
A COTEC atuarA na operacionallzaçAo 
dessa polllica, coordenando, acompa-
nhando, controlando e avaliando a sua 
execuçAo nos diversos nlveis do sistema. 
Para isto a COTEC IdentificarA e Imple-
mentarA, juntamente com as Unidades 
componentes do SCPA, os Instrumentos e 
demais recursos necessArios ao exerclclo 
da açAo. 
Esse Colegiado terA projeções slstêmlcas 
nas Unidades de Pesquisa da EMBRAPA, 
materializadas em ComlssAo de Comuni-
caçA0 Técnico-Clentmca, com organlza-
çAo similar 11 de nlvel central e sob a presi-
dência do Chefe Adjunto Técnico da Uni-
dade. 
2. Melhoria da capacitação profissional dos 
recursos humanos alocados 11 atividade de 
comunlcaçAo e fomento da capacitação de 
empregados da empresa detentores de 
habilidade e quallflcaçAo básicas ao exer-
cicio dessa atividade, com o oferecimento 
de cursos de longa, média e curta dura-
çAo, estãglos e outros. 
3. Adequação do Planos de Cargos e SaIA-
rios da EMBRAPA, para incluir especiali-
dades relativas 11 Area de comunlcaçAo 
tais como: fotOgrafo, cinegralista, editor, 
impressor, alceador, revisor, compositor e 
outras. 
4. Desenvolvimento de projetos-píloto de c0-
municação, em nlvel regional, objetivando a 
obtenção de referencial de condutas da 
clientela do sistema. Estes projetos serAo 
desenvolvidos em conjunto com os orga-
nismos de assistência técnica e extensAo 
rural. 
5. PromoçAo de eventos dirigidos aos públi-
cos Interno e externo, tais como, semlnA-
rios, simpOslos, Encontro de Editores, vi-
sitas técnicas etc., com vistas ao desen-
volvimento de atividades de comunicaçAo 
para difusAo de tecnologia. 
6. RealizaçAo de intercAmbio com organis-
mos nacionais e Internacionais, objetivan-
do em particular consultorias, cursos e vI-
sitas técnicas. 
7. Para operaclonallzaçAo das polllicas de 
produçOes audiovisuais e grAficas, serAo 
criados núcleos regionais, indicando-se 
para este fim as unidades que jA possuem , 
uma infra-estrutura mlnlma para atendi-
mento 11 sua reglAo, como é o caso dos 
CNPFT, CNPMF, CNPMS e CPATSA, no 
que diz respeito 11 produçAo grAfica. Estas 
unidades serAo dotadas dos recursos ne-
cessArios ao desempenho de suas novas 
funçOes. 
8. ReallzaçAo de reuniOes de planejamento e 
avallaçAo em comunlcaçAo. 
9. Encaminhamento de propostas para ad&-
quaçAo do desempenho do sistema, como 
vistas 11 resoluçAo dos problemas identifi-
cados. 
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Proposição de algumas questões 
para encaminhamento de discussão 
da proposta da Área de Comunlcaçlo 
1. Os pontos de estrangulamento identifica-
dos nas âreas de difusão de tecnologia re-
ftetem a percepção das unidades descen-
tralizadas de pesquisa? O que poderia ser 
acrescentado ou reformulado? 
2. Estariam realmente defasados os docu-
mentos orientadores de Polltica Editorial e 
o Manual de Publicações? O que pode ser 
melhorado? 
3. Em que medida a estratégia de ação pro-
posta atende ou deixa de atender aos ins-
trumentos e mecanismos bâsicos para o 
equacionamento dos problemas identifica-
dos? 
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I. Introdução 
Nesta fase em que o Brasil desenvolve esfor-
ços para o estabelecimento de um novo marco jurf-
dico-constilucional e reorientação de suas institui-
ções, a EMBRAPA estâ revisando seus modelos 
conceituais e redirecionando suas ações. Foi nesse 
sentido que a Diretoria Executiva da EMBRAPA 
estabeleceu um Grupo de Trabalho para a revisão 
das pollticas que, até o presente, nortearam as 
ações de pesquisa agropecuária no Pars. Esse gru-
po gerou o documento: A Nova República e o Papel 
da Pesquisa Agrfcola. Os pesquisadores da Em-
presa foram solicitados a reexaminarem, de forma 
colegiada, a instituição e oferecerem subsrdios con-
ceituais para a mudança de rumo, consultando a 
realidade da nação. 
Coerentemente com estas idéias, pretende-se 
também redirecionar a polftica de comunicação e 
transferência de tecnologia. Para isso, a direção da 
empresa nomeou um grupo de trabalho, o qual, 
ap6s consultar as Unidades de Pesquisa do SCPA, 
elaborou o presente documento que deverá ser en-
caminhado às Unidades de Pesquisa para criticas e 
sugestões. Em seguida, será preparada a versão fi-
nal para consideração da Diretoria da EMBRAPA. 
Esta versão preliminar apresenta uma pro-
posta de poUtica de comunicação e transferência de 
tecnologia e uma proposta de deliberação da Direto-
ria Executiva da EMBRAPA. 
11. Marco Histórico 
Uma análise da evolução da divulgação téc-
nico-cientffica permite verificar que o embrião da po-
IRica editorial da EMBRAPA começou a ser desen-
volvido, em meados da década de 60, em institutos 
regionais de pesquisa. 
A importância e o crescimento dessa ativida-
de motivaram o Serviço de Extensão Rural (na épo-
ca ABCAR) a estreitar relaçOes com o DNPEA 
(1965/66), buscando intensificar o vInculo entre as 
duas instituiçOes. Nasceu daI a idéia do programa 
de articulação pesquisa-extensão. Este programa 
visava intensificar a transferência de tecnologia sob 
as mais diversas fonnas, entre elas a da comunica-
ção escrita. É dessa época a participação do 
CNPq, com a concessão de bolsas, e a definição 
de obrigatoriedade de pUblicação dos resultados. 
Para definir os campos de atuação foi realiza-
do, de 27 a 30/03/73, o uI Encontro de Técnicos em 
Divulgação do DNPEA", com a participação de re-
presentantes da ABCAR. Ficou estabelecido que a 
Pesquisa produziria materiais dirigidos aos têcni-
cos, cabendo à Extensão a produção de materiais 
para os agricultores. 
Esse princfpio básico, apesar de não-definido 
em documento especifico, tem pautado as açOes 
das duas instituições (EMBRAPA e EMBRATER), 
ao longo dos anos. 
A EMBRAPA adotou diversas normas em re-
lação às publicaçOes (DE 078174, DE 006m e DE 
024179), buscando definir séries, normalizá-Ias, es-
tabelecer públicos. 
Em que pese a intenção da empresa de ado-
tar estas normas, a implementação não se deu na 
forma devida, muito pouco tendo sido acresci-
do/modificado ao que foi definido no I Encontro. O 
prazo de vigência da última Deliberação sobre o as-
sunto, seis anos, por si só recomenda sua revisão. 
ANovaFaae 
A polltica de comunicação técnico-cientlfica 
deve ser analisada sob o novo enfoque, caracteri-
zado por maior transparência junto à sociedade. 
A transição polltica é um fato, as forças s0-
ciais estão em reorganização. Logo, qualquer pro-
posta de polltica deve ser dinAmica. 
A atual poIftica de comunicação do SCPA 
pressupOe dois componentes principais: de um la-
do, a geração de conhecimentos e tecnologia, e de 
outro, sua difusão. 
É preciso reconhecer que, após doze anos de 
criação da EMBRAPA, o processo continua deixan-
do muito a desejar. Tudo indica que isto ocorreu 
pela inadequação dos pressupostos e da doutrina 
que orientou o processo. 
Observa-se, também, que aos setores encar-
regados da difusão de tecnologia não foram conce-
didos, na proporção adequada, os recursos neces-
sários e a capacitação profissional requerida. Algu-
mas evidências justificam essas afinnações: 
1. O quadro de pessoal de -difusão de Tec-
nologia", na maioria das unidades de pesquisa, ê 
deficiente em número e, em algumas delas, inexis-
tente. 
2. O plano de cargos da empresa não prevê 
as funçOes tfpicas dessa área, como fotógrafo, ci-
negrafista, editor, revisor, pessoal de arte. 
3. Os recursos para a difusão sempre foram 
de pequena monta em relação às necessidades da 
empresa. 
4. O processo de avaliação para promoção 
dos pesquisadores não prevê estfmulos para seu 
envolvimento em atividades de transferência de 
tecnologia. 
Esta situação levou a um sério estrangula-
mento do processo, pois o grande volume de infor-
mações sobre os resultados da pesquisa não en-
controu um canal suficientemente amplo e adequa-
do para fluir em direção aos usuários. 
Para isso, nas diretrizes de uma nova poIftica 
de relacionamento do SCPA com os usuários de 
seus produtos e serviços, é necessária uma revi-
são das premissas e concei1os que orientem o pro-
cesso, com vistas à sua adequação ao momento e 
à própria evolução da sociedade. 
O processo de geração/transferência de tec-
nologia deve atender a algumas exigências básicas: 
1. Conhecer as necessidades e expectativas 
dos usuários através de mecanismos permanentes 
de consulta. 
2. Desenvolver um elenco de produtos e ser-
viços que atendam essas necessidades e expecta-
tivas, tais como: 
a) Material genético, vegetal e animal. 
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b) Produtos e serviços que veiculam infor-
maçOes tecnológicas (publicações, trei-
namentos de várias naturezas, serviços 
bibliográficos, demonstrações, assesso-
ramento técnico). 
c) Instrumentos e insumos tecnológicos 
(conjuntos para testes, inoculantes, orga-
nismos para controle biológico). 
Tais produtos e serviços incorporam e veicu-
lam a tecnologia disponrvel, pressupondo um esfor-
ço de comunicação e transferência de tecnologia, 
para sua devia apropriação. Este esforço é bem 
mais amplo e multidimensional que o processo de 
difusão ae tecnologia na sua concepção uadicional. 
É preciso lembrar que os Irderes da antiga escola 
-difusionista", há· muito tempo abandonaram alguns 
dos seus principais pressupostos e adotaram uma 
postura -estruturalista". Isto indica a neces:sidade 
de uma polftica abrangente e fundamentada em 
conceituação mais atualizada. 
Deve-se propor, na realidade, uma polftica de 
comunicação e transferência de tecnologia com no-
va visão conceitual e nova proposta de ação. Em 
conseqüência, será necessária a reformulação das 
atuais estruturas técnico-administrativas corres-
pondentes e a atualização de toda a metodologia 
e instrumental utilizados. 
A operacionalização da poIftica de comunica-
ção e transferência de tecnologia deve fundamen-
tar-se em decisOes colegiadas. Para referendar os 
programas de trabalho propõerrl-se os seguintes ór-
gãos colegiados: 
- Conselho de PoIftica de Comunicação e 
Transferência de Tecnologia, incumbido de 
revisar e atualizar as diretrizes de comuni-
cação e transferência de tecnologia da em-
presa como um todo. 
- Comitês de Comunicação e Transferência 
de Tecnologia, das Unidades ·de Pesquisa 
do SCPA e da Sede, incumbidos da avalia-
ção dos programas de trabalho. 
UI. CwjtarSocIaI doa Conhecimentos e das 
Tecnologias Geradas 
Por uma série de condicionamentos, os cien-
tistas da agricultura nortearam suas ações, segun-
do esquemas imperantes em sociedades pós-in-
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dustriais. Como é natural, não somente se copiou o 
modelo agrrcola, mas também os valores, srmbolos 
e padrões da comunidade cientffica internacional, 
cuja avaliação de desempenho é medida pela con-
tribuição que cada pesquisador dá ao estoque uni-
versal de conhecimentos cientllicos, que alimentam 
e dinamizam essa comunidade. 
Enquanto se privilegiou a tecnologia de pro-
dução para exportação, grande parte da população 
continuou ameaçada pela fome. Por isso, é indis-
pensável que os cientistas da agropecuâria se 
conscientizem de sua grande responsabilidade so-
cial. 
As tecnologias geradas pela pesquisa devem 
atender às necessidades bâsicas do homem e à 
conservação dos recursos naturais. Quando os 
cientistas investirem sua plena capacidade intelec-
tual, movidos pelas mais urgentes necessidades 
sociais, e quando transferirem os seus resultados 
alcançados, de maneira simples e direta, então, a 
pesquisa terâ alcançado seus objetivos. 
IV. Regionalização da Polftlca e a sua Execução 
As possibilidades e as potencialidades do 
avanço na ciência e na tecnologia brasileira têm um 
forte amparo na regionalização. Cabe ao Governo 
Federal garantir as condições para o cumprimento 
das necessidades e potencialidades regionais, e pa-
ra a unidade do processo. 
As experiências de regionalização da pesqui-
sa agropecuária favoreceram a implementação de 
estruturas de trabalho e o desenvolvimento de pro-
jetos que, ainda hoje, representam a base de um 
percentual significativo das informações que são 
veiculadas. 
A implementação de uma polrtica de comuni-
cação e transferência de tecnologia regionalizada 
deve obedecer a critérios que garantam a unidade 
da polftica no âmbito do SCPA. Por outro lado, os be-
nef(cios que poderão advir de uma polrtica de ação 
regionalizada liberam a criatividade e ensejam a 
efetiva participação de todos os setores envolvidos. 
V. Pesquisa, Extenslo e Produçio 
Na maioria das situações, a sistemática atual, 
que teve origem no inrcio da década de 70, adota 
um modelo linear na ligação entre Pesquisa, Exten-
são e Produção. 
Nesse modelo, o pesquisador desenvolve o 
conhecimento ou tecnologia, repassando-os ao ex-
tensionista rural (às vezes, apenas à comunidade 
cientlfica), o qual se incumbe de transferl-Ios ao 
produtor. Para cumprir esta missão, existe a figura 
do difusor de tecnologia a quem é atribulda a res-
ponsabilidade de promover esta ligação. 
Na nova sistemática proposta, sugere-se um 
modelo mais dinâmico e flexfvel, com o envolvi-
mento direto do pesquisador não só no planeja-
mento e na execução da pesquisa, mas em todo o 
processo de transferência de tecnologia. A pesqui-
sa deve ser entendida de forma integral, envolvendo 
um diálogo permanente e uma integração multidire-
cional em todas as suas fases. 
O processo não termina com a publicação do 
trabalho nos meios de divulgação técnico-cientrfica, 
mas se desdobra em vários mecanismos de ação, 
sempre com a participação direta do pesquisador. 
Por isso, sugere-se que, na avaliação de mé-
rito do pesquisador, seja considerada, também, sua 
participação efetiva na transferência da tecnologia e 
dos conhecimentos gerados. 
VI. Informatização da Comunicação 
Uma pollbca de comunicação e transferência 
tecnológica não poderia ignorar os avanços da in-
formática e suas aplicações práticas neste proces-
so. Assim, devem ser considerados: 
a) A ampliação de redes de transmissão de 
informações via computador, a partir de 
Bancos de Dados alimentados pelo siste-
m.a de pesquisa. Tais redes devem ter 
seus terminais estendidos ao maior núme-
ro possfvel de escritórios de assistência 
técnica e extensão rural, para agilizar a 
chegada das informações tecnológicas 
aos usuários finais (extensionistas e pro-
dutores). 
b) Deverá ser promovido o desenvolvimento 
de Bancos de Dados e sistemas de aces-
so especlficos para a transmissão do tipo 
de informação requerida pela atividade de 
assistência técnica, particularmente a im-
plantação de sistemas de inteligência arti-
ficial para agilizar o diagnóstico de proble-
mas técnicos e gerenciais dos produtores. 
c) A utilização de processadores eletrônicos 
de texto deve ser ampliada nos centros de 
pesquisa do SCPA, a fim de acelerar pro-
cessos de transferência tecnológica. 
d) A informatização das bibliotecas e setores 
de informação e documentação do SCPA 
deve ser acelerada. 
VII. Imagem da Empresa 
O Sistema Cooperativo de Pesquisa Agrope-
cuária é mantido, principalmente, por recursos pú-
blicos. Assim, é necessário que seja estabelecido 
um mecanismo de informação aos contribuintes, 
nos diferentes nfveis, sobre a forma de como os re-
cursos estão sendo aplicados e sobre os retornos 
sociais e econômicos obtidos. 
É imprescindfvel que se combinem métodos 
para atingir estes objetivos de sustentação do 
SCPA. 
A utilização dos vefculos de comunicação de 
massa deve ser entendida como uma necessidade 
e não como uma concessão especial da pesquisa. 
A presença da imprensa nas instituições de pesqui-
sa é uma oportunidade de demonstrar que a institui-
ção está cumprindo com seus compromissos junto 
à sociedade. A tarefa de relacionamento com os 
vefculos de comunicação deve ser confiada a pro-
fissionais devidamente treinados. 
VIII. Reserva de Informação 
A reserva de informações não tem merecido a 
necessária atenção por parte das instituições de 
pesquisa agropecuária nacional. 
Geralmente, afirma-se que a ampla e rápida 
veiculação da informação é fundamental, conside-
rando-se a natureza e o caráter público das institui-
ções geradoras de conhecimento e tecnologia. 
Um considerável número de documentos tem 
chamado a atenção para uma outra questão rela-
cionada com o resguardo dos interesses da sobe-
rania nacional. Aqui, particularmente, faz-se refe-
rência à defesa dos recursos genéticos, biotecnolo-
gia, conservação dos solos e informática. As análi-
ses sobre a situação de subordinação aos interes-
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ses do capital requerem um posicionamento critico 
e atento à questão da reserva sobre o fluxo da in-
formação gerada. 
A polllica de comunicação e transferência de 
tecnologia do SCPA deve, consultadas as orienta-
ções superiores, indicar a forma que assegure o 
definitivo cumprimento à defesa da soberania nacio-
nal. 
IX. Conslderaç6es Finais 
Para corrigir as mais sérias distorçOes da 
atual situação da comunicação e transferência de 
tecnologia, sugerem-se à Administração da 
EMBRAPA as seguintes medidas: 
1. Criar mecanismos para estimular os pes-
quisadores a intensificar as atividades de divulga-
ção dos resultados de seus trabalhos. 
2. Adotar, a curto prazo, medidas administra-
tivas para, com prioridade, adequar numérica e qua-
litativamente os quadros de pessoal dos setores de 
comunicação e transferência de tecnologia das uni-
dades de pesquisa, com vistas a permitir um de-
sempenho à altura do volume de informações de-
mandadas, geradas pelo sistema. Estas medidas 
devem abranger a revisão do plano de cargos, para 
incluir as especialidades pr6prias da área. 
3. Promover um amplo programa de treina-
mento de pessoal da área de comunicação e trans-
ferência de tecnologia, tanto do pessoal de apoio 
quanto do pessoal universitário, com a mesma ên-
fase que foi dada ao treinamento de pesquisadores 
da área biol6gica. 
APÊNDICE 
Proposta de Deliberação que Estabelece a Polftica de 
Comunicação e Transferência de Tecnologia 
1. Ato de Gestio da Diretoria Executiva 
A Diretoria Executiva da Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, em reu-
nião realizada no ano de 1985, com fundamento no 
Artigo 15, I, dos Estatutos, e no Artigo 79, I, do Re-
gulamento Geral, e 
Considerando que é finalidade da EMBRAPA 
planejar, orientar, controlar e executar ou promover 
a execução de atividades de pesquisa agropecuá-
ria, com o objetivo de produzir conhecimentos e 
tecnologias a serem empregados no melhoramento 
e desenvolvimento da agropecuária nacional; 
Considerando Que o processo integral de 
pesquisa agropecuária encerra, em igual nlvel de 
importância, a geração e a transferência de tecnolo-
gia; 
Considerando Que cumpre à EMBRAPA 
manter . estreita articulação com o 
SIBRATER e outros organismos congêneres, para 
transferência da tecnologia ao setor produtivo; 
Considerando Que o objetivo de uma polrtica 
de comunicação e transferência de tecnologia da 
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empresa é o estabelecimento de ação e mecanis-
mos de coordenação Que facilitem a geração/dis-
seminação de informaçOes destinadas a contribuir 
para o desenvolvimento do setor agropecuário; 
Considerando Que a transferência de tecnolo-
gia deve incluir todas as formas e meios de comuni-
cação e/ou prestação de serviços; 
Considerando Que a comunicação e transfe-
rência de tecnologia é um processo dial6gico Que, 
além de informativo, também contribui para o aper-
feiçoamento do programa da pesquisa; 
Considerando a necessidade de definir uma 
polllica de comunicação e transferência de tecnolo-
gia, seus respectivos métodos de execução e li-
nhas concretas de ação e coordenação, 
Delibera: 
1. A polllica de comunicação e transferência 
de tecnologia da EMBRAPA, assim como 
sua operacionalização, será conduzida em 
consonAncia com as diretrizes estabeleci-
das neste ato. 
2. A polllica de comunicação e transferência 
de tecnologia é normativa para as unida-
des e órgãos da empresa e indicativa para 
as demais instituições do Sistema Coope-
rativo de Pesquisa Agropecuária (SCPA). 
3. Serão norteadas pela polllica de comuni-
cação e transferência de tecnologia todas 
as ações da EMBRAPA, resultantes de 
programas cooperativos ou associados, 
para os quais a empresa contribui com re-
cursos têcnicos ou financeiros. 
4. É assegurada prioridade à EMBRAPA pa-
ra promover a publicação dos trabalhos 
realizados por seu corpo técnico-cientllico 
e administrativo, sendo a ela reservados 
os direitos autorais dos trabalhos quando 
produzidos às suas expensas por seu 
quadro de profissionais, A EMBRAPA p0-
derá celebrar contratos especllicos para 
co-edições ou cessão dos direitos autorais 
destes trabalhos. 
5. É permitido às unidades de pesquisa e à 
sede da empresa obter patrocfnio para 11 
publicação de seus trabalhos, desde que 
as mensagens dos patrocinadores não 
comprometam a polllica institucional da 
EMBRAPA e sejam obedecidas as normas 
especllicas que serão baixadas pela Dire-
toria Executiva. 
6. A Diretoria Executiva nomeará um Grupo 
de Trabalho especllico para propor medi-
das visando implementar a utilização da 
informática no processo de comunicação e 
transferência de tecnologia. 
7. A produção fTsica dos materiais para co-
municação e transferência de tecnologia 
será feita de forma descentralizada, utili-
zando-se, sempre que posslvel, as facili-
dades de organismos afins. 
8. A implementação da polllica de comunica-
ção e transferência de tecnologia da 
EMBRAPA ficará afeta aos seguintes ór-
gãos: 
a, Departamento de Difusão de Tecnolo-
gia como órgão de coordenação e 
apoio. 
b. Conselho de Polllica de Comunicação e 
Transferência de Tecnologia, no âmbito 
nacional, e Comitês de Comunicação e 
Transferência de Tecnologia, no âmbito 
da Sede e de cada Unidade de Pesqui-
sa do Sistema Cooperativo de Pesquisa 
Agropecuária. 
c. Departamentos, Coordenadorias elou 
Áreas de Comunicação e Transferência 
de Tecnologia das Unidades de Pes-
quisa, como órgãos de caráter executi-
vo. 
9. O Conselho de Polllica de Comunicação e 
Tranferência de Tecnologia é um colegia-
do, de caráter permanente, composto de, 
no mlnimo, sete profissionais de nlvel uni-
versitáro, com notórios conhecimentos na 
área de comunicação e transferência de 
tecnologia, pertencentes, ou não, aos qua-
dros da empresa, designados pelo Presi-
dente da empresa. 
9.1. As atribuições e o funcionamento do 
Conselho de Polllica de Comunicação 
e Transferência de Tecnologia serão 
estabelecidos em Regimento Intemo 
a ser submetido à apreciação da Di-
retoria Executiva, no prazo de 30 
dias, a partir de sua instalação. 
92. Entre as atribuições do Conselho de 
Polllica de Comunicação e Transfe-
rência de Tecnologia devem figurar, 
em caráter obrigatório, as seguintes: 
a. Zelar pela qualidade dos produtos 
e serviços que operacionalizam a 
polllica de comunicação e transfe-
rência de tecnologia. 
b. Decidir sobre a criação ou extin-
ção de séries de publicações. 
c. Zelar pelo cumprimento das diretri-
zes e normas da polftica de comu-
nicação e transferência de tecno-
logia da empresa. 
10. Em cada órgão executivo, componente 
do Sistema Cooperativo de Pesquisa 
Agropecuária, assim como na Adminis-
tração Superior, funcionarA um Comitê de 
Comunicação e Transferência de Tecno-
logia, com atribuições de apreciar e ava-
liar todos os itens do programa de ativida-
des de comunicação e transferência de 
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tecnologia, tais como: publicações, jorna-
lismo, relaçOes públicas, treinamentos, 
estágios, dias-de-campo e/ou especiais, 
audiovisuais, prestação de serviços tec-
nológicos, informação e documentação. 
10.1. O Comitê de Comunicação e 
Transferência de Tecnologia será 
composto por técnicos de nrvel su-
perior da unidade, tendo como 
membro nato o Responsável pela 
Área de Comunicação e Transfe-
rência de Tecnologia, sendo os de-
mais indicados pela chefia (50%) e 
eleitos entre os pesquisadores 
(50%). 
10.2. Os regimentos dos Comitês de 
Comunicação e Transferência de 
Tecnologia serão submetidos ao 
Conselho de Polllica de Comunica-
ção e Transferência de Tecnologia, 
como referendo. 
11. Esta Deliberação entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, especialmente 
as constantes das DeliberaçOes 006/n, 
de 25 de janeiro de 19n, e 024/79, de 06 
de julho de 1979. 
ANEXO 2 
Proposta para Implantação de um Sistema 
de Produção Audiovisual na EMBRAPA 
Colaboraram para este documento: 
AntOnio Pereira da Silva Filho - CNPAF 
Benami Bacailchuk - CNPT 
João Carlos Costa Gomes - CNPFT 
José G. Maia de Andrade - CNPSo 
Maria Valéria França Franca - DDT/Sede 
Mayiena Gonçalves - DDT /Sede 
Renato ArgOllo de Sousa - CNPH 
Waldemar Gadelha Neto - DDT /Sede 
I. Introdução 
Diversas são as formas de difundir os conhe-
cimentos e tecnologias agrrcolas e de capacitar os 
produtos para o seu uso. Mas as ações até aqui 
desenvolvidas nesse sentido têm logrado resulta-
dos muito aquém do desejável, sendo de consenso 
geral que há uma crescente defasagem entre o es-
loque de conhecimentos existentes e a sua adoção 
e uso generalizado. 
O documento ·Polltica de Comunicação e 
Transferência Tecnológica (EMBRAPA/DDT, 1985 
- Documento Preliminar) explicita alguns aspectos 
dessa realidade e propõe algumas açOes para en-
frentamento do problema. 
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Endossando os termos da proposta da Pollti-
ca de Comunicação aludida, este grupo de trabalho 
entende que as atividades de difusão de tecnologia 
não podem prescindir do uso das modernas técni-
cas de produção e veiculação audiovisual, enten-
dendo por isto mesmo que este aspecto deve me-
recer ênfase especial. 
Entre as potencialidades destes recursos 
destacam-se: 
• Apoio a programas de treinamento. 
• Avaliação da pesquisa e dos resultados 
gerados_ 
• Divulgação jomatrstica. 
• Reforço e campanhas educativas. 
• Efeito multiplicativo de seminários, confe-
rências. . 
• Promocional mercadológico. 
11. Objetivos 
Viabilizar a produção audiovisual no sistema 
de Pesquisa Agropecuária, visando otimizar a dis-
seminação das informações produzidas pelo SCPA, 
de forma sistemática e, conseqüentemente, redu-
zindo o hiato entre geração, difusão e adoção de 
tecnologia. 
111. Objetivos Especlflcos 
• Instrumentalizar a área de difusão de tec-
nologia para viabilizar a execução dinâmica 
e eficiente de transferência de tecnologias 
do sistema. 
• Capacitar pessoal para a perfeita consecu-
ção destes objetivos. 
• Criar e implantar em cada Unidade núcleos 
de produção audiovisual. 
• Estabelecer mecanismos para o intercâm-
bio de serviços dentro do próprio sistema e 
fora dele. 
• Implantar mecanismos e instrumentos de 
acompanhamento, controle e avaliação das 
ações de produção audiovisual. 
IV. Estratégia 
A produção audiovisual deverá estar contida, 
naturaimente, no conjunto das ações de comunica-
ção e difu3ão de tecnologia definidas por pesquisa-
dores, extensionistas e difusores. Estes mesmos 
segmentos decidirão, com os técnicos de produção 
audiovisual, quais os meios e recursos mais efi-
cientes a serem utilizados. 
A implantação do sistema tem, necessaria-
mente, que obedecer aos seguintes critérios: 
• Uniformização das caracterfsticas técnicas 
dos materiais e equipamentos a serem ad-
quiridos. 
• Provisão pela EMBRAPA dos meios e re-
cursos necessArios para a efetiva implan-
tação e manutenção do sistema nas Uni-
dades. 
• Contratação de pessoal especializado para 
prOdução audiovisual. 
• Treinamento formal e capacitação profis-
sional de recursos humanos. 
• Alocação de recursos orçamentários 
anuais, de forma a assegurar a contfnua 
produção pelas Unidades, inclusive para 
custeio de deslocamentos. 
• Promoção de intercâmbio entre as Unida-
des. 
• Organização de banco de material audiovi-
sual. 
• Avaliação de desempenho do sistema. 
Acima de todos esses critérios, deverá pre-
valecer a preocupação com a qualidade do material 
a ser produzido e a confiabilidade das informações 
veiculadas. 
Os núcleos ou setores de Produção Audiovi-
sual nas unidades Descentralizadas (UDs) serão 
parte integrante das Coordenadorias de Difusão de 
Tecnologia, portanto, estarão a estas subordinadas. 
Por sua natureza, a estrutura deverá, contudo ter 
um responsável próprio que coordene todos os 
segmentos do processo de produção audiovisual, 
que envolve: elaboração e composição de roteiro, 
artes gráficas, fotografia, cinegrafla, edição, cOpias 
(produção), catalogação e guarda de acervo, con-
trole de produção e empréstimos, entre outros. 
Como medida de racionatização dos recur-
sos, de um modo geral, as UDs manterão apenas 
uma estrutura mlnima suficiente de produção, parti-
cularmente quanto à produção de video-cassete. 
Uma central de produção de vldeo seria 
montada para atender à demanda, no que tange a 
uma produção de nlvel mais elevado, cópias em lar-
ga escala para efetiva distribuição etc. A central 
disporia de Ilha de Edição em U'MATIC e VHS, 
além de outros equipamentos necessários. 
v. Recursos 
A - Recursos materiais 
• Vldeo (para Unidades Descentralizadas) 
- 1 Camêra de 1 tubo com cabo para 
gravação de 2 a 10 m. 
- 1 AC Power Box com cabo de 10m. 
- 1 Gravador portátil. 
- 1 Player VHS. 
- 1 Gravador-editor. 
- 1 Carregador de baterias para grava-
dor. 
- 4 Baterias para gravador (VTR). 
- 1 Tripé para camêra com adaptador. 
- 1 Transformador/estabilizador 200/ 
110/500W. 
- 2 Monitores de 14 polegadas para edi-
ção. 
- 1 Monitor de 7 ou 9 polegadas p/ex-
terna. 
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• Vldeo (para unidade central de produ-
ção) 
- 2 Camêras portáteis versão stúdio 
(p/gravador U-MATIC) 
- 1 Tripé para camêra 
- 1 Gravador portátil U-MA TlC 
- 1 Ilha de edição (source + controle 
remoto + gravador/editor + 2 monito-
res cor) 
- 2 VHS Decks (+ 2 monitores 20 pole-
gadas cor) 
- 1 Kit de iluminação 
- 1 Ilha de copiagem (1 Master U-MA-
TIC + 5 Mescravas· VHS) 
- 1 Gerador caracteres 
- 1 Gerador efeitos 
Obs.: Entenda-se que todo o equipamento de 
vldeo mencionado neste documento deverá ser ad-
quirido com todos os acessórios necessários ao 
seu perfeito funcionamento, tais como: cabeação, 
baterias, carregadores de bateria. 
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• Fotografia 
- 2 Camêras profissionais 135 mm com 
objetiva 50 mm 1:1.4 
- 1 Lente grande angular 28 mm 
- 1 Lente macro 55 mm 
- 1 Aash eletrônico 50 wats 
- 2 Filtros skylight 
- 1 Filtro polarizador 
- 1 Fole de extensão 
- 1 Mesa de reprodução 
- 1 Guilhotina 30 x 40 
- 1 Amplificador fotográfico com lentes 
de 90 mm e 75 mm 
1 Marginador 24 x 30 
- 3 Banheiras de plástico 13 x 18 
- 3 Banheiras de plástico 30 x 40 
- 3 Banheiras de plástico 50 x 60 
- 3 Pinças de plástico 
- 1 Lanterna de segurança com filtro 
'acoplado 
- 2 Tanques revelação aço inox para 1 
titro 
- 4 Espirais 35 mm 
- 10 Prendedores metãlicos com peso 
de chumbo para filmes 
- 1 Esmaltadeira 30 x 40 rotativa 
- 1 Tripé 
- 1 Timer eletrônico (minuto/segun-
do/décimos de segundos) 
- 1 Relógio alarme para laboratório 
- 3 Refletores para estúdio tamanho 
médio com pedestal 
- 1 Propulsor 
• Projeção 
2 Projetores Kodak AF3 autofo-
cos com objetivas Zoom de 300 mm 
2 Audiovisores Avema 24 x 36 
2 Retroprojetores (diascópio) 
20 Carrosséis para 80 slides 
2 Telas portáteis plastilux branca 
1,25 x 1,25 
- 1.000 Pastas suspensas rígidas para 
arquivo de slides 
1 Arquivo metãlico para slides 
com 4 gavetas 126 x 50 cm 
• Som 
- 1 Amplificador/receiver de 50 w 
- 1 Minigravador 
- 2 Gravadores cassete portáteis com 
microfontes independentes AC/DC 
- 2 Caixas de som de 100 wats 
- 2 Microfones de lapela 
- 2 Microfones de mesa 
- 2 Pedestais 
- 2 Suportes de microfones de mesa 
- 2 Headphones 
- 1 Megafone 
• Artes Gráficas 
- 1 Editora de texto eletrônica com vr-
deo e impressora com opções de le-
tras e srmbolos 
- 1 Prancheta para desenho com régua 
paralela fixa e iluminação 
- 1 Normógrafo de réguas 
- 1 Jogo de compasso 
- 2 Máquinas de escrever eletrônica 
- 1 Mimeógrafo eletrônico (a tinta) 
B - Recursos Humanos para UDs 
- 1 Redator/jornalista 
- 1 Fotógrafo/laboratorista 
- 1 Desenhista/Programador visual 
- 1 Editor de vlde%perador de câmera 
1 Auxiliar de câmera/sonoplasta/ilumina-
dor 
- 1 Datilógrafo/compositor (editor de texto) 
- 1 Auxiliar gráfico (operador de mime6-
grafo e xerox) 
- 1 Secretária 
c - Recursos Frsicos 
A implantação do sistema exige espaço Ifsico 
adequado, devendo o Setor de Engenharia e Arqui-
3.3. DOCUMENTO-BASE DA COORDENADO-
RIA DE PESQUISA 1 
Atribuições, Programa de Trabalho e Corpo Técnico 
Introdução 
A oferta de tecnologias adequadas às neces-
sidades das diversas categorias de produtores 
constitui um dos principais objetivos da EMBRAPA. 
Neste sentido, é importante compreender não ape-
nas o desenvolvimento da tecnologia nos seus as-
pectos econômicos e sociais mas também o seu 
processo de difusão, a fim de que os esforços desta 
empresa venham a contribuir, de forma significativa, 
para o bem-estar da população e para o aumento da 
produtividade agrlcola. 
Dado este fato, a Área de Pesquisa do De-
partamento de Difusão de Tecnologia (DDT), criada 
em janeiro de 1983, visa a respaldar as atividades 
I Elaborado por Ivan Sérgio Freire de Sousa, Cyro Masca- . 
renhas Rodrigues e Amairte Benevenuto. Apresentado por 
Cyro Mascarenhas Rodrigues aos Encontros do Norte e 
Sul; por Amairte Benevenulo no Encontro do Centro-Oes-
te/Sudeste; e por Michelangelo Giotto Sanloro Triglleiro no 
Encontro da Região Nordeste. 
tetura da EMBRAPA-Sede elaborar e propor projeto 
de obras, ouvidas as Unidades Descentralizadas e 
empresas fabricantes dos equipamentos a serem 
instalados. 
VI. Considerações Finais 
A alocação dos recursos previstos deverá 
ser antecedida de um levantamento dos recursos já 
existentes nas UDs, observando-se o aspecto da 
uniformidade das caracterlsticas dos equipamentos 
de todo o sistema. 
Pela natureza especifica das atividades de 
produção audiovisual, é indispensável que o De-
partamento de Difusão de Tecnologia programe e 
execute treinamentos em todos os nlveis pertinen-
tes. 
Os equipamentos eletrônicos de vrdeo deve-
rão obedecer a um critério único de sistema 
(PAL-M) e de um mesmo fabricante. 
da EMBRAPA, através da geração de um amplo 
conhecimento técnico-cientlfico que propicie a com-
preensão do desenvolvimento da tecnologia, do seu 
processo de difusão e das conseqüências sócio-
econômicas que ela provoca. Essa Área de Pes-
quisa do DDT se caracteriza pelas ações inter-rela-
cionadas de três atividades distintas, mas comple-
mentares: 1) a atividade de coordenação das pes-
quisas em difusão de tecnologia conduzidas nas 
unidades descentralizadas; 2) a atividade de capa-
citação e treinamento dos grupos de pesquisa em 
difusão de tecnologia, e 3) a atividade de execução 
de pesquisa seja ela independente ou relacionada 
com outros órgãos, como o SIBRATER (Sistema 
Brasileiro de Assistência Técnica e Extensão . Ru-
ral), as unidades descentralizadas do sistema de 
pesquisa agropecuária, as universidades ou quais-
quer outras organizações públicas ou privadas en-
volvidas em atividades de pesquisa agropecuária. 
Para melhor caracterizar o desenvolvimento 
dessas atividades, convém observar que o conceito 
de difusão de tecnologia utilizado pela equipe de 
pesquisa do ooT difere das abordagens tradicio-
nais. isto é, o modelo de difusão tradicional procura 
identificar fatores sociais, econOmicos e psicol6gi-
cos que levariam ao sucesso de inovação tecnol6-
45 
gica eloo à sua adoção, sem considerar forças so-
ciais especificas, dentro das quais a tecnologia ê 
sempre desenvolvida 00 utilizada para certas finali-
dades. Em contraste, o conceito utilizado por este 
grupo de pesquisa sugere que a difusão de tecnolo-
gia seja uma preocupação sistemática com a cria-
ção de tecnologia agrlcola, com o desempenho da-
quela tecnologia dentro das propriedades agrfcolas, 
com a retroalimentação da informação sobre o de-
sempenho da tecnologia incorporada ao processo 
produtivo, com o esforço cooperativo entre os pes-
quisadores de diferentes disciplinas e com a intera-
çao entre os agricultores e o Serviço de Extensão 
Rural. 
Uma preocupação genulna com a difusão de 
tecnologia não se centra apenas nos problemas 
mais imediatamente ligados à condução de uma 
inovação qualquer ao seu usuãrio potencial. Pren-
der-se exclusivamente a esta questão ê negligen-
ciar o posslvel caráter problemático da tecnologia 
em si. Em ootras palavras, é ter implicitamente a 
crença de que aquilo que foi produzido pela pesqui-
sa é bom. Nesta Unha, se existe algum tipo de pro-
blema, ele é geralmente encontrado na ação inefi-
ciente do extensionista 00 na resistência do produ-
tor rural No máximo, seriam verificados os efeitos 
da polftica econômica no trabalho do extensionista 
ou na ação do produtor. 
O trabalho de pesquisa conseqüente, na área 
de difusão de tecnologia, tem que levar em conside-
ração não s6 o processo de geração dessa tecno-
logia mas também as suas conseqüências sociais. 
Além disso, é necessário que esse trabalho consi-
dere todos aqueles fatores que fomam a problemá-
tica da mudança tecnológica, não se atendo apenas 
a um tratamento exclusivo do processo de comuni-
cação de uma inovação ao seu usuário potencial. 
OQssa forma, a preocupação básica da agenda de 
pesquisa do DDT se centra na questão da mudança 
tecnológica, onde o espaço problemático de pesqui-
sa coincide com aquele visto aqui corri a denomina-
ção de difusão de tecnologia. 
O presente documento estabelece a base das 
atividades da Área de Pesquisa do DDT e apre-
senta o seu ·programa de trabalho que visa a contri-
buir para: 
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a) Fortalecer, dentro do sistema coordenado 
pela Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária - EMBRAPA, a consciência 
sobre a importância da pesquisa na área 
de difusão de tecnologia, em particular nos 
estudos s6cio-econOmicos relacionados à 
mudança tecnológica. 
b) Apontar e sugerir um elenco de temas e 
áreas, objeto de pesquisa. 
c) Indicar mecanismos que possam viabilizar 
a prática deste tipo de pesquisa pelo Sis-
tema Cooperativo de Pesquisa do Ministé-
rio da Agricultura. 
d) Definir um programa de pesquisa inicial a 
ser gerido pela equipe do DDT e que seja 
compatlvel com as reais necessidades da 
EMBRAPA. 
O desenvolvimento de uma Área de Pesqui-
sa, com ênfase em questões relacionadas ao pro-
cesso de difusão de tecnologia, segundo o conceito 
aqui utilizado, vem contemplar um conjunto de inte-
resses e necessidades que dizem respeito a de-
mandas da sociedade brasileira corno um todo e, 
em particular, à EMBRAPA, corno instituição de 
pesquisa. 
Quanto à sociedade, essa atividade refere-se, 
basicamente, aos seguintes aspectos: 
a) Necessidade de identificar e estudar os 
problemas e impasses relacionados com o 
não-aproveitamento e a não-adoção de 
certas tecnologias geradas pelo sistema 
coordenado pela EMBRAPA, uma vez que 
eles reduzem o retomo social dos investi-
mentos que vém sendo realizados. 
b) Necessidade de estudar os fatores que le-
vam à adoção de tecnologias. 
c) Necessidade de identificar as conseqüên-
cias e impactos de caráter s6cio-econOmi-
co, resultantes da adoção de tecnologias 
já geradas pela pesquisa agropecuária, 
e incorporadas ao processo produtivo. 
d) Necessidade de conhecer as razões da 
não eficácia de determinadas tecnologias 
recomendadas pela pesquisa. 
e) Necessidade de estudar os fatores de ca-
ráter s6cio-econOmico que afetam a viabi-
lidade da tecnologia em diferentes situa-
ções. 
f) Necessidade de estudar o efeito da tec-
nologia no meio ambiente e nos sistemas 
ecológicos em geral. 
Quanto ao sistema EMBRAPA em particular, 
essa atividade de pesquisa vem atender aos se-
guintes aspectos: 
a) Assessorar a Diretoria Executiva com in-
formações cientificamente coligidas sobre 
o que concerne à geração e difusão de 
tecnologias. 
b) Definição dos problemas da pesquisa junto 
ao produtor, tornando eficiente a operacio-
nalização do modelo de pesquisa preconi-
zado pela EMBRAPA. 
c) Cumprimento dos objetivos sociais da 
EMBRAPA, previstos em seus estatutos. 
d) Necessidade, já identificada pelos pesqui-
sadores da empresa, de desenvolver essa 
linha de estudo e pesquisa. 
e) Ampliação do escopo na produção de co-
nhecimentos da EMBRAPA, no sentido de 
constituir um acervo mais amplo e abran-
gente de informações de interesse da 
agropecuária. 
f) Realização de estudos sócio-econômicos, 
já previstos no programa de pesquisa da 
empresa. 
g) Promoção de atividades conjuntas entre o 
sistema EMBRAPA, o Sistema Brasileiro 
de Assistência Técnica e Extensão Rural 
- SIBRATER, a Superintendência de Pla-
nejamento do Min!stério da Agricultura -
SUPLAN, outras instituições de planeja-
mento agrrcola e organizações de produto-
res. 
h) Contribuir para o planejamento das ativi-
dades futuras do sistema de pesquisa do 
Ministério da Agricultura com o conheci-
mento técnico-cientlfico obtido através dos 
estudos desenvolvidos. 
A tecnologia agrrcola, como a tecnologia em 
geral, é um produto social, isto é, homens e mulhe-
res produzem e usam tecnologias enquanto agem 
dentro de relações sociilis, econOmicas e poUlicas 
determinadas. 
A partir desta proposição geral, podem-se 
formular quatro outras proposições que constituem 
as premissas fundamentais desta proposta de de-
senvolvimento da pesquisa na área de tecnologia: 
a) :\ tecnologia traz em si uma explicação 
social para o seu desenvolvimento. 
b) A tecnologia, à medida que assume de-
terminada forma, tem conseqüências so-
ciais para o setor da produção agrrcola. 
c) As relações sociais não existem por si 
próprias, porém dentro de uma matriz de 
dimensões psicológicas, econOmicas e 
técnicas e, conseqüentemente, o estudo 
das dimensões sociais das tecnologias 
demandam um esforço interdisciplinar. 
d) A ausência de uma análise sistemática 
das dimensões sociais da tecnologia - seu 
uso e desenvolvimento - compromete a fi-
nalidade primordial da pesquisa tecnológi-
ca: desenvolver tecnologias que sirvam ao 
aperfeiçoamento de uma sociedade com-
plexa que tenha diversas necessidades 
sociais e econômicas. 
Feitas estas considerações, propãe-se que 
as atribuições da Coordenadoria de Pesquisa do 
Departamento de Difusão de Tecnologia compreen-
dam principalmente o seguinte: 
1. Coordenar as atividades de pesquisa pa-
ra a difusão de tecnologia no Sistema de Pesquisa 
do Ministério da Agricultura. 
2. Assessorar a elaboração de projetos de 
pesquisa para a difusão de tecnologia, podendo 
contar com a contribuição de consultores do siste-
ma de pesquisa do Ministério da Agricultura ou de 
fora dele. 
3. Identificar as necessidades de capacita-
ção e treinamento dos pesquisadores da área de 
difusão de tecnologia, assim como promover cursos 
e seminários de curta duração, visando atender a 
estas finalidades. 
4. Apoiar programas de capacitação de re-
cursos humanos para o desenvolvimento das ativi-
dades de pesquisa em difusão de tecnologia, inclu-
sive como de sugestão para pós-graduação. 
5. Estimular e sensibilizar os dirigentes e os 
coordenadores de programas nacionais de pesqui-
sa para a realização de projetos de pesquisa em 
difusão de tecnologia. 
6. Promover eventos que propiciem a divul-
gação de resultados e o intercâmbio de experiên-
cias de pesquisas para a difusão de tecnologia, en-
volvendo instituições do sistema de pesquisa do 
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universidades e organlzaçOes de produtores. 
7. Inventariar contatos cientnicos. incluindo 
permutas de materiais e Intercâmbio de técnicos. 
dentro da EMBRAPA e com outras agénclas e Uni-
versidades. 
9. Contribuir para a organização de uma bi-
bliografia relacionada à Area de pesquisa em difusão 
de tecnologia. 
10. E xecutar pesquisas sobre temas que 
estão direta ou indiretamente relacionados com a 
problemAtica da difusão de tecnOlogia em seu 3enti-
do mais amplo. 
Isto posto. a atenção serA voltada. a seguir. 
para uma discussão especnica acerca das três ati-
vidades bAslcas que caracterizam esta área de 
pesquisa: atividades de coordenação. de capacita-
ção e treinamento e de execução de pesquisa. 
A Atividade de Coordenaçlo 
A Idéia-fim da Area de pesquisa do OOT é o 
desenvolvimento de trabalhos de pesquisa que ve-
nham, simultaneamente, a reforçar e viabilizar o 
compromisso da empresa de entregar aos produto-
res agrícolas tecnologias que permitam a constru-
ção de sistemas de produção de alta competitivida-
de técnlco-econOmlca e com graus crescentes de 
adequação ao meio ambiente. Assim, abre-se ao 
setor de difusão de tecnologia da EMBRAPA um 
amplo espectro de investigação que vai do proces-
so de tecnologias ao estudo das conseqüências 
s6cio-econOmlcas do conhecimento cientllico incor-
porado ao processo produtivo. Naturalmente, este 
leque de Areas problemAticas passa, inevitavel-
mente, pelo estudo dos processos de difusão e 
adoção de tecnologias. Como a atividade de pes-
quisa na Area de difusão de tecnologia ocorre prin-
cipalmente nas unidades descentralizadas e nas 
empresas estaduais, a atividade de coordenação 
desses trabalhos assume uma destacada importAn-
cla. O trabalho de coordenação e assessoramento 
junto às unidades descentralizadas do sistema 
EMBRAPA busca harmonizar os estudos propostos 
por cada uma delas e auxlllA-las em questOes me-
todológicas. 
Além de desempenhar estas atribuições de 
coordenação dentro do sistema EMBRAPA, a Area 
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de Pesquisa do DDT procurariJ manter um estreito 
relacionamento nAo só com os demais departa-
mentos da empresa. mas também com outros ór-
g1l0s. tais como a SUPLAN. o Instituto de Pesquisa 
EconOmlco e Social (IPEA). a Coordenadoria de 
Assuntos EconOmicos (CAE) do Ministério da Agri-
cultura. a Empresa Brasileira de Assistência T écnl-
ca e Extensão Rural (EMBRATER) e Universida-
des. através da elaboração e contratação de estu-
dos de interesse comum. 
Dentro das açOes dessa atividade coordena-
dora. algumas sugestOes de caráter operacional. 
como também proposiçOes de carAter temático. 
precisariam ser explicitadas. a fim de fac ilitar o de-
bate e a organização de grupos de pesquisa em di-
fusão de tecnologia nas unidades descentralizadas. 
As sugestões de carAter operacional são, na 
verdade, procedimentos que, sendo observados, vi-
riam facilitar o desenvolvimento das atividades de 
pesquisa na Area de difusão de tecnologia. Essas 
sugestOes são as seguintes: 
a) A atividade de pesquisa para difusão de 
tecnologia deverA ser incorporada aos di-
versos programas nacionais de pesquisa 
desenvolvidos na EMBRAPA, e que lhes 
sejam pertinentes. 
b) A atividade de pesquisa para difusão de 
tecnologia serA executada de acordo com 
as necessidades e possibilidades de cada 
unidade, no sentido de complementar as 
atividades prAticas de difusão de tecnolo-
gia. 
c) A atividade de pesquisa para difusão de 
tecnologia serA operacionalizada dentro de 
uma perspectiva interdisciplinar e em 
contato com os produtores e órgãos re-
presentativos da população rural. 
d) Os projetos de pesquisa a serem introdu-
zidos nas unidades deverão responder, 
prioritariamente, às questOes ou aos pro-
blemas sentidos e Identificados. 
Por outro lado, as sugestOes de carAter temA-
tico referem-se às ãreas prloritãrias de pesquisa. 
Assim sendo, os resultados das atividades de pes-
quisa para a difusão de tecnologia devem contribuir 
para melhor compreensAo de um problema especrrl-
co, relacionado com a tecnologia, com a agricultura 
ou com determinado grupo social. O problema bãsl-
co com que se delronta a pesquisa, na érea de dilu-
são de tecnologia, está na inter-relação entre a tec-
nologia e os seus usuários. Desta lorma, sugerem-
se, a seguir, algumas Areas temáticas da pesquisa: 
a) Processo de geração de tecnologia; esta-
belecimento de necessidades de geração 
de tecnologia; dellnlção das prioridades de 
pesquisa tecnológica na agricultura; rela-
cionElr. lento entre a produção da pesquisa 
tocnológica no setor privado e a do setor 
público; alerlção da eficácia do processo 
de geração de tecnologias. 
b) Restrições econõmicas, Usicas, culturais, 
sociais e potnicas à geração e adoção de 
tecnologias. 
c) Conseqüências econõmicas, sociais e 
ecológicas da adoçA0 de tecnologia. 
d) Representações simbólicas do produtor 
rural e de outros agentes sociais envolvi-
dos no processo de difusão e adoção de 
tecnologias, quanto aos seus Interesses, 
necessidades e expectativas. 
e) AdequaçAo da tecnologia às diversas ca-
tegorias de produtores; conhecimento s0-
bre a estrutura Interna das famOlas rurais; 
processo de tomada de decisões sobre 
o Investimento; e o papel desempenhado 
pelos valores não tlconOmicos no sistema 
de produção. 
f) Perfis de produção. 
g) Sistemas alternatlvos de produção. 
h) Eslrutura, organização e nfveis de partici-
pação dos técnicos nas InstitulçOes envol-
vidas na geração e difusão de tecnologias. 
i) Metodologia da difusão de tecnologias. 
j) Verculos de difusão de tecnologias. 
Atividade de Capacltaçlo • Trelnamanto 
Ao lado e em associação com a atividade de 
coordenação, destaca-se também a atividade de 
capacitação e treinamento do pessoal de pesquisa 
ligado à difusão de tecnologia. Dependendo das pe-
culiaridades de cada unidade descentralizada 
(Centros de Pesquisa ou UEPAE), o pesquisador 
em difusão de tecnologia não pertence necessaria-
mente aos quadros do setor de difusão de tecnolo-
gia daquela unidade, Muitas vezes o núcleo de pes-
qulsa em difusão está concentrado no setor de eco-
nomia ou em qualquer outro setor das unidades 
descentralizadas. A atividade de capacitação e trei-
namento visa, sobretudo, atender às demandas, 
manifestas ou latentes, desses núcleos de pesqui-
sa, seja qual for a sua localização no organograma 
da unidade. 
Esta atividade é importante, porque, além de 
reduzir a depreciação ou obsolescência do capital 
humano, ela viabiliza e melhora a qualidade técnico-
-cientnlca dos trabalhos de pesquisa, ao proporcio-
nar acréscimos educacionais aos pesquisadores. 
Dado este fato, a EMBRAPA tem estimulado, desde 
o inrcio das suas atividades, o treinamento de longa 
duração para formar o seu quadro de pesquisado-
res. No entanto, tem-se percebido a importãncia 
crescente dos chamados "treinamentos de curta 
duração" para a atualização em temas cientllicos 
especlficos. Foi, por exemplo, dentro dessa visão 
que a érea de pesquisa do DDT, atendendo às soll-
citaçOes das unidades descentralizadas, realizou, 
em 1984, um treinamento intensivo de um mês em 
metodologia clentrlica para os pesquisadores em 
difusão de tecnologia da EMBRAPA e de outras 
InstitulçOes de pesquisa. 
Não só o desenvolvimento da!) atividades de 
coordenação e de pesquisa sinalizam a direção do 
programa de capacitação e treinamento, mas tam-
bém O próprio programa de treinamento é um agente 
de dinamização para as atividades de coordenação 
e pesquisa. E, neste particular, destaca-se a possi-
bilidade de desenvolver trabalhos que incluam este 
Departamento e o Departamento de Recursos Hu-
manos, que está igualmente Identificado com os te-
mas afetos à capacitação e treinamento. 
Atividade de Execuçlo de Pesquisa 
Além das atlvldades de coordenação e de 
treinamento, esta área do DDT se caracteriza por 
uma atividade de execução de pesquisa. O trabalho 
de pesquisa da equipe coordenadora se justifica, 
basicamente, por duas razOes prlnclpels: 
l' - Ao contrário do que ocorre com esta 
equipe de pesquisadores, as unidades descentrali-
zadas raramente reúnem condlçOes de abordar 
problemas cruciais de pesquisa envolvendo vários 
produtos e reglOes. 
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~ - Através dessa atividade, este grupo de 
pesquisa pode auxiliar a Diretoria Executiva nas 
decisões sobre o planejamento de pesquisa, afe-
tando decisivamente a geração de tecnologia. Além 
disso, a vivência em pesquisa, por parte daqueles 
que recebem a função de coordenar, é fundamental 
para o êxito da própria coordenação. Assim, longe 
de serem atividades mutuamente exclusivas, a co-
ordenação e a execução de pesquisa se comple-
mentam. 
Dois objetivos básicos norteiam as ações de 
pesquisa do DDT: 
Primeiro, avaliar, sob a 6tica sócio-econômi-
ca, a contribuição do Sistema de Pesquisa Agrope-
cuária para a mudança tecnológica da agricuHura 
brasileira. Neste sentido, as principais preocupa-
ções são: examinar a adequação das tecnologias 
geradas, frente às necessidades reais do setor 
agrfcola e às diretrizes estabelecidas pelo Governo; 
analisar a adequação da polftica editorial do Sistema 
de Pesquisa Agropecuária do Ministério da Agricul-
tura às reais necessidades do produtor; identificar e 
examinar os fatores que favorecem e os que limitam 
a transferência e a adoção de novas tecnologias; e, 
por fim, avaliar, em nrvel da propriedade agrrcola e 
da economia como um todo, os Impactos sócio-
econOmicos do uso das tecnologias geradas pela 
pesquisa. 
Segundo, respaldar o planejamento das ativi-
dades futuras do Sistema de Pesquisa Agropecuá-
ria ·com o conhecimento técnico-cientllico obtido 
através dos estudos desenvolvidos. 
Com vistas a atender a estes propósitos, o 
núcleo de pesquisa do DoT propOe-se a conduzir 
estudos s6cio-econOmicos sobre os processos de 
geração, difusão e adoção de tecnologias, assim 
COP'1O sobre os impactos sociais e econOmicos das 
técnicas agrrpolas modernas incorporadas ao sis-
tema produtivo. 
Diante disso, a área de pesquisa do ooT 
concentra as suas atividades de pesquisa em três 
programas inter-relacionados: o de geração de tec-
nologia, o de difusão/adoção de técnicas modernas 
e o de análise micro e macroeconOmica do proces-
SO de adoçA0 de tecnologia. Dois desses programas 
- o primeiro e o terceiro - possuem estudos em an-
damento; o segundo encontra-se em processo de 
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formação, nece~sitando de pessoal técnico-cientfli-
co qualificado, para a definição dos seus projetos. 
É inteiramente desejAvel que se juntem a es-
ses programas, ajudando-os, inclusive, a compô-
-los, uma série de trabalhos de iniciação cientffica, 
testes de mestrado e doutoramento, além de estA-
gias de pessoal técnico-cientnico em formação. Aos 
Irderes de programas e projetos cabe a responsabi-
lidade com o planejamento, a orientação e a tarefa 
de conferir coerência e unidade a esse conjunto de 
atividades (para uma defesa mais sistemAtica deste 
tipo de integração com a universidade, ver, por 
exemplo, Ripper Filho 1985). 
O conteúdo especifico dos programas de 
pesquisa deste núcleo de estudos é o seguinte: 
A - Programa de pesquisa em geração de tecno-
logia 
A literatura especializada tem mostrado que 
pelo menos três processos s6cio-econOmicos de 
atuações interdependentes influenciam decisiva-
mente a demanda por novas tecnologias: preços 
relativos (Hayami & Ruttan 1971); a organização 
social da produção (Friedland et ai. 1981, Thomas 
1981) e a mobilização s6cio-polllica de interesses 
(Vandermeer 1982, Sanders & Ruttan 1978). A in-
fluência maior ou menor de qualquer um desses fa-
tores tem muito a ver com o conteúdo social e polrti-
co daquilo que é produzido pelos centros de pes-
quisa, seja o conhecimento puramente abstrato, 
seja a tecnologia a ser incorporada ao processo 
produtivo. Ao lado disso, não se deve perder a no-
ção de que a pr6pria geração de tecnologia agrope-
cuária ocorre dentro de relações sociais que for-
mam o processo de pesquisa. A criação de tecno-
logia ê, essencialmente, um processo de seleção 
entre as várias aHernativas (je condução de pesqui-
sa. Como atores principais no processo de seleção, 
os cientistas se encontram envolvidos numa plurali-
dade de relações sociais. 
O ponto de partida para o programa sobre ge-
ração de tecnologia é a noção de que os pesquisa-
dores não são apenas influenciados pelas relações 
sociais existentes no processo de seleção, mas 
também a de que eles são atores e autores das 
mesmas relações sociais através das quais a tec-
nologia é criada e desenvolvida. 
o programa de pesquisa sobre a geração de 
tecnologia agropecuária se baseia na seguinte 
questão: "O que é que influencia a produção de tec-
nologias agrlcolas?" Como explicado em trabalho 
anterior (Sousa & Singer 1984), a resposta a este 
tipo de indagação é, necessariamente, multidiscIpli-
nar. Geógrafos, antropólogos e até biólogos têm 
oferecido respostas diferentes, da mesma forma 
que os seus colegas psicólogos, economistas e so-
ciólogos. Este programa de pesquisa tem como 
meta a busca e a junção de soluções parciais para 
a avaliação multidisciplinar. A orientação geral inter-
pretativa dos resultados do programa se situaria 
muito mais dentro de uma concepção de economia 
pol~ica do que dentro dos limites mais estreitos de 
uma praxiologia econOmica ou sociológica, onde o 
social nunca emerge. As respostas às indagaçOes 
precisas de pesquisa devem vir a alimentar tanto as 
ações práticas do pesquisat:or e dos dirigentes de 
pesquisa quanto à própria teoria da produção cientl-
fica e tecnológica. Um dos objetivos cruciais do 
programa é o de contribuir para a geração de co-
nhecimentos em relação à produção cientifico-tec-
nológica ligada à agropecuária. 
O primeiro projeto de pesquisa desse pro-
grama recebe o titulo de "Fatores determinantes da 
escolha do problema da pesquisa agropecuária no 
setor público brasileiro". 
De maneira geral, a maioria das investigações 
sobre pesquisa agropecuária tem se concentrado 
em estudos sobre a alocação de recursos, produti-
vidade e difusão de resultados de pesquisa. Obser-
va-se que os estudos de alocação não têm conside-
rado, em suas análises, a diversidade de critérios 
não econOmicos que embasam as decisões de poll-
tica cientllica e tecnológica destinadas a agricultura. 
Essa mesma caracterlstica de alheamento aos as-
pectos não econOmicos encontra-se em outros es-
tudos sobre a produtividade agropecuária, onde se 
supõe a existência de uma correspondência direta 
entre o avanço das ciências agrlcolas e o processo 
social. Por sua vez, os estudos na área de difusão 
de tecnologia têm fornecido muito pouca informação 
sobre o tipo de pesquisa que está sendo desenvol-
vida e sobre como o sistema social influencia a es-
colha de certos problemas de pesquisa em detri-
mento de outros. 
A EMBRAPA, além de estar seriamente em-
penhada no aumento da produtividade agropecuária, 
está igualmente comprometida com a criação de 
tecnologias apropriadas a regiões e contextos so-
ciais especlficos. Para tanto, é importante o conhe-
cimento sobre os tipos de problemas que estão 
sendo pesquisados: como os pesquisadores sele-
cionam esses problemas de pesquisa, e de que 
forma o sistema social influencia ou determina es-
sas escolhas. Tais informações são valiosas e im-
portentes para os pesquisadores e administradores 
de pesquisa que estejam realmente motivados para 
a produção de tecnologias que atendam aos inte-
resses dos diversos segmentos de produtores ru-
rais. 
Nesse primeiro projeto de pesquisa do Pro-
grama de Geração de Tecnologia, pretende-se in-
troduzir dois elementos novos que não são encon-
trados em trabalhos dessa natureza, conduzidos 
anteriormente: o primeiro é a preocupação em anali-
sar o processo de escolha dos problemas de pesqui-
sa, em situações concretas de investigações, con-
trapondo-se a problemas de pesquisas potenciais, 
assumidos ou não especificados. O segundo con-
siste na decisão de fazer uma análise detalhada dos 
fatores organizacionais e inter-organizacionais que 
influenciam a seleção de problemas de pesquisa. 
Estes dois elementos estão integrados num espaço 
de pesquisa mais amplo, envolvendo mecanismos 
inter-organizacionais, organizacionais e pes-
soais/interpessoais que determinam a seleção do 
problema de pesquisa no complexo da pesquisa 
agropecuária brasileira. 
O objetivo geral desse projeto é identificar os 
fatores pessoais/interpessoais, organizacionais e 
inter-organizacionais nos diferentes nlveis de análi-
se, ou seja, nos nlveis econOmico, polltico e ideoló-
gico, que influenciam a seleção do problema de 
pesquisa. Quando nos referimos ao nlvel de análise, 
reportamo-nos àquele segmento onde as práticas 
especificas ocorrem, despojadas do seu desenvol-
vimento sócio-institucional. Quando da manifesta-
ção concreta dos fenOmenos, as práticas (cientifi-
cas, tecnológicas, ideológicas, econOmicas e ou-
tras) se encontram imbricadas entre si (Sousa & 
Singer 1984a, Figueiredo 1984 e Sousa & Singer 
1984b). A utilidade teórica da sua distinção está em 
possibilitar, entre outras coisas, a definição mais 
precisa dos limites básicos que a carregam para 
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dentro dos conflitos de classe. As classes, por sua 
vez, são formadas pelas posições comuns dentro 
das relações sociais de produção, só podendo ser 
entendidas através das suas relações com outras 
classes (ver Wright 1979:20-52). Dessa forma, a 
prática do indivIduo pesquisador pode ser abstralda, 
altemativamente, das instâncias econõmica, pol~ica 
e ideológica. O Que se faz neste trabalho é colocar 
em evidência os elementos necessários à produ-
ção de efeitos ~specllicos. São, por exemplo, as ca-
racterfsticas da prática individual nos diferentes n!-
veis de análise o que nos informará sobre a sua p0-
sição de classe. 
Assim, pretende-se com o projeto: 
a) Identificar os tipos de problemas de pes-
quisa escolhidos em termos de produtos, 
disciplinas cientllicas, regiões e organiza-
ções de pesquisa. 
b) Identificar os problemas de pesquisa que 
são considerados, mas não selecionados, 
e as razões por que eles foram eliminados 
ou excluldos. 
c) Identificar os fatores que determinam a 
seleção dos problemas de pesquisa, pro-
curando observar a sua ordem de impor-
tância e a interação entre diferentes nlveis. 
d) Identificar os padrões de comunicação, 
estilo de pesquisa e interesses profissio-
nais existentes na organização da pesqui-
sa. 
Neste projeto, já está praticamente conclufdo 
o levantamento histórico das instituições de pesqui-
sa no Brasil. Atualmente está sendo realizado o 
·survey· com os pesquisadores que trabalham no 
setor público da pesquisa agropecuária no PaIs. 
B - Programa de pesquisa em difusão/adoção de 
tecnologias agrlcolas 
o êXito da difusão de tecnologia agrfcola é um 
aspecto critico para o sucesso das atividades de 
pesquisa da EMBRAPA. A questão central que 
orienta os estudos na área de pesquisa em difusão 
se refere ao modo como as tecnologias desenvolvi-
das pela EMBRAPA chegam até os usuários poten-
ciais. Uma variedade de perguntas secundárias e 
objetivos de pesquisa derivam desta questão bási-
ca. 
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As atividades planejadas de pesquisa dentro 
desse programa tentarão identificar os mecanismos, 
organizações e processos envolvidos na difusão. 
Sabe-se que há uma variedade de organizações 
e indivlduos envolvidos na difusão de tecnologia ge-
radas pela EMBRAPA. Entre essas organizações 
e indivlduos incluem-se a Extensão, os fazendeiros 
e as organizações de fazendeiros, tais como coope-
rativas, firmas do setor privado e a própria 
EMBRAPA. Os objetivos de pesquisa deverão ava-
liar qual o papel que cada uma delas exerce e quão 
efetivamente cada uma opera. Além disso, será im-
portante identificar como o processo de difusão de 
tecnologia pode ser diferente para: (1) diferentes 
tecnologias; (2) diferentes produtos; (3) diferentes 
regiões, microclimas e sistemas de produção; (4) 
diferentes tipos e tamanhos de propriedades rurais; 
(5) diferentes programas nacionais de pesquisa 
(PNPs). 
Cada um dos grupos mencionados usa uma 
variedade de mecanismos de difusão, incluindo 
contatos pessoais, dias-de-campo, publicações, rá-
dio e televisão. A pesquisa avaliará quais desses 
métodos são mais efetivos em atingir audiências 
especllicas. 
Necessariamente, uma variedade de meto-
dologias de pesquisa têm que ser usadas para al-
cançar estas metas de pesquisa. Estas poderão in-
cluir: estudos de caso e "surveys· de usuários de 
tecnologia, tais como extensionistas, pesquisadores 
e outros técnicos ligados a diferentes produtos e re-
giões. Além disto, será necessário conduzir estudos 
para avaliar os arranjos organizacionais que facili-
tam efetivamente a difusão. Atenção especial será 
dada a problemas de amostragem, uma vez que isto 
será essencial para coletar informações, por exem-
plo, dos fazendeiros que têm tido contato com a 
Extensão, assim como aqueles que não têm tido 
esse tipo de contato. 
O ponto central desses estudos é o processo 
de difusão de tecnologia. Mas é impossfvel separar 
difusão das outras atividades envolvidas na gera-
ção, adoção, uso e conseqüências de tecnologias 
agrfcolas. Por exemplo, a rede de difusão pode ser 
(e deveria ser) um canal de comunicação de duas 
vias, isto é, difundindo as novas tecnologias e rea-
limentando as atividades de pesquisa em geração 
de tecnologia com informações sobre as necessi-
dades de modificar e adaptar as tecnologias exis-
tentes e sobre as necessidades de desenvolver no-
vas tecnologias. 
Difusão é o processo através do qual a infor-
mação sobre novas tecnologias chega aos produto-
res ou a outros usuários. A adoção, por outro lado, 
refere-se à decisão de se usar ou implementar es-
sas novas tecnologias. Do ponto de vista da pesqui-
sa e das pollticas de difusão, é necessário respon-
der a duas importantes perguntas sobre adoção: 
1 ~ - Quais são os fatores que levam à ado-
ção ou não-adoção de determinadas tecnologias; 
~ - No caso daqueles produtores que ado-
tam tecnologias, como é que elas são integradas ao 
processo de produção, e quais são as conseqüên-
cias da sua adoção na sua propriedade e na eco-
nomia como um todo. 
É claro que os fatores que realmente afetam a 
decisão de adotar, e a importância relativa de cada 
um deles tem de ser determinado através de 
pesquisa sobre uma tecnologia particular em um 
ambiente especifico. No entanto, estudos anteriores 
sugerem que esses fatores podem ser categoriza-
dos ou resumidos da seguinte forma: as variáveis 
relacionadas ao processo de difusão, o usuário da 
tecnologia, a fazenda ou empresa rural, a comuni-
dade e o meio cultural, as poIlticas federais e esta-
duais. Alguns exemplos podem ajudar a esclarecer 
estas categorias. 
Produtores com maior nrvel educacional, mais 
recursos e mais experiência com tecnologias mo-
dernas, estão mais propensos a adotar novas práti-
cas do que os demais. Além disso, as tecnologias 
compatrveis com as práticas de cultivo existentes 
são mais prováveis de serem adotadas. Por exem-
plo, se uma nova variedade de semente exige pre-
paro do solo, ou se um calendário de produção não 
for familiar ao produtor ou conllitar com práticas tra-
dicionais, é provável que a adoção demore a acon-
tecer ou que acabe não ocorrendo. Este último 
ponto está associado ao fato de que, geralmente, as 
tecnologias em Mpacotes", isto é, um número de 
tecnologias ou práticas de cultivo têm que ser ado-
tadas em conjunto: uma nova variedade pode re-
querer o uso de aplica,ção de fertilizantes, controle 
qurmico de pragas e, até mesmo, mecanização de 
algumas práticas de cultivo. Q conhecimento das 
inter-relações entre novas tecnologias e as práticas 
existentes é fundamental para o entendimento des-
se processo de adoção. 
A adoção ocorre dentro de um contexto s0-
cial, econOmico e polltico. O padrão das relações 
sociais entre produtores em uma comunidade pode 
afetar diretamente a adoção. Por outro lado, pode 
haver uma pressão social contra tecnologias que 
diferem substancialmente das práticas tradicionais. 
Algumas dessas formas de cultivo tradicionais não 
são apenas cientificamente consistentes para cer-
tos microclimas locais, mas também persistem em 
decorrência dos seus aspectos culturais e, muitas 
vezes, religiosos, difrceis de serem superados. 
Além disso, redes sociais de comunicação comu-
nitária podem facilitar imensamente a adoção de 
tecnologias, caso os Ikleres da comunidade sejam 
os primeiros a realizar esta adoção. Polfticos esta-
duais e federais também afetam o desejo e a habili-
dade por parte dos produtores de usar novas tec-
nologias. Por exemplo, uma vez que muitas inova-
ções requerem uso de mais capital, a disponibilida-
de de crédito pode ser critica para as adoções em 
larga escala. Estas questões relativas à polftica 
econOmica e à adoção de tecnologia serão discuti-
das com maior profundidade no próximo programa 
de pesquisa. 
Em várias circunstâncias a difusão e a ado-
ção devem ser estudadas em conjunto, haja vista 
que os processÓs são bastante inter-relacionados: 
uma determinada estratégia de difusão pode ser 
apropriada para grandes produtores com maior nfval 
educacional e que tenham recursos financeiros para 
experimentar estas novas tecnologias. Por outro la-
do, o contexto da adoção pode ser muito diferente 
para pequenos produtores que não desejam se ar-
riscar com um prática ainda não experimentada na 
sua área. Desse modo, os responsáveis pela difu-
são precisam considerar estas diferenças. 
Além disso, difusão e adoção precisam ser 
vistas como processos inter-relacionados. Esta 
forma de entendimento é importante para as empre-
sas de pesquisa, pelo fato de contribuir para o pro-
cesso de geração de tecnologia. Em várias das 
primeiras pesquisas sobre o processo de adoção 
havia um viés pr6-tecnologia. Isto é, pessupu~ha­
se que uma certa tecnologia era superior, no mrnimo 
mais rentável do que as práticas existentes, e deve-
ria ser adotada por qualquer produtor que pensasse 
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corretamente. Ocorre, entretanto, que determinada 
tecnologia pode não ser apropriada a lima dada si-
tuação. Neste caso, admite-se que a tecnologia 
possa vir a ser compatlvel e lucrativa mediante mo-
dificaçOes e adaptaçOes conduzidas pelas próprias 
unidades de pesquisa. 
A adoção deve ser estudada juntamente com 
os problemas relacionados às suas conseqüências 
para a sociedade. Algumas conseqüências da ado-
ção de tecnologias são mais estudadas e envolvem 
problemáticas, como, por exemplo, a dos retornos 
dos investimentos de pesquisa. Ocorre que existem 
efeitos nAo previstos, ou mesmo de segunda ordem, 
presente nos nrveis macro e micro, necessitando de 
entendimento. Alguns desses aspectos pouco exa-
minados incluem os Impactos sobre a famnia, a dis-
tribuiçAo de renda na região e nas diferentes pro-
priedades agncolas, a utilizaçAo e a dispensa de 
trabalhadores, os padrOes de migração (especial-
mente a migraçAo rural-urbana), os problemas para 
o melo ambiente, a nutrição e, até mesmo a estrutu-
ra da agroindústria. 
Em determinado projeto de pesquisa, o pro-
jeto das conseqüências pode vir a ser estudado se-
paradamente da problemática da adoção de tecno-
logias. Ocorre, no entanto, que dentro de um amplo 
quadro de referência ou de um programa de estu-
dos, a consideraçAo das inter-relaçOes entre gera-
ção de tecnologia, difusAo, adoção e suas conse-
qüências é crucial e necessária. Só dessa forma é 
que se pode contribuir para a elaboração de polRi-
cas que, de maneira sistemátlca, considerem os 
impactos na sociedade como um todo e nos dife-
rentes grupos sociais e regiOes. 
c - Programa de pesquisa sobre aspectos micro e 
macroeconOmicos da adoçA0 de tecnologia 
O sucesso dos esforços de pesquisa desen-
volvidos pela EMBRAPA para aumentar a produtlvi-
dade do setor agropecuário está intlmamente asso-
ciado à adoçA0, por parte dos produtores rurais, das 
tecnologias geradas por esta empresa. Tendo em 
vista a importAncia deste fato, este programa de 
pesquisa prop6e-se a abordar duas grandes ques-
tOes relacionadas à adoçA0 de tecnologia. A primei-
ra destas questOes refere-se à Influência das polfti-
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cas econOmicas estabelecidas pelo Governo sobre 
a adoção de tecnologias agrrcolas. 
Como é do conhecimento geral, uma das 
preocupaçOes básicas do Governo Federal é o de-
sempenho do setor agrlcola nacional, seja na pro-
dução de alimentos e matérias-primas para o mer-
cado interno, sela na produção de grãos, libras e 
animais para tjxportaçllo. Os Instrumentos que ma-
terializam esta preocupação do Governo são as 
suas polfticas econOmicas gerais e agrrcolas. Ob-
serva-se que, na maioria das vezes, as polnicas 
estabelecidas, ao aletarem uma série de variáveis 
econOmicas e sociais, influenciam a decisão de se 
adotar determinadas tecnologias. Como, até o pre-
sente, pouco ou quase nada se conhece sobre esta 
importante questllo, justifica-se desenvolver pes-
quisas nesta área, uma vez que, além de contribrui-
rem para um melhor entendimento do processo de 
adoçA0 de tecnologias, elas provêem subsldios pa-
ra a elaboração de novas poilllcas ou para a relor-
muiação daquelas existentes. 
A segunda grande questAo a ser abordada 
por este programa de pesquisa trata das conse-
qüências da adoção das tecnologias geradas, ou 
seja, quais os impactos econOmicos e sociais re-
sultantes da incorporação de novas tecnologias 
agropecuárias ao processo produtivo. Esta questão 
é, sem dúvida alguma, bastante relevante para uma 
empresa como a EMBRAPA, assim como para a 
comunidade de modo geral. Isto porque é importante 
examinar se os impactos das tecnologias geradas e 
incorporadas ao processo produtivo estão de acor-
do com as expectativas ou se estão tendo efeitos 
indesejáveis. Por exemplo, se estão acentuando o 
exOdo rural, se estão pondo em risco o sistema 
ecolOgico, ou se estão aumentando a desigualdade 
de renda na agricultura. 
De forma especllica, o que se pretende, ao 
abordar estas questOes, é: 
a) Oferecer uma vislio transparente a res-
peito da influência das polftlcas econOmi-
cas especfflcas no setor agropecuário, 
bem como daquelas de caráter geral (poll-
tica de cambio, pollllca monetária) sobre a 
adoção de novas tecnologias agrrcolas. 
b) Gerar um estoque de conhecimento técnl-
co-cientllico que possa servir de base para 
a elaboração e/ou reformulaçAo de polrti-
cas econOmicas, tendo em vista os seus 
eleitos sobre a adoção de tecnologias 
agrlcolas. 
c) Avaliar, em cada propriedade, o impacto 
da mudança tecnológica sobre as seguin-
tes variAvels: renda do produtor, relação 
de trabalho, condição de vida, composição 
da produção e nlvel nutricional. 
d) Avaliar, sob o enfoque macroeconOmlco, o 
efeito da mudança tecnológica sobre: a 
distribuição de renda, a taxa de Inflação, a 
balança de pagamentos, a demanda por 
insumos modernos, as necessidades de 
armazenagem, a evolução do emprego 
agrlcola e a migração rural. 
e) Criar elementos para a elaboração de mo-
delos teóricos e/ou lactuals que incorpo-
rem as inter-relações entre fatores técni-
cos, de mercado e institucionais na anAlise 
do processo de difusão/adoção de tecno-
logias na agricultura brasileira. 
Este programa de pesquisa tem duas preocu-
paçOes adicionais: 
l' - Acompanhar de forma sistemAtica a in-
fluência das potnicas econOmicas sobre o processo 
de adoção de tecnologias agrlcolas. 
2' - Examinar a inter-relação entre a evolu-
ção do complexo agro-industrial brasileiro e a alte-
ração da base tecnológica de produção agropecuA-
ria. 
Este programa de pesquisa possui um projeto 
em andamento, que se propOe a identificar e a exa-
minar os fatores que têm contribuldo para que a 
tendência descrescente da produtividade de certos 
produtos agrlcolas nllo tenha sido reverMa, apesar 
dos Investimentos em pesquisa realizados pela 
EMBRAPA. Além disto, este trabalho procura mos-
trar a ausência de um lado complementar importante 
nas explicações correntes (Homem de Melo 1983 e 
Graziano da Silva 1981) sobre as diferenças de 
produtividade entre diversas culturas no F3rasll. Ao 
perseguir estes objetivos, o projeto de pesquisa ge-
rarA inlormações importantes para a EMBRAPA e 
ao mesmo tempo estarA contribuindo para a expli-
cação econOmico-social destas questões. 
De forma especnica, este trabalho examina 
os posslveis efeitos das polnicas do Governo e de 
outros fatores econOmicos sobre o comportamento 
das tendências de produtividade. A anAlise em de-
senvolvimento considera também aspectos sociais, 
uma vez que eles têm um papel relevante no meca-
nismo de oferta e demanda de novas tecnologias. 
Nessa medida, este projeto de pesquisa se encon-
tra bastante integrado aos demais programas da 
Coordenadoria de Pesquisa do DDT e aborda um 
problema crucial para esta empresa. 
Corpo Técnico 
A atual equipe desta Coordenadoria de Pes-
quisa (Quadro 1) consiste de cinco técnicos de nl-
vel superior e de um auxiliar de pesquisa de nrvel 
médio, para desenvolverem as atividades de coor-
denação, capacltaçAo e treinamento e de execução 
de pesquisa. 
Ao se comparar os dados do quadro acima 
com as atividades desta Coordenadoria, percebe-se 
que uma das principais dificuldades para imple-
QUldro 1. CompollçAo do qUldro de pelloll di Coordenldor. de PelqullI, em outubro delS86. 
Nome 
Ivan Sergio Freire de Sousa'" 
Carlos Augusto M. Santana" 
Amalrte Benevenuto' 
Mlchelangelo G.S. Trlguelr 
Cyro Mascarenhas Rodrigues 
Gullhenne J.B. Cavalcanti 
• Coordenador . 
Cargo 
Pesquisador 
Pesquisador 
Pesquisador 
Analista de Projetos 
Pesquisador 
Auxiliar de Pesquisa 
.. Exercando, atualmente, cargo de Chele substituto do DDT • 
... Exercendo, atualmente, a Chella do DDT. 
EspeclallzaçAo 
Ph.D. Sociologia 
Ph.D. Economia 
M.Sc. Economia 
BS cursando M.Sc. Sociologia 
M.Sc. Comunlcaçlo Rural 
Nlvel médio, cursando BS Psicologia 
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mentá-Ias a contento é a limitação de recursos hu-
manos. A este respeito, é importante mencionar 
que, em conseqüência das recentes mudanças 
ocorridas na EMBRAPA, vários pesquisadores 
desta Coordenadoria foram convocados para pres-
tar serviços em outros segmentos da Empresa. 
Este fato veio, assim, agravar o problema de cons-
tituição da equipe, com efeitos nefastos ao ritmo dos 
trabalhos de coordenação, capacitação e treina-
mento e de execução de pesquisa. Desta forma, ê 
necessária a rápida composição têcnico-cientllica 
desta equipe de trabalho, não só com a contratação 
de pessoal qualificado (Quadro 2), como também 
com a transferêricia ou remanejamento interno de 
pesquisadores interessados nas atividades desen-
volvidas por esta coordenadoria. 
As dificuldades encontradas para desenvol-
ver a atividade de coordenação, devidas, principal-
mente, à escassez de pessoal técnico, refletiram 
negativamente nos trabalhos de capacitação e trei-
namento. Desse modo, espera-se que a dinamiza-
ção das atividades de coordenação, na medida em 
que permita maior contato com as unidades des-
centralizadas, resulte numa identificação mais pre-
cisa das necessidades de capacitação e treina-
mento, principalmente em programas de curta dura-
ção, com o pessoal técnico-cientffico ligado à pes-
quisa em difusão de tecnologia. 
Com relação à atividade de execução de 
pesquisa. a principal dificuldade localiza-se, também, 
na limitação de recursos humanos. Apesar deste 
fato, grandes progressos foram obtidos na definição 
do programa básico de pesquisa, no inter-relacio-
namento com os núcleos de pesquisa do Departa-
mento de Estudos e Pesquisas (DEP) e do Depar-
tamento de Recursos Humanos (DRH), bem como 
na elaboração de alguns projetos ora em andamen-
to. V árias programas de pesquisa demandam a 
contratação imediata de pessoal qualificado. Este é 
o caso dos Programas de Difusão/Adoção de Téc-
nicas Modernas (1 técnico n(vel M.Sc. ou Ph.D.), 
dos aspectos micro e macroeconômicos da adoção 
de tecnologia (1 técnico n(vel M.Sc. ou Ph.D.). O 
Programa de Pesquisa em Geração de Tecnologia 
requer, com urgência,' a contratação de um con-
sultor internacional com sólidos conhecimentos em 
métodos quantitativos para, por um periodo a ser 
determinado, auxiliar na análise e interpretação dos 
dados da pesquisa, bem como proferir seminários 
internos sobre tópicos de interesse do projeto. 
Com estas considerações, o grupo de pesqui-
sa não s6 caracteriza a situação atual mas destaca, 
têmbém, as necessidades de recursos humanos e 
materiais dessa Coordenadoria. Dentro das suges-
tões apresentadas, estiveram sempre presentes os 
critérios de austeridade preconizados pela atual Di-
retoria. Trata-se, pois, das condições mlnimas para 
o desenvoivimento de determinados trabalhos que, 
como foi amplamente demonstrado nesse docu-
mento, tomam-se indispensáveis para este Depar-
tamento e para a EMBRAPA como um todo. Dessa 
forma, acredita-se que se possa dar uma contribui-
ção efetiva para a nova fase de desafios em que se 
lança a pesquisa agropecuária nacional. 
Proposição de algumas questões para encami-
nhamento de discussão da proposta da Ares de 
Pesquisa 
1. ~ pertinente a existência de uma Área 
de Pesquisa no DDT? Se não, de que modo en-
caminhar a questão da pesquisa em difusão de 
tecnologia no SCPA? 
2. Que reparos merecem ser feitos no do-
Quadro 2. Necessidade de pesaoal di Coordenadoria de Pesquisa segundo categoria pro-
IIsslonal, outubro de 1986. 
Categoria profISSional Pessoal existente Necessidade Déficit 
Pesquisador 5 9 4 
Aux. Pesquisa O 
Estagiário O 2 2 
Seaetário O 1 
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cumento quando se refere ;'S atribuições da Área 
de Pesquisa? 
3. As sugestões de caráter opera;:;ional e a 
indicação da área temática de pesq~isa, atendem 
a sua expectativa? Se não, o que precisa ser 
mudado ou acrescentado? 
4. Como você vê as atividades de execu-
ção de pesquisa no DDT Sede? 
5. Quais as crrticas que você faz aos Pro-
gramas de Pesquisa propostos no documento? 
6. Dentro das suas condi~ões atuais de 
trabalho você acha que pode desenvolver ativi-
dades de pesquisa? Caso positivo, que tipo de 
apoio você esperaria do DDT para viabilizar este 
propósito? 
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3.4. PROCEDIMENTOS PARA FORMULAÇÃO E 
ACOMPANHAMENTO DO PROGRAMA DE 
DIFUSÃO DE TECNOLOGIA 
Proposta para Discussão nos Encontros 
Regionais de Difusão de Tecnologia I 
I. Introdução: Conceito de Difusio de Tecnol~ 
918 
Tomando-se como premissa básica do mo-
delo de Programação da Pesquisa do SCPA o 
axioma de que Ma pesquisa começa e termina no 
produtor", o conceito de difusão de tecnologia que o 
Departamento de Difusão de Tecnologia trabalha 
pode ser assim descrito: É um processo que englo-
ba todas as ações consideradas necessArias para 
que haja a maior interação possfvel entre pesquisa-
dores, extensionistas, produtores e órgãos de pollti-
ca agrfcola em todas as etapas de geração e 
transferência de tecnologia, visando a sua maior 
eficiência, 
Uma preocupação genufna com a difusão de 
tecnologia não se centra apenas nos problemas 
mais imediatamente ligados à condução de uma 
I Elaborada por João Batista da Silva e Eliacir Marques Pe-
reira e apresentada pelo primeiro no Encontro de Natal e 
pelo segundo nos Encontros de Manaus, Goiânia e Floria-
nópolis. 
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inovação qualquer ao seu usuârio potencial. Pren-
der-se exclusivamente a esta questão é negligen-
ciar o posslvel carâter problemâtico da tecnologia 
em si. Em outras palavrac;, é pressupor que aquilo 
que foi produzido pela pesquisa é bom. Nesta linha, 
acredita-se que se existe algum tipo de problema, 
ele estaria localizado na ação ineficiente do exten-
sionista ou na resistência do produtor rural. No má-
ximo, seriam verificados os efeitos da polftica eco-
nOmica no trabalho do extensionista ou na ação do 
produtor. 
O modelo de difusão tradicional se resume ao 
tratamento de comunicação que é dado a certa ino-
vação, através de diversos canais, para fazê-Ia 
chegar aos usuários potenciais dentro de determi-
nado espaço de tempo. Nesse sentido aquele tipo 
de abordagem procura identificar fatores sociais, 
econOmicos e psicológicos que levariam ao suces-
so da inovação tecnológica elou à sua adoção, sem 
considerar forças sociais especfficas, dentro das 
quais a tecnologia é sempre desenvolvida ou utili-
zada para certas finalidades. 
Em contraste, o conceito utilizado pelo SCPA 
estabelece que a difusão de tecnologia se preocupa 
com a geração de tecnologia agrfcola, com o de-
sempenho daquela tecnologia dentro das proprieda-
des agrfcolas, com a retroalimentação da informa-
ção sobre o desempenho da tecnologia jâ incorpo-
rada ao processo produtivo, com o esforço coope-
rativo entre os pesquisadores de diferentes discipli-
nas e com a interação entre os agricultores, o servi-
ço de extensão rural e a pesquisa agropecuâria. 
Assim sendo, o conceito acima envolve o ca-
rAter interdiscipünar das ações de pesquisa, articu-
lação e comunicação, abrangendo a idéia de gera-
ção e transferência de tecnologias como compo-
nentes de um mesmo processo. Ou seja, inicia no 
prooutor, com a identificação de problemas de pes-
quisa, passa pela experimentação, que conduz a 
resultados parciais, prossegue com o teste da tec-
nologia gerada e conclui com a incorporação da 
tecnologia aos sistemas de produção em uso pelos 
produtores. 
A identificação de um problema de pesquisa 
resulta do conhecimento técnico e metodol6gico do 
pesquisador, aliado ao seu conhecimento e vivência 
da realidade na qual ele se situa e para a qual ele 
produz conhecimentos. Como suporte a todas as 
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etapas do processo de identificação de problemas 
de pesquisa , apresenta-se relevante a disponibili-
dade de resultados de pesquisa s6cio-econOmica 
para o apoio à comunidade de pesquisadores e di-
fusores de tecnologia, bem como a de interação en-
tre os mesmos com a rede de assistência técnica, 
os órgãos de polftica agrlcola e os próprios produto-
res. 
No desenvolvimento da pesquisa, a interação 
entre pesquisadores, extensionistas e produtores, 
realiza-se através do acompanhamento, pelos di-
versos segmentos interessados, dos projetos de 
pesquisa em andamento. Nesta etapa, o apoio da 
difusão consiste na publicação de material informa-
tivo sobre resultados preliminares, além da promo-
ção de visitas, excursões, palestras e outras ativi-
dades. 
A etapa seguinte consiste no teste, a nlvel de 
fazenda, "dos resultados experimentais jA obtidos, 
com vistas ao conhecimento do desempenho flsico 
e econOmico das tecnologias geradas ou adapta-
das. O pesquisador, o extensionista e o produtor, 
em cuja propriedade é mantida a unidade de obser-
vação, participam de todas as fases do método: 
planejamento, implantação, acompanhamento e 
anAlise dos resultados. 
Rnalmente, a disseminação da tecnologia é a 
fase que tem caracterlsticas mais próprias da ação 
difusionista, sem contudo, prescindir da efetiva par-
ticipação da pesquisa. A integração entre a pesqui-
sa, extensão, órgãos de pollbca agrlcola e produto-
res processa-se de forma permanente, através da 
capacitação contfnua, da produção de material au-
diovisual (folders, cartazes, tapes), da atividade 
editorial e da elaboração, avaliação e revisão de 
sistemas de produção. 
Para maior eficiência e eficAcia deste proces-
so, em suas diversas etapas, é de grande impor-
tância a execução de projetos de pesquisa em difu-
são de tecnologia que objetivem: o conhecimento da 
realidade do processo de geração de tecnologia; 
identificar barreiras ao processo de adoção; testar e 
criar métodos de difusão; e, analisar as conseqüên-
cias econOmicas, sociais e ecol6gicas das tecnolo-
gias difundidas elou em uso. 
Todas as ações acima são desenvolvidas no 
âmbito do SCPA através da formulação e execução 
do Programa de Difusão de Tecnologia, classificado 
como um Programa de Suporte à Pesquisa. Este 
programa definido como um instrumento de progra-
mação de apoio técnico e complementar à execu-
ção da pesquisa, consolida informações sobre as 
atividades de articulação, comunicação e pesquisa 
em difusão de tecnologia. 
11. Evolução da Programaçio de Difusão de Tec-
nologia do SCPA 
Na evolução do SCPA observam-se três fa-
ses distintas da programação e execução das ativi-
dades de difusão de tecnologia: até 1978, 1979 a 
1982 e a partir de 1983: 
1. Até 1978 
No perlodo inicial de implantação, as ações de 
difusão de tecnologia estiveram praticamente con-
centradas a nlvel da Sede, uma vez que as Unida-
des estavam formando seus quadros de difusores. 
As ações predominantes nesta fase foram: 
• estruturação das Unidades de Pesquisa e 
contratação dos difusores; 
• discussão e tomada de consciência da 
problemática de geração e transferência de 
tecnologia agropecuária; 
• elaboração de um grande número de sis-
temas de produção. 
Apesar de todo o esforço desenvolvido, até 
este perlodo não havia a figura do Programa de Di-
fusão de Tecnologia, à exceção do Programa do 
DDT em seus dois primeiros anos. 
2. 1979 a 1982 
o próprio crescimento do SCPA ocasionou a 
necessidade de descentralização das ações. As-
sim, as atividades de difusão foram incluldas nos 
projetos de pesquisa. Entretanto, esta localização 
antepôs diversas dificuldades ao processo de pro-
gramação e acompanhamento. Entre as principais 
restrições, citam-se: 
• considerando que a maior parte das ações 
de difusão concentram-se fundamental-
mente nas etapas de identificação de pro-
blemas de pesquisa e de divulgação dos 
seus resultados, sua localização restrita a 
nlvel de projeto de pesquisa minimizava 
sua eficiência e teoricamente aparentava 
que a difusão concentrava suas ações so-
bre a pesquisa em andamento; 
• a inclusão das atividades de difusão nos 
projetos de pesquisa não proporcionava a 
necessária garantia de um aporte mlnimo 
de recursos. A situação se agravava pelos 
freqüentes cortes de recursos nos PNPs, 
que reduziam prioritariamente as ações de 
difusão, visto a ausência de controle e a 
pouca influência da atividade sobre a con-
dução do projeto de pesquisa em anda-
mento; 
• o acompanhamento e avaliação eram im-
possibilitados devido a dispersão das 
ações, não consolidação das mesmas e 
indefinição dos recursos previstos e/ou 
aplicados na difusão. 
3. A partir de 1983 
Criou-se o Programa de Difusão de Tecnolo-
gia, orçamentariamente classificado com um Pro-
grama de Suporte à Pesquisa. Foi um importante 
avanço ao proporcionar a concentração das ações 
em um único programa, executado de fonna des-
centralizada. Assim, eliminaram-se ou atenuaram-
se, significativamente, as restrições acima mencio-
nadas. 
Principalmente neste último perlodo ocorre-
ram esforços para a implantação de uma sistemáti-
ca de programação · e acompanhamento. Como 
exemplo, cita-se o documento "Procedimentos para 
elaboração e acompanhamento da programação de 
difusão de tecnologia do SCPA", cuja versão preli-
minar foi expedida às Unidades ao final de 1984. 
Entretanto, a escassez de recursos financei-
ros e a descontinuidade administrativa inviabiliza-
ram sua discussão pelas Unidades. Inclusive, não 
foi posslvel a realização do Encontro de Difusão em 
1985. 
111. Objetivos Gerais 
o único instrumento de programação atual-
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mente existente é a proposta orçamentâria anual, 
elaborada através da utilização do FORM 90. O 
processo apresenta-se insuficiente pelas razões 
seguintes: 
• as propostas são elaboradas de forma in-
dependente, não ocorrendo a necessâria 
integração; 
• após a definição do teto de recursos orça-
mentârios, as propostas não retomam às 
Unidades para a compatibilização entre o 
nlvel de atividades e a disponibilidade de 
recursos; 
• as propostas abrangem apenas os recur-
sos orçamentários da Empresa, excluindo-
se as diversas fontes complementares; 
• inexistência de um processo de acompa-
nhamento da execução, inviabilizando uma 
avaliação do Programa, 
Com a finalidade básica de eliminar ou ate-
nuar as distorções acima, propõe-se um conjunto 
de procedimentos de programação e acompanha-
mento com os seguintes objetivos: 
• racionalização da execução das ações de 
difusão de tecnologia através da elabora-
ção de um quadro de fontes e usos de re-
cursos; 
• abertura de um canal permanente de infor-
mações sobre a execução do Programa, 
divulgandCHl junto ao público-meta; 
• geração de subsedios para avaliação, 
IV, Nlvels de Atuaçio e Atrlbulç6es das unIda-
des Executoras 
Considerando o caré~ter interdisciplinar e o 
grande leque das ações de difusão de . tecnologia, 
sua racionalização através do planejamento requer 
uma efetiva integração entre as Unidades do SCPA. 
Esta integração deve ocorrer a partir da defi-
nição de suas atribuições em estrita consonância 
com o seu papel preconizado pelo Modelo Institu-
cional. Assim, a execução do Programa de Difusão 
de Tecnologia far-se-á em três neveis: 
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a) Coordenação Nacional- DDT; 
b) Coordenação e execução a nevei de Cen-
tros de Pesquisa e Serviços Especiais; 
c) Coordenação e execução no âmbito esta-
dual ou territorial. 
As atribuições em cada nlvel de atuação são 
as seguintes: 
A) Coordenação Nacional- DDT: 
• Coordenar o Programa de DT a nlvel 
nacional; 
• Formular as diretrizes nacionais de DT 
por atividade; 
• Estabelecer os mecanismos e instru-
mentos por atividade; 
• Elaborar, implantar e manter atualizada 
a sistemática de programação, acom-
panhamento e controle; 
• Consolidar o Programa a nlvel nacional; 
• Assessorar, acompanhar e apoiar o 
Programa das Unidades Executoras; 
• Promover eventos de caráter nacional, 
bem como a capacitação de difusores, 
• Executar a nevei nacional, complemen-
tarmente às Unidades de Pesquisa, as 
atividades de Pesquisa em Difusão, Ar-
ticulação e Comunicação 
B) Coordenação e Execução nos Centros de 
Pesquisa (Produtos e Recursos) e Servi-
ços Especiais: 
• Coordenar e executar o Programa de 
DT em nlvel de seu PNP, 
• Apoiar as Unidades de Pesquisa de 
âmbito estadual/territorial na identifica-
ção de problemas tecnológicos, restri-
tos a seu PNP. 
• Apoiar, assessorar e acompanhar as 
Unidades de Pesquisa de âmbito esta-
dual/territorial na execução de seus 
Programas de Difusão, em nevei de seu 
PNP. 
• Promover a divulgação dos Programas 
de Pesquisa e seus resultados. 
• Promover reuniões de âmbito nacional 
paa compatibilizar as demandas das 
Unidades EstaduaisfT erritoriais e con-
solidar o Programa a nlvel de seu PNP, 
• Promover eventos que coloquem o 
pesquisador em contato com a realida-
de do setor agropecuáriO, 
• Elaborar relatórios de acompanhamento 
da execução do seu Programa de Difu-
são. 
C) Coordenação e Execução no Âmbito Es-
tadual e Territorial 
• Coordenar e executar o Programa de 
DT no ãmblto estadual/territorial. 
• Definir e executar o programa de DT 
em comum com a ATER. 
• Solicitar o apoio dos Centros de Pes-
quisa à execução do programa. 
• Promover eventos em comum com c0-
operativas e produtores de insumos, 
mAquinas e equipamentos; e, 
• Elaborar relatórios de acompanhamento 
da execução do Programa. 
A listagem de atribuições aos diversos nlvais 
de atuação não significa restringir as ações de al-
gumas Unidades e sim uma preocupação em redi-
recionar e fortalecer as ações executivas ao nfvel 
dos Estados, em coerência com o modelo. 
Espera-se que os Sistemas EstaclJais de 
Pesquisa assumam cada vez mais a execuçAo das 
atividades de Difusão de Tecnologia, visto que es-
tas acontecem principalmente em seu nlvel, en-
quanto as outras Unidades desempenham açOes de 
coordenação, assessoramento e apoio, bem como 
atuem complementarmente aos Sistemas Es .... 
duais. 
V. Estrutura Intema do Programa 
o Programa de Difusão de Tecnologia a nMII 
de SCPA é coordenado pelo Departamento de Difu-
são de Tecnologia, cujas atribuições bãsicas Ioram 
definidas pela Deliberação n2 006/86, de 12/05186. 
Em termos programAticos, o Programa de 
Difusão de Tecnologia, é classificado como Pr0-
grama de Suporte à Pesquisa e compõ&-se de trla 
atividades: 
• articulação 
• comunicação 
• coordenação nacional de pesquisa em di-
fusão de tecnologia. 
A seguir apresentar-se-á conceitualmente .. 
atividades do Programa: 
1. Articulação 
Compreende as ações mais diretamente v0l-
tadas à interação entre pesquisadores, extensio-
nistas, órgãos de polrtica agrfcola e produtores, em 
todas as etapas do processo de geração e transfe-
rência de tecnologia. 
2. Comunicação 
Refere-se ao tratamento normatizador, edito-
rial e à produção de documentos técnico-cientfficos 
produzidos pelo SCPA, bem como a produção de 
audiovisuais com o objetivo de divulgar as Unidades 
de Pesquisa e seus resultadoS; e, 
3. Coordenação nacional de pesquisa em difusão 
de tecnologia 
Esta atividade, exclusiva do Programa do 
DDT, refere-se às ações de apoio, acompanha-
mento e avaliação dos projetos de pesquisa em di-
fusão de tecnologia do SCPA. 
Os projetos de pesquisa em difusão de tec-
nologia objetivam a geração de um amplo conheci-
mento técnico-cientllico que propicie a compreen-
são do desenvolvimento da tecnologia, do seu pro-
cesso de difusão e das conseqüênCias econOmico-
sociais que ela provoca. 
As atividades componentes do Programa, 
acima mencionadas, decompõ&-se de su~ativida­
des, a seguir relacionadas: 
A) Articulação 
• Elaboração/revisão de Sistema de Pro-
dução 
• Teste de Sistema de Produção 
• Dia de Campo 
• Dia especial 
• Excursão em áreas de pesquisa 
• Excursão em áreas de produção 
• Visita à Unidade de Pesquisa 
• Visita a áreas de produção 
• Reunião técnica 
• Palestra 
• Unidade de observação 
• Campo de demonstração 
• Promoção de campanha de alerta 
• Promoção de exposição agropecuária 
• Promoção de feira 
• Promoção de congresso 
• Participação em campanha de alerta 
• Participação em feira 
• Outros eventos da mesma natureza. 
B) Comunicação 
Sub-atividades que compõem a atividade 
comunicação: 
• Circular Técnica 
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• Comunicado Técnico 
• Boletins de Pesquisa 
• Pesquisa em Andamento 
• Relatório Técnico Anual 
• Boletim Agrometeorológico 
• Série Documentos 
• Resumos Informativos 
• Boletim Técnico 
• Cadernos de Difusão de Tecnologia' 
• Revista Pesquisa Agropecuária Brasi-
leira (PAB)' 
• Uvros 
• Matérias para rádio 
• Matérias para televisão 
• Matérias para jomal 
• Elaboração de videotapes 
• Confecção de cartaz 
• Confecção de folder 
• Confecção de slides 
C) Pesquisa em Difusão de Tecnologia 
Os projetos de pesquisa em difusão de 
tecnologia devem voltar-se para os seguintes te-
mas: 
• Processo de geração de tecnologia. 
• RestriçOes trsicas, culturais, estruturais 
e conjunturais à geração e adoção de 
tecnologia. 
• Conseqüências econOmicas, sociais e 
ecológicas da tecnologia. 
• Adequação da tecnologia às diversas 
categorias de produtores. 
• Perfis de produção. 
• Estrutura, organização e nlveis de par-
ticipação dos técnicos nas instituições 
envolvidas na geração e difusão de 
tecnologia. 
• Metodologia de difusão de tecnologia. 
• Velculos de difusão de tecnologia. 
• Avaliação técnico-econOmica de siste-
ma de produção - administração rural. 
• Outros temas de pesquisa em difusão 
de tecnologia. 
VI. Inatruç6es para Elaboraçio da Programaçio 
Anual 
O processo de programação anual desenvol-
ver-se-á em quatro etapas: 
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1. Elaboração da proposta inicial em cada 
Unidade de Pesquisa; 
2. Análise das propostas do DDT; 
3. Revisão e compatibilização, com a partici-
pação do DDT, ORO e Unidades de Pesquisa; 
4. Consolidação do programa em nrvel nacio-
nal. 
A seguir, explicar-se-á o conteúdo e procedi-
mentos de cada etapa: 
1. Elaboração da proposta inicial 
O processo inicia-se com a elaboração da 
proposta inicial em cada Unidade de Pesquisa a 
partir das diretrizes formuladas pelo DDT e pelos 
coordenadores de PNPs, levando-se em conside-
ração a real capacidade de execução da unidade. 
A formulação das diretrizes ocorrerá durante 
o mês de maio, ap6s a realização de reuniões com 
a EMBRATER, órgãos de polrtica agrlcola e conta-
tos com as unidades centrais e descentralizadas. 
De pOsse das diretrizes para o Programa de 
Difusão de Tecnologia e para os PNPs, as Unida-
des de Pesquisa de âmbito estaduallterritorial reuni-
rão com os órgãos da ATER, cooperativas, órgãos 
de polltica .agrlcola, produtores de insumos e equi-
pamentos para definição de um elenco de ações 
comuns e da demanda de apoio dos Centros de 
Pesquisa. 
As reuniões de programação em nrvel esta-
dual/territorial ocorrerão durante o mês de junho. 
Os Centros de Pesquisa, de posse da de-
manda de apoio proveniente das Unidades de Pes-
quisa de âmbito estadual/territorial, promoverão 
reuniões nacionais elou regionais de programação 
da geração e difusão de tecnologia de cada PNP. 
Essas reuniões ocorrerão durante os meses de ju-
lho, agosto e setembro. 
Após as reuniões nacionais elou regionais, 
cada U.P. irá elaborar sua proposta inicial. Para tal, 
serão utilizados dois instrumentos: 
• FORM 10 e 11 para os projetos de pesqui-
sa em difusão de tecnologia; 
• FORM 90 para as atividades articulação e 
comunicação. 
As instruções para o preenchimento dos 
FORMs 10, 11 e 90 encontram-se no Manual de 
Procedimentos Orçamentários e no Manual do Pro-
jeto de Pesquisa. 
A elaboração da proposta inicial deve consi-
derar a UOrientação para Orçamentação das Ativi-
dades de Suporte à Pesquisa e do Plano Anual de 
Trabalho", expedida pelo Departamento da Receita 
e Programação Orçamentária (ORO). 
Até o final de outubro deverão ser encami-
nhados ao OOT os FORMs 90 e uma c6pia dos 
FORMs 10 e 11. 
2. Análise das propostas pelo OOT 
A etapa seguinte consistirá na anãlise das 
propostas pelo OOT, considerando a consistência 
interna e a coerência em relação às diretrizes na-
cionais. 
A anãlise conduzirá a critérios para alocação 
de recursos orçamentários por Unidade de Pesqui-
sa e atividade. 
3. Revisão e compatibilização 
vos: 
Nesta etapa pretende-se atingir dois objeti-
• a revisão da proposta inicial, adequando-a 
aos critérios estabelecidos pela análise do 
OOT e ao teto orçamentário estabelecido 
pelo ORO; 
• a inclusão na programação das outras 
fontes de recursos. 
A análise realizada pelo OOT, aliada à fixação 
do teto orçamentãrio global para o Programa, condu-
zirá ao teto de recursos por UP e atividade. 
As Unidades de Pesquisa, ap6s receberem 
do OOT, o teto de recursos orçamentários por ativi-
dade, irão formular a programação definitiva. Esta 
programação irá incluir, além dos recursos orça-
mentários da EMBRAPA, a alocação de recursos 
de todas as outras fontes. 
Para concretização desta etapa, apresenta-
se fundamental o contato das UPs de âmbito esta-
dual/territorial com os Centros de Pesquisa para a 
confirmação das suas demandas de apoio aos últi-
mos. 
O instrumento a ser utilizado nesta etapa é 
o formulário 1 - Programação Anual, que será pro-
cessado em máquina pelo OOT. O formulário 1 e as 
instruções para seu preenchimento encontram-se 
no Anexo 1. 
Os prazos para a concretização da etapa são 
os seguintes: 
• envio pelo OOT às UPs do teto de recur-
sos orçamentários por atividade até o final 
de novembro; 
• envio pelas UPs do formulário 1 devida-
mente preenchido até fim de dezembro. 
4. Consolidação do Programa em nlvel nacional 
Finalmente, após a compatibilização da pro-
gramação de cada Unidade de Pesquisa, o OOT 
consolidará o Programa a nlvel nacional, ao elaborar 
a sua programação em apoio as Unidades do 
SCPA. 
O Programa será então colocado em máqui-
na, iniciando-se o processo de acompanhamento da 
execução. 
As ações acima ocorrerão durante o mês de 
janeiro. 
O Quadro 1 apresenta a slntese das etapas e 
prazos para a formulação do Programa de OT. 
VII. Acompanhamento e Controle do Programa 
deDT 
O acompanhamento e controle da execução 
do Programa serão desenvolvidos pelo OOT com 
os seguintes objetivos: 
• Estabelecimento de um canal permanente 
de comunicação entre o Departamento e as 
Unidades executoras. 
• Conhecimento da execução do Programa 
visando evitar o desvio dos objetivos pré-
estabelecidos e implantar as medidas ne-
cessárias a seu aprimoramento. 
• Formulação de subsldios para a avaliação 
do Programa. 
• Assessorar as Unidades de Pesquisa na 
execução do Programa através da extra-
polação de experiências positivas, troca de 
idéias, identificação de entraves e soluções 
alternativas. 
• Elaboração de relat6rio para prestação de 
contas aos órgãos convenentes e a divul-
gação do SCPA. 
Para a consecução dos objetivos acima se-
rão utilizados os instrumentos seguintes: 
• Realização de reuniões com as Unidades 
de Pesquisa. 
• Visitas às Unidades de Pesquisa. 
• Trocas de correspondência. 
• Elaboração de relatórios operacionais pe- . 
riódicos. 
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Quadro 1. Slntese das etapas e prazos para formulaçio do progrmna da DT. 
Etapas 
1. Articulação com a EMBRATER, órgãos de polRica agrlcola, 
Unidades Centrais e Descentralizadas 
2. Formulaçio de diretrizes 
3. Definição das ações oomuns com os órgãos de ATER, 00' 
operativas, órgãos de polRica agrrcola, produtores de insu· 
mos, máquinas e equipamentos e levantamento da deman· 
da de apoio dos Centros de Pesquisa 
4. Reuniões nacionais alou regionais de programaçio da ge· 
raçio e difusão de tecnologia 
5. Elaboraçio da proposta inicial 
6. Análise das propostas 
7. Comunicaçio às Unidades de Pesquisa do teto de recursos 
por atividade 
8. Revisão e compalibilizaçio do Programa 
9. Consolidaçio do Programa a nlvel nacional 
As Unidades de Pesquisa elaborarão relatO. 
rios trimestrais de acompanhamento a serem envia· 
dos ao OOT, no prazo de até sete dias, após o en-
cerramento do trimestre. 
Os formulários para elaboração dos relat6rios 
trimestrais e respectivas instruções para preenchi-
mento encontrarn-se no Anexo 2. 
O OOT, a partir dos relat6rios das Unidades 
de Pesquisa, consolidará o relat6rio-srntese do Pro-
grama, enviando-o a todas Unidades do SCPA, num 
prazo de quinze dias após o encerramento do tri-
Unidade responsável Prazo 
DDT abril 
DDT e DPP maio 
Unidades de Pesquisa estaduaVterrilorial junho 
Centros de Pesquisa 
Unidades de Pesquisa 
DDT 
DDT 
Unidades de Pesquisa 
DDT 
julho a setembro 
outubro 
novembro 
novembro 
dezembro 
janeiro 
mestre. O modelo do relat6rio-srntese encontra-se 
no Anexo 2. 
As reuniões com as Unidades de Pesquisa, 
as visitas e correspondências terão como subsrdio 
o confronto dos relatórios trimestrais com a progra-
mação. Estes contatos irão permitir a análise do de-
sempenho da programação, a correção de desvios 
ao longo do ano, bem como a elaboração do RelatO. 
rio Anual AnalCtico pelo OOT até o mês de março do 
ano subseqüente. 
Os procedimentos propostos para acompa-
nhamento e controle acima apresentados são sinte-
tizados pelo Quadro 2. 
Quadro 2. Sln\ese das etapas e prazOI para acompanhamento e controle do programa de DT. 
Etapas 
1. Elaboraçio e envio de orientaçio às Unidades Executoras 
2. Preenchimento do Relat6rio trimestral de aoompanhamento 
e envio ao DDT 
3. Elaboraçio de Relat6rios Trimestrais Sintéticos e envio às 
Unidades de Pesquisa 
4. Visitas de acompanhamento 
5. SugestOes e encaminhamento de medidas de oontrole 
6. Elaboraçio do Relat6rio Anual Sintélioo 
7. Elaboração do Relat6rio Anual AnalRioo 
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Unidade responsável 
DDT 
Unidades de Pesquisa 
DDT 
DDT, Centros de Pesquisa e Serviços 
Especiais 
DDT e Unidades de Pesquisa 
DDT 
DDT e Unidades de Pesquisa 
Prazo 
janeiro 
dia 07 do mês 
subseqOen\e 
dia lSdomês 
subseqOen\e 
ao longo do ano 
ao longo do ano 
dezembro 
março do ano 
subseqOen\e 
VIII. Proposição de algumas Questões para En-
caminhamento da Discussão da Proposta de 
Fonnulação e Acompanhamento do Programa de 
Difusão de Tecnologia 
• Considera-se necessária a existência de 
um processo de programação e acompa-
nhamento próprio para a difusão de tecno-
logia? 
• Que outros tipos de objetivos essa pro-
posta poderia ter? 
ANEXOS 
Programa de Difusão de Tecnologia 
1 - Programação Anual 
Unidade: 
Atividade: 
Trimestre PNP Sub-atividades previstas 
• A proposta apresentada é pertinente e se 
adequa a o SCPA? 
• Os instrumentos e a periodicidade propos-
tos permitem o atingimento dos objetivos 
almejados? 
• Os nrveis de atuação propostos são c0e-
rentes com a prática das UPs? 
• O que deve ser exc\urdo e inc\urdo na pro-
posta para sua melhoria e consecução dos 
objetivos almejados? 
Exercrcio: ____ _ 
Quantidade Custo previsto . Fonte de recursos 
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Programa Difusão de Tecnologia 
2A - Relatório Trimestral de Acompanhamento 
Unidade: ___________________________ Trimestre: __ ----'-_____ _ 
Atividade: ________________________ _ Fonte (0): 
2. 1 Execução f(sica 
Público participante PNP Sub-atividades desenvolvidas 
Exl Pesq. Prod. Outros 
2.2. Execução financeira 
- Valor gasto nesta atividade no trimestre proveniente da lonte acima: Cz$ ___________ _ 
Obs. (0) preencher um formulArio para cada fonte financiadora da atividade. 
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Programa de Difusão de Tecnologia 
28 - Relat6rio Trimestral de Acompanhamento 
Unidade: _________________________ Trimestre: __ --'-, _____ _ 
Atividade: __________________________ _ 
PNP Sub-atividades previstas 
Subatividades não-programadas e executadas 
PNP 
- Custo da atividade no trimestre: Cz$ 
- Fontes de Recursos: a) 
b) 
c) 
Realizada 
Adiada 
Cancelada 
Subatividades realizadas 
Ocorrência 
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3.5. PROPOSTA DE CAPACITAÇÃO CONTI-
NUA PARA A DIFUSÃO DE TECNOLOGIA 
NOSCPA* 
Introcluçlo 
o processo de capacitação contfnua do indt-
vlduo visa mudanças comportamentais que abran-
gem diferentes nrveis de aprendizagem: 
• nrvel cognitivo (conhecimentos, informa-
çOes, habilidades intelectuais); 
• nrvel afetivo (interesses, atitudes, valores, 
gostos, preferências); 
• nrvel psicomotor (habilidades manuais e 
motoras). 
Baseando-se na taxionomia de Blomm', o 
Departamento de Difusão de Tecnologia propõe 
atividades de desenvolvimento e treinamen-
to, favorecendo o processo de aprendizagem 
nos nrveis necessários, detectados através de MIe-
vantamento de necessidade" dos profissionais da 
área de Difusão. 
Entende-se por atividades de desenvolvt-
mento aquelas que contribuem para o aprimora-
mento pessoal, interpessoal e profissional do indivr-
duo. Referem-se, portanto, Ma todos os processos 
pelos quais a pessoa adquire compreensão do 
mundo, bem como capacidade de lidar com seus 
problemas·.2 
As atividades de desenvolvimento, portanto, 
são mais amplas, utilizando, inclusive, treinamento 
como um-dos métodos para a consecução de seus 
objetivos. Um programa de desenvolvimento, por 
exemplo, promove a aprendizagem pela participa-
ção ativa do individuo no aspecto objetivo e subjeti-
vo do evento. Atualmente, as modernas teorias de 
educação e administração destacam a importância 
dos fatores emocionais e criativos na aprendiza-
geP.'l, produtividade, liderança e participação em 
grupo. Assim, programas propostos com o objetivo 
de desenvolver habilidades interpessoais básicas 
(auto-apresentação, emitir respostas, feedbacks, 
viver em grupo); comunicação verbal e não verbal; 
de como lidar com o conflito; de liderança e motiva-
ção são alguns exemplos de atividades de desen-
volvimento do indivrduo. 
• Elaborada e apresentada por Zenete M. Peixoto da Silva 
França. 
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~ importante observar que os programas de 
desenvolvimento propõem uma uatividade interdis-
ciplinar, em que mente e corpo, intelecto e emoção 
são integrados para maior significado a cada mo-
mento, ou experiência, de per si e à vida como um 
todo. Emoções e sentimentos são, hoje, considera-
dos componentes essenciais e tão válidos quanto 
idéias e conhecimentos em qualquer situação hu-
mana".3 
Por outro lado, considera-se treinamento 
"qualquer atividade que procura, deliberadamente, 
melhorar a habilidade de uma pessoa no desempe-
nho de uma tarefa".' O treinamento pode ser formal 
ou formativo - aquele que é planejado pelo instrutor 
dentro das necessidades detectadas junto aos trei-
nandos e avaliado ao final do programa para verift-
car se os objetivos propostos foram atingidos. Cur-
sos são um exemplo de treinamento formal. O outro 
tipo de treinamento é o não-formal ou informativo -
aquele que é programado, visando rever o conhe-
cimento adquirido, reforçando-o ou modificando-o. 
Esse tipo de treinamento é planejado e executado, 
porém o conhecimento dos participantes não é afe-
rido formalmente. Seminário, grupo de estudo, mesa 
redonda são exemplos de treinamento não-formal 
ou informativo. 
Cabe-se concluir, portanto, que Capacitação 
Contfnua de um individuo envolve atividades de de-
senvolvimento e de treinamento. Ambas as ativida-
des estão comprometidas com o processo ensino-
aprendizagem que promoverá alguma forma de mu-
dança de comportamento. 
Quanto aos eventos, convém destacar que, 
em sua maioria, constituem atividades para: (a) 
marketing da informação (congressos, conferên-
cias, ciclo de palestras, exposição, feira); (b) revi-
são polltico-administrativa (encontros profissionais, 
reuniões nacionais); (c) comemorações (Semana 
da Árvore, Semana do Agrônomo, Festa da Uva). 
Proposta 
MA priori", o DDT propõe, para análise e dis-
cussão durante o Encontro, um Programa Geral 
(tentativo) de Capacitação Contfnua para 1987, com 
o objetivo de apoiar a operacionalização das estra-
tégias de ação conjunta definidas pelos difusores de 
tecnologia. 
Para o desempenho das atividades de difu-
são, detectou-se a necessidade de capacitação de 
técnicos nas áreas de Comunicação Técnico-Cien-
tRica, Articulação e Pesquisa quanto a diretrizes, 
mecanismos e instrumentos para aumentar a parti-
cipação da pesquisa agropecuária no desenvolvi-
mento nacional. 
O DDT reconhece que algumas Unidades 
têm se destacado neste processo de difusão com 
um pessoal altamente preparado e engajado em 
ações integradas de grande valia. Por isso, o En-
contro propiciará o intercâmbio de conhecimentos e 
experiências e a viabilização de se estabelecer um 
programa de capacitação técnica que atenda as 
reais necessidades dos difusors do SCPA para o 
ano de 1987. 
O DDT solicitará a colaboração de técnicos 
especializados do SCPA para ministrarem cursos 
como instrutores elou faci/itadores, além de pedir às 
Unidades que sirvam de base para os treinamentos 
propostos. 
O DDT propõe a capacitação do Difusor de 
Tecnologia através de: 
1. Estágios 
1.1. Estágio em BrasOia 
Clientela: (a) novos profissionais das 
áreas de Difusão; 
(b) difusores do SCPA que 
não tiveram capacitação 
inicial para o trabalho em 
Difusão. 
Objetivos: (a) fornecer uma visão global 
sobre a difusão de tec-
nologia em nrvel nacional 
(conceitos, estruturação, 
programa de trabalhos, 
serviços prestados pelo 
DDT e outros); 
(b) entrosar com técnicos do 
DDT, CPAC, CNPH, 
SPSB e EMBRATER que 
desenvolvem trabalhos 
voltados à região onde se 
localizam as suas Unida-
des de Pesquisa; 
(c) conhecer o programa de 
trabalho de difusão do 
CPAC e CNPH, centros 
de recursos e produto. 
respectivamente. 
1.2. Estágio regional 
Clientela: (a) novos profissionais da 
área de Difusão; 
(b) difusores do SCPA que 
necessitarem deste tipo 
de capacitação. 
Local de preferência: Centros de Recur-
sos da região. 
Objetivos: (a) conhecer o programa de 
trabalho do Centro e as-
sistir à implementação de 
algumas atividades de 
difusão; 
(b) familiarizar elou estabe-
lecer contatos com insti-
tuições (oficiais e priva-
das) envolvidas no pro-
cesso de difusão de tec-
nologia. 
2. Treinamentos formativos elou informativos 
2.1. Curso de Metodologia de Difusão 
Clientela: (a) novos profissionais da 
área de Difusão; 
(b) difusores do SCPA que 
necessitarem deste tipo 
de capacitação. 
Local: a definir 
Objetivos: (a) capacitar os técnicos pa-
ra o desempenho das ati-
vidades em geral dentro 
do programa de difusão 
das Unidades de Pesqui-
sa. 
2..2. Treinamento sobre Elaboração de Pro-
gramas de Desenvolvimento Rural e a 
Sistemática de Planejamento de Difusão 
Clientela: (a) novos profissionais da 
área de Difusão; 
(b) difusores do SCPA que 
necessitarem deste tipo 
de capacitação visto o 
envolvimento em PDRI, 
problemas de Coloniza-
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ção e Reforma Agrária a 
definir PRONI, PROINE, 
PROVÁRZEAS. 
Local: BrasOia com Cendec ou Fortaleza 
com BNB ou outra instituição. 
Objetivos: (a) familiarizar os difusores 
com os conceitos de Pla-
nejamento; 
(b) capacitá-los a elaborar 
programas e projetos de 
desenvolvimento, bem 
como adequã-Ios à sis-
temática própria de Difu-
são. 
2.3. Treinamentos Relacionados às Áreas 
de: 
a) Comunicação Técnico-Cientlfica 
• Produção de Material Audiovisual 
• Marketing da Informação 
• Editoração 
• Ungua Portuguesa (gramática e 
redação) 
• Ungua Inglesa 
b) Articulação 
• Sistemas de Difusão (metodolo-
gias) 
• Comunicação Oral e Escrita 
• Dinâmica de Grupo 
c) Pesquisa 
• Metodologia de Pesquisa Social 
• Métodos Quantitativos e Técnicos 
de Amostragem 
• Redação Técnico-Cientllica 
Observação: Cabe-se destacar que os treinamen-
tos relacionados (a, b, c) serão pro-
gramados (número, peifodo e local) 
de acordo com o número de candi-
datos interessados. 
A clientela será: Difusores do SCPA. 
3: Treinamentos formativos (pequena e longa dura-
ção) 
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3.1. Cursos de Especialização (carga mrnima 
de 360 horas/aula): Serão negociadas 
algumas vagas junto a programas de 
outras instituiçOes e universidades para 
a capacitação de difusores de informa-
ção técnico-cientllica do SCPA. 
3.2. Cursos de Pós-Graduação em nrvel de 
Mestrado e/ou Doutorado 
O DDT propõe: 
1) Estudar com as Unidades de Pesqui-
sa sobre a necessidade de liberar 
técnicos da área de Difusão cie T ec-
nologia para cursos ao nrvel de pós-
graduação, antes da ~bertura do pro-
grama divulgado pelo DRH. 
2) Rever e analisar processos dos can-
didatos selecionados pelas Unidades. 
3) Identificar e sugerir nomes de Univer-
sidades (Brasil e Exterior), de acordo 
com as especialidades solicitadas 
nas áreas de Sociologia Rural, Co-
municação Rural, Desenvolvimento 
Agrrcola, Administração Rural, Eco-
nomia Rural e Extensão Rural. 
4) Negociar junto ao DRH sobre a im-
portância dos cursos solicitados. 
5) Acompanhar e dar apoio aos pós-
graduandos durante o cumprimento 
do programa quer a nrvel de orienta-
ção e/ou obtenção de dados para a 
pesquisa. 
REFER~NCIAS 
1. BLOMM, B. el aL Taxonomy of educatlonal objetives: 
Handbook I: The cognltlve domaln. New York, 
David Me Kay Co., 1956. 
2. Manual de Treinamento e Desenvolvlmento/ABTD, 
Associação Brasileira de Treinamenlo e Dasenvolvi-
manto; Coordenador Gustavo G. Boog. São Paulo, 
McGraw-HIII do Brasil, 1980. 
3. MOSCOVICI FELA. Desenvolvimento Interpassoal. 3f 
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Proposição de Algumas QuestOes 
Para Encaminhamento da Dlscussio 
da Proposta de CapacltaçAo Continua 
1. Comentar sobre a necessidades dos trei-
namentos propostos para 1987. 
2. Apresentar sugestões para melhorar a 
proposta apresentada. 
3. Comentar suas expectativas em relação à 
realização dos treinamentos. 
4. Comentar sobre a importância da realiza-
ção de UEventos". Dar sugestões. 
5. Outros comentários. 
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4. PROBLEMAS E SUGESTÕES PRIORITÁRIAS POR REGIÃO 
Neste capitulo apresentar-se-ão os principais 
produtos dos grupos de trabalho. 
Conforme jã ressaltado, o trabalho nos grupos 
consistiu na discussão de cada tema 
apresentado em três nrveis: 
a) levantamento de problemas; 
b) apresentação de sugestões; 
c) seleção das sugestOes prioritãrias. 
Na primeira reunião, a da região Norte, em-
pregou-se o MRP em grupos de trabalho para dis-
cussão de todos os sete temas apresentados: Mar-
co Conceitual, Diagn6stico das Unidades, Articula-
ção, Comunicação, Pesquisa, Planejamento e Ca-
pacitação. 
A partir da avaliação do Encontro da região 
Norte, optou-se pelo emprego do MRP nas sessOes 
de grupo somente para a discussão das propostas 
de articulação, comunicação, pesquisa em difusão e 
planejamento. Ou seja, nos encontros das regiões 
Nordeste, Centro-Oeste/Sudeste e Sul os temas 
marco conceituai e capacitação foram discutidos 
em f6rum, enquanto o dlagn6stlco das unidades, 
em painel. 
A seguir serão apresentados, por Região, os 
problemas levantados e as sugestOes prioritArias de 
cada tema. As sugestOes globais, das quais sele-
cionaram-se as prioritãrias, estão incluklas nos 
Anexos. 
4.1. REGIÃO CENTRo-OESTE E SUDESTE 
4.1.1. Problemas Levantados 
Artlculaçlo 
GNpol 
1. Duplicação de papéiS em nrvel de Sede (DPP e 
DDT). 
2. A proposta insiste em postulados jã conhecidos 
sem discutir as causas da sua não operaciona-
lização. 
3. Incompatibilidade de prioridades entre pesquisa 
e extensão no levantamento de problemas, em 
alguns produtos. 
4. Documento abrangente, precisando ser mais 
especifico e operacional. 
5. Ausência do ODT nas UPs. 
6. Falta de retorno às solicitaçOes do DOT. 
7. Falta de uma avaliação dos métodos jâ adota-
dos pelas UPs. 
8. Dupllcidade de papéis na coordenação ao n(vel 
de produto entre DDT e Centros. 
9. Papel centraUzador do DOT. 
10. Ausência de intercâmbio entre DDT e UPs em 
relação a experiências. 
11. Preocupação com estruturação do DDT em 
detrimento das questões que dizem respeito à 
própria essência da pesquisa e difusão. 
12. Não capacitação de pessoal nas vArias etapas 
do processo. 
13. Intervenção em questões internas das UPs. 
14. Falta de avaliação de reuniOes anteriores. 
15. Falta de um organograma do SCPA. 
16. Não deveria ser tAo detalhado nos itens 4 e 5. 
17. Participação de produtores nas reuniOes de 
programação. 
18. Articulação mais nos tipos de ocupaçAo do 
DDT e das pessoas que atuam em DT, ignora o 
pesquisador que deveria ser o principal agente. 
19. Falta de mecanismos efetivos de avaUaçAo de 
desempenho do pasquisador (não cumprimento 
do contratual). 
20. Falta de diretrizes e mecanismos que estimu-
lem a captação de problemas gerais do setor 
agropecuário. 
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21. Falta de um horizonte temporal para execução 
das ações. 
Grupo 11 
1. A não participação do difusor na elaboração da 
programação de pesquisa, pode invalidar a pro-
posta. 
2. Não versa detalhadamente como irA operacio-
nalizar as ações da proposta. 
3. A estrutura do DDT é insuficiente para executar 
a proposta. 
4. Falta de uma conscientização da organização, 
com relação ao produto final que ela coloca no 
mercado. 
5. Inexistência de informação quanto aos resulta-
dos de pesquisa de melhoramento. 
6. Falta de motivação da extensão rural para 
participar do processo de difusão de tecnolo-
gia. 
7. A proposta do DDT, é função maior das UPs. 
8. Não estA clara a interação do DDT/DPP e 
DEP. 
9. Não existe definição formal da participação efe-
tiva do extensionista. 
10. Não considerar que estamos começando hoje. 
11. Falta de apoio do DDT na aprovação orçamen-
târia para ações do SDT do SCPA. 
12. Falta de recursos humanos e financeiros para 
operacionalizar a proposta. 
13. Falta de conscientização dos segmentos en-
volvidos na geração e difusão de tecnologia das 
pesquisas. 
14. Não há troca de experiências em difusão de 
tecnologia, entre 6rgãos que compõem o 
SCPA. 
15. Grande número de instituições envolvidas no 
processo produtivo afeta programas de articu-
lação. 
16. Não estâ clara a viabitização da proposta junto 
às UPs do SCPA. 
17. A proposta deveria estar inserida no contexto 
de uma pollllca geral da Empresa, em difusão 
de tecnologia. 
18. No item Levantamento de Problemas qual a 
metodologia adequada? 
19. Falta de difusão da difusão. 
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Grupo 111 
1. Não contempla mecanismos contlnuos e dinâ-
micos de identificação de problemas de pesqui-
sa. 
2. Falta de entrosamento pesquisa x extensão. 
3. Programa apresentado muito ao n(vel de pes-
quisa. Ausência de extensão. 
4. Processo estanque, descontlnuo, compartiliza-
do; sem o envolvimento de outras instituições. 
5. Desconhecimento do processo atual de esta-
belecimento de prioridades de pesquisa. 
6. Falta articulação interna (intrainstitucional) com 
prejurzo para o atendimento das demandas a 
serem geradas. 
7. Deficiência quantitativa e qualitativa de recur-
sos humanos. 
Ex.: Amadorismo, irresponsabilidade profissio-
nal. 
8. Desconhecimento mútuo das atividades da 
metodologia de trabalho e pesquisa x extensão. 
9. Nenhuma ênfase no aspecto da transferência 
de tecnologia. 
10. Falta estabelecer prioridade adequada aos le-
vantamentos de problemas tecnológicos. 
11. Falta sistemãtica de avaliação das ações de ar-
ticulação intra interinstitucional. 
12. Falta originalidade: não identificação de meca-
nismos menos convencionais de envolvimento 
intra e interinstitucional. 
13. Descompasso entre o interesse imediato do 
produtor, a polnica e os problemas especfficos 
da pesquisa. 
14. Não hâ proposta explrcita de participação de 
órgãos não oficiais de extensão. 
15. Muita ênfase a polltica agrrcola vigente. 
16. Pressupõe um sistema oficial de pesquisa e 
extensão rural bem estruturado e eficiente. 
17. Diferença de natureza: pesquisador (especia-
lista); extensionista (eclético) dificultando a arti-
culação. 
Grupo IV 
1. Reconhecimento do mercado da EMBRAPA de 
maneira mais abrangente (setor agropecuãrio + 
setor agroindustrial). 
2. Diferentes épocas de programação nos dois 
sistemas. 
3. Falta de plano diretor que permita a implemen-
tação do modelo circular, viabilizado pela pro-
posta. 
4. Falta de sensibilidade para o social de grande 
parte dos pesquisadores. 
5. É viável a participação de representação de 
produtores com interesses conllitantes? 
6. Não ficou claro no documento os objetivos da 
articulação. 
7. A proposta não considera diferenças regionais. 
8. Os agentes envolvidos na articulação não são 
necessariamente, os contidos na proposta. 
9. Dificuldades em encontrar elementos em condi-
ções de exercer, plenamente, a função. 
10. A proposta não inclui ações junto às universi-
dades com vista à preparação de profissionais 
para a área. 
11. A figura do articulador não exclui a responsabi-
lidade dos demais profissionais ligados à pes-
quisa e extensão. 
12. O termo articulação não exprime o que se pre-
tende alcançar com a atividade. 
13. Dificuldade no relacionamento pesquisa/exten-
são. 
14. Não existe SIBRATER para a extensão indus-
trial. 
15. Desconhecimento recfproco do papel do pes-
quisador e extensionista. 
16. Falta de compreensão do DRH para treina-
mentos voltados para essa área. 
17. A proposta não estabelece pressupostos para 
utilização da metodologia ao nfvel de cada Es-
tado. 
18. Falta citar e caracterizar os agentes envolvidos 
no processo. 
19. Dificuldades no envolvimento das lideranças 
informais. 
20. Inexistência de instituições de pesquisa em 
tecnologia de alimentos, sólidos em diversas 
regiões dos estados. 
21. Dificuldade de compatibilizar o diagnóstico da 
realidade com as prioridades de pesquisa. 
22. O documento não caracterizou que uma das 
atribuições da difusão de tecnologia ê gerar 
subsfdios para a elaboração do programa de 
pesquisa. 
23. Quem irá bancar os gastos com o desenvolvi-
mento integral do trabalho. 
24. Dificuldade em convencer as instituições em 
encampar e viabilizar a execução da proposta. 
25. As instituições não entendem seu papel no pro-
cesso global. 
26. Falta de interesse de outros setores em aceitar 
as ações do DDT. 
27. Formação profissional acrrtica. 
28. Falta internalizar o processo. 
Grupo V 
1. Falta de determinação de responsabilidades e 
procedimentos das empresas (na articulação) e 
de seus funcionários (intemamente). 
2. De diffcil operacionalização. 
3. A palavra "apoio" na proposta. 
4. A ausência de envolvimento amplo do DPP na 
análise da proposta. 
5. Internalização da proposta pela Diretoria (em 
nfvel federal e estadual). 
6. Falta de recursos humanos e financeiros. 
7. Impossfvel operacionalização pela estrutura do 
DDT. 
8. A proposta não Centros e Empresas Estaduais. 
9. Descontinuidade governamental polllica e eco-
nômica. 
10. Falta de capacitação de recursos humanos e 
número insuficiente. 
11. Administração presidencialista da empresa. 
12. AP. Articulação contempla apenas parte dos 
segmentos interessados (isto, do SCP A). 
13. Falta de conscientização do pesquisador em 
elaborar projeto de pesquisa a partir do levan-
tamento de problemas. 
14. Indefinição do tipo de treinamento para o difusor 
de tecnologia. 
15. Falta de assessoria do DDT para que as uni-
dades montem estratégias de articulação com-
patrveis com as peculiaridades de cada. 
16. Falta de uma cultura de planejamento e de 
compromissos com seus determinantes. 
17. Dificuldade no estreitamento de relações com 
os órgãos da extensão rural. . 
18. Ingerências polfticas nas instituições. 
19. Diferenciação entre pesquisa e difusão. 
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20. Indefinição do público-alvo para ser atendido 
pela difusão de tecnologia. 
21. Existência dentro da proposta de articulação de 
itens de pesquisa. 
22. Diferenças e semelhanças estruturais e opera-
cionais de pesquisa e extensão. 
23. Inadequação da proposta em áreas de abertu-
ras de fronteira e de assentamento. 
24. Autodefesa institucional e paternalismo de 
idéias. 
25. Contradição da proposta em relação à atual 
sistemática de programação de pesquisa. 
26. Alta rotatividade dos técnicos da área de difu-
são de tecnologia. 
27. Inexistência de processo alternativo de articu-
lação dentro da proposta. 
28. Abrangência geográfica da ação da Unidade. 
29. Reuniões conjuntas (pesquisa e extensão) sem 
convivência prévia. 
30. Barreiras do tipo conjuntural e polfticas. 
31. Indefinição da filosofia de trabalho da extensão 
rural. 
4.1.2. Problemas Levantados 
Comunlcaçlo 
Grupo I 
1. Inexistência de pessoal com experiência em 
editoração. 
2. Desconhecimento do público-alvo consumidor 
das pubUcaç6es em algumas unidades. 
3. Deficiência elou improvisação da COTEC para 
executar a polftica editorial atual 
4. Reduzida produção de publicações pelos pes-
quisadores. 
5. Pouco empenho dos pesquisadores (talvez por 
falta de Mcobrança") em divulgar seus resulta-
dos de pesquisa. 
6. Pouca divulgação promocional da EMBRAPA. 
7. Não utilização pelo pesquisador de verculos pa-
ra públicos especfticos. 
8. Falta de treinamento ao pesquisador em técni-
cas de redação técniC<H:ientBica e comunica-
ção. 
9. Falta de verculos alternativos: PAB e Genera-
lista. 
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10. Demora no atendimento pela Gráfica de Brasr-
lia. 
11 . Atraso na publicação de artigos pela PAB. 
12. Padronização radical das séries prejudica a 
aceitação pelo público e o eventual patroclnio. 
13. Falta de avaliação do nlvel de satisfação do pú-
blico a que se destinam as publicações. 
14. Falta de disciplina quanto à guarda, conserva-
ção e empréstimo de audiovisuais. 
15. Pouca gente habnitada no DDT em diagrama-
ção e pouca flexibilidade do setor de composi-
ção. 
16. Falta de pessoal de apoio na área de editora-
ção. 
17. Falta de definições especllicas quanto a cessão 
e venda de publicações. 
Grupo 11 
1. O sistema ao nlvel de execução não deve ser 
centralizado. 
2. Inexistência de recursos humanos especializa-
dos e estrutura para realizar o trabalho de co-
municação. 
3. Falta de definição de uma polRica de vendas, 
distribuições e doações de publicações. 
4. Falta de velculos adequados para a divulgação 
dos resultados de pesquisa. 
5. Inexistência de uma revista diferente da PAB, 
para publicação de trabalhos técnicos-cientBi-
coso 
6. Falta de acompanhamento da COTEC para 
medir o impacto gerado pelas publicações dis-
tribufdas. 
7. Os manuais existentes não são claros quanto 
às unidades de divulgação. 
8. Falta de treinamento especllico do pessoal do 
setor. 
9. Falta de estudos sobre a eficiência das publica-
ções no processo da comunicação. 
10. Uso abusivo de xerox por falta de mimeógrafo. 
11. Falta de utilização da imprensa escrita e falada, 
para atingir o produtor. 
12. Falta de conhecimento técnico na área de c0-
municação audiovisual, para atingir o analfabe-
to. 
13. Os salários da EMBRAPA não são compatrveis 
com o mercado dos profissionais da área de 
comunicação. 
14. Falta de polltica para captação de patro'crnio pa-
ra publicações. 
15. Falta de marketing na venda de publicações. 
16. Falta do exerclcio do sistema cooperativo, para 
utilização de outras gráficas. 
17. Falta agilidade na edição das publicações. 
18. Falta de elementos extra UDs para compor os 
Comitês de Publicações. 
19. Morosidade entre os componentes do Comitê 
para liberar trabalhos. 
20. Falta de adotar um fluxo mais eficiente dos 
materiais a serem publicados. 
Grupo 111 
1. Deficiência de recursos humanos, trsicos e fi-
nanceiros na área de comunicação. 
2. Estrangulamento dos canais de comunicação 
técnico-cientllica. 
3. Falta de verculo de comunicação simples e su-
cinto para divulgação imediata. 
4. Comitê de comunicação técnico-cientllica com 
grande diversificação de atividades. 
5. Inexistência de instrumentos de avaliação dos 
verculos de comunicação. 
6. Falta padronização da estrutura organizacional 
ao nrvel de unidade descentralizada para ativi-
dades de comunicação. 
7. Existência de material o.cioso em algumas uni-
dades. 
8. Inadequação dos verculos de comunicação ao 
público usuário. 
9. Falta uma polftica de preço das publicações. 
10. Morosidade no atendimento das demandas 
editoriais nas unidades descentralizadas e em-
presas. 
11. Insuficiência de informações a respeito da 
composição do órgão colegiado que irá formular 
e conduzir a polllica de comunicação técnico-
cientftica. 
12. Falta de integração do pesquisador na área de 
comunicação para a instrumentalização dos 
meios de divulgação. 
Grupo IV 
1. Equipes despreparadas ou inexistentes para 
produção de documentos e materiais audiovi-
suais. 
2. Áreas cinzentas entre o trabalho da COTEC e 
da AIRP. 
3. O Manual de Publicações não corresponde às 
necessidades sentidas. 
4. Localização das gráficas regionais e estrutura 
de funcionamento. 
5. Limitação na contratação de profissionais devi-
do à Legislação vigente. 
6. Normas rrgidas que impedem a criatividade das 
equipes de comunicação. 
7. Falta de material audiovisual para divulgação da 
Empresa e das UPs. 
8. O sistema de publicações atende mais o inte-
resse do pesquisador do que o do público-alvo. 
9. O Plano de Cargos e Salários não contempla 
as funções dos profissionais da área. 
10. Não existem estudos sobre o público-alvo a ser 
atingido pelos verculos de comunicação e seu 
conteúdo. 
11. Falta de compatibilidade entre o interesse do 
usuário e o material envolvido. 
12. Falta de intetcámbio na área de audiovisuais 
com instituições nacionais com boa experiência 
(EMBRATER, FUNDEC). 
13. Falta de avaliação pOlltica editorial do SCPA. 
14. Falta de mecanismos que agilizem o acesso 
dos usuários aos materiais do SCPA. 
15. Existência de equipamentos nas UPs sem pes-
soal preparado para operã-Ios. 
16. Descompasso entre a divulgação de tecnolo-
gias e a efetiva capacidade de atender às de-
mandas. 
17. Timidez do programa de venda e captação de 
recursos para os programas. 
18. Falta de agressividade na utiüzação dos vercu-
los de comunicação de massa, para firmar uma 
imagem junto ao mercado. 
Grupo V 
1. Conciliação das prioridades de edição com as 
prioridades de produçAo gráfica. 
2. Possibilidade de privilegiar o atendimento da 
n 
unidade que abriga a grãfica regional em detri-
mento das outras unidades. 
3. Inviabilização administrativa por duplo coman-
do: OOT e Unidade Sede. 
4. A EMBRAPA não tem condições atualmente de 
administrar eficientemente a gráfica. 
5. Hã tendência crescente de elitização da pes-
quisa. 
6. Em relação ao OOT, hã um prejurzo grande na 
função de apoio e assessoramento às UPs de-
vido à ação executora. 
7. É questionãvel a estatização de uma atividade 
industrial perfeitamente atendida pela iniciativa 
privada, com menor custo e melhor qualidade, 
havendo . inclusive, vãrios decretos presiden-
ciais proibindo a instalação de grãficas por 6r-
gão público. 
8. A COTE C não terã capacidade gerencial para 
administrar todas as publicações das Unidades 
da EMBRAPA e do SCPA. 
9. Falta de uma definição clara do público a que se 
destinam as publicações, jã que o objetivo é a 
OT. 
10. Desatualização da polrtica editorial. 
11. Falta de tratamento editorial para as publica-
ções e outras formas de comunicação. 
12. Inexistência na maioria das situações de profis-
sional habilitado para o tratamento das publica-
ções. 
13. Omissão na proposta sobre as funções dos 6r-
gãos colegiados propostos. 
14. A proposta se concentra nitidamente na produ-
ção industrial da comunicação. 
15. Redirnensionamento (quantitativo) das tiragens. 
16. ·As unidades não possuem condições mrnimas 
de pessoal e equipamento. 
17. Não existe uma publicação de .carãter interna-
cional em Irngua inglesa para divulgação dos 
resultados da pesquisa, que tenham interesse 
para a comunidade cientffica mundial. 
18. F alta critérios para distribuição e venda das pu-
blicaçOes. 
19. Ausência de critérios para distribuição dentro 
da própria instituição. 
20. Falta de polRica mais agressiva para a utiliza-
ção dos meios de comunicação de massa. 
21. Ausência do profissional em jornalismo na pro-
posta. 
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4.1.3. Problemas Levantados - Pesquisa 
GRUPO I 
1. Conflito entre PNP's e OOT na coordenação do 
trabalho. 
2. Não percepção pelos dirigentes da importância 
da pesquisa em difusão de tecnologia. 
3. Não implementação da proposta anterior pelo 
OOT, idêntica à atual. 
4. A proposta não contempla todos os tipos de 
usuãrios. 
5. Limitação de recursos humanos em quantidade 
e capacitação para desenvolver pesquisa em 
difusão. 
6. Limitação do alcance da pesquisa em OT pro-
posta. 
7. Dificuldade e até impossibilidade de engaja-
mento do pesquisador, em participar de pesqui-
sa ·em difusão até mesmo por falta de esHmulo. 
8. Não envolvimento das universidades na reali-
zação de pesquisa em OT. 
9. Grande tempo do difusor tomado em atendi-
mento de solicitações, dificultando a dedicação 
à pesquisa sociológica. 
10. Falta de conhecimento das UPs quanto à ado-
ção das tecnologias geradas por elas. 
11. Formulários 10 e 11 inadequados para formula-
ção de projeto de pesquisa s6cio-econOmica. 
GRUPO 11 
1. Falta de recursos humanos nas UPs para exe-
cução da proposta. 
2. Desconhecimento da realidade para propor te-
mas em pesquisa. 
3. Público-alvo não definido. 
4. Falta de conhecimento de·. metodologia para 
executar pesquisa em OT. 
5. Falta de interação interinstitucional, principal-
mente com as universidades para execução 
dos projetos de pesquisa em OT. 
6. Falta por parte do OOT, uma visão ampla de to-
dos os segmentos da economia, contemplando 
com linhas de pesquisa em OT. 
7. Falta de definição clara de fronteiras de atuação 
OOT/OEP em pesquisa s6cio-econõmica. 
8. Grande dificuldade existente na aplicação de 
questionários junto ao produtor. 
9. Falta de .consclentização das chefias do 
SCPA, sobre a importância da pesquisa em OT 
e definição de atribuições. 
10. Falta total de assessoramento do OOT, para 
execução de pesquisa em OT. 
11. Falta de conhecimento para o SCPAdas pesqui-
sas desenvolvidas no pars e exterior sobre OT. 
12. Ingerências extemas dificultam o trabalho de 
execução de programas de OT. 
GRUPO 111 
1. Falta ênfase em pesquisa sobre sistemas alter-
nativos na análise do processo de geração. 
2. Proposta temática muito ampla, correndo o ris-
co de dispersão. 
3. Falta suporte financeiro para os projetos de 
pesquisa em difusão (PNP 800 é sobrecarre-
gado). 
4. Pesquisa em difusão na Sede tende a "inchar" 
o quadro de pessoal. 
5. Critérios impróprios para o estabelecimento da 
temática sugerida pelo OOT (de cima para bai-
xo). 
6. Risco de superposição ·nas ações consideran-
do-se a estrutura organizacional e competência 
das unidades. 
7. Resistência do difusor em participar do pro-
cesso de pesquisa (problema de capacitação). 
8. Competição em termos de tempo com outras 
atividades de difusão, dificultando seu desem-
penho. 
9. Falta clareza do papel do OOT na pesquisa em 
difusão. 
GRUPO IV 
1. Falta de conscientização dos pesquisadores 
sobre a importância da pesquisa nas áreas so-
ciais. 
2. Falta de tradição e experiência em pesquisa 
sobre difusão de tecnologia no SCPA. 
3. O não sentir, como necessidade, a definição 
formal dos objetivos e mercados do SCPA. 
4. Falta de mobilização em torno da proposta junto 
aoSCPA. 
5. O programa de pós-graduaçAo não-priorização 
à formação técnica em pesquisa de difusão. 
6. Falta de estratégia para conduzir debates sobre 
pesquisa em difusão nas UPs do SCPA. 
7. Falta de articulação entre a pesquisa em difu-
são e a pesquisa em tecnologia dentro dos 
PNP's existentes. 
8. Falta de mecanismos que articulem outros ór-
gãos ligados ao setor agropecuário com os re-
sultados de pesquisa em difusão de tecnologia. 
9. Falta de delimitação de área de atuação em 
pesquisa social entre OOT e OEP. 
10. Coordenação e execução são atividades con-
correntes. 
11. A proposta não prioriza a formação de equipes 
nas UP's do SCPA. 
GRUPO V 
1. Mudanças que são rápidas e que sofrem uma 
grande influência do meio. 
2. Entrosamento do grupo do OOT com o modelo 
de pesquisa adotado pelo sistema é pequeno. 
3. Enfoque tacanho de que o público cliente é so-
mente o produtor e que a EMBRAPA é o SCPA. 
4. Contradição identificada dentro da proposta em 
relação à ação coordenadora do OOT sobre o 
projeto, já que está sendo coordenada pelo 
PNP. 
5. A proposta não é adequada a todas as unida-
des. 
6. Contradição do documento com o marco con-
ceituai da difusão, na medida em que revela a 
intenção de estabelecer a temática nacional de 
pesquisa, a partir de Brasnia. 
7. Carência de pessoal técnico para execução de 
qualquer programação de pesquisa em OT. 
8. Existência de uma área de pesquisa no OOT. 
9. Resistência do pesquisador da área s6cio-eco-
nOmica em ser considerado pesquisador da 
área de difusão. 
10. A proposta não distingue marketing de pesquisa 
emOT. 
11. Coordenação de pesquisa é função da unidade 
coordenadora do PNP, e não do OOT. 
12. Dimensão de assessoria muito reduzida dentro 
das expectativas, em relação às atribuições do 
OOT. 
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13. Falta de maior esclarecimento sobre a temática 
para pesquisa em DT. 
14. A reação do pesquisador "biológico" em relação 
às mudanças que o resultado da pesquisa so-
cial determinará. 
15. A proposta separa difusão de pesquisa. 
16. A proposta não é clara nos seus propósitos: se 
colaborar para a eficiência do processo de difu-
são ou atender os objetivos polflicos da 
EMBRAPA. 
17. A necessidade de consultoria internacional para 
métodos quantitativos. 
18. Dificuldade de execução direta de pesquisa 
pela Sed.e. considerando o tamanho de atribui-
ções contidas na proposta. 
19. Identificação elas funções do difusor de tecno-
logia e do pesquisador em DT. 
20. A proposta pressupõe a existência de um pes-
quisador espec/lico para a área de DT. 
21. Falta de entrosamento com as universidades e 
outras instituições para execução. 
22. Pouco conhecimento do DDT em relação ao 
que está sendo feito em pesquisa em DT nas 
UPs. 
23. A inadequação do termo Pesquisa em Difusão. 
24. Bitolamento metodológico e conceitual contido 
na proposta. 
4.1.4. Problemas Levantados - Planejamento 
GRUPO I 
1. A proposta em nada contribui para aperfeiçoar 
as ações de difusão de tecnologia. 
2. Desconhecimento da realidade dos problemas 
de difusão na UP, por parte do DDT. 
3. Falta de uma rotina de acompanhamento das 
ações de difusAo junto às UPs; 
4. Dificuldades de se cumprir a programação 
anual do DT, devido aos grandes cortes orça-
mentários. 
GRUPO" 
1. A época da programação da EMBRATER não 
coincide com a programação da EMBRAPA. 
2. Falta de uma avaliação sistemática das ações 
de difusão. 
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3. Falta sensibilidade para se implantar o sistema 
de acompanhamento e avaliação. mais próximo 
da realidade. 
4. Dificuldade de se executar o programa de DT. 
pela existência de atividades em paralelo. im-
posta pela unidade. 
5. O orçamento destinado para DT é desviado pa-
ra outros setores. 
6. Necessidade de programação conjunta. 
7. Falta de informação prévia da disponibilidade de 
recursos para DT. 
8. As ações de DT, programadas nos PNPs, não 
são discutidas com O difusor. 
9. Perlodo muito curto para apresentação de rela-
tórios (3 meses). 
10. Falta de prioridade nas ações de DT, para, em 
cima delas, fazer a programação. 
11. Necessidade de valorização da programação 
emDT. 
12. Falta de um mecanismo de adequação da pro-
gramação previstalimprevista. 
13. Baixo valor de recursos orçamentários, aloca-
dos para DT. 
14. Falta de retorno das informações fornecidas ao 
DOT. 
GRUPO 111 
1. Atribui exclusivamente ao DDT o papel de for-
mular as diretrizes nacionais de DT. 
2. A proposta é rlgida em relação à demanda de 
atividades não programadas. 
3. As prioridades de pesquisa estão sendo defini-
das de forma imprópria. 
4. O documento classifica corno subatividade de 
comunicação produtos gerados pelo exerclcio 
da atividade de comunicação. 
5. O documento propõe o estabelecimento da pro-
gramação de pesquisa em DT em separado, 
ignorando a sistemática de programação de 
pesquisa existente. 
6. A proposta prevê reuniões para levantamento 
de prioridades de pesquisa ignorando aquelas 
realizadas pelos PNPs. 
7. Os instrumentos a serem utilizados não permi-
tem avaliar a qualidade dos produtos e ações. 
8. A operaclonalização da coordenação nacional 
com relação à articulação e comunicação é in-
viável, ao nrvel de centros nacionais de pesqui-
sa. 
09. A proposta é muito compartimentalizada. 
GRUPO IV 
1. Descontinuidade administrativa pode compro-
meter o alcance da proposta. 
2. Os relatórios trimestrais não se encaixam na 
programação de pesquisa. 
3. A proposta desconsidera difusão de tecnologia 
como inerente à própria ação de pesquisa. 
4. A proposta não prevê mecanismos para o en-
volvimento dos pesquisadores na elaboração 
do programa. 
5. Falta definição de mecanismos de alocação de 
recursos. 
6. Falta de retroalimentação do DDT para as UPs. 
7. A diferença de épocas de programação no 
SIBRATER e no SCPA não são compatrveis. 
8. Como estabelecer diretrizes e prioridades para 
difusão de tecnologia ao nrvel de Sede. 
9. Não há compatibilidade entre os programas de 
pesquisa e as atividades de difusão. 
10. Falta consistência na proposta de programa-
ção, não possibilitando o entendimento de seus 
conteúdos e objetivos. 
GRUPO V 
1. A proposta decorre das propostas anteriores e 
portanto, exibe as mesmas contradições. 
2. A proposta não define o público-alvo. 
3. As etapas das formulações de problemas são 
válidas em nrvel teórico e não prático. 
4. A proposta é burocratizante e centralizadora. 
5. A coordenação dos projetos de pesquisa nas 
áreas s6cio-econÔlTlicas pelo DDT, desvirtua 
as caracterrsticas metodológicas da proposta. 
6. O cronograma da programação é inadequado 
às peculiaridades dos participantes do 
SCPA. 
7. Excesso e inadequação de relat6rioslinstru-
mentos programáticos. 
8. Contradição entre os mecanismos de coorde-
nação, acompanhamento e controle contidos no 
documento e a busca de integração interinsti-
tucional, perseguida pelo modelo operacional 
proposto para o SCPA. 
9. Para a articulação e comunicação, a programa-
ção não pode ser discutida em nfvel nacional. 
10. Não há prazo para implantação da sistemática 
de planejamento. 
11. A proposta é muito maior do que a capacidade 
de execução. 
12. A proposta nivela todas as unidades às mes-
mas condições de execuções, sem levar em 
consideração as peculiaridades e funções das 
mesmas. 
13. Falta discutir o modelo do SCPA, por pessoas 
que vi venciam a realidade, para aperfeiçoá-lo. 
14. Discussão de planejamento para difusão sem 
levar em consideração o planejamento geral 
das unidades. 
15. Os mecanismos e instrumentos propostos são 
dispersantes e numerosos. dificultando o tra-
balho da difusão. 
4.1.5. Sugestões Prtortfjrtas - ArtIculação 
GRUPO I 
1. Discussão ampla das questões relacionadas à 
agricultura brasileira, particularmente do papel 
da pesquisa agropecuária no contexto atual. 
2. Assumpção efetiva da DT pela direção superior 
daEMBRAPA. 
3. Análise e intercâmbio das experiências vividas 
pela UPs. 
4. Maior presença ffslca do DDT nas UPs. 
5. Reavaliação 00 papel do DDT, com ênfase no 
. aspecto de descentralização. 
6. Capacitação de pessoal em todos os nfveis de 
atuação. 
GRUPO II 
1. Caracterizar a função e trAnsito do difusor no 
sentido duplo: coordenador do NPN - chefe 
técnico-Ofusor-extenslonista, através de atos 
normativos. 
2. Normalizar a elaboração de uma programação 
formal de articulação conjunta com os órgãOs 
de extensão, setor industrial, contemplando 
ainda treinamentos conjuntos. 
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3. Os mecanismos de articulaçAo devem ser dis· 
cutidos e programados em reuniões de progra· 
mação de pesquisa. 
4. Promover a conscientização dos pesquisado· 
res do SCPA quanto à sua participaçAo no pro-
cesso de DT. 
5. Estruturar o DDT com recursos humanos e fi· 
nanceiros para a execução da proposta. 
6. Após a aprovação da proposta a operacionali· 
zação deverá ser discutida ao nlval dos pesqui-
sadores/extensionistas em n(vel regional e local. 
GRUPO 111 
I. Promover um programa imediato de capacita· 
çAo de recursos humanos. 
2. Promover inventário das tecnologias disponr· 
vais e qualificá-Ias quanto à oportunidade de 
difundi-las imediatamente. 
3. Criar instrumentos de aperfeiçoamento da me-
todologia de levantamento dos problemas tec· 
noIógicos. 
4. Estabelecer nos diversos nrveis, cadastro e 
bancos de dados atualizados sobre o público 
meta e, estabelecer mecanismos de contato pa-
ra atualizar e manter dinãmico e contrnuo o pro-
cesso de articulação. 
5. Criar mecanismos que permitam maior relacio-
namento entre DDT e unidades descentraliza-
das. 
6. Criar oportunidades onde pesquisadores e ex-
tensionistas discutam o envolvimento mútuo no 
processo. 
GRUPO IV 
1. Definir daramente os objetivos da atividade, 
listando e caracterizando os agentes envolvi-
dos no processo e seus respectivos públicos. 
2. Induir no escopo da proposta a definição dos 
objetivos, negócios, mercados e clientes do 
SCPA. 
3. Pautar a programação da pesquisa e extensão 
nas necessidades concretas do produtor. 
4. Nas reuniões dos PNP's, o diagnóstico da rea-
lidade seja sempre levado em consideração na 
definição das prioridades de pesquisa. 
5. Que o comprometimento dos órgãos envolvidos 
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no processo seja intemalizado globalmente em 
todos os setores. 
GRUPO V 
1. Reformular a proposta de articulação colocan-
do-a em termos de uma filosofia de articulação, 
sua definição e importância dentro do processo 
de pesquisa. 
2. Obter maior capacitação gerencial para admi· 
nistrar eficientemente os recursos. 
3. Promover o debate e a divulgação do modelo 
circular de pesquisa que prevê uma grande ar· 
ticulação entre os participantes do processo 
produtivo. 
4. Redefinir atribuições e funções dos compo-
nentes técnicos e de apoio das unidades de 
pesquisa adequando-as às novas propostas. 
5. Definir as atividades de coordenação e execu-
ção. da articulaçAo para cada unidade do siste-
ma dentro de sua área de atuação segundo a 
sua competência, permitindo maior ftexibilidade 
e adaptação a suas necessidades. 
4.1.6. Sugest6es Prtorltlllr1as - Comunlcaçio 
GRUPO I 
1. Criar mecanismos de eslfmulo aos pesquisado-
res para empenharem-se mais na divulgação 
de resultados de pesquisa. 
2. Promover a capacitação da massa crrtica da 
pesquisa para a divulgação dos resultados. 
3. Divulgar mais a EMBRAPA. 
4. Avaliar o nrvel de satisfação do público da 
EMBRAPA, usuário das publicações. 
5. Núdeos regionais com administração própria. 
Obs.: Mantidas as duas primeiras sugestões do 
Tema Articulação. 
GRUPO. 
1. Treinar pessoal nos vários segmentos e formas 
de comunicação. 
2. Estabelecer verculos adequados para a divul-
gação dos resultados de pesquisa (junto aos 
produtores) micro-pequenos-médios empresá-
rios. 
3. Estruturar as unidades com um corpo técnico 
mlnimo na área especffica de comunicação. 
4. Criar a revista de Tecnologia Agropecuária 
Brasileira (T AB) com periodicidade regular e 
público-alvo definido (pesquisadores/extensio-
nistas). 
5. Que haja normalização do Comitê de Publica-
çOes quanto a sua função e composição. 
GRUPO 111 
1. Que a composição do órgão colegiado sofra re-
dução parcial, assegurando continuidade, com 
os membros, sendo eleitos pelas unidades do 
SCPA e o Comitê de PublicaçOes seja mantido 
separado das outras atividades de comunica-
ção. 
2. Que a EMBRAPA crie mecanismos que perm~ 
tam adequação do SCPA no que diz respeito 
aos recursos humanos, ffsicos e financeiros. 
3. Editar um informativo que permita a transfe-
rência de tecnologia numa linguagem adequada 
a produtores e público não especializado. 
4. Promover maior integração entre pesquisado-
res e a equipe de comunicação das unidades, 
de modo a assegurar a eficácia da linguagem 
usada na divulgação de informaçOes. 
5. Estabelecer a estrutura organizacional mlnlma ao 
nlvel de Unidade Descentralizada para as ativi-
dades de comunicação, sugerindo às empresas 
estaduais organização semelhante. 
NV problemas identificados: . . . . . . . . .. 12 
NV sugestOes: ..... . . . . . . • . . . . .. 07 
GRUPO IV 
1. Elaborar novo Manual de PublicaçOes e definir 
o públlco-alvo e conteúdo dos velculos de c0-
municação. 
2. Valorizar O profissional através de treina-
mento e do Plano de Cargos e Salários e pro-
vimento das unidades com equipes mlnimas. 
3. Priorizar no programa editorial o atendimento às 
necessidades de Informação ao público usuá-
rio. 
4. Avaliar sistematicamente a poIftica edtorial do 
SCPA. 
5. Definir mecanismos que possibilitem o rápido 
acesso dos usuários aos materiais produzidos 
pelo SCPA. 
GRUPO V 
1. Definir mecanismos que possibilitem o rápido 
acesso dos usuârios aos materiais produzidos 
pelo SCPA. 
2. Elaborar novo Manual de Publicações e definir 
o públlco-alvo e conteúdo dos velculos de co-
muni caçA0. 
3. Estabelecer critérios para localização das gráfi-
cas regionais e respectivas estruturas, levando 
em conta todas as UPs do SCPA. 
4. Definir a competência da AIRP e da COTEC. 
5. Valorização do profissional através de treina-
mentos e do PCS e provimento das UPs 
com equipe mlnima. 
6. Avaliar sistematicamente a poIfIica edtorial do 
SCPA. 
7. Elaborar e executar um programa agressivo de 
vendas e captação. 
4.1.7. Sugest6es PriorI ..... - P~uI .. 
GRUPO I 
1. Avaliação das ações de DT desde a criaça. fia 
EMBRAPA e das transformações desencadea-
das na agropecuária. 
2. Contratação imediata de pessoal qualificado 
e/ou dar condições de aperfeiçoamento do 
pessoal da área. 
(3, Desenvolver pesquisas sobre outros métodos 
de transferência de tecnologia. 
4. Vincular a pesquisa em DT a uma tentativa 
concreta de mudança da realidade. 
5. Caracterização e tipificação do público atendido 
pelo sistema. 
GRUPO II 
1. Promover eventos para discutir e uniformizar 
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metodologias de pesquisa em difusão de tec-
nologias. 
2. Capacitação contfnua do pessoal da difusão de 
Tecnologia para execução de pesquisa em DT. 
3. Inserir no contexto da proposta apresentada li-
nhas de pesquisa como: estudo de mercado, 
levantamento de di entes e marketing da pes-
quisa. 
4. Ouvir "sempre'· os difusores e/ou articuladores 
quando da escolha e definição das propostas 
de pesquisa em DT. 
5. Fazer convênios com Universidades e/ou ou-
tras Instituições no sentido de que estas de-
senvolvam trabalhos de pesquisa em DT. 
GRUPO 111 
1. Ampliar o debate sobre a oportunidade e eficá-
cia da proposta. 
2. A iniciativa deve caber à EMBRAPA, incenti-
var a pesquisa na área de difusão (sócio-
econOmica), cujos executores serão pesquisa-
dores do DDT, DEP, Universidade, s6cio-eco-
nomistas, etc. 
3. Promover melhor entrosamento entre DDT, 
DEP e unidades, procurando a complementa-
riadade das atividades e evitando a superposi-
ção. 
4. As prioridades da pesquisa devem ser estabe-
lecidas com a participação das universidades, 
unidades de pesquisa, extensão e outros de-
partamentos técnico-cientllicos da Sede. 
5. Definir dara e objetivamente o papel do DDT 
em relação à pesquisa em difusão, de modo 
que não haja ingerência sobre as unidades co-
ordenadoras de PNP. 
GRUPO IV 
1. Introduzir na proposta uma estratégia de ação 
que permita atrelar a pesquisa em difusão aos 
PNPs e a sistemática de programação exis-
tentes. 
2. Definir claramente os papéis e atribuições em 
pesquisa (em difusão de tecnologia) social dos 
Departamentos da Sede e unidades do SCPA. 
3. Promover em n(vel nacional, amplo debate des-
tinado a esclarecer o escopo da proposta. 
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4. Estimular o intercâmbio de experiências na área 
entre as unidades do SCPA. 
5. Cofl6cientizar dirigentes e pesquisadores das 
UPs do SCPA, sobre a importância da pesqui-
sa na área social, em especial em difusão de 
tecnologia. 
GRUPO V 
1. Que as pesquisas sócio-econ6micas identifica-
das pela difusão de tecnologia, sejam executa-
das dentro do modelo institucional adotado pelo 
SCPA, vale dizer: 
- Identificação de problemas ao nrvel da unida-
de; 
- Participação da Equipe Multidisciplinar; 
- Aprovação do projeto de pesquisa pela reu-
nião de programação; 
- Coordenação pelo respectivo PNP. 
2. É desnecessária a existência de uma Coorde-
nadoria de Pesquisa no DDT. 
3. Os integrantes do DDT pode7ão participar do 
processo de pesquisa dentro do modelo institu-
cional. 
4. Sugere-se que os documentos do DDT ao se 
referirem ao usuário da pesquisa não se res-
trinjam ao produtor rural, mas considerem todos 
os tipos e categorias de usuários. 
5. Considerando que as várias contradições iden-
tificadas nas propostas do DDT decorrem da 
fragilidade dos processos gerenciais da empre-
sa e do exercrcio incompleto do modelo institu-
cional, que se envidem esforços para superar 
tais dificuldades de ordem gerencial de forma a 
sanar as contradições mencionadas. 
4.1.8. Sugest6es PrlorItlirlas - Planejamento 
GRUPO I 
1. Que os técnicos do DDT se façam mais pre-
sentes nas UPs para conhecer problemas e li-
mitações, planejar e prestar assessoria com 
conhecimento de causa. 
2. Que nos espaços reservados para difusão de 
tecnologia - formulários 10, 11, 12 e 13 (via 
Manual de Elaboração Projetos) se exija maior 
detalhamento e comprometimento dos pesqui-
sadores com as ações de difusão de tecnolo-
gia. 
4. Que nos eventuais cortes orçamentários evite-
se penalizar a difusão de tecnologia. 
GRUPO 11 
1. Viabilizar a programação conjunta com a 
EMBRA TER, contemplando principalmente o 
item treinamento. 
2. Orientar a direção da EMBRAPA e Chefias das 
UPs quanto a necessidade de não se permitir o 
atropelamento da programação de DT, exis-
tente. 
3. Assegurar que os recursos destinados pela DT, 
não sejam desviados para outros setores. 
4. Captação de recursos externos pelo DDT, para 
as atividades de DT. 
5. Avaliação anual pela chefia das UPs, pesqui-
sadores e difusores dos trabalhos de DT, exe-
cutados. 
6. As atividades e os recursos em DT devem ser 
previstos nos projetos de pesquisa. 
GRUPO 111 
1. A formulação das diretrizes nacionais deve ser 
função de um órgão colegiado ao qual participa-
riam representantes do DDT, demais unidades 
do SCPA e extensão. 
2. A programação e acompanhamento da pesqui-
sa em difusão deve seguir a sistemática exis-
tente para qualquer outra área de pesquisa. 
3. Instituir mecanismos sistemáticos que permitam 
a troca de informações entre unidades do 
SCPA, de modo a permitir o melhoramento e 
aperfeiçoamento operacional. 
4. Não atribuir aos centros a coordenação inter-
mediária das atividades de articulação e comu-
nicação, mantendo entretanto, canais que lhes 
permitam o nivelamento das informações sobre 
as atividades executadas nestes segmentos. 
5. Aumentar as visitas do DDT às unidades des-
centralizadas de modo a permitir um acompa-
nhamento mais eficiente. 
GRUPO IV 
1. Rever a proposta de programação consideran-
do DT como inerente à ação de pesquisa, esta-
belecendo em seu conteúdo: 
a. objetivos a serem alcançados; 
b. atividades a serem desenvolvidas; 
c. Prazo de execução; 
d. compatibilidade com o respectivo PNP e 
Instituições enVOlvidas; 
e. definição de recursos a priori; 
f. competência das unidades envolvidas; 
g. discussão, avaliação e aprovação das pro-
postas nas reuniões dos PNPs; 
h. definição de prioridades e avaliação de re-
sultados nas reuniões dos PNPs. 
2. Estabelecer mecanismos eficientes de retroali-
mentação entre DDT e unidades. 
3. Conscientizar os pesquisadores da importância 
da programação das atividades de DT. 
4. Desenvolver esforços no sentido de evitar rota-
tividade de pessoas envolvidas na definição e 
execução da programação. 
GRUPO V 
1. A proposta de programação e acompanha-
mento deverá ser adequada à definição das 
propostas de articulação e comunicação. 
2. A proposta para as atividades de difusão de 
tecnologia pelo SCPA deveria ser definida e 
operacionalizada a partir do estabelecimento 
claro do público meta, considerando os objeti-
vos do sistema, suas limitações e as peculiari-
dades de cada Unidade. 
3. Racionalizar e fazer valer os atuais instrumen-
tos de informação gerencial (formulários do 
DPP) para que atendam a todas as necessida-
des das Unidades Centrais, ao invés de propor 
novos documentos. 
4. Sugere-se utilizar as atividades de difusão de 
tecnologia formuladas nos Projetos de Pesqui-
sa, para municiar os programas de DT das uni-
dades. 
5. Sugere-se que a questão da DT seja discutida 
em profundidade a partir das experiências e pe-
culiaridades de cada Unidade e no contexto do 
Modelo Operacional do SCPA. 
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6. Os cortes orçamentários, quando feitos, deve-
rão ser procedidos com muito critério e em 
consulta com a unidade proponente. 
4.2. REGIÃO NORDESTE 
4.2.1. Problemas Levantados - Articulação 
GRUPO I 
1. Dificuldade em realizar programação conjunta 
de pesquisa/extensão, pela diferença de calen-
dário. 
2. Falta de ações conjuntas (pesquisa/extensão) 
na realização de trabalhos junto ao produtor. 
3. Falta de interação das ações em DT entre os 
centros e as empresas, principalmente na re-
gião Nordeste. 
4. Falta de interação, coordenação e motivação 
entre os diversos órgãos responsáveis pelo 
desenvolvimento rural. 
5. Falta de interiorização das ações conjuntas, 
pesquisa/eX1ensão, em difusão de tecnologia. 
6. Ausência de pessoal especializado em difusão 
de tecnologia, e falta de conhecimento do pes-
quisador e chefias em difusão de tecnologia. 
7. Grande rotatividade dos recursos humanos en-
volvidos nas ações de difusão de tecnologia. 
8. Falta de sensibilidade e intemalização das 
ações em difusão de tecnologia, para pesqui-
sadores. 
9. Falta de conhecimento da realidade do produtor, 
por parte dos pesquisadores, para elaboração 
dos projetos de pesquisa. 
10. Falta de maior apoio financeiro por parte da 
EMBRAPA para as ações em difusão de tec-
nologia. 
11. Falta de metodologia para facilitar o diagnóstico 
de problemas tecnológicos e s6cicreconômi-
cos junto aos produtores. 
12. Necessidade de respaldo polrtico das SAG/ 
DFA, para operacionalizar o envolvimento in-
terinstitucional nos estados. 
13. Ausência do extensionista e do produtor na 
identificação de problemas para elaboração de 
projetos de pesquisa. 
14. Falta de apoio das chefias das unidades em 
relaçio às ações de difusio de tecnologia 
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15. F alta de interação dos gerentes de produtos da 
ATER e pesquisadores biológicos do SCPA. 
16. Cobrança por parte do DDT, às chefias das 
UPs, das ações de difusão de tecnologia. 
17. Falta de utilização da informática nas ações de 
difusão de tecnologia. 
18. Necessidade premente de treinamento e na 
formação das equipes de difusão de tecnologia, 
nas unidades descentralizadas e associadas 
ao SCPA. 
19. Centralização nas tomadas de decisões por 
parte dos dirigentes das UPs. 
20. Necessidade de estruturação da interface de 
articulação das ATERs. 
21 . Falta de seminários englobando as diversas 
áreas do DDT, para chefias e pesquisadores do 
SCPA. 
22. Ação mais efetiva do DDT, junto aos programas 
especiais em difusão de tecnologia. 
23. Deficiência de estrutura Ifsica e estratégia do 
SIBRATER, objetivando viabilizar o processo 
de transferência e adoção de tecnologia. 
24. Necessidade de avaliação da programação de-
senvolvida pelo SCPA. 
25. Escassez de recursos humanos para execu-
ção dos projetos agropecuáriOS. 
GRUPO 11 
1. Os segmentos do setor agrlcola agem isolada-
mente. 
2. Os produtores têm limitações para a adoção de 
tecnologia. 
3. Falta definição clara de operacionalização das 
propostas de regionalização. 
4. É diffcil trabalhar com os colonos do INCRA, 
pois o governo não oferece condições técnicas 
e econOmicas. 
5. Falta mecanismos de sensibilização de autori-
dades regionais. 
6. Falta de equipe mfnima e capaz para operacio-
nalização da proposta. 
7. É dilfcil a participação do difusor na programa-
ção de pesquisa das empresas. 
8. Falta a conscientização das equipes de pesqui-
sadores. 
9. Proposta demasiadamente ambiciosa envol-
GRUPO IV 
1. A proposta s6 atende em parte, a necessidade 
da empresa, pela ausência de informação e 
conscientização da idéia de difusão proposta. 
2. Ausência de programação conjunta da ATER -
centros e empresas estaduais. 
3. Falta de gerenciamento dentro do modelo defi-
nido pelas Empresas (EMBRAPA e 
EMBRATER). 
4. Indefinição de metodologias para levantamento 
de problemas tecnológicos e inventário das 
tecnologias. 
5. Fonnação exclusiva em n(vel técnico-cientlfico 
dos pes.quisadores em detrimento de uma 
maior sensibilidade social. 
6. Descontinuidade das ações conjuntas pesqui-
sa/ex1ensAo. 
7. Desrespeito profissional do pesquisador em 
relação ao técnico da difusão. 
8. Umitaçôes de recursos humanos, orçamentá-
rios e materiais coerentes com a demanda das 
atividades de difusão de tecnologia. 
9. Falta e/ou deficiência de supervisão do pessoal 
do DDT em conjunto com o pessoal da 
EMBRATER. 
10. Mistificação do pesquisador. 
11 . Falta de integração do sistema Cooper. de pes-
quisa. 
12. IndeflniçAo das ações dentro das UPs. 
13. Reduzida participação das associações e/ou-
tras entidades representativas de produtores. 
1-4. Diretrizes polfticas a partir de chehas e não de 
pe8S08l espec/lico da área. 
15. Ações assistemáticas das ações de difusão. 
16. Falta de estratificação do usuário da tecnologia. 
17. Incompatibilidade dos públicos-meta das duas 
empresas. 
18. Indefiniç60, em nrvel gerencial, dos objetivos 
macros da pesquisa para o pesquisador. 
19. Assessoramento deficiente do DDT e ausência 
de responsabilidade do difusor pelas falhas da 
difusão. 
20. Falta de um sistema de avaliação qualitativo 
das ações conjuntas. 
21. DispersA0 das atividades do ex1ensionista. 
22. Atraso do fluxo de informação sobre eventos de 
cursos. 
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23. Falta de preparação das chefias das UPs para 
gerenciar atividades de pesquisa e difusão. 
24. Falta de técnico da extensão rural com dedica-
ção exclusiva à articulação com a pesquisa. 
25. Desmotivação dos técnicos em ambas as em-
presas. 
26. Desprestfgio geral das atividades de difusão. 
27. Falta de treinamento especllico na área de difu-
são - eficiência. 
28. A não-compreensão pelos pesquisadores, que 
a difusão é parte de suas obrigações. 
29. Comportamento pouco profissional em relação 
aos objetivos da empresa. 
30. Algumas ações não são direcionadas para a 
empresa e sim para pessoas. 
31. Incoerência do programado e do executado. 
32. InadequaçAo do formulário 90, como instru-
mento de programação e acompanhamento. 
4.2.2. Problemas Levantados - Comunlcaçio 
GRUPO I 
1. Falta de elaboração da série Pesquisa. 
2. Falta de conhecimento da polltica editorial, do 
SCPA, por parte da maioria dos pesquisadores. 
3. Falta de estfmulo dos pesquisadores para pu-
blicação de trabalhos. 
4. Inexistência de recursos humanos e materiais 
na área de comunicação. 
5. Falta de capaCitação do pessoal envolvido na 
área de comunicação. 
6. Falta de ve(culos adequados à divulgação, por 
diferentes públicos usuários. 
7. Falta de elaboração de publicações conjuntas 
(pesquisa/extensão), com informações práticas 
que atinjam o produtor. 
8. Falta de recursos financeiros para editoração 
dos trabalhos produzidos. 
9. O manual de publicações está defasado e é 
pouco orientador. 
10. Falta de decido poIftica para implementar a 
área de comunicaç60 no SCPA. 
11. Não inclusão no PCS da EMBRAPA, de profis-
sionais da área de comunicação. 
12. Falta de divulgação dos conhecimentos gera-
dos e estacados no SCPA. 
13. Falta de sensibilidade das chefias das UPs na 
publicação dos trabalhos executados. 
14. Falta de um cronograma, para as diversas 
ações de pesquisa com relação a publicações. 
15. Falta de poIItica editorial que defina o público-al-
vo e determine a definição de conteúdo e tira-
gem. 
16. Falta de treinamento dos pesquisadores do 
SCPA no uso de fotografias técnicas e de re-
dação técnico-cientlfica. 
17. Falta de capacitação elou reciclagem na área 
de metodologia cientlfica. 
18. Falta de interiorização das ações de comunica-
ção ao nlvel de unidades de execução de pes-
quisa. 
GRUPO" 
1. Não define modelos e formatos para que as 
UPs comuniquem seus resultados (polrtica 
editorial). 
2. Não define sobre os comitês de publicações 
nem os CCTO's. 
3. Não indica suporte gráfico para atendimento 
das necessidades das UPs. 
4. Falta estratégia de ação em nlvel regional e 
estadual. 
5. Não define o papel da comunicação na opera-
cionalização da transferência de tecnologia. 
6. Ambiciosa no que tange à viabilização dos par-
ques regionais de produção gráfica. 
7. Não avalia as diversas séries atualmente em 
uso. 
8. Não consolida os documentos em anexo. 
9. Não faz menção ao material humano necessá-
rio à viabilização da proposta ao nlvel de unida-
des. 
10. Não define como os componentes de comuni-
cação devem ser valorizados. 
11. Não propõe a alocação do parque gráfico no 
setor de difusão. 
12. Equivoca-se quando diz que as unidades já 
dispõem de infra-estrutura mlnima de produto 
gráfico. 
13. Não propõe a respeito do corpo de revisores. 
14. Nilo define como apoiar Iogisticamente as UPs. 
15. Não faz menção a vantagens de insalubridade 
do pessoal do parque gráfico. 
16. Ignora os obstáculos que os interesses priva-
dos colocam contra a instalação de gráficas. 
17. Aborda superficialmente a questão da poUlica 
editorial. 
GRUPO I" 
1. Falta de equipe mlnima para execução da área 
de comunicação. 
2. A criação de núcleos regionais para produção 
gráfica é problema. 
3. A localização da área gráfica no organograma 
da UP. 
4. Falta equipamento e material ao nlvel das UPs. 
5. Nilo existência de gráfica na UP. 
6. Falta de intercâmbio com outras instituições. 
7. Falta de integração pesquisador-difusor para 
melhoria do material produzido. 
8. Falta de uma polflica de comunicação .na 
EMBRAPA. 
9. Linguagem excessivamente técnica dos traba-
lhos publicados. 
10. Falta de recursos financeiros para o setor. 
11 . Não utilização de veIculas de comunicação di-
reta e atraente ao produtor. 
12. Inadequada remuneração aos técnicos da área 
gráfica. 
13. Falta de promoção de eventos destinados aos 
técnicos da área. 
14. Falta de reunião de planejamento e avaliação na 
área. 
GRUPO IV 
1. Inexistência de cooperação da área editorial 
entre as diferentes unidades do SCPA. 
2. Falta de recursos humanos capacitados em 
comunicação. 
3. Falta de instrumento de retroaJimentação que 
permita o aperfeiçoamento das formas usadas. 
4. Identificação da participação do técnico agrlcola 
na partiCipação do trabalho cientifico e a citação 
do seu nome quando for co-autor. 
5. Falta de padronização nas publicações. 
6. Falta de recursos humanos, financeiros e mat..-
riais para a área de comunicação. 
7. Inexistência de publicações simples voltadas 
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especificamente para pequeno e médio produ-
tor. 
8. Desqualificação e comportamento dos editores. 
9. A maioria das publicações editadas pela 
EMBRAPA são dirigidas à comunidade técni-
oo-ciBntIIica. 
10. Baixa produção em termos de quantidade de 
publicações técnico-cientllicas. 
11 .. Preocupação mais com a forma do que com o 
conteúdo e o receptor a quem possa interessar 
a informação. 
12. Falta do domrnio dos pesquisadores iniciantes 
sobre a metodologia de pesquisa. 
13. Falta melhor direcionamento das publicações -
distribuição de publicações. 
14. Engavetamento das informações em convivên-
cia das chefias e do difusor. 
15. Falta de produtividade de treinamento na área 
de comunicação. 
16. Falia de capacitação em redação técnico-cientl-
fica dos pesquisadores. 
17. Atraso no fluxo de informação sobre eventos e 
cursos. 
18. Polltica de publicação do SCPA não acompa-
nhou o crescimento da demanda da sociedade. 
19. Os documentos orientadores da polftica editorial 
e o manual de publicação estão defasados, e 
nAo contêm todas as informações para e1abo-
ração dos diferentes tipos de publicação. 
20. Demora da publicação dos trabalhos levarão os 
pesquisadores ao desestimulo. 
21 . Falta de transparência dos procedimentos éti-
cos na publicação dos trabalhos. 
22. Plano de cargos inadequado ao pessoal da 
área de comunicação. 
23. Ausência elou inabilidade do Comitê de Publi-
cações. 
24. Distorção da polftica de promoção dos pesqui-
sadores em função dos trabalhos publicados. 
25. Dificuldade da implantação do comitê de comu-
nicação. 
26. Falia de integração da COTEC com as UPs. 
27. Deficiência no trabalho do setor de editoração. 
28. Deficiência na programação das atividades na 
área de comunicação. 
29. A não participação dos extensionistas na defi-
nição da forma e conteúdo das publicações que 
lhes são particularmente dirigidas. 
90 
30. A não-utilização dos canais de comunicação 
(rádio etc.). 
31. Falta de polrtica de venda de publicações da 
EMBRAPA. 
4.2.3. Problemas Levantados - Pesquisa 
GRUPO I 
1. Carência de recursos humanos na área sócio-
econOmica notadamente da UPs. 
2. Falta de orientação, por parte do DDT, as UPs, 
na execução do trabalho. 
3. Falta de conhecimento das chefias e pesquisa-
dores do que seja pesquisa em difusão de tec-
nologia. 
4. Necessidade de treinamento para execução de 
pesquisa em difusão de tecnologia. 
5. Falta de mecanismos para promover a intera-
ção' entre pesquisadores e equipe de difusão de 
tecnologia. 
6. Ausência do difusor quando da elaboração e 
execução dos projetos de pesquisa. 
7. Falta de definição da fase que seria iniciada a 
pesquisa em difusão de tecnologia. 
8. Falta de definição do perfil da equipe de difusão 
de tecnologia. 
9. Inexistência de levantamentos sócio-econOmi-
cos, visando identificar problemas por área elou 
produto. 
10. Falta de participação das empresas no proces-
so decisório de alocação de recursos, nos pro-
jetos de pesquisa. 
11 . Falta de definição das atividades ou atribuições 
dos diversos departamentos da sede e centros 
de recursos, quanto aos aspectos de pesquisa 
sócio-econOmica. 
12. Falta de avaliação no processo de geração 
transferência e adoção, ou não, das tecnologias 
geradas pelo SCPA. 
13. Falta de intercâmbio entre instituições detento-
ras de informações básicas para determinados 
estudos. 
14. Falta do exercfcio interdisciplinar, nas áreas 
afins, relacionadas à pesquisa em difusão de 
tecnologia. 
15. Falta de assessoramento acadêmico, para a 
definição dos projetos em pesquisa de difusão 
de tecnologia. 
16. Necessidade de maior envolvimento do exten-
sionista nos projetos de pesquisa em difusão de 
tecnologia. 
GRUPO 11 
1. Carece de suporte humano nas UPs e ao nlvel 
da Sede, correndo assim o risco de insucesso. 
2. Não sugeriu a integração da pesquisa x exten-
são na elaboração, acompanhamento e avalia-
ção de projetos de pesquisa. 
3. Não explicita a posição da coordenação de 
pesquisa do DDT diante das coordenadorias 
dos PNPs onde serão alocados os projetos 
(duplicidade de coordenação). 
4. Não menciona a maneira como sensibilizar os 
dirigentes e coordenadores de PNPs para a 
realização de projetos de pesquisa. 
5. Não define corno compatibilizar as diferentes 
propostas de pesquisa a serem apresentadas 
pelas UPs. 
6. Não propõe a pesquisa de avaliação de siste-
mas de produção. 
7. Não considerou as coordenações de PNPs na 
elaboração da proposta. 
8. A proposta é ambiciosa e tendenciosa porque 
dá a entender que o DDT vai normalizar a exe-
cução da pesquisa em difusão. 
9. Não apresentou sugestões para a diversifica-
ção de projetos de pesquisa em difusão. 
10. Detém-se mais na operacionalização das ativi-
dades de execução de pesquisa em detrimento 
das atividades de coordenação. 
11. Não menciona que tipos de eventos propiciarão 
a divulgação dos resultados e intercâmbio de 
experiências de pesquisas. 
12. Não esclarecer a que tipo de público se vai 
destinar a proposta. 
13. É generalista e dificulta a execução em nlvel 
regional. 
14. Não aborda o relacionamento com o DPP. 
15. Não aborda atividades de apoio e desenvolvi-
mento constantes dos formulários 18 e 19. 
16. Os argumentos que justificam a execução de 
pesquisa pelo DDT não são convincentes. 
17. Evidencia problemas mas não propõe metodo-
logias de equacionamento. 
18. Não propõe a atuação do DPP na ela~ração 
do projeto. 
19. Não enfatiza a ~ealização de pesquisa em difu-
são ao nlvel de UP. 
GRUPO 111 
1. Pouca importância dada pela equipe técnica a 
pesquisa em difusão de tecnologia. 
2. A forma de apresentação dos documentos não 
foi a melhor. 
3. Não adoção de tecnologias existentes. 
4. Grande dispersão de atuação da área de coor-
denação de pesquisa. 
5. Qual o melhor método de difusão de tecnolo-
gias? 
6. Inexistência de um referencial cientifico, siste-
mático da adoção de tecnologias geradas. 
7. As pesquisas sugeridas podendo não corres-
ponder as necessidades especllicas das UDs. 
8. Falta de capacitação do difusor para fazer pes-
quisa em difusão. 
9. O pessoal responsável pelas UDs e sua equi-
pe técnica não tem conhecimento da importân-
cia da pesquisa em difusão de tecnologia. 
10. Descrédito das tecnologias geradas sem es-
gotar os métodos de transferência. 
11. Como a coordenação do DDT irá influenciar no 
julgamento de projetos de difusão em PNPs es-
pecificados? 
12. Questiono a autonomia da coordenação. 
13. Qual o relacionamento entre as áreas de sócio-
economia e difusão de tecnologia? 
GRUPO IV 
1. As UDs não vêem difusão como processo e 
sim como tarefa. 
2.. Desconhecimento por parte das chefias e dos 
pesquisadores da importância da pesquisa em 
difusão, para o aperfeiçoamento do processo 
do modelo circular, comprometido pelo SCPA 
com a sociedade brasileira. 
3. Falta de literatura especifica nas UDs. 
4. Falta de sensibilidade e conhecimento dos fato-
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res que influenciam a tomada de decisão para 
pesquisa. 
5. Escassez de recursos humanos capacitados 
em pesquisa em difusão de tecnolOgia dentro 
do SCPA. 
6. Indefinição a cerca de responsabilidades entre 
a ãrea de difusão do DDT e a ãrea de pesquisa 
sóci<reconômica do DEP. 
7. O DDT pretender fazer pesquisa em difusão ao 
nfvel de Sede. 
8. O gigantismo dos Departamentos. 
9. Pouco recurso para a execução da atividade 
nesta fase de implantação. 
10: O DDT tem visão centralizadora da pesquisa 
em difusão, sem procurar sentir as necessida-
des das UDs nem sequer no que diz respeito 
aos temas a pesquisar. 
11. Deficiência na divulgação dos poucos resulta-
dos existentes na ãrea de pesquisa em difu-
são. 
12. A falta de integração das ãreas de difusão com 
a de economia nas UDs. 
13. Dúvidas acerca da utilização de fonnulãrios na 
UDs (10 e 11 ou 18?). 
14. Falta de estruturação de uma ãrea de pesquisa 
em difusão de tecnologia nas unidades. 
15. Falta do exercfcio de avaliaçáo das ações de 
pesquisa nas unidades e a conseqüente reação 
que esta atividade provocarã, pela evidência 
das falhas existentes. 
16. Falta de capacitação do pessoal existente. 
17. Falta de assessoramento às chefias por parte 
do pessoal que faz pesquisa em difusão de 
tecnologia. 
18. Não tem sido praticada pelo DDT o envolvi-
mento das universidades nos projetos de pes-
quisa em difusão de tecnologia. . 
4.2.4. Problemas Levantados - Planejamento 
GRUPO I 
1. Necessidade de compatibilização do calendãrio 
de programação com a ATER. 
2. A ausência do DDT, na programação de difu-
são de tecnologia, dos programas especiais. 
3. Tempo insuficiente para anãlise e discussão da 
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proposta de programação, especialmente nas 
empresas. 
4. A falta de intemalização, para UDs, quanto ao 
conceito de difusão de tecnologia; (SCPA), di-
ficulta o processo de cumprimento da proposta 
de programação. 
S. Falta de prioridade nos programas de difusão 
de tecnologia, ao nfvel das UDs. 
6. Falta de integração das UDs no SCPA, na pro-
gramação em difusão de tecnologia. 
7. Desvio dos recursos destinados à difusão, para 
outras atividades. 
8. Falta de informação por parte do DDT, às Co-
ordenadorias de Difusão de UDs, quanto ao 
montante destinado a Difusão de Tecnologia. 
9. Falta de clareza, na proposta apresentada, co-
mo envolver a extensão rural. 
10. Falta de equipe mfnima e qualificada para difu-
são de tecnologia, para cumprir a programação. 
proposta. 
11. Falta de acompanhamento "in loco" por parte da 
equipe do DDT, nas UPs. 
12. Corte de recursos financeiros na programação 
de difusão de tecnologia, nas UPs. 
13. Necessidade de consulta prévia às UPs, para 
verificar a viabilidade ou não, da execução dos 
programas extras de difusão de tecnologia. 
14. A proposta é centralizadora, e retoma caracte-
rfsticas de PNPs "antigos". 
15. A periodicidade proposta, é inadequada à reali-
dade das UPs. 
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GRUPO 11 
1. O modelo de relatório trimestral de acompanha-
mento não contempla projetos em andamento. 
2. Não se adapta bem aos centros de recursos 
(subatividades de articulação). 
3. O modelo de relatório trimestral de acompanha-
mento não se aplica para algumas subativida-
des de comunicação e articulação. 
4. É muito diffcil a execução da programação de 
articulação com a EMATER. 
5. Não identifica as demais fontes de recursos 
que apoiarão o programa. 
6. É ambiciosa e inviãvel, se considera as equipes 
de DT no SCPA. 
7. Pressupõe que a integração já tenha sido efeti-
vamente realizada. 
8. Os prazos propostos para formulação da pro-
gramação estão em desacordo com as normas 
atuais do sistema. 
9. Não menciona a periodicidade das reuniões que 
serão feitas com as UPs. 
10. Não menciona claramente a atuação das em-
presas estaduais. 
11. DiUcil a operacionalização em razão da pouca 
conscientização dos dirigentes e equipes. 
12. A falta de documento formal entre EMBRAPA e 
EMBRATER compromete a execução da pro-
posta. 
13. Não é compatrvel com os prazos estabelecidos 
por outras fontes de recursos (PAPP). 
14. Não considera as atividades de apoio e desen-
volvimento aos programas de pesquisa em di-
fusão de tecnologia constantes dos formulários 
18 e 19. 
15. Não contempla as universidades nas reuniões 
de programação. 
16. Não envolve devidamente os dirigentes de polr-
tica agrrcola. 
17. Não está clara a tramitação da programação no 
respectivo PNP. 
18. Não menciona o formulário 14 para informação 
das atividades de pesquisa. 
19. Não estabelece prazos para que as UDs se 
estruturem. 
20. A proposta não está de acordo com a realidade 
das UDs. 
GRUPO 111 
1. A mudança na sistemática de orçamentação 
vem em prejulzo do processo. 
2. Desconhecimento por parte do pesquisador 
quanto às fontes e o volume de recursos desti-
nados à pesquisa. 
G. Inexistência de acompanhamento e avaliação 
da programação de difusão de tecnologia. 
4. Não integração da proposta orçamentária de 
difusão dos demais segmentos de pesquisa. 
5. Descrédito do comp'rimento do orçamento. 
6. Criação de novos formulários não vinculados 
aos já existentes. 
7. Não existe controle sobre a aplicação dos re-
cursos especlficos da difusão de tecnologia. 
8. Não existem recursos suficientes para a exe-
cução da programação. 
9. Os nlveis de atuação propostos não são coe-
rentes com as práticas das UDs. 
10. Falta de assessoria a programação. 
11. Falta de preocupação com a integração com os 
projetos especiais. 
12. Aversão nas UDs aos instrumentos de pro-
gramação. acompanhamento e avaliação. 
GRUPO IV 
1. A falta de compromisso para o cumprimento 
das programaçOes estabelecidas juntas: 
EMBRAPA e EMBRATER. 
2. A defasagem da época de programação para 
atividades agropecuárias no Pais. incoerente 
com a época temporal das diversas regiões. 
3. Os momentos de programação de extensão. e 
da pesquisa são diferentes e geram programa-
ções diferentes, até no mesmo Estado. por isso 
tem quase sido imposslvel realizar concreta-
mente atividades conjuntas. 
4. Formulário incompleto no que diz respeito à 
identificação de problemas na execução da 
programação. 
5. Falta de integração dos programas de difusão 
de tecnologia entre UPs do SCPA. 
6. Proposta incompatrvel com a estrutura atual 
das equipes e com as atribuições das unidades 
em relação aos componentes externos. 
7. Desvios de recursos estabelecidos para a difu-
são. no âmbito das unidades descentralizadas. 
8. Não tem existido compatibilização das ações 
propostas na programação com os recursos 
efetivamente alocados. 
9. Falta mecanismo no formulário para se captar a 
coerência e qualidade da informação (no for-
mulário de acompanhamento). 
10. Falta de um processo sistemático de acompa-
nhamento da execução dos programas das 
UPs. dificultando o intercâmbio no SCPA. 
11. Conflito entre mérito e hierarquia. considerando 
a deficiência de certos centros (com relação 
aos nlveis de atuação e atribuições das unida-
des executoras). 
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12. Dificuldade em se vincular as subatividades 
aos respectivos PNPs conforme pede o for-
mulário de acompanhamento. 
13. Liberação de recursos em épocas não apro-
priadas em alguns programas. 
14. O formulário "2-B" está incompleto no que diz 
respeito às ocorrências. 
15. Prazo muito curto para revisão de compatibili-
zação de programas. 
16. Os centros desenvolvem, por vezes, atividades 
de difusão de tecnologia no Estado sem conhe-
cimento das empresas estaduais (falta de co-
nhecimento da programação recfproca-defi-
ciência do fluxo da informação). 
17. Impossibilidade de cumprir a programação de-
vido às atividades exigidas e não previstas pela 
programação. 
18. Os formuiários 2A e 2B considerados alternati-
vos na proposta não são completos. 
19. O formulário 90 não possibilita a análise do va-
lor da programação das unidades. 
4.2.5. Sugestões Prioritárias - Articulação 
GRUPO I 
1. Manter um contfnuo relacionamento entre pes-
quisa, extensão rural e produtor rural, devendo 
estes três segmentos estarem presentes quan-
do da elaboração das propostas de pesquisa, 
sua execução até a adoção/rejeição. 
2. Que a EMBRAPAe EMBRATER viabilizem me-
canismos ou ações para realização da progra-
mação conjunta em difusão de tecnologia. 
3. O DDT/EMBRAPA deverá promover junto às 
unidades do SCPA e até, palestras sobre difu-
são de tecnologia, visando à conscientização 
da importância das atividades de difusão de 
tecnologia. 
4. Maior aporte financeiro por parte da EMBRAPA 
e EMBRATER para as ações de difusão de 
tecnologia. 
5. EMBRAPA e EMBRATER devem sensibilizar o 
Estado para uma melhor polrtica de cargos e 
salários, evitando a alta rotatividade dos recur-
sos humanos. 
94 
GRUPO 11 
1. Estabelecer e criar nas UDs uma equipe mfni-
ma de difusão. 
2. Incluir na proposta mecanismo visando a cons-
cientização de dirigentes, pesquisadores e ex-
tensionistas. 
3. Assessorar as unidades de pesquisa com visi-
tas periódicas de acompanhamento pelo DDT. 
4. Adequar a proposta às peculiaridades regio-
nais. 
5. Envolver os segmentos do setor agrfcola na 
identificação, elaboração, execução, avaliação 
e transferência dos resultados. 
GRUPO 111 
1. Que o modelo circular seja efetivamente exer-
citado. 
2. Que nos levantamentos de problemas de pes-
quisa, a participação da pesquisa e extensão 
seja na compatibilização das demandas. 
3. Que as instituições envolvidas na articulação 
tenham os seus perfis e programações mutua-
mente conhecidas. 
4. Que a EMBRAPA e a EMBRATER busquem 
mecanismos que visem facilitar a articulação. 
5. Fortalecimento das unidades em termos de 
pessoal e material. 
6. Definição de reuniões de programação de pes-
quisa ao nfvel de empresas estaduais (pesqui-
sa e extensão). 
GRUPO IV 
1. Com base nos resultados do encontro, que o 
DDT induza às chefias das UPs a criarem 
condições adequadas às necessidades de di-
fusão de tecnologia (recursos humanos, orça-
mentários e materiais). 
2. Estabelecer e exercitar processos de avaliação 
por objetivos, em função dos compromissos 
assumidos pelas chefias dos dois sistemas, 
conforme os instrumentos existentes. 
3. Capacitação dos técnicos da difusão de tecno-
logia em metodologia de pesquisa social. 
4. O DDT deve estabelecer com o DPP critérios 
de prioridades para os projetos de pesquisa 
oriundos dos levantamentos dos problemas 
tecnológicos. 
5. Estabelecer mecanismos de conscientização 
dos pesquisadores visando intemalizar nos 
mesmos que a difusão é parte importante do 
processo de pesquisa, necessitando sua parti-
cipação na articulação. 
4_2.6. Sugestões Prioritárias - Comunicação 
GRUPO I 
1. Alocação de recursos humanos, materiais e fi-
nanceiros para as ações de comunicação das 
sedes e UPs. 
2. Promover uma polrtica de divulgação dos re-
sultados gerados e estocados ao nrvel das 
UPs, tais como: 
a. sensibilizar as chefias; 
b. estimular os pesquisadores; 
c. estruturar a área de comunicação; 
d. reavaliar o manual de publicações. 
3. Promover periodicamente cursos de redação 
técnico-cientllica, tecnologias fotográficas e 
metodologia de pesquisa. 
4. Fazer uso intensivo de meios audiovisuais, pa-
ra atingir as grandes massas de produtores uti-
lizando metodologia apropriada. 
6. Promover a elaboração de publicações con-
juntas pesquisa-extensão, visando atender aos 
produtores. 
GRUPO 11 
1. Municiar os setores de difusão das UPs, de 
pessoal e equipamentos adequados à área de 
comunicação. 
2. Estabelecer diretrizes para polrtica editorial e 
regimento dos C.C.T.T. 
3. Diagnosticar as tecnologias úteis, disponrveis e 
documentá-Ias sob a forma de audiovisuais e 
publicações simples. 
4. Operacionalizar um sistema de recebimento e 
difusão de resultados das UPs pelos canais de 
comunicação existentes (rádio, TV, revistas). 
5. Estabelecer polltica de comunicação compatrvel 
com as necessidades regionais. 
GRUPO 111 
1. Dotar as UPs de infra-estrutura mlnima de pes-
soal e material para atender suas neces·sidades 
de comunicação. 
2. Dotação de recursos financeiros para a produ-
ção dos verculos de divulgação. 
3. Localizar a área de publicação na CDT. 
4. Tratamento editorial adequado das publicações 
ao pÚblico-meta. 
5. Estabelecer uma polltica de venda e distribui-
ção de publicações. 
GRUPO IV 
1. Melhoria das equipes de difusão de tecnolo-
gia/comunicação nas unidades (estruturaç.'io 
das equipes em termos de recursos humanos, 
materiais e financeiros). 
2. Fazer valer uma polrtica global e coerente de 
comunicação para todo o sistema cooperativo, 
a partir da revisão dos documentos atuais, en-
volvendo as UPs. 
3. Definir uma polrtica de treinamento (de curta du-
ração) em comunicação para pesquisadores e 
difusores (comunicação técnico-cientrfica, edi-
toração, redação técnico-cientllica, etc). 
4. Definir modelos e incentivar a produção de pu-
blicações direcionadas para pequeno e médio 
produtor. 
5. Normatizar a participação do técnico agrlcola 
em comunicações técnico-cientlficas. 
4.2.7. Sugestões Prioritárias - Pesquisa 
GRUPO I 
1. Ações do OOT, junto às UPs, visando alocar 
os recursos humanos, materiais e financeiros 
para a área sócio-econOmica, para sedes e 
UEPs. 
2. Promoção de treinamento visando capacitar e 
sensibilizar, pesquisadores e chefias para im-
plementação de pesquisa em difusão de tec-
nologia. 
3. Avaliar decisões de reuniões anteriores, que de 
forma crônica são discutidas e debatidas em 
todas as reuniões, e nunca foram postas em 
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execução causando frustrações aos integran-
tes do SCPA. 
4. Dar ênfase às ações de difusão de tecnologia 
nas pesquisas em avaliação de recursos natu-
rais e sócio-econOmicos, e sistemas integrados 
de produção. 
5. Avaliar as diferentes fases do processo de di-
fusão de tecnologia, desde a geração até a 
adoção/refeição dos resultados de pesquisa do 
SCPA. 
GRUPO II 
1. Criar suporte necessário nas unidades e na 
Sede para· evitar riscos de insucesso. 
2. Discutir a proposta com os coordenadores de 
PNPs, para definir procedimentos de operacia-
naljzação e evitar duplicidade. 
3. Enfatizar a execução da pesquisa em difusão 
de tecnologia ao nfvel de UPs. 
4. Concentrar o esforço do DDT na coordenação 
e acompanhamento das pesquisas em difusão 
de tecnologia em estreito relacionamento com 
o DPP. 
5. Sensibilizar dirigentes e coordenadores de 
PNPs através de reuniões periódicas entre o 
DOTe UPs. 
GRUPO 111 
1. Dar prioridade a capacitação de pessoal para a 
pesquisa em difusão. 
2. Concentrar as ações da coordenadoria em ati-
vidades de assessoria e colaboração nos pro-
jetos da UPs. 
3. Concentrar os esforços de pesquisa nas UPs 
na identificação de problemas e de aspectos 
s6cio-econômicos da adoção de· tecnologias. 
4. Criação de um PNP de difusão de tecnologia. 
5. Promover atividades de divulgação acerca da 
importância da pesquisa em difusão de tecno-
logia. · 
GRUPO IV 
1. Promover campanha conscientizadora do corpo 
de dirigentes e pesquisadores das UPs na im-
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portáncia da pesquisa em difusão, visando o 
aperfeiçoamento das finalidades do SCPA. 
2. Estruturar a área de pesquisa em difusão nas 
UPs em termos de recursos humanos capaci-
tados, treinamento dos técnicos existentes em 
metodologia de pesquisa social, e ainda de re-
cursos bibliográficos e financeiros. 
3. Estudar estratégias para ajustar a pesquisa em 
difusão ao enfoque sistêmico de pesquisa em 
exerclcio no PAPP, na medida do possfvel. 
4. Estabelecer como um dos critérios de valor pa-
ra a definição de pesquisa nas UPs as reco-
mendações oriundas da pesquisa em difusão 
de tecnologia. 
5. As pesquisas sejam executadas ao nfvel das 
UPs com participação de técnicos especialis-
tas do DDT e/ou universidades. 
6. Desenvolver mecanismos de integração das 
áreas de difusão de tecnologia e sócio-eco-
nomia (se possfvel vincular os pesquisadores 
sociais das unidades à área de difusão de tec-
nologia. 
7. Priorizar recursos financeiros para a atividade 
na fase de implantação, até que as UPs este-
jam conscientes e integradas ao processo. 
8. Buscar uma aproximação maior com as uni-
versidades para identificação e soluções de 
questões em todos os nrveis. 
9. O DDT deve exercer realmente o papel de 6r-
gão coordenador e não de executor de pes-
quisa. 
4.2.8. Sugestões Prioritárias - Planejamento 
GRUPO I 
1. Realização de ações eficazes entre EMBRAPA 
x EMBRATER para compatibilizar programação 
conjunta de difusão de tecnologia, nos estados. 
dos. 
2. Dilatar o prazo para a implantação da nova pro-
posta, promovendo amplos debates sobre a 
operacionalização com os agentes envolvidos 
nos estados. 
3. Sensibilizar as chefias e os pesquisadores de 
UDs para dar prioridades aos programas em 
difusão de tecnologia, devendo o DDT partici-
par urgentemente do processo de internaliza-
ção do conceito de difusão de tecnologia I 
SCPA nas UDs, objetivando o cumprimento da 
proposta. 
4. Alocação de pessoal, ao nrvel das UPs, para 
favorecer a execução da proposta. 
5. Compatibilizar os mecanismos de programação, 
acompanhamento e avaliação, tanto quanto 
possrvel dos já existentes no SCPA. 
GRUPO 11 
1. Ajustar a proposta à realidade das UPs para se 
tornar viável. 
2. Rever os prazos para a formulação da progra-
mação, de modo a torná-los compatíveis com 
aqueles determinados pelo SCPA. 
3. Estabelecer, de fato, a articulação EMBRAPAI 
EMBRATER, para viabilizar a proposta. 
4. Envolver, nas reuniões de programação, as 
universidades e outros subsistemas de pes-
quisa e extensão (além do oficial e do privado). 
5. Possiblitar a elaboração de programação espe-
cHica para os programas especiais. 
GRUPO 111 
1. Sensibilizar a Diretoria da EMBRAPA para que 
maiores recursos sejam alocados ao programa. 
2. Que os recursos financeiros fiquem vinculados 
em percentual definido ao projeto de pesquisa e 
a sua aplicação gerenciada pela coordenadoria 
de difusão. 
3. Ajustar as propostas e os formulários aos já 
adotados pelos programas especiais. 
4. Viabilizar nas UPs mecanismos de cobrança na 
aplicação dos recursos destinados à difusão de 
tecnologia. 
5. Esclarecer a importância e a necessidade de 
instrumentos de programação, avaliação e 
acompanhamento na administração dos recur-
sos. 
GRUPO IV 
1. Implantar uma condição financeira para ação de 
difusão, de forma que haja cumprimento das 
ações programadas em época oportuna dentro 
de uma programação única, eficiente e eficaz. 
2. Criar mecanismos que permitam compatibilizar 
a programação com as peculiaridades agrrcolas 
da região, tanto no ambiente interno do 
SCPA como também com a extensão rural e 
órgãos afins. 
3. Desenvolver mecanismos de comprometimento 
entre EMBRAPA e EMBRATER para cumpri-
mento das programações estabelecidas con-
juntamente. (Ex.: rever e fazer valer os docu-
mentos existentes). 
4. Que os recursos financeiros aprovados para a 
programação em difusão de tecnologia sejam 
controlados pelo coordenador de difusão de 
tecnologia. 
5. Implantar um sistema de computadores interli-
gados, visando a circulação ágil das informa-
ções objeto das programações. 
6. Reformular os formulários de acompanhamento 
"2A" e "28": 
- fundindo-os num formulário; 
- incluindo um campo para identificação de 
problemas e avaliação de atividades; 
- suprimindo o PNP das subatividades; e 
- incluindo no campo de ocorrência o indicativo 
"em andamento". 
4.3. REGIÃO NORTE 
4.3.1. Problemas Levantados - Marco ConceI-
tuai 
GRUPO I 
- Debater a estrutura da área de difusão nas uni-
dades de pesquiSa. 
- Para quem a EMBRAPA está gerando tecnolo-
gia? 
- Difusão de tecnologia: Responsabilidade de l0-
dos da EMBRAPA. Isso é realidade? Que fazer? 
- Não foi apresentada a forma de ação do DDT 
junto às UPs. 
- Definir a área de comunicação: AIRP/DDT. 
- Por que algumas tecnologias geradas não são 
adotadas? Má identificação de problemas de 
pesquisa. 
- Execução da articulação da EMBRATER e uni-
versidades com o DDT. 
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_ Qual o papel do difuSO!' nas unidades de pesqui-
sa? 
_ Recursos financeiros e humanos para a difusão. 
_ A proposta apresentada foi realmente de difusão 
ou articulação? 
- Falta de capacitação dos difusores para exercer 
suas funções. 
- Oual a poIftica de comunicação? 
- Como envolver o pesquISador nas açOes de difu-
são? 
- ProduçAo de mudas, sementes e rnatrizes (fo-
mento). 
- Como garantir a abordagem social no processo 
de geração de tecnologia? 
- Ouais as ações internas que serão utilizadas pa-
ra aumentar a eficiência do DDT. 
- PatrocCnio das empresas privadas para às ativi-
dades de difusão. 
- A coordenadoria de rnarketlng é competitiva com 
o DPSeNTIA. 
- Definição da polltica edtorial. 
- Como garantir que a difusão permeie todas as 
atividades da pesquisa e da extensAo? 
- Condições para a pesquisa em difusão. 
GRUPO II 
- Estruturação do DDT x Estruturação dos SDTs. 
- O papel da difusão nas equipes multidisciplina-
res. 
- AvaHação das tecnologias geradas no sistema. 
- Partlclpaçlio da extensão no processo de difu- • 
são de tecnologia. 
- PoIltlca agrCcola x difusão de tecnologia. 
- Conscientização do papel do pesquisador na di-
fusão de tecnologia (estratégias). 
- Relacionamento das diversas unidades da re-
gião Norte. 
- Adequação dos instrumentos e métodos utiliza-
dos na divulgação das tecnologias. 
- Geração e dIfUsão de tecnologias para pequenos 
produtores na região Norte. 
- A inviabilidade das propostas elaboradas para 
DDT com relação à realidade da região Norte 
(não compatrveis com a realidade). 
- Recursos humanos e financeiros. 
- Atuação do SCPA no atendimento de "Zonas Es-
curas". 
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- Relacionamento DDT x unidades. 
- DefiniçOes de papéis/área de comunicação do 
DDT & AIRP. 
- Definição quanto à formação (perfil) dos elemen· 
. tos que devem compor os SDTs. 
GRUPO 111 
- Definir o que é Tecnologia . (Técnico, econômico 
e SOCialmente). 
- Conceito de difusão - Fazer saber fazer. 
_ Revisão dos mecanismos de difusão de tecno-
logia utilizados para implementar o conceito de 
difusão. 
- Importância s6cio-econOmico da DT. 
- Mecanismos usuais de difusão. 
- Interferências no processo que dificultam o pro-
cessode DT. 
- Operacionalização do conteúdo social. 
- Conscientizar os pesquisadores da área biológi-
ca, quanto ao processo de DT. 
- Conhecimento por parte do difusor de todo o ciclo 
da cultura. 
- Acompanhamento pelo extensionista na fase de 
geração, difusão e adoção da tecnologia. 
- Difusão como agente de mudança (não s6 intera-
ção de pesquisadores, extensionistas, produtores 
e outros). 
- Capacitação do difusor para participar do pro-
cesso inteiro de difusão. 
- Definir prioridades em termos de público e tipos 
de tecnologia, e produtos. 
- Difusão da tecnologia somente após ser testada 
ao nCvel de pesquisa e produtor. 
- Inexistência ou indefinição de polrtica agrCcola 
constitui barreira. 
- Dar a DT um caráter cientifico e não com impro-
visações. 
- Questionar a tecnologia em detrimento de ques-
tionar à adoção. 
- Questionar o recurso financeiro destinado à difu-
são. 
- Levantamento de problemas tecnológicos junto 
ao produtor. 
4.3.2. Problemas Levantados - Diagnóstico das 4.3.3. Problemas Levantados - ArtIculação 
Unidades 
GRUPO I 
- Falta de recursos humanos e financeiros para a 
difusão. 
_ Diferença entre as estruturas das unidades de 
pesquisa em termos materiais, humanos e fi-
nanceiros. 
_ Falta de integração formal e operacional dos 
SDTs com extensão, produtores, pesquisadores 
e empresas privadas. 
_ Despreparo do pessoal técnico da área de difu· 
são. 
- Falta de motivação em razão da limitação de as-
censão funcional. 
GRUPO 11 
- Ampliação desordenada dos programas de difu-
são de tecnologia. 
- Ausência de definição de uma polltica agrícola. 
- Falta de articulação entre as UPs e outras insti-
tuiçOes para enfrentar os problemas de difusão 
na região Norte. 
- Recursos humanos e financeiros carentes na 
região Norte, alocados para difusão de tecnolo-
gia. 
- Desestruturação das unidades descentralizadas. 
- Falta de conscientização dos pesquisadores com 
a atividade de difusão de tecnologia. 
GRUPO 111 
- Falta de prioridade para difusão de tecnologia 
por parte de algumas unidades. 
- Falta de estruturação do setor de DT das Unida-
des de pesquisa. 
- Demandas por tecnologias inacabadas em cultu-
ras permanentes. 
- Falta de reconhecimento pela maioria dos pes-
quisadores e extensionistas da importância de 
um trabalho integrado. 
GRUPO I 
- F alta na proposta uma orientação relativa à arti-
culação pesquisa x extensão em termos de fo-
mento. 
- Estarão os centros preparados para responder 
às demandas? 
- Diretrizes 5.2 e 5.3 vagas (participação de pro-
dutores). 
- As estruturas vigentes de pesquisa e extensão 
dificultam a operacionalização. 
- Pollticas agrícolas desencontradas e falta de in-
sumos básicos dificultam a operacionalização. 
- Proposta limitada (só apresenta levantamento de 
probo e prog. cons.). 
- Falta comprometimento formal e informal do dilu-
sor e extensionista para realizar a polftica de arti-
culação. 
- Não estã definido corno o DDT garantirá recur-
sos, haja vista, o teto orçarnentãrio definido pelo 
ORO. 
- O documento é generalista. 
- Faltou abordar a articulação com inprensa. 
- O documento não se refere ao aporte de pessoal. 
- Não define corno será o apoio do DDT. a produ-
ção de publicaçOes e audiovisuais. 
- Não se refere ao treinamento do pesquisador en-
quanto difusor. 
- Programa de capacitação contrnua, não é c0m-
petência do DRH? 
- A articulação deveria começar a partir da gera-
ção do documento. 
- O documento privilegia a articulação para o pro-
duto e não para o produtor. 
- O documento estimula a burocratização. 
GRUPO 11 
- Mecanismos centrais de articulação interistitucio-
nal. 
- Estruturação das UPs para execução dos pro-
gramas de pesquisa e atividades de difusão de 
tecnologia. 
- Qualquer proposta de articulação inicia-se com a 
discussão das instituiçOes envolvidas. 
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- Ajuste dos cronogramas de programação (elabo-
ração) da Pesquisa ATER/PAC. 
- À articulação esbarra no atual quadro de penúria 
das UPs e serviço de extensão rural. 
- Ausência de polftica agrlcola definida para os 
estados. 
- Participação abrangente de representações for-
mais e informais dos produtores. 
- Persuasão dos govemos estaduais para criação 
de conselhos estaduais para acompanhamento 
conjuntural da polftica agrlcola. 
- Conhecimento da realidade s6cio-econOmica de 
cada Estado por parte das UPs. (Levantamento). 
- Carência tecnológica, dificulta sobremaneira o 
trabalho de articulação. 
- Recursos financeiros e materiais para desenvol-
vimento da estratégia. 
- Elaboração de um PAC entre EMBRAPA x 
EMBRATER x Secretaria de Agricultura. 
- Quem ê a coordenadoria de articulação do DDT, 
e quando foi criada? 
- Falência das cooperativas e organizações de 
grupos COO1O limitantes a execução da estratégia 
de articulação. 
- Metodologia para os levantamentos (auxOio da 
área social). 
- Reuniões regionais conjuntas, pesquisa & difu-
são para grupos de produtos. 
- Participação dos pesquisadores no programa. 
- Maior detalhamento dos mecanismos formais de 
ação conjunta. 
- Respaldo polRico aos coordenadores ao nlvel de 
Estado. 
- Elaboração do plano de pesquisa do Estado. 
- Participação de outras instituições do setor pri-
mário no programa. 
- Melhor utilização do SCPA (zonas escuras de 
pesquisa). 
GRUPO 111 
- Acompanhamento e avaliação de todo o proces-
so de difusão. (Como acompanhar? como ava-
lar? Quando?) 
- A execução que exigirá recursos financeiros e a 
própria motivação e credibilidade por parte da 
extensão e pesquisa. 
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- Mecanismo que não pode ser posto em execu-
ção. Curto prazo. O que significa curto prazo? 
- A viabilização da proposta depende da regionali-
zação da pesquisa. 
- Ausência do agente de extensão nas unidades 
dificulta a PAC. 
- A proposta restringe-se à articulação interinstitu-
cional em detrimento a intrainstitucional. 
- Ausência de integração dentro da própria Unida-
de. 
- Antes da consecução das fases de levantamento 
e elaboração da programação, faz-se necessário 
a conscientização do pesquisador e extensionis-
ta. 
- A existência de incoerência entre o objetivo e es-
tratégia proposta pelo DDT. 
- A proposta exige o fortalecimento e reestrutura-
ção das unidades (UEPAEs e UEPATs). 
- A indefinição da polftica agrlcola limita o entrosa-
mento produtor-extensão-pesquisa. 
- A limitação do tempo disponrvel do extensionista 
local para atender o trabalho conjunto com a pes' 
quisa. • 
- Indefinição da atribuição EMATER e EMBRAPA 
nas ações conjuntas. 
- Durante o levantamento de problemas tecnológi-
cos que se levem em consideração os aspectos 
culturais sociais e econOmicos. 
- A necessidade de recursos financeiros (rubrica 
especial) para a consecução da proposta DDT. 
- Como será feita a integração DDT-Centro-
UEPAE-UEPAT na idenüficação do problema? 
- A descontinuidade administrativa dos órgãos do 
setor primário. 
- À administração do fluxo de transferência de tec-
nologia da Unidade. 
- Qual a participação da EMBRATER na confec-
ção da proposta? 
- A insensibilidade dos centros localizados fora da 
Amazônia. 
4.3.4.. Problemas Levantados - Pesquisa 
GRUPO I 
- As atividades de execução não são da compe-
tência das unidades centrais. 
- As diversas atribuições do SDT não deixam tem-
po para a pesquisa, devido a falta de pessoal. 
- Enfatiza a pesquisa no DDT -Sede e não estimula 
a atividade ao nlvel das UPs. 
- As pesquisas em nlvel regionais são prioritárias 
em relação às pesquisas em nlvel nacional. 
- Pesquisa em difusão é competitiva com a ação-
fim (dif.). 
- Por que as pesquisas no âmbito maior não ficam 
a cargo das universidades? 
- O número excessivo de FORMs nAo burocratiza 
desnecessariamente? 
- Os pacotes tecnológicos não deveriam constituir 
prioridade de pesquisa em difusão? 
- Alguns temas de pesquisa propostos já são 
coordenados por outros Departamentos da Sede 
(por exemplo DEP). 
- Como suprir as demandas das UPs no que se re-
fere a especialistas em Ciências Sociais? 
- O baixo nlvel de adoção das tecnologias disponl-
veis não deveria constituir preocupação da pes-
quisa? 
- Necessidade de elaborar documento orientador 
nos moldes do PNP (referente a pesquisa em di-
fusão). 
- Como o DDT pretende conciliar o tamanho de 
sua equipe com as demandas por parte das 
UPs? 
- O documento não estimula a realização de teses 
na área de difusão. 
- A coordenação de pesquisa do DDT não apre-
sentou critérios para anãlise dos projetos em di-
fusão. 
- A pesquisa sócio-econOmica na área rural não se 
adaptaria mais à extensão? 
GRUPO II 
- Ausência efetiva de assessoramento às UPs. 
- Desestruturação das UPs para desenvolver 
pesquisa em difusão de tecnologia. 
- Falta de treinamento dos técnicos da área de di-
fusão de tecnologia, das UPs, para desenvolver 
pesquisa em difusão de tecnologia. 
- Falta de avaliação das tecnologias geradas no 
SCPA. 
- Falta de contemplação e estrmulo aos profissio-
mais de difusão de tecnologia no Plano de Car-
gos e Salários da Empresa. 
- A transferência dos resultados da pesquisa em 
difusão nos programas operacionais. 
- Definir quem avaliará os projetos de pesquisa. 
- Carência de mecanismos de difusão dos resulta-
dos obtidos através da pesquisa em difusão de 
tecnologia. 
- Desarticulação dos órgãos de pesquisa, fomento 
e extensão. 
- Tendência marcante da pesquisa em difusão de 
tecnologia em se tomar trabalhos acadêmicos. 
- Ausência de pesquisa em difusão de tecnologia 
nas áreas pioneiras de colonização considerando 
o matiz cultural existente (universo vocabulário). 
- Pesquisa sobre os instrumentos utiUzados na di-
vulgação de tecnologias visando determinar a efi-
cácia dos mesmos. 
- Ausência de estudos sobre a relação pesquisa 
básica x pesquisa aplicada no processo de re-
solução e problemas de pesquisa a longo prazo. 
GRUPOm 
- Inexistência de uma área de pesquisa no DDT 
poderia causar a inviabilidade de pesquisa em 
difusão de tecnologia. 
- Falta de tema relacionado com a identificação de 
problemas de publicação. 
- Falta de estrutura para pesquisa nas unidades. 
- A proposta concorrerá para o esvaziamento da 
UP, face à contingência de não se poder contra-
tar. 
- dificuldade para o DDT coordenar pelo pouco 
desconhecimento da regiAo Norte. 
- O DDT corno executor de pesquisa é desacon-
selhável. 
- Ausência de sugestões de ternas para estudo. 
- Falta de pessoal treinado para executar pesqui-
sa. 
- Elevado custo da pesquiSa. 
- Tendência de centralização das decisOes em 
PDD. 
- Dificuldade de envolvimento do pessoal da ex-
tensão em trabalhos de pesquiSa. 
- A proposta subestima à capacidade do DMQ .. 
- Descontinuidade dos trabalhos em conjunto 
(pesquisa e extensão). 
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4.3.5. Problemas Levantados - PlaneJamento 
GRUPO I 
_ Problemas de prazo e calendário da EMBRAPA e 
EMBRATER para realizar planos de ação con-
junto. 
- Aumento desnecessário de relat6rios. 
- Diversas coordenaçOes acarretam demandas 
desnecess4rlas de IntormaçOes (conflitos). 
- Ausência de rubrica para a atividade de difusão 
por fonte. 
- Falta de mecanismos que obriguem ao pesquisa-
dor o comprimento do Item difusão nos INF. 10 e 
11. 
- Como vamos operacionalizar a coordenação das 
açOes pelos centros? 
- A proposta sobrecarrega o dlfusor, em açOes de 
planejamento em detrimento da ação de execu-
ção. 
- O teto orçamentério não é fixado com base nas 
propostas de programação de difusão de tec-
nologia. 
- Que os prazos dos relatórios sejam mais longos 
(reglAo Norte). 
- Por que a coordenação da pesquisa em difusão 
pelo DDT? 
- O excesso de coordenação leva a executar ativi-
dades que não são de sua competência. 
- Falta de formulários adequados para controle e 
elaboração de programação de difusão de tec-
nologia. 
- 05 planos de difusão de tecnologia (articulação 
pesqulsa-extensão) são separados, 80 nlvel de 
EMBRAPA e EMBRATER? 
- O prazo para formulação do programa do DDT, 
Invlabillza a execução da programação do ano 
anterior. 
- Temos condição de responder em termos de re-
cursos quanto às demandas que virão de difusão 
de tecnologia? 
- A propOsta coloca a coordenaçAo concentrada 
80 nlvel de Centro. 
GRUPO II 
- Excesso de tempo gasto nas atividades de pro-
gramação. 
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_ Ausência de participação das UPs na formula-
ção das diretrizes, bem corno no estabelecimento 
de mecanismos e instrumentos para atividade. 
_ Épocas de programação diferenciadas entre 
pesquisa e extensão, provocam dificuldades na 
articulação. 
_ O processo de planejamento é frustrante para le-
var sempre a um descompasso da proposta x re-
cursos efetivos. 
- Número excessivo de relatÓrios. 
_ Indefinição de critérios para estabelecimento de 
tetos orçamentérios para as UPs. 
_ Dualidade na promoção de eventos em nlvel na-
cional. 
- Ausência de ação + efetiva do DDT, no asses-
soramento às UPs. 
- Falta de um horizonte financeiro com razoável 
credibilidade a época da elaboração dos planos 
estaduais. 
- Recursos financeiros repassados às UPs, não 
atendem às necessidades dos programas de 
DT7s. 
- Fortalecimento dos centros, via recursos finan-
ceiros, em detrimento às UPs. 
- Incapacidade dos Centros em dar apolo, asses-
soramento e acompanhamento aos programas de 
difusão de tecnologia. 
- Falta de uma definição correta das terminologias 
e açOes referentes às subatividades de ·articula-
ção. 
- Falta de uma rubrica de coordenação do progra-
ma de difusão. 
- Utilização de estratégia ultrapassada para corte 
de recursos (corte horizontal). 
- Recursos orçamentários para difusão de tec-
nologia, além de reduzidos, são diluldos, entre o 
DDT e os Centros. 
- Dificuldade de captação de recursos e outras 
fontes, por não coincidência de programação. 
- Incompatibilidade dos relatÓrios de acompanha-
mento flsico-financeiro, com as rubricas do orça-
mento da EMBRAPA. 
- Falta de conhecimento da realidade dos estados, 
por parte dos centros, dificultando a coordenação 
de programas de UPs estaduais. 
- Falta de conhecimento, da eficácia dos instru-
mentos utilizados em difusão de tecnologia. 
GRUPO 111 
- Excesso de relatÓrios para a articulação e comu-
nicação. 
- Envolvimento dos centros nacionais para análi-
se da proposta dificulta o processo. 
- Excesso de relatÓrios leva à duplicidade de in-
formação. 
- Épocas de programação diferentes na 
EMBRAPA e EMBRATER. 
- Falta de detalhamento nos projetos de pesquisa, 
quanto às açOes da difusão e no relatório de 
acompanhamento. 
- Inexistência de orientaçOes ou diretrizes sobre a 
metodologia para execução das subatividades do 
programa de difusão de tecnologia. 
- Falta de garantia na continuidade das açOes 
quando envolvem outros Órgãos. 
- Tetos orçamentários insuficientes para imple-
mentar açOes de difusão. 
- InfonnaçOes contidas nos relatÓrios não são de-
vidamente utilizadas. Por isso são solicitadas às 
UPs repetldamente. 
- A desintegração dos departamentos da Sede fa-
vorece a duplicidade de informaçOes. 
- Desarticulação entre os centros e unidades de 
pesquisa na programação. 
- Os n{veis de atuação propostos não estão de 
acordo com a regionalização de pesquisa. 
- Dificuldade no ajustamento das subatividades na 
definição precisa do público (fonnulár;os de 
acompanhamento do DDT). 
- Falta de soluçOes para os problemas levantados 
nos relatórios. 
- Atraso na chegada de documentos para análise 
nas unidades de pesquisa. 
- Necessidade de treinamento em programação. 
- Fonn.-14 - Omite açOes de articulação e pesqui-
saem DT. 
- Falta de conciliação nas açOes de DT nos proje-
tos de pesquisa e programas de DT. 
- Ausência de prioridades nas subatividades, difi-
culta a programação de difusão e tecnologia. 
- Incerteza da garantia de recursos gera desestí-
mulo na participação das reuniOes de programa-
ção em difusão de tecnologia. 
- Atual súmula de difusão de tecnologia é dispen-
sável. 
4.3.6. Sugestões Pr10rltárlas - Marco conceituai 
GRUPO I 
- Debater a estrutura da área de difusão nas UPs. 
- Recursos financeiros e humanos para a difusão. 
- Qual o papel do SDT nas UPs? 
- P:odução de mudas, sementes e matrizes (fo-
mento). 
GRUPO 11 
Polftlca agr{cola x difusão de tecnologia. 
- Avaliação das tecnologias geradas no SCPA. 
- O papel da difusão nas equipes multidisciplina-
res. 
- Conscientização do papel do pesquisador. 
- Participação da extensão no processo de difusão 
de tecnologia. 
GRUPO 111 
- Adoção de mecanismos que viabilizem a partici-
pação do extenslonlsta nas fases de geraçAo/di-
fusAo/adoçAo da tecnologia. 
- Inexistência ou indefinição polftlca agrfcola, cons-
titui barreira. 
- Revisão dos mecanismos usuais da difusão de 
tecnologia para implementação do conceito de 
difusão. 
- Definir o que é tecnologia (técnica, econOmlca e 
socialmente). 
- ImportAncla sócio-econOmlco da difusão de tec-
nologia. 
- Capacitação do difusor para participar do pro-
cesso inteiro de difusão de tecnologia. 
- Difusão de tecnologia somente após ser testada 
ao n{vel de pesquisa e produtor. 
4.3.7. Sugestões PrlorIt*las - Diagnóstico das 
Unidades 
GRUPO II 
- Elaboração de polftica agrfcola a partir de discus-
sOes com representantes fonnais e infonnais do 
público envolvido na questão agrícola nos esta-
dos. 
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- Que as UPs desenvolvam açOes de fomento 
(produçAo de sementes, mudas, matrizes e re-
prociltores) assim como, assistência técnica, na-
quelas áreas, onde estes fatores se constituem 
em impedimento à difusão de tecnologia. 
- Reposicionamento da UP e da EMBRAPA na 
prioridade orçamentária para difusão de tecnolo-
gia. 
- Desenvolver trabalhos em DT somente nas 
áreas trabalhadas para pesquisa. 
- Estruturação das UPs, bem como, maior aloca-
ção de recursos para difusão de tecnologia. 
- Maior articulação entre UPs e também DDT, 
buscando uma programação de DT, diferenciada 
para a região Norte. 
GRUPO 111 
- Elaboração de um programa de articulação para 
cada Unidade. 
- Dotar a equipe SDT de recursos humanos, finan-
ceiros e materiais para ter condição de funciona-
mento. 
- Posição "gidapela chefia na negociação para 
não correr risco de descrédito. 
- Trabalho de conscientização regional. 
- Criar mecanismos de eventos conjuntos, está-
gios para extensionistas na área de pesquisa e 
vice-versa. 
- Efetivar a participação conjunta (extensão e pes-
quisa) desde o planejamento dos projetos de 
pesquisa da EMBRAPA e nos planos operativos 
das EMATERs. 
- Desenvolver dentro das unidades um trabalho de 
I 
conscientização e motivação sobre a importância 
do pesquisador em difundir seus resultados. 
4.3.8. sugest6es PrIorttérIas - ArtÍculaçio 
GRUPO I 
- Enfatizar a necessidade de ampliação do quadro 
atual da difusão (técnicos). 
- Propor nova estrutura para desenvolver articula-
ção pesquisa/extensão com base em experiên-
cias existentes no Pafs. 
- incluir as organizações de fomento na proposta, 
pois a sua falta bloqueia as ações de difusão. 
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- Os documentos de articulação pesquisa/exten-
são devem ser gerados em conjunto. 
- Realizar treinamentos de pesquisadores em téc-
nicas de comunicação e extensão. 
GRUPO 11 
- Implementar com urgência a estruturação das 
UPs para viabilizar os programas de difusão de 
tecnologia das mesmas. 
- Estabelecer critérios definitivos de estágios, obri-
gatoriedade de participação conjunta das ações, 
publicações conjuntas e programa de treinamento 
em comum. 
- Assinar um protocolo básico de articulação em 
nlvel estadual entre UPs/ATER/Secretaria de 
Agricultura. 
- As institu'içOes envolvidas devem obrigatoria-
mente participar de todas as fases do trabalho ar-
ticulado. 
- Levantamento da realidade s6cio-econOmica, 
seja o marco inicial !1!. proposta de articulação 
por parte das UPs e ATERs. 
GRUPO 111 
- Restruturar e fortalecer as unidades de pesquisa 
da região Norte para o sucesso da proposta do 
DDT. 
- O DDT deverá garantir - criar uma rubrica por 
exemplo ao nlvel de EMBRAPA e EMBRATER. 
- Incluir na estratégia de ação ao nlvel de Estado 
conscientização e capacitação dos técnicos en-
volvidos na articulação. 
- Implementar, urgentemente, a regionalização de 
pesquisa (dirigida à Diretoria). 
- Incluir as atividades de ação integrada nos pia-
nos operativos das EMATERs e nos projetos 
de pesquisa, com metas estabelecidas. 
4.3.9. Sugest6es Prtorttmias - Comunicação 
GRUPO I 
- Estruturar o SDT em pessoal e equipamentos 
especializados em comunicação. 
- Adequar os velculos de comunicação atualmente 
disponrveis e dirigidos aos produtores e exten-
sionistas. 
- Reformular a polftica editorial da Empresa. 
- Que a polRica editorial dê prioridades aos vercu-
los de maior utilizaçAo pelos exlensionistas e 
produtores. 
- Definir as atribuições da AIRP e DDT a partir do 
público preferencial, mas realizando as atividades 
em colaboraçAo. 
GRUPO II 
- Dotar as UPs de equipamentos necessários pa-
ra publicações como Comunicado Técnico, Pes-
quisa em Andamento, Folhetos, etc. 
- Revisão e avaliação das séries de publicações; 
criando mecanismos capazes de extrapolar o pú-
blico-alvo hoje restrito à comunidade técnico-
cientffica. 
- Efetivar treinamento nas áreas de editoração e 
produção audiovisual. 
- Rápida implantação dos parques gráficos regio-
nais para liberar a Sede no atendimento à região 
Norte. 
- Dotar os DTs de recursos materiais e financeiros 
a fim de que possam desenvolver as atividades 
de comunicação na região Norte. 
GRUPO 111 
- Fortalecer os atuais comitês, dando-Ihes as fun-
ções citadas para o colegiado. 
- Capacitar o pessoal em redação técnico-cientrfi-
ca e métodos cientlflCOs. 
- Contratar pessoal para suprir necessidade da 
área de comunicação. 
- Reavaliar a polrtica editorial da EMBRAPA. 
- Dotar as unidades de uma estrutura mrnima para 
produção de material gráfico possrvel de ser ela-
borado em nrvellocal. 
4·3.10. Sugestões Prlorlbllrl.s - Pesquisa 
GRUPO I 
- Capacitar o pessoal da SDT das UPs para fazer 
pesquisa em difusão. 
- As pesquisas em difusAo deverão ser realizadas 
pelas Universidades com participação da 
EMBRAPA e extensão. 
- A baixa adoção de tecnologias geradas deve ser 
o principal problema de pesquisa em difusão. 
- Estruturar os SDTs das UPs para desenvolver 
projetos de pesquisa em difusão. 
- Transferir as atividades de execução para as 
UPs, deixando a cargo do DDT somente a coor-
denação e assessoria. 
GRUPO 11 
- Reestruturação das UPs, dando-lhes condições 
para operacionalizar a' proposta que mesmo sen-
do importante e necessária, é inviável face à rea-
lidade das UPs na região Norte. 
- Sugere-se que o DDT na estruturação das UPs 
ao invés de incentivar a pesquisa de DT na Sede, 
utilize-se do pouco pessoal existente no setor pa-
ra um efetivo assessoramento às UPs da região. 
- A EMBRAPA deverá desenvolver projetos de 
pesquisa em DT, de caráter regional, que inven-
tarie os esforços da pesquisa básica e relacio-
ne com o desenvolvimento da pesquisa aplicada 
e que possa 'priorizar as linhas de pesquisa bá-
sica alimentadora da pesquisa. 
- Definir metodiologia e treinar os RHs da DT da 
região Norte para pesquisas rápidas e dirigidas 
na identificação de barreiras na DT. 
- Estabelecer encontros periódicos do pessoal da 
DT, especlficos, para discussão dos resultados 
na PDT, e seguir a linha editorial da linhabiológi-
ca. 
GRUPO 111 
- Investir em treinamento de pessoal para pesquisa 
em difusão de tecnologia em todo o sistema c0o-
perativo. 
- Regionalização ou a criação de um grupo 'de 
coordenação da região Norte. 
- A execução da pesquisa seja fetla pelaI! unida-
des de pesquisa com assessoria do DDT. 
- Garantir recursos reais para a pesquisa em difu-
são de tecnologia. 
- Criação de comitês estaduais e regionais para a 
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programação de pesquisa em difusão de tecnolo-
gia (interinstitucionais). 
4.3.11. Sugestões Prioritárias - Planejamento 
GRUPO I 
- Organizar as datas da programação com a ex-
tensão e compatibilizar os prazos internos em 
relação aos PATs. 
- A coordenação e acompanhamento da difusão, 
deverão Ser realizadas apenas pelo DDT. 
- Aproveitar melhor os relatórios existentes não 
criando novos. 
- Criar rubrica para difusão de tecnologia, por 
parte de recurso, a fim de viabilizar o acompa-
nhamento financeiro. 
- Os centros de pesquisa deveriam apenas as-
sessorar e colaborar nas atividades de difusão 
de tecnologia nas UPs, centralizando algumas 
facilidades (com escala). 
GRUPO II 
- Ajustar calendário de programação das UPs, vi-
sando compatibilizar as ATERs. 
- Padronização da .linguagem das metodologias uti-
lizadas pela pesquisa e extensão. 
- Ativar calendário de programação das UPs, vi-
sando compatibilizar as A TERs. 
- Padronização da linguagem das metodologias uti-
lizadas pela pesquisa e extensão. 
- Ativar a idéia de coordenações regionais, para 
avaliação de projetos e atividades com repre-
sentação de centros regionais, centros de pro-
dutos, UEPAEs e empresas estaduais, cada re-
presentação, terá direito a 1 voto, e o teto orça-
mentário, será redistriburdo por esta coordenado-
ria. 
- - Compatibilizar, em nrvel de Sede, EMBRAPA x 
EMBRATER, as programações em difusão de 
tecnologia. 
- Estabelecer critérios e formas, para definição de 
teto financeiro para difusão de tecnologia, antes 
da elaboração dos programas estaduais. 
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GRUPO 111 
- Os projetos em difusão de tecnologia devem ser 
analisados e orçados diretamente pelo DDT 
(Não passar pelos centros). 
- Compatibilizar junto à EMBRATER a época para 
programação da DT. 
- Padronizar métodos para execução das subativi-
dades em difusão de tecnologia. 
- Treinamento em programação. 
- Os tetos orçamentados para difusão de tecnolo-
gia devem ser assessorados a priori, com crité-
rios preestabelecidos pelo DRO/DDT. 
- Detalhar nos projetos de pesquisa e nos relató-
rios de acompanhamento às ações de difusão de 
tecnologia. 
4.3.12. Sugestões Prioritárias - CapaCitação 
GRUPO I 
- Realizar teste de aptidão para detectar nas uni-
dades de pesquisa pessoas responsáveis pela 
área treinamento. 
- Levantamento das necessidades de treinamento 
em difusão deve ter a participação do DRH e 
abranger outras áreas de conhecimento. 
- Incluir cursos sobre metodologia de pesquisa em 
propriedades rurais, identificação de problemas 
de pesquisa, enfoque sistêmico. 
- Promover treinamento sobre metodologia de ex-
tensão para pesquisadores. 
- Definir com clareza as atribuições do DDT e 
DRH na área de treinamento. 
- Realizar palestras de conscientização nas uni-
dades de pesquisa sobre o tratamento e impor-
tância do treinamento. 
GRUPO 11 
- Capacitar pesquisadores em AB em s6cio-eco-
nomia, dando-Ihes conhecimento amplo da reali-
dade rural, e, uma ~ etapa, estabelecer sistemas 
de convivência produtor/pesquisador/extensão 
em propriedades representativas. 
- Estruturar as UPs com recursos humanos mrni-
mos necessários, visando a permitir o aprimora-
mento da área de treinamento. 
- Desenvolvimento de pesquisadores na geração 
de tecnologia para pequenos produtores. 
- Aprovar a proposta do DDT, respeitadas as pe-
culiaridades de cada região, estendendo-a a toda 
polrtica de recursos humanos da EMBRAPA. 
- Reavaliação da polrtica global de treinamento de 
pessoal técnico-cientifico. 
GRUPO 111 
- Incluir em todos os treinamentos no âmbito da 
empresa, o Modelo Circular da EMBRAPA. 
- O DDT deverá acionar o ORO para que o pro-
grama de capacitação contrnua seja contempla-
do. 
- Os treinamentos programas sejam implementa-
dos mesmo que haja mudança na EMBRAPA. 
- As propostas de treinamento não devem ficar 
somente no documento de intenção, devem ser 
efetivadas. 
- Instituir um programa permanente de capacitação 
contrnua dentro da EMBRAPA. 
4.4. REGIÃO SUL 
4.4.1. Problemas Levantados - Artlculaçio 
GRUPO I 
- Volume de recursos necessários à implementa-
ção plena da proposta. 
- Falta o envolvimento da EMBRATER na propos-
ta. 
- Falta de conscientização e interiorização do con-
ceito "articulação" nos segmentos pesquisa-
extensão. 
- Não ficou clara a definição da metodlologia de 
ação conjunta. 
- Muito difusa e pouco objetiva. 
- Não contempla a preparação do pessoal técnico 
para a sua execução. 
- Não estabelece limites da articulação exercida 
pela UP. 
- Não está clara a estratégia de ação dos centros. 
- Programa muito ambicioso. 
- Como garantir a participação organizada do pro-
dutor. 
- Não dá margem à participação das UEPAEs no 
processo decisório do programa. 
- Não evidencia altemativas mais modemas, que 
sejam criativas e educacionais para a sua opera-
cionalização. 
- Não dê perspectivas para o estabelecimento de 
metas e objetivos. 
- Não contempla a utilização de comunicação de 
massa e pequena mk:tia. 
- Não traz orientação concreta de como promover 
a articulação. 
- Não traz a garantia de que o DDT assume a rea-
lizaçÃo da proposta. 
- Não esclarece como levantar a realidade. 
- Não contribui para o aperfeiçosamento da polftica 
agrlcola. 
GRUPO II 
- Impossibilidade de uma adesão imediata por 
parte de algumas instituições, como sugere a 
proposta. 
- Falta de planejamento comum por parte das ins-
tituições. 
- Burocratização da proposta apresentada. 
- A não existência de urna estratégia de articulação 
na proposta propõe levantamento da realidade 
agrlcola. 
- A proposta traz sobrecarga de trabalho para o 
pesquisador. 
- Dificuldades de articulação ao nrvel de unidade. 
(estado de São Paulo). 
- Inexistência de projeto de articulação na propos-
ta. 
- A falta de recursos financeiros para crédito rural. 
- A falta de participação do pessoal do SCPA na 
programação das EMATERs. 
- Esvaziamento da metodologia de trabalho em 
ATER/DT. 
- Ausência de outras manifestações além as da 
EMBRATER. (Ex.: cooperativàs, sindicatos, en-
sino, crédito, indústrias, associações de produto-
res). 
- Falta de capacitação continua (formal) dos ex-
tensionistas, gerando desequillbrio na comunica-
ção. 
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- A proposta atende mais o aspecto de programa-
ção de pesquisa e menos de DT. 
- A inexperiência da prática de articulação gera re-
sistência. 
- Falta de pessoal treinado para esta função. 
- Há indefinição de metodologia de ação na articu-
lação. 
- A indefinição de uma polftica agrícola dificulta o 
processo de articulação. 
- A não-participação das empresas estaduais na 
pesquisa de alguns produtos dificulta, às vezes, o 
processo da articulação. 
- A rotina administrativa diferenciada das institui-
ções dificulta o processo de integração. 
- A falta de concretização das propostas de inte-
gração fonnuladas em nrvel central. 
- A proposta não identifica mecanismos para con-
trole e avaliação do processo de articulação. 
- Falta de visão dos dirigentes para detectar pro-
blemas na articulação e estabelecer mecanismos 
de correção. 
- A proposta não considera a existência de unida-
des executoras que atuam com diversos progra-
mas, alguns dos quais com poucos pontos de 
interesses comuns. 
- A visão tecnicista do pesquisador da área bioló-
gica em detrimento do conhecimento humanlsti-
co/social. 
- Falta de compatibilizção entre planos estaduais e 
federal em relação a política agrícola. 
- Falta de real importância ao papel do difusor de 
tecnologia. 
- Falta de polftica definida para o Estado e o Pais. 
- Metodologia mal definida para atingir os Objetivos 
da articulação. 
- Falta execução de trabalho conjunto em relação 
i.lter e intra-institucional. 
- Falta de conhecimento em refonna agrária para 
apoiar projetos. 
- Falta de organização es produtores para partici-
parem na priorização das demandas. 
- Centralização do poder e recursos. 
- Problemas institucionais de apoio a difusão de 
tecnologia. 
- Falta de conhecimento, empatia com os clientes. 
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- Diferenças nas diretrizes e objetivos das institui-
ções envolvidas. 
- Falta de cursos de capacitação técnica para pro-
fissionais da área. 
- A que público se destina a pesquisa; pequeno ou 
grande produtor? 
- Modelo muito teórico, face a realidade dos cen-
tros . 
- Falta de pesquisa social para conhecimento da 
realidade do produtor. 
- Nosso pesquisador foi conduzido a uma visão 
distorcida da realidade. 
- Falta de intrumentos de administração rural para 
que o produtor decida sobre a sua atividade. 
- O esforço na fonnação de pessoal em adminis-
tração rural depende de um reforço da estrutura 
universitária na área. 
- Centralização de estruturas, compartimentaliza-
ção da pesquisa, dissociação de pesquisa-ensi-
no-extensão e produção. 
- Baixo nível de escolaridade e recursos dos pe-
quenos agricultores dificultando a assimilação e 
uso de tecnologias. 
- Desequillbrio da polltica econômico-social para o 
setor agrlcola. 
- Qual o objetivo da pesquisa gerada? 
- Desconhecimento dos nrveis de adoção e das 
metodologias de levantamento dessas adoções. 
Fatores que influenciam. 
- O modelo apresenta condições de adaptação às 
exigências pollticas agrárias do momento? 
- Articulação depende da formação técnica de ca-
da profissional. 
- Falta de segurança na comercialização dos pro-
dutos agrlcolas. 
- Como integrar todos os segmentos envolvidos no 
processo de geração e difusão de tecnologia? 
GRUPO 111 
- O trabalho de DT nas UPs está totalmente atrela-
do aos produtos pesquisados, que são os priori-
tários. 
- O conceito está incompleto. 
- Tecnologias avançadas sendo absorvidas por 
elites em detrimento dos mais necessitados. 
- Disponibilidade e distribuição de recursos para a 
pesquisa. 
- o modelo apresentado s6 pode ser executado 
a longo prazo. 
- Venda de dinheiro. 
- Desconhecimento macro da agropecuária e silvi-
cultura brasileira. 
- O documento contempla muito pouco os setores 
produtivo muito concentrado na pesquisa. 
- Omissão ou incapacidade de técnicas na gera-
ção e difusão de tecnologia. 
- Quem e como fazer a diagnose da realidade dos 
produtores? 
- Por que um modelo nacional para atender exi-
gências regionais? 
GRUPO IV 
- Não contempla em igualdade de condições, a 
ação das instituições de pesquisas estaduais 
não vinculadas a EMBRAPA e pertencentes ao 
SCPA. 
- A proposta é pouco esclarecedora: diz o que fa-
zer e não diz como fazer. 
- Pela amplitude da proposta, é diffcil dar garantia 
institucional à execução e continuidade das 
ações propostas. 
- Persiste a tendência de centralização, colocan-
do-se os centros como coordenadores e execu-
tores de ações de pesquisa, decorrente de pro-
blemas diagnosticado para empresas estaduais. 
- A proposta demanda mais tempo e é mais onero-
sa para elaboração da programação de pesqui-
sa. 
- Não respeita as cat'acteriticas e autonomia das 
unidades não pertencentes a EMBRAPA. 
- Se o DDT está atribuindo demasiada importância 
a "repressão", deveria revisar esse critério. 
- Dificuldade de meios ou métodos para caracteri-
zar efetivamente o que seja a realidade. 
- A proposta não prevê a compatibilização de inte-
resses antagônicos. 
- Não explicita as formas de articulação com a 
ação das Secretarias de Agricultura, especial-
mente às redes estaduais de assistências técni-
cas. 
- A apresentação da proposta deveria ser mais 
clara e objetiva, sem tentar justificar o óbvio. 
- Os seminários de confrontação entre demanda e 
oferta de pesquisa, não é a forma ideal, para difi-
culdade de representatividade. 
GRUPO V 
- A proposta não contempla os órgãos de pesquisa 
estaduais não pertencentes ao sistema 
EMBRAPA, bem como as Secretarias de Agri-
cultura e órgãos estaduais de ATER. 
- Existência de duas empresas distintas para pes-
quisa e extensão. 
- A proposta inclui conteúdo polftico (vinculada ao 
atual momento polftico). 
- Proposta mais orientada para o pesquisador do 
que para o difusor. 
- Inexistência de método para levantamento de 
problemas junto ao agricultor. 
- A proposta possui caráter formal. dificultando 
maior interação entre as partes. 
- Não menção ao protocolo EMBRAPAI 
EMBRATER. 
- Não inclusão da regionalização da pesquisa 
- Falta de internalização pela DE para viabilização 
da proposta. 
- Falta de avaliação de experiências anteriores. 
- Desconhecimento pelo produtor do papel da pes-
quisa. 
- Falta de medidas operacionais para implementa-
ção. 
- Falta de fluxo de informação entre as UPs 
sobre o conhecimento obtido pela pesquisa. 
- Falta de conscientização pelas demais institui-
ções públicas e privadas da importância da arti-
culação. 
- Proposta mais orientada para coleta de subsfdios 
(levantamento de probleqlas) para a pesquisa do 
que para a difusão. 
- A proposta não explicita mecanismos de capta-
ção de recursos para sua implementação. 
- Desconhecimento pelo DDT da realidade do SDT 
das UPs. 
- Não fica claro quais os "1ecanismos de interação 
entre pesquisador e difusor. 
- Falta de um programa de articulação_ 
- Falta de entrosamento com a Universidade para 
a formação de recursos humanos especializados. 
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4.4.2. Problemas Levantados - Comunlcaçio 
GRUPO I 
- Dependência da aprovação de outras propostas 
(plano de cargos, aquisição de equipamentos). 
- Equipe restrita em relação ao n2 de UPs no PaIs. 
- Dificuldade de operacionalizar os treinamentos 
propostos. 
- Faltam mecanismos formais para incentivar os 
pesquisadores a produzir mais para a editoração. 
- Não mostra a EMBRAPA para os embrapianos. 
- Equipe de comunicação montada em situação de 
emergência pode levar à dissolução da mesma 
(vInculo empregatlcio). 
- Salários não competitivos com o mercado. 
- Não propõe um sistema de avaliação das séries 
doSCPA. 
- Não contempla instrumentos para fazer chegar a 
informação aos pequenos produtores. 
- A proposta de regionalização não foi áscutida no 
Ambito geral da Empresa. 
- Não descentraliza as ações de comunicação. 
- Carece de uma estratégia concreta de "como e 
quando" prestar apoio as unidades. 
- Não dá ênfase à deficiência de redação técnico-
cientffica nas UPs. 
- Não assume compromisso para a solução de 
problemas de comunicação. 
- Não assegura estabilidade da área de comunica-
ção. 
- Não prevê integração com a AIRP. 
- Não programa a organização de sistemas de 
cOlTllnicaçAo, tenta, apenas resolver problemas. 
- Não esclarece sobre orçamentos nem estabele-
cemetas. 
- Congestionamento da grâfica de BrasOia. 
GRUPO 11 
- Demora no processo editorial. 
- A proposta procura estabelecer normas e polftica 
editorial para o SCPA desconsiderando a liberda-
de das instituições bem definir sua própria pollli-
ca. 
- A proposta não define "normas para o funciona-
mento das gráficas regionais a fim de evitar privi-
légio das unidades-sedes das gráficas. 
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- A regionalização das gràficas pode trazer disper-
são de recursos. 
- Falta de controle de qualidade (aspecto formal 
das publicações e de conteúdo). 
- Inexistência de proposta para o processo de dis-
tribuição das publicações. 
- Ausência de marketing para as publicações do 
SCPA. 
- Falta de valorização da atividade exercida pelo 
pesquisador no Comitê de Publicações das UPs. 
- Dificuldade de encontrar representantes efetivos 
para participarem do colegiado proposto. 
- Ausência de mecanismos de motivação para a 
fase de produção e manuscritos ao nrvel de pes-
quisador. 
- Falta de abertura por parte dos editores de peri6-
dicos (extra-sistemas) quanto à não-publicação 
de material iá divulgado ao nlvel de extensão. 
- Inexistência de caracterização clara do público, 
tendo em vista as referências de conteúdo de 
meios. 
- Nlvel de redação inadequado para o püblico-alvo. 
- Falta de proposta concreta de qual deva ser a 
polftica editorial, em termos de titulo, espécie, pú-
blicos. 
- A proposta é irreal pelo fato de não poder con-
tratar pessoal até o final de 1987. 
- Carência de pessoal capacitado em marketing 
e comunicação. 
- Publicação de matéria inadequada para série 
EMBRAPA. 
- Baixa tiragem e distribuição caseira. 
- Rigidez de normas que impedem criatividade nas 
publicações. 
- A proposta parece enfatizar mais a comunicação 
escrita, negligenciando outras formas de comuni-
cação. 
- Inexistência de uma linha editorial de livros volta-
da para a comercialização que aproveite o poten-
cial do sistema. 
- Desequillbrio entre os equipamentos em decor-
rência da inobservância de critérios técnicos 
(pessoal incapacitado para realizar tal serviço). 
- Pouco atrativo visual de algumas publicações 
(Pesquisa em Andamento e Comunicado Técni-
co). 
- Discordância de preços de publicações entre as 
UPseo DDT. 
- Conteúdo do material Que é publicado em relação 
ao compromisso da Empresa (o conteúdo nem 
sempre satisfaz o beneficiãrio final - conteúdo ir-
relevante). 
GRUPO 111 
- Receio dos pesquisadores em dar informações 
aos meios de comunicação massal. 
- Distância flsica e burocrâtica de BrasRia, emper-
rando o processo de produção grãfica. 
- As publicações não atingem as pessoas que 
mais precisam de orientação (assistência). 
- Falta de pessoal especializado para a ârea de 
comunicação. 
- Infra-estrutura incompleta para produção gráfica. 
- Inadequação de linguagem entre o pesquisador e 
o jornalista. 
- A proposta muito entusiasta e pouco prática. 
- Necessidade de definição da abrangência da 
comunicação social. 
- Escassez de recursos financeiros, materiais e 
humanos, principalmente em relação aos meios 
de comunicação massal. 
- Inadequação de linguagem das publicações ao 
público a que se destina. 
- Faltam estudos sobre o tipo de veIculo e o trata-
mento da mensagem mais indicados para chega-
rem aos extensionistas e produtores. 
- Falta de maior e melhor conscientização nas 
UPs referente a comunicação. 
- Falta maior integração e administração dos re-
cursos existentes. 
- Pouco uso do rádio em comunicação. 
- Individualização excessiva das unidades no uso 
dos recursos disponlveis. 
- Carência de integração na polltica de comunica-
ção da pesquisa-extensão e produtores (suas or-
ganizações). 
- Baixo preparo de técnicos (pesquisadores para 
publicar seus trabalhos). 
- Tratamento desigual entre as unidades da 
EMBRAPA e as demais do SCPA. 
- Uniformização de audiovisual para UPs muito di-
versificadas. 
GRUPO IV 
- Presidência do órgão colegiado centralizada no 
DDT. 
- Falta de mentalidade diretiva sobre a importãncia 
de divulgar e saber o que divulgar. 
- A intenção de normatizar e instruir a comunica-
ção ao nlvel do SCPA, é muito pretensiosa à me-
dida que o mesmo incorpora entidades com pe-
culiaridades e polfticas distintas. 
- A polllica ainda é inflexlvel e pouco ágil na comu-
nicação da UP oU produto com seus usuários. 
- Inexistência de avaliação dos velculos e produtos 
gerados pelo SCPA. 
- A proposta é centralizadora na formulação dos 
núcleos regionais de produção gráfica e audiovi-
sual. 
- A carência de pessoal é devida à falta da neces-
sária importância que se deve dar à área de DT, 
que em muitos locais é tida como refúgio de ele-
mentos indesejáveis em outras áreas. 
- Vai haver dificuldade na obtenção e manutenção 
de pessoal qualificado, para execução das ações 
propostas. 
- Falta de integração com as outras áreas do DDT, 
particularmente com as coordenadorias de pes-
quisa e articulação, que seria fundamental, para 
definição de uma verdadeira polftica de comuni-
cação, não tão normativa nem reduzida, às ativi-
dades editoriais. 
- A forma de comunicação ao nlvel do SCPA, está 
carente de criatividade para uma transferência 
mais eficiente de resultados ao público usuário. 
- Inexistência de um veIculo que permita a recupe-
ração de informações para produto. 
- Falta de estrutura mlnima, para que permita as 
UPs, processarem as informações emergen-
ciais. 
- Falta de processos seletivos que identifiquem as 
habilidades elou aptidões necessárias para im-
plementar a criatividade dos elementos envolvi-
dos nas ações de comunicação. 
- A proposta não explicita abertura para o surgi-
mento de novos núcleos de comunicação. 
- A proposta não contempla a problemática de-im-
plantação de cadastros de usuários, bem como a 
estrutura de agiliuí'ção. 
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- Falta amarrar, à proposta de comunicação, uma 
polltica de divulgação. 
- Falta de definição de uma polftica de marketing. 
GRUPO V 
- O Plano de Cargos e Salários não prevê as fun-
ções tfpicas da área. 
- As questões referentes à comunicação não sen-
sibilizam os pesquisadores e dirigentes das UPs. 
Falta de referência ao papel e funções dos Co-
mitês de Publicações das UPs. 
- Falta de avaliação da eficiência dos verculos de 
comunicação atualmente existentes. 
- Improviso e falta de programação. 
- Falta de mecanismos que garantam a utilização 
mais ampla da gráfica pelas UPs. 
- Falta de uma polrtica editorial. 
- Falta de equipamentos nas UPs para viabilizar 
e lou agilizar a produção editorial. 
- Falta de editores, limitando o processo de publi-
cação. 
- Desconhecimento pelo pessoal da DT dos recur-
sos da área de comunicação. 
- Falta de tempo para a produção intelectual do 
pesquisador devido ao grande número de relató-
rios e formulários. 
- Falta de capacitação na utilização dos verculos 
de comunicação de massa. 
- Falta de recursos financeiros para impressão das 
publicações. 
- Falta de um "parar pra pensar". 
- Proposta restrita à comunicação escrita. 
4.4.3. Problemas Levantados - Pesquisa 
GRUPO I 
- Como sensibilizar a EMBRAPA para o propósito 
da pesquisa em difusão. 
- Não . estabelece um cronograma de visita às 
UPs. 
- Falta de recursos humanos especializados para 
a execução da pesquisa ao nrvel de UPs. 
- Falta reconhecimento da pesquisa em difusão no 
seio da comunidade cientlfica. 
- Não define a amplitude da possibilidade de coor-
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denação do DDT em relação aos projetos de 
pesquisa em difusão. 
- Por que não planeja projetos pilotos envolvendo 
as unidades de pesquisa ao invés de esperar que 
estas formulem os seus projetos? 
- A área de ciências humanas não tem reconheci-
mento das áreas de pesquisa flsico-biológicas. 
- Não estabelece ação para integrar os setores de 
difusão de tecnologia com coordenações para 
cursos de pós-graduação. 
- Imaturidade da EMBRAPA na aceitação de pes-
quisa em difusão. 
- Treinamento adequado na formação de pesqui-
sadores em difusão. 
- Não prevê a transferência de informações para 
regiões distintas, com clientelas diferenciadas. 
- Não questiona a capacitação do técnico para fa-
zer pesquisa. 
- Sobrepõe-se as atribuições do DEP. 
- Timidez dos difusores em sustentar demanda de 
recursos para a pesquisa em difusão. 
- A proposta é inviável em função da indisponibili-
dade de recursos materiais e humanos para sua 
execução. 
- Não identifica problemas especlficos a cada cen-
tro. 
- Instabilidade da polrtica de pesquisa em função 
das mudanças administrativas da Empresa. 
GRUPO 11 
- Falta de domrnio do método cientifico em Ciências 
Sociais peios pesquisadores da área de difusão. 
- Inexistência de material bibliográfico nas UDs na 
área de Ciências Sociais. 
- A demanda criada peios usuários das unidades 
impede o programa de pesquisa em DT. 
- Carência de pessoal na equipe de DT. 
- Reduzido número de pesquisadores dedicados à 
pesquisa do DT. 
- Pessoal desmotivado para realizar pesquisa em 
DT. 
- As pesquisas em DT podem correr o risco em se 
tomarem dependentes das pesquisas por produ-
tos. 
- A proposta privilegia muito a parte de avaliação. 
- A proposta parece restritiva quando delimita o 
temário. 
- Falta de aproveitamento do material atualmente 
disponrvel nas UPs pafa se constituir numa pes-
quisaem DT. 
- Dissociação entre pesquisa e extensão para a 
caracterização do problema de pesquisa. 
- É discutrvel a prioridade de pesquisa em DT em 
cotejo com as demais áreas de pesquisa dentro 
do PNPs. 
- Considerando a atual estrutura das UPs, o en-
volvimento na pesquisa em DT pode prejudicar 
os trabalhos em DT. 
- Se a metodologia de transferência de DT não é 
amplamente dominada, isso pode mascarar as 
conclusões de pesquisa envolvendo adoção. 
- A proposta avança em relação a temas e peca 
por não apresentar métodos. 
- A abrangência da temática da proposta excede 
os limites de pesquisa em DT. 
- O conceito de que o DDT pode pesquisar em ge-
ração de DT, pode induzir a idéia de que se re-
comende a execução de qualquer pesquisa no 
DDT. 
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- Os recursos humanos disponfveis são insufi-
cientes e incapacitados para realizar pesquisa 
emDT. 
- Falta conscientização do corpo técnico das UPs 
da importância da pesquisa em DT. 
- Falta definir as prioridades a serem pesquisadas 
em cada produto em diferentes regiões. 
- O perigo desse tipo de pesquisa ser tomado co-
mo um fim e não como um meio e do pesquisador 
ser levado a encarar apenas o social sem se ater 
ao econOmico. 
- Falta de núcleo de monitores para treinar os difu-
sores na nova área de conhecimento. 
- O atual modelo de PNPs não contempla a pes-
quisaem DT. 
- Falta de uma concepção teórico-metodológica e 
operacional autóctone em difusão de tecnologia 
agropecuária. 
- Área pouco conhecida e estudada no nosso meio 
cientrlico. 
- Qual a prioridade da pesquisa em DT? 
- Excessivo distanciamento entre o DDT e as uni-
dades de pesquisa. 
- Dissociação e dispersão de iniciativas dos ór-
gãos de pesquisa e extensão rural na DT e sua 
avaliação. 
- Falta de divulgação e Hteratura sobre pesquisa 
emDT. 
- Superposição da proposta apresentada com a 
pesquisa em administração rural. 
GRUPO IV 
- A proposta não estabelece, o modo como esta 
coordenadoria estaria vinculada às demais que 
compõem o DDT e os órgãos de comunicação 
das entidades que compõem o SCPA. 
- Será difrcil, com um grupo tão reduzido, cumprir 
com as atribuições de coordenar, assessorar e 
executar, como proposto no programa. 
- A proposta não prioriza de forma enfática as 
áreas de pesquisa em DT. 
- A proposta não enfatiza linhas de pesquisa, vol-
tadas para pequenas propriedades. 
- Necessidade de promover treinamento especifico 
em metodologia nessa área de investigação. 
- A inclusão dos projetos em DT, no PNP da UP, 
não seria o fórum ideal para sua discussão. 
4.4.4. Problemas Levantados - Plarwjamento 
GRUPO I 
- Não contempla os anseios de agilização do pro-
cesso de programação. 
- Formulários de programação não são concisos. 
- Não demonstra claramente a integração de pro-
gramação entre unidades afins. 
- De modo geral apresenta pontos obscuros. 
- Sugere a incapacidade das UPs . definirem as 
prioridades. 
- Excesso de relatórios parciais. 
- Cronograma de reuniões conllita com outros 
eventos de programação de pesquisa. 
- Não prevê participação de associações de enge-
nheiros agrônomos no processo. 
- Centralizadora, castradora, inoperante e incoe-
rente com a realidade da Empresa. 
- Não descreve sobre quais e de como as empre-
sas privadas podem participar na elaboração do 
planejamento. 
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- Não prevê a participação de representação de 
produtores. 
_ Contraditória com relação a atribuições dos cen-
tros e empresas estaduais. 
- Inconsistência na argumentação da validade da 
proposta. 
- Os mecanismos de viabilização não são claros. 
- É uma proposta pragmática. 
- O produto final da programação é obscuro. 
GRUPO 11 
- Sobrecargas de relatórios. 
- Duplicidade de coordenação sem caracterizar o 
papel do DDT versus unidade coordenadora de 
PNP. 
- O cronograma é incompatível com o sistema de 
programação da Empresa. 
- Burocratização excessiva. 
- Subatividades não correspondem à realidade de 
todas as unidades. 
- Centralização de diretrizes. 
- Os objetivos apresentados não inclufram as refe-
rências à efetivação das ações de DT. 
- O tempo para efetivar a programação é longo 
demais, o que pode prejudicar a execução. 
- Excesso de coordenação e falta de apoio por 
parte do DDT (ingerência). 
- Não definição clara da função essencial do DDT 
que é de apenas dar condições a que as unida-
des planejem e façam DT. 
- Falta de autonomia dos 6rgãos estaduais e locais 
para planejar. 
- A proposta confunde diretrizes que são perma-
nentes com normas administrativas que podem 
ser alteradas. 
- Inadequação dos instrumentos de programação, 
acompanhamento em termos de tipos de informa-
ção, desenhos dos formulários e periodicidade. 
- Falta a compatibilização ao nfvel de acompanha-
mento e controle pelos órgãos da Sede, provoca 
sobrecargas de trabalho desnecessário nas 
UPs. 
- Ao longo da proposta, não se percebe possibili-
dade de admitir reprograrnação. 
- A proposta não informa a compatibilização para a 
programação conjunta da EMBRAPA com os 
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sistemas de assistência técnica e extensão rural 
(extensão rural, cooperativas). 
- Conflito de atribuições entre coordenação de 
PNP e DDT no que diz respeito à pesquisa em 
DT. 
GRUPO 111 
- Área de estudos pouco conhecida da comunida-
de técnico-cientffica em agropecuária. " 
- Falta de instrumental facilitado r para reunir o gru-
po de programação. 
- Existem relatórios demais (circulam muitos pa-
péis) com conseqüente aumento da burocracia. 
- Aumento de atribuições, sem possibilidade de 
aumento de quadro de pessoal. 
- Os relatórios na maioria das vezes não permitem 
uma avaliação precisa. 
- Falta maior integração entre departamentos da 
Sede. 
- Distanciamento entre pesquisa e extensão difi-
cultando a formulação e o acompanhamento do 
programa de difusão de tecnologia. 
- A proposta de programação é redundante em re-
lação aos projetos de pesquisa. 
- Falta de um maior planejamento na própria pro-
gramação. 
- Faltam metodologias adequadas para formulação 
e acompanhamento do programa de DT. 
- Muita programação, pouca execução, acompa-
nhamento, e avaliação. E se o resultado da ava-
liação é insatisfatório nenhuma medida é tomada. 
- A justificativa para a introdução dos relat6rios tri-
mestrais é pouco convincente, pois em delibera-
ções anteriores do pr6prio DDT, já foram elimina-
dos as súmulas de difusão e outros relat6rios por 
serem completamente inócuos e desnecessários. 
GRUPO IV 
- Não contempla publicações que não sejam da 
EMBRAPA, no item comunicação. 
- Os recursos destinados à DT, são os primeiros a" 
serem cortados. 
- Teria o DDT condição (recursos humanos), de 
colocar a proposta em funcionamento? 
- A compatibilização e revisão (etapa 8) do pro-
grama ao n(vel de Unidade, não está articulada 
com os objetivos da proposta. 
_ Inviabilidade do acompanhamento trimestral, para 
deficiência de recursos humanos, ao n(vel das 
UDs, dentro da área de DT. 
_ O corte de recursos desestimula o pesquisador. 
_ A falta de integração atual, do SCPA, inviabiliza a 
execução da proposta. 
- A proposta não inclui programação de atividades 
de treinamento e capacitação de recursos hu-
manos na área de DT, nas unidades do SCPA. 
- A proposta não especifica as ações comuns en-
tre órgãos públicos de pesquisa e a iniciativa pri-
vada. 
- Como regra, será inviável, realisticamente, dife-
renciar atividades por fonte financiadora (Relató-
rio 2 Aj. 
GRUPO V 
- O perfodo trimestral para relatórios de acompa-
nhamento é muito curto, acarretando número ex-
cessivo de relatórios. 
- O modelo de relatório é deficiente. 
- Falta de estrutura pelas UPs para elaboração dos 
relatórios. 
- Diretrizes formuladas apenas em n(vel descen-
dente. 
- Manutenção da DT como programa de apoio. 
- Não está clara a utilização dos relatórios; faltando 
feedback. 
- Umitação de recursos humanos nos centros na-
cionais para apoiar as UPs estaduais na identifi-
cação de problemas e éxecução de seus pro-
gramas de DT. 
- Exigência de relatórios face a compromissos 
com as fontes financiadoras externas (BIRD, 
BID. 
- Não está claro o papel das UPs na elaboração 
do programa. 
- Falta de seriedade com o planejamento. 
- Falta de definição quanto ao público responsável 
pela avaliação e reprogramação. 
- A participação da indústria de equipamentos e in-
sumos compromete a proposta. 
- A proposta não pevê um fórum de discussão da 
programação de atividades em qualquer n(vel. 
- As UPs estaduais possuem maiores limitações 
de recursos em geral do que os centros nacio-
nais, o que dificulta o sucesso da DT. 
- A descontinuidade administrativa e a rotatividade 
de pessoal são problemas à implementação da 
proposta. 
4.4.5. Sugestões Prioritárias - ArtIculaçio 
GRUPO I 
- Identificar objetivamente todas as condições fi-
nanceiras, materiais e humanas para a realização 
da proposta. 
- Prever o levantamento democrático de informa-
ções junto ao setor produtivo. 
- Definir claramente as responsabilidades da 
EMBRAPA em termos de ações e comporta-
mentos adotados. 
- Clarificar o papel das instituições envolvidas no 
processo. 
- O DDT junto com os difusores de tecnologia de-
vem criar uma estratégia para difundir o conceito 
de articulação. 
- Especificar a forma de acompanhamento do pro-
grama. 
GRUPO 11 
- Dar às unidades de pesquisa meios ffsicos, hu-
manos e financeiros para viabilizarem a proposta. 
- Criar mecanismos de planejamento e estratégia 
comuns entre pesquisa e outras instituições. 
- Seja estabelecido um modelo lógico de articula-
ção que considere as diferenças estruturais das 
unidades do SCPA (universidades, institutos) e 
as peculiaridades programáticas, espaciais e 
temporais dos PNPs. 
- Sejam definidas claramente diretrizes para arti-
culação, contemplando as fases de levantamento 
da realidade, programação e transferência da in-
formação. 
- Que os dirigentes do SCPA escolham os dirigen-
tes das unidades de pesquisa comprometidos 
com o modelo da Empresa. 
GRUPO 111 
- Criação de mecanismos que efetivem a integra-
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ção entre pesquisa-extensão-ensino. 
- Reforma tributária e transferência da responsabi-
lidade, aos estados, pela execução da polltica 
cientffico-tecnológica e agrfcola. 
- Criar mecanismos de arrecadação de fundos que 
garantam recursos para a pesquisa nacional e 
estadual. 
- O diagnóstico da realidade deve ser feito em 
conjunto pesquisador-extensionista. 
- Estabelecimento de uma polftica agrária a médio 
e longo prazo e conseqüente plano de ação para 
a pesquisa. 
GRUPO IV 
- Realização de uma reunião única e decisória de 
programação de pesquisa e DT, ou coordenada, 
para órgão estadual responsável. 
- O órgão federal deve apoiar suprindo recursos 
para que o órgão estadual coordene, identifique, 
selecione, execute, acompanhe e controle as 
ações de pesquisa, através de suas próprias di-
retrizes e prioridades de trabalho. 
- Deve haver instrumentos jurfdicos de comprome-
timento das instituições que participam dos tra-
balhos de articulação, impedindo decisões cen-
tralizadas. 
- Definir mecanismos de integração e participa-
ção efetiva dos programas estaduais, dentro do 
SCPA. 
- Deve-se buscar procedinentos sistematizados e 
compatlveis com a realidade e meios de trabalho 
do órgão estadual. 
- Criação de órgãos colegiados, regionais e ou 
estaduais incumbidos de zelar para cumprimento 
ou ajuste das ações. 
GRUPO V 
- Retirar a DT da área de apoio no orçamento e in-
cluir na lIrea técnica; criar nas UPs o PNP difu-
são de tecnologia, dotado de maior autonomia. 
- Treinar elementos do SCPA em difusão de tec-
nologia. 
- Por em prática o protocolo EMBRAPAI 
EMBRATER e formular mecanismos de articula-
ção com os órgãos de pesquisa e extensão não 
pertencentes ao SCPA. 
- Avaliar a adoção das tecnologias geradas. 
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- Que o difusor acompanhe ativamente o processo 
de geração de tecnologia. 
4 4 & Sugest6es PrIorttárta - Comunicação 
GRUPO I 
- Fazer com que a COTEC exerça, apenas, ativi-
dades de orientação, apoio e normatização. 
- Detalhar polfticas de comunicação especffica pa-
ra o segmento da pequena produção. 
- Instituir mecanismos como forma de identificar 
públicos preferenciais intra e extra EMBRAPA. 
- Criar junto ao DDT mecanismos de divulgação 
cientllica (material jornallstico, agência de notícia) 
ao nfvel de vulgarização através de pessoal quali-
ficado. 
- Desenvolver programas de treinamento e desen-
volvimento para todas as áreas de comunicação 
(SCPA). 
GRUPO 11 
- Criar e incentivar uma linha editorial de livros 
voltada para comercialização que aproveite o 
potencial do sistema. 
- Criar mecanismos de motivação para a fase de 
produção de manuscritos pelos pesquisadores. 
- Treinamento de pesquisadores em redação para 
divulgação e extensão bem como em expressão 
verbal. 
- Repensar cuidadosamente a idéia das gráficas 
regionais. Não seja estimulada a criação de gráfi-
cas nas UDs, alocando-se recursos para con-
tratação de serviços. 
- Formação de grupos especlficos de profissionais 
para elaboração de material gráfico e audiovisual. 
GRUPO 111 
- Dotar ou completar as UPs de um mfnimo recur-
sos financeiros, humanos e materiais para exer-
cer uma polftica de comunicação social abran-
gente, eficiente e eficaz. 
- Definir o público a quem se destinam os resulta-
dos de pesquisa, estudar o melhor tratamento a 
ser dado a estas informações e aplicar metodolo-
gias de avaliação do processo de comunicação. 
- Procurar uma maior integração e administração 
dos recursos humanos, Ifsicos e financeiros. 
- Melhor capacitação dos técnicos do SCPA no 
campo da comunicação social e valorização dos 
diferentes profissionais nas áreas objeto de sua 
atuação. 
- Compatibilizar as polllicas de comunicação social 
dos órgãos de pesquisa e extensão rural, visando 
o tratamento adequado e diferenciado das infor-
mações técnico-cientrficas para os distintos pú-
blicos-meta, 
- Criaçlio de horários institucionais (gratuitos) nos 
meios de comunicação de massa (rádio e TV 
principalmente) para a viabilização de programas 
de comunicação social e educação rural oficiais, 
produzidos para as distintas realidades rurais e 
agrárias. 
GRUPO IV 
- A polrtica de comunicação deve ser de compe-
tência e decisão própria, de cada entidade inte-
grante do SCPA, cabendo ao setor de comunica-
ção do DDT, interferir apenas, nas unidades de 
subordinação da EMBRAPA e assessorar as es-
truturas estaduais, quando solicitada. 
- A proposta deverá contemplar a formação e ma-
nutenção de recursos humanos na área. 
- Devem ser exercitadas a integração e a troca de 
experiência, entre as unidades componentes do 
SCPA, através do colegiado a ser presidido por 
elemento eleito entre seus membros. 
- A proposta deverá contemplar o desenvolvimento 
de processos de comunicação mais dinâmicos e 
mais influentes junto ao público usuário. 
- Criar mecanismos ágeis e eficientes que avalie 
as diversas fases do processo de comunicação. 
GRUPO V 
- Alocação de recursos financeiros alternativos, 
eliminando ou reduzindo a dependência ao capital 
externo e avaliar o custolbenefrcio do 
PROCENSUL. 
- Estudar e avaliar os processos de comunicação 
atualmente existentes, antes de qualquer mudan-
ça. 
- Fazer uma reflexão ampla sobre a produção adi-
torial antes e depois da criação da EMBRAPA, 
inclusive sobre a eficiência das atuais séries de 
publicações. 
- Criar parques gráficos regionais, estabelecendo 
regras para sua utilização. 
- O DDT deve sensibilizar as UPs sobre a impor-
tância do processo de comunicação, proporcio-
nando treinamento de capacitação dos técnicos 
envolvidos. 
- Descentralizar a atividade editorial via melhor 
distribuição dos recursos entre as UPs. 
4.4.7. Sugest6es Prtorttártas - Pesquisa 
GRUPO I 
- Criar mecanismos formais para ações de pesqui-
sa em DT com as universidades e institutos afins. 
- Montar um plano de ação para sensibilizar defini-
tivamente os dirigentes do SCPA sobre pesquisa 
emDT. 
- Promover cursos de metodologia em pesquisa 
social para difusores. 
- Articular-se com a comunidade universitária, de 
forma a ressaltar a importância social da pesqui-
sa através de projetos pilotos. 
- Identificar e sistematizar estudos sobre DT (no 
DDT) e oferecer como subsrdios às unidades de 
pesquisa. 
GRUPO II 
Dar oportunidade de treinamento em metodologia 
da pesquisa para os técnicos da área de DT, in-
tercedendo junto ao DRH no sentido de oferecer 
capacitação contrnua aos mesmos. 
- Que seja ampliado o quadro de pessoal da DT 
para dinamizar a pesquisa, incluindo pessoal da 
área social e garantindo recursos materiais, hu-
manos e financeiros para o bom funcionamento 
da DT. 
- As pesquisas em DT sejam também orientadas 
no sentido de enriquecer as pesquisas por pro-
duto, evitando que elas fiquem dependentes dos 
produtos. 
- Que seja incentivada a participação efetiva .dos 
difusores no processo de geração de tecnologia e 
dos pesquisadores no processo da difusão. 
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- a) A pesquisa em DT não deve competir em re-
cursos materiais, humanos e financeiros com 
as outras atividades em DT. 
- b) Sugere-se que as pesquisas em DT sejam 
obrigatoriamente programadas envolvendo ou-
tros segmentos da área agrlcola 
GRUPO III 
- Incentivar a capacitação de recursos humanos 
em difusão de tecnologia. 
- Preparar uma melhor infra-estrutura: divulgação 
bibliográfica, monitoramento, etc.... para a pes-
quisaem DT. 
- Criar umPNP em DT. 
- Criar núcleo (s) de estudos e capacitação de re-
cursos humanos em DT junto as universidades, 
SCPA, elou SIBRATER. 
- Delimitar claramente os fins, limites e prioridades 
da pesquisa em DT a fim de que ela seja usada 
como uma arma poderosa quanto a execução da 
própria DT. 
GRUPO IV 
- Promover treinamento para pesquisa em DT, ao 
nfvel de UPs e extensivo a todo o quadro de 
pesquisadores das unidades do SCPA. 
- A priorização do temário deve ficar a cargo das 
unidades do SCPA. 
- Deverá ser previsto o fórum adequado para 
discussão e avaliação dos projetos de pesquisa 
em DT (se no DDT, nos PNPs, ou em amboS). 
- Prever mecanismos de integração entre essa 
coordenadoria e os demais órgãos do sistema, 
visando permitir que os resultados obtidos, nessa 
área, sirvam de subsfdios às ações concretas de 
comunicação. 
- a. A proposta deverá enfatizar Inhas de pesquisa, 
para pequenas propriedades, devido a comple-
xidade do sistema produtivo dessas. 
- b. A proposta deverá reduzir as atribuições da 
coordenadoria de pesquisa ou prever a amplia-
ção dos seus recursos humanos. 
GRUPO V 
- Criação do PNP difusão de tecnologia e refor-
118 
mulação dos formulários 10 a 14, adaptando-os à 
nova realidade. 
- Agilizar a transferência dos resultados da peso 
quisa em DT para todas as UPs. 
- Promover articulação com a Universidade para 
realização da pesquisa em DT. 
- Definição de um método de estudo para avalia-
ção das conseqüências geradas pela tecnologia. 
- Divulgar a importância da pesquisa em DT junto 
às UPs e órgãos afins. 
4.4.8. Sugeatões PrlorItJUlas - Planejamento 
GRUPO I 
- Garantir a participação das organizações de pro-
dutores na elaboração da programação. 
- Discutir previamente no âmbito do SCPA a vali-
dade da participação de empresas produtoras de 
insumos. 
- Tomar mais objetivos, coerentes e práticos os 
mecanismos de realização da proposta. 
- Prever atividades de avaliação ao nfvel de unida-
des de pesquisa. 
- Aperfeiçoar a proposta no sentido de se obter 
maior integração de programação entre unidades 
e atividades afins. 
GRUPO II 
- Que o planejamento seja feito em nfvellocal com 
representantes elou especialistas dos órgãos 
centrais, de preferência já com definição de or-
çamento. 
- Que as atividades de DT indusive a orçamenta-
ção sejam vinculadas à área técnica e não à de 
apoio. 
- Que a Sede faça um esforço para que haja com-
patibilização das diretrizes emanadas do Gover-
no Federal (EMBRAPA, Ministério da Agricultura, 
polllicas institucionais) com as prioridades regio-
nais. 
- Que as diretrizes nacionais de DT sejam esta-
belecidas por consenso entre EMBRAPA e enti-
dades estaduais. 
- Que o DDT se aplique preferencialmente às 
ações normativas, consultoria, assessoria e ava-
liação de desempenho, e menos a atividades 
cartoriais de registro da execução. 
GRUPO 111 
- A programação das atividades de DT deve ser 
avaliada através de um relatório anual e de con-
tatos diretos nas UPs. 
- A programação de DT deve ser totalmente des-
vinculada de interesses comerciais. 
- Manter a deliberação do DDT que eliminou as 
súmulas de difusão e relatórios correlatos e criar, 
em vez disso, supervisões regionais para 
acompanhar as ações programadas. 
- Que na definição de diretrizes haja envolvimento 
das empresas estaduais. 
- Procurar maior aproximação entre programação 
da extensão e pesquisa. 
GRUPO IV 
- Regulamentar ou esclarecer, urgentemente. a na-
tureza da participação da iniciativa privada, na 
etapa de articulação do programa de DT. 
- Dotar as UPs, dos recursos humanos necessá-
rios a viabilização das atividades programadas. 
- Criar mecanismos que assegurem os recursos 
alocados sem os costumeiros cortes. 
- Criar mecanismos e prazos adequados que per-
mitam as UPs, desenvolver acões complementa-
res de captação de recursos e articulação com 
as instituições co-participantes do programa, em 
relação as etapas 8 e 9. 
- Induir na programação, a atividade "treinamento 
e capacitação de recursos humanos", na área de 
DT. 
GRUPO V 
- Promover formas de intercâmbio, avaliacão e 
discussão dos proqramas das UPs com a parti-
cipação dos agentes de DT. 
- Compatibilizar as épocas de programação tanto 
em nlvel interno do SCPA quanto em relação ao 
SIBRATER. 
- Limitação da ingerência de fontes de capital ex-
terno na programação de DT. 
Criação em nlvel estadual de comissão/comitê 
para elaboração e execução de uma programa-
ção conjunta de DT. 
- Fortalecer as unidades estaduais para formula-
ção de uma programação exeqülvel. 
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5. AVALIAÇÃO 
A avaliação apresentou-se como uma das 
preocupaçOes centrais em todas as etapas dos En-
contros Regionais sobre difusão de tecnologia: na 
organlzaçAo, durante e ao final de cada encontro e 
entre os encontros. Para tal, foram utilizados ins-
trumentos formais e infonnais. 
Como instrumenlD Informal de avaliação fo-
ram realizadas reuniões entre a Equipe do DDT 
antes, durante e ao final de cada encontro. Estas 
reuniões resultaram em adaptaçOes na programa-
ção, assim como algumas a1teraçOes feitas nos 
procedimentos metodológicos a partir do primeiro 
encontro, realizado em Manaus. 
Assim, a partir do segundo encontro, em Na-
tal, o Método de Resolução de Problemas (MRP) foi 
erTllregado para as discussões das propostas de 
articulação, comunicação, pesquisa e planejamento. 
Por outro lado, os temas Marco Conceitual e Capa-
citação foram abordados ao nrvel dos grupos, en-
quanto o Diagnóstico das Unidades foi tema de um 
Painel. 
Como instrumento foraml, foi elaborado um 
fonnul4rio de avaliação, contendo questões perti-
nentes a quatro aspectos: 
a) objetivos 
b) procedimentos 
c) organização 
d) cUma. 
A seguir far-se-ão breves observaçOes sobre 
alguns itens selecionados de modo agregado. 
Em relação aos objetivos, 90,7% dos partici-
pantes acham que os objetivos prtendidos pelos 
encontros sAo aqueles que constituem a preocupa-
ção fundamental do SCP A. Quanto ao atingimento, 
92% dos participantes são de opinião de que os 
objetivos foram atingidos em pelo menos 75%. 
No tocante aos procedimentos adotados, 
87,6% dos participantes são de opinião que aqueles 
favoreceram o atingimento dos objetivos em pelo 
menos 75%; 74,1% acham que o desempenho do 
facllitador foi excelente e 71,3% têm a opinião que o 
seu grupo foi forte. 
Em relação à organização do encontro, a sua 
realização, com caracterfsticas regionais, foi uma 
solução considerada, no mrnirno, boa (excelente e 
boa) por praticamente todos os participantes; a 
hospedagem, os serviços de secretaria e a qualida-
de do material distriburdo foram considerados ~ms 
por, respectivamente: 63,9%, 95,9% e 89,1% dos 
participantes. 
Analmente, no que tange ao clima do Encon-
tro, 55,6% dos participantes acham que foi descon-
traklo, amistoso, ameno e/ou produtivo. Por sua 
vez, o relacionamento com o pessoal do DDT foi 
considerado, no ml'nlmo, bom (excelente e bom) por 
94,8% dos participantes. 
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6. ANEXOS 
6.1. SUGESTOES GLOBAIS DA REGIÃO CEN-
TRD-OESTE-SUDESTE - ARTICULAÇÃO 
GRUPO I 
- Estabelecimento de um organograma para o 
SCPA, incluindo DDT e UPs. 
- Estabelecimento de uma ação conjunta 
DPPIODT na programação de pesquisa. 
- Discussão do papel da pesquisa no contexto do 
setor agropecuário. 
- Conscientização dos participantes envolvidos no 
processo de geração e transferência. 
- Avaliação dos métodos existentes, pelo DDT e 
sua adequação a outras UPs. 
- MaIor presença do DDT nas UPs. 
- Diagnóstico pelo DDT em relação à atuação da 
UP. 
- Que o DDT incremente o envolvimento da pes-
quisa-extensão-produtor, no processo final de ge-
ração de pesquisa. 
- Estabelecimento do papel normativo e de apoio 
do DDT, com esplrito de descentralização. 
- Determinação do envolvimento da UP no proces-
so de difusão. 
- Capacitação de pessoal nos vários nlveis de 
atuação. 
- Incentivo às UPs para a troca de experiências. 
- Avaliação para o próximo encontro, das suges-
tOes apresentadas em 86. 
Criação pelo DDT de um Jornal da Difuslo. 
- Adoção de critérios de avaliação funcional de 
pesquisador, considerando seu desempenho de 
difusor. 
- Expansão dos projetos de produção como ins-
trumento de difusão de tecnologia. 
- Criar remuneração ao pesquisador por sua parti-
cipação em eventos de difusão. 
- Assumpção efetiva da difusão de tecnologia pela 
direção superior da EMBRAPA. 
GRUPO 11 
- Caracterizar a função e trAnsito do difusor, no 
sentido duplo: coord. PNP/chefe técnico/difu-
sor/extensionista, através de atos normativos. 
Após aprovação da proposta a operacionalização 
deverá ser discutida ao nlvel dos pesquisado-
res/extensionistas regional e local. 
- Os mecanismos de articulação devem ser discu-
tidos e programados em reuniões de prog. de 
pesq. 
- Analisar e criticar formulário-90 e projetos de pes-
quisa em DT, procurando atender necessidades 
de recursos. 
- Dar tratamento igualitário a DT como se dá a um 
PNP nos aspectos de· recursos humanos, finan· 
ceiros e materiais. 
- Rever o processo de interação em DDT /DPP e 
DEP, para discutir competência e atuação de ca· 
da um em DT. 
- Procurar debates internos sobre ação sistêmica 
no levantamento de problemas e prioridades de 
pesquisa. 
- Estruturar o DDT com recursos humanos e fi-
nanceiros para execução da proposta. 
- Normatizar a elaboração de uma programação 
formal de articulação conjunta com órgãos de 
extensão contemplando ainda, treinamentos con-
juntos. 
- O DDT deverá promover periodicamente a exe-
cução, avaliação, programação e através de vi-
sitas ao sistema como um todo, inclusive, a ex-
tensão. 
- Reuniões de dirigentes interinstitucional regional 
para ajuste de calendários de DT. 
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- o DDT deve coordenar e promover a elaboração 
de recomendações técnicas (sist. de prod. ou 
pac. tecnol6gico com a participação da 
pesq./exten./produtor). 
- Conhecer e apoiar s6 programas de DT, exis-
tentes nas UDs. 
- Promover a conscientização dos pesquisadores 
do SCPA, quanto à participação do pesquisador 
no processo de DT. 
- Promover reuniões para trocas de experiências 
emDT. 
- Que o DDT exerça também a função de cobrador 
das decisões tomadas neste encontro. 
- Inserir a proposta no contexto da polltica geral da 
Empresa. 
- Definição da expectativa em DT na elaboração 
do projeto de pesquisa cronograma de acaba-
mento da tecnologia. 
- Propor metodologia para levantamento dos pro-
blemas. 
- A EMBRAPA deve promover em conjunto com a 
EMBRATER visitas ao campo para pesquisador. 
GRUPO 111 
- Estabelecer nos diversos niveis cadastro e ban-
cos de dados atualizados sobre o público-meta e 
estabelecer mecanismos de contato (cartas e 
fonnulãrios) para atualizar e manter dinâmico e 
continuo o processo de articulação. 
- Estabelecer uma periodicidade adequada para 
levantamento de grandes linhas de problemas. 
- Promover um inventãrio das tecnologias disponl-
veis e qualificã-Ias quanto à oportunidade de di-
fundi-Ias imediatamente. 
- Criar mecanismos que pennitam um maior rela-
cionamento entre técnicos do DDT e unidades 
descentralizadas. 
- Promover maior Interação entre DPP, DEP, DDT. 
- Criar mecalsmos pennanentes de acompanha-
mento, controle, ,avaliação e as respectivas cor-
reçOes para melhor desempen'ho das açOes de 
difusão. 
- Criar instrumentos de aperfeiçoamento da meto-
dologia de levantamento dos problemas tecnoló-
gicos. 
- Promover um programa imediato de capacitação 
de recursos humanos. 
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- Estabelecer contatos regulares (formais ou não) 
para planejar ações, explicitando responsabilida-
des e mecanismos de cobrança. 
- Criar oportunidades onde pesquisador multidisci-
plinares e extensionistas discutam o envolvi-
mento mútuo, no processo (seminãrios, pales-
tras, estâgios e visitas). 
- Facilitar a ocorrência de seminãrios e debates 
internos sobre polrtica agrrcola e o papel da 
EMBRAPA e extensão no contexto da agricultura 
brasileira. 
- Fazer uma anãlise critica da eficiência dos siste-
mas de pesquisa e extensão para a aplicação do 
programa proposto. 
GRUPO IV 
- Dar condiçOes para que a proposta seja internali-
zada. 
- Definir claramente os objetivos da atividade, 
listando e caracterizando os agentes envolvidos 
no processo e seus respectivos públicos. 
- Pautar a programação da pesquisa e extensão 
fias necessidades concretas do produtor. 
- Promover uma ação efetiva para repensar o pa-
pei do DRH com vistas a preparar pesso"il na 
ãrea de difusão de tecnologia. 
- Reuniões dos PNPs o diagnóstico da realidade 
seja sempre levado em consideração na defini-
ção das prioridades de pesquisa. 
- Incluir no escopo da proposta a definição dos 
objetivos, negócio, mercados e clientes SCPA. 
- Viabilizar na Universidade a inclusão de discipli-
nas que sensibilizem o aluno para a função social 
da pesquisa. 
- Explicitar no documento que difusão de tecnolo-
gia é disciplina fundamental para o trabalho do 
pesquisador. 
- Incluir no diagnóstico da realidade variãveis so-
ciais, antropológicas, tecnol6gicas e econômicas. 
- Buscar mecanismos que possibilitem urna refle-
xão dos pesquisadores sobre sua pr6pria ação. 
- Fazer uma proposta de marketing na venda da 
proposta as instituições envolvidas. 
- DDT + DRH propiciem condições para a realiza-
ção de treinamentos em serviço. 
- Compatibilização dos perlodos programãticos 
dos dois sistemas. 
- Integrar e compatibilizar as propostas de traba-
lhos e respectivas linhas de atuação do DPP e 
DDT. 
- Excluir do processo a figura do articulador. 
- Reforçar as equipes de articulação com pessoal 
capacitado. 
- Fazer uso intensivo do ferramental de marketing 
nas tarefas de articulação. 
- Comprometimento dos órgãos envolvidos no 
processo seja internalizado globalmente em todos 
os setores. 
- Garantir prioritariamente recursos para execução 
dos processos. 
- Exercitar em projeto-piloto a proposta como um 
todo. 
- Atuar junto as universidades para que elas reve-
zem e analisem os seus currCculos de difusão e 
extensão - atualizar conceitos. 
GRUPO V 
- Criar um conselho técnico-administrativo legiti-
mado por todos os segmentos da instituição vi-
sando diminuir ingerências polCticas descaracteri-
zar a administração presidencialista e dar conti-
nuidade à administração da Empresa. 
- Promover O debate e a divulgação do modelo cir-
cular de pesquisa que prevê uma grande articula-
ção entre os participantes do processo produtivo. 
- Obter maior capacitação gerencial para adminis-
trar eficientemente recursos. 
- Revisão da estrutura e procedimentos adminis-
trativos visando maior eficácia da articulação. 
- Fazer encontros de difusão com a participação 
de todos os segmentos envolvidos na articulação 
visando a internalização da proposta. 
- Redefinir atribuições e funções dos componentes 
técnicos de apoio das UPs, adequando-as às n0-
vas propostas. 
- Reformular a proposta de articulação, colocando-
a em termos de uma filosofia de articulação sua 
definição e importância dentro do processo de 
pesquisa. 
- Incluir nos programas de treinamentos do pes-
quisador quer ao nCvel ae pós-graduação ou de 
curta duração, disciplinas relativas à comunica-
ção e difusão de tecnologia. 
- Elaborar um documento polCtico institucional 
oriundo do corpo operativo e permanente das 
empresas que atende aos problemas da descon-
tinuidade administrativa das ingerências poIftlcas 
garantindo a maturação das suas atividades 
(carta de princCpios). 
- Promover reuniões intemas de difusão. 
- Definir as atividades de coordenação e execução 
da articulação para cada Unidade do sistema 
dentro de sua área de atuação segundo a sua 
competência regimental, permitindo maior flexibili-
dade e adaptação a suas necessidades. 
- Utilização de instrumentos de pesquisa de mer-
cado e marketing para consecução dos objetivos 
de intercâmbio de tecnologia. 
- Rever e fazer valer critérios de avaliação de de-
sempenho e premiação do mérito. 
- Promover treinamentos contCnuos adequados à 
atividade de articulação com a participação de to-
dos os segmentos. 
- Institucionalizar um programa de conscientização 
para equipe multidisciplinar (em termos): 1. da 
importância da difusão de tecnologia; 2. da ne-
cessidade da geração de tecnologia em função 
da necessidade do produtor rural. 
- Assessorar as UPs na montagem das estraté-
gias de operacionalização, dentro das peculiari-
dades de cada Unidade. 
- Uniformizar um sistema de planejamento e ava-
liação para facilitar o acompanhamento do pro-
cesso de articulação. 
- Diagnosticar os entraves da polCtica agrfcola em 
relação ao processo de articulação. 
Cornunlcaçlo 
GRUPO I 
- Divulgar e promover mais a EMBRAPA. 
- Criar mecanismos de estCmulo e cobrança ao 
pesquisador para empenhar-se mais na divulga-
ção de resultados de pesquisa. 
- Promover a capacitação da massa critica da 
pesqursa para divulgação dos resultados. 
- Avaliar o nCvel de satisfação do público usuário 
das publicaçOes. 
- Núcleos regionais com administração própria. 
- Intercâmbio de experiências entre as UPs no que 
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tange ao patrodnio e inserção de publicidade nas 
publicações. 
- Implantação de um sistema de custo de publica-
ção para determinação do preço de venda. 
- Evitar que ingerência polllica interfira na atividade 
daCOTEC. 
- A criaçAo do colegiado em nlvellocal deve ficar a 
critério da UP, bem como a direção dos comitês 
de publicação. 
GRUPO II 
- Criar a revista de Tecnologia Agropecuária Bra-
sileira (TAS), com periodicidade regular e público-
alvo definido (pesquisadores e extensionistas). 
- Estabelecer veIculas adequados para divulgação 
dos resultados da pesquisa. 
- Junto aos produtores e micros, pequenos e mé-
dios empresários, treinar pessoal nos vários 
segmentos e formas de comunicação. 
- Estruturar as unidades com um corpo técnico ml-
nimo na área especifica de comunicação. 
- Promover a avaliação, através do DDT, das sé-
ries existentes na EMBRAPA. 
- Estabelecer polftica para capacitação de patrocl-
nio. 
- Incentivar o marketing na divulgação e vendas de 
publicações. 
- Revisar os manuais e normas para publicações. 
- Normalização dos comitês de publicações, 
quanto a sua função e sua composição. 
- Fazer uma circular nacional instruindo as datiló-
grafas (via chefia) para racionalizar o espaço útil 
da datilografia, racionalizando, assim o uso da xe-
rox, fomentando também a aquisição de mimeó-
grafos. 
- Descentralizar atividades de comunicação e dar 
apoio às unidades. 
- Desenvolver instrumentos e métodos de comuni-
cação, especlficos para analfabeto. 
- Estabelecer polftica de venda, doações e distri-
buição de publicações. 
GRUPO III 
- Composição do órgão colegiado: a renovação 
deve ser parcial assegurando continuidade com 
os membros, sendo eleitos pelas unidades do 
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SCPA e que o Comitê de Publicações seja manti-
do separado das outras atividades de comunica-
ção. 
- Adequação do canal e veIculo da informação téc-
nica para determinado público quanto ao mo-
mento agrfcoia no espaço e no tempo. 
- Estabelecer uma polltica de preços para as publi-
cações. 
- Editar um informativo que permita a transferência 
. de tecnologia numa linguagem adequada a pro-
dutores e público não especializado. 
- Promover maior integração entre pesquisador e a 
quipe de comunicação das unidades de modo a 
assegurar a eficácia da linguagem usada na di-
vulgação de informações. 
- Estabelecer a estrutura organizacional mlnima ao 
nlvel de unidade descentralizada para as ativida-
des de comunicação, sugerindo às empresas 
estaduais organização semelhante. 
- Que a EMBRAPA crie mecanismos que permitam 
adequação do SCPA no que diz respeito a RH, 
recursos ffsicos e financeiros. 
GRUPO IV 
- Definir mecanismos que possibilitem o rápido 
acesso dos usuários aos materiais produzidos 
peIoSCPA. 
- Elaborar novo Manual de Publicações e definir os 
público-alvo e conteúdo dos velculos de comuni-
cação. 
- Estabelecer critérios para localização das gráfi-
cas regionais e respectivas estruturas, levando 
em conta todas as UPs do SCPA •. 
- Definir a competência da AIRP e da COTEC. 
- Valorização do profissional através de treina-
mentos e do PCS e provimento da UPs com 
equipe mlnima. 
- Avaliar sistematicamente a polftica editorai do 
SCPA. 
- Elaborar e executar um programa agressivo de 
vendas e captação de recursos. 
- Promover intercâmbio com entidades com expe-
riências na área. 
- Inventariar recursos materiais e humanos, inclu-
sive materiais já produzidos visando o uso racio-
nal no SCPA. 
- Prioritizar no programa editorial o atendimento às 
necessidades de informação do público usuário. 
- Compatibilizar a divulgação de tecnologias com a 
capacidade de atendimento das demandas. 
GRUPO V 
- Que a EMBRAPA não invista na ampliação do 
parque industrial, apenas otimize a utilização dos 
equipamentos já existentes. 
- Ao invés de ampliar o parque industrial, que in-
vista na definição e montagem de uma estrutura 
mrnima de comunicação para cada unidade, 
contemplando produção editorial e ação pessoal 
e equipamento de relações públicas. 
- Criar estfmulos e condições em termos de proce-
dimentos gerenciais para que o pesquisador con-
clua o projeto de pesquisa dentro dos prazos e 
com as respectivas publicações. 
- Que os trabalhos cientlficos sejam "traduzidos" 
na linguagem do públi~alvo (extensão rural e 
assistência técnica pública e privada), contendo 
as informações completas para determinado as-
sunto. 
- Que a revisão da polltica editoriai seja realizada 
no encontro de editores e levada fielmente à con-
sideração da diretoria da Empresa. 
- Esclarecer no plenário sobre as funções dos ór-
gãos colegiados propostos no documento. 
- Alterar o enfoque da proposta da área de comu-
nicação de produção industrial para assessora-
mento aos integrantes do SCPA quanto ao pro-
cesso de comunicação. 
- Estabelecer critérios de distribuição e venda de 
publicações, tanto dentro como fora do sistema, 
compatfveis com os objetivos e necessidades 
das instituições. 
- Criar a PAB internacional (em inglês) para publi-
cação dos resultados de pesquisa de interesse 
da comunidade cientffica internacional. 
- Formalizar entendimentos com a EMBRATER 
para a utilização cooperativa de suas gráficas pa-
ra reprodução do material de seu interesse. 
- Capacitar os pesquisadores à compreensão e 
relativo exerclcio do processo de comunicação. 
Pesquisa 
GRUPO I 
Desenvolver pesquisas sobre outros métodos de 
transferência de tecnologia. 
- Contratação imediata de pessoal, qualificando 
elou dar condições de aperfeiçoamento do pes-
soal da área. 
- Caracterização e tipificação do público atendido 
pelo sistema. 
- Desenvolver pesquisa na área de gerência e ad-
ministração rural. 
- Conferir às UPs coordenadoras de PNPs a res-
ponsabilidade de coordenação da pesquisa em 
DT. 
- Avaliação das ações de DT desde a criação da 
EMBRAPA e das transformações desencadea-
das na agropecuária. 
- Vincular a pesquisa em DT a uma tentativa con-
creta de mudança de realidade. 
- Envolver as universidades (Departamentos de 
Comunicação, Sociologia, Economia, Antropolo-
gia) em todas as fases desses estudos. 
GRUPO 11 
- Esc!arecer aos difusores que a pesquisa em DT, 
não é obrigatória na atividade dele e sim, espon-
tânea. 
- Ouvir sempre os difusores elou articuladores 
quando da escolha e definição das propostas de 
pesquisas em DT. 
- Promover eventos para discutir e uniformizar 
metodologia de pesquisa em DT. 
- Os temas podem ser desenvolvidos por alunos 
de pós-graduaçáo ou com as universidades e 
outras instituições convenientes. 
- Conscientizar as direções dos órgãos do SCPA 
quanto à importância da pesquisa e atividade de 
DT. 
- Capacitação contfnua do pessoal da DT, para 
execução de pesquisa em DT. 
- Fazer convênios com universidades elou outras 
instituições, no sentido de que estas desenvol-
vam trabalho de pesquisa em DT. 
- Definir ãreas de atuação do DDT e DEP, em 
pesquisa sócio-econOmica. 
- Inserir no contexto da proposta apresentada, li-
nhas de pesquisas como: estudo de mercado, le-
vantamento de clientes e marketing da pesquisa. 
- Esclarecer que pesquisa também é método didá-
tico de aprendizagem ativa, satisfazendo assim, 
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em parte, o anseio do grupo em treinamento e 
capacitação. 
- Definir claramente o público a quem a pesquisa 
se destina. 
- Desenvolver as pesquisas sócio-econOmicas, de 
interesse do DDT, conjuntamento com o DEP. 
- Avaliar até que ponto o extensionista está levan-
do a tecnologia até o produtor. 
- Levantar e difundir, ágil e amplamente, as pes-
quisas realizadas em DT. 
- O DDT deve esclarecer a direção superior da 
EMBRAPA, quanto a incoveniência da desconti-
nuidade da programação da DT, para que ela 
possa ser avaliada. 
- Desenvolver questionários elou outros instru-
mentais mais aplicáveis ao nfvel de produtor. 
- Estruturar o DDT, para apoiar as UPs do SCPA, 
para a execução de pesquisa em DT. 
GRUPO 111 
- Definir objetivamente o papel do DDT em relação 
à pesquisa em difusão, de modo que não haja in-
gerência sobre as unidades coordenadas de 
PNP. 
- O DDT deve incluir em sua programação ações 
de fomento à pesquisa em difusão, prevendo re-
cursos para a instrumentalização desta pesquisa, 
consultorias e outros. 
- As prioridades da pesquisa devem ser estabele-
cidas com a participação das universidades, uni-
dades de pesquisa, extensão e outros departa-
mentos técnico-cientfficos da Sede. 
- A iniciativa deve caber à EMBRAPA, incentivan-
do a pesquisa na área de difusão (sócio-econo-
mia), cujos executores seriam pesquisadores do 
DDT, DEP, universidades, SÓcio-economistas. 
- Ampliar o debate sobre a oportunidade e eficácia 
da proposta. 
- Incentivar e apoiar a pesquisa em difusão nas 
unidades, deixando espaço às suas próprias ini-
ciativas. 
- Promover melhor entrosamento entre DDT e 
DEP e as unidades, procurando a complementa-
riedade das atividades, evitando sobreposição. 
- O DDT deve ter um papel efetivo no assessora-
mento metodológico à pesquisa em difusão. 
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GRUPO IV 
- Promover em nfvel nacional, amplo debate desti-
nado a esclarecer o escopo da proposta. 
- Desenvolver estudos visando a definição e lor-
malização dos objetivos e mercados do SCPA. 
- Estimular o intercâmbio de experiências, na área, 
entre as unidades do SCPA. 
- Definir claramente os papéis e atribuições em 
pesquisa social dos departamentos da Sede e 
unidade do SCPA. 
- Criar mecanismos de articulação entre os órgãos 
ligados ao setor agropecuário para estabeleci-
mento de prioridades em pesquisa e em difusão. 
- Introduzir na proposta uma estratégia de ação 
que permita atrelar a pesquisa em difusão aos 
PNPs e à sistemática de programação existente. 
- Dar prioridade no programa de pesquisa em difu-
são de tecnologia a avaliação dos sistemas alter-
nativos de produção ofertadas pelos SCPA. 
- Dar prioridade no programa de pesquisa em difu-
são de tecnologia a avaliação dos sistemas alter-
nativos de produção ofertadas pelos SCPA. 
- Dar prioridade à formação e capacitação e equi-
pes mfnimas nas UPs do SCPA. 
- Conscientizar dirigentes e pesquisadores das 
UPs do SCPA sobre a importância de pesquisa 
da área social, especialmente em DT. 
- O DDT deve dar prioridade à atividade de 
coordenação em relação às demais. 
GRUPO V 
- Que as pesquisas sócio-econOmicas identifica-
das, inclusive pela difusão de tecnologia, sejam 
executadas dentro do modelo institucional adota-
do pelo SCPA, vade dizer: 
• Identificação de problemas ao nfvel da Uni-
dade; 
• Participação da equipe multidisciplinar; 
• Aprovação do projeto de pesquisa na reuniã 
de programação; 
• Coordenação pelo respectivo PNP. 
- É desnecessária a existência de uma coordena-
doria de pesquisa no DDT. 
- Os integrantes do DDT poderão participar do 
processo de pesquisa dentro do modelo institu-
cional. 
- Sugere-se que os documentos do OOT ao se 
referirem ao usuário da pesquisa, não se restrIn-
jam ao produtor rural , mas considerem todos os 
tipos e categorias de usuários. 
- Considerando que as várias contradições identi-
ficadas nas propostas do OOT decorrem da fragi-
lidade dos processos gerenciais da Empresa e do 
exerclcio incompleto do modelo institucional, que 
se envidem esforços para superar tais dificulda-
des de ordem gerencial de forma a eliminar as 
contradições mencionadas. 
PLANEJAMENTO 
Grupo I 
1. Que os técnicos do OOT se façam mais pre-
sentes nas UPs para conhecer problemas e li-
mitações e planejar e prestar assessoria com 
conhecimento de causa. 
2. Que nos espaços reservados para difusão de 
tecnologia nos Forms 10, 11, 12 e 13 (via Ma-
nual de Elaboração de Projetos), se exija maior 
detalhamento e comprometimento dos pesqui-
sadores com as ações de difusão de tecnolo-
gia. 
3. Operacionalização dos programas nacionais de 
OT por produto conforme previsto no MCP. 
4. Que nos eventuais cortes orçamentários evite-
se penalizar a difusão de tecnologia. 
Grupo 11 
1. Viabilizar a programação conjunta com a 
EMBRATER, contemplando principalmente o 
item treinamento. 
2. Avaliação anual para chefia das UOs, pesqui-
sadores e difusores, dos trabalhos de OT, exe-
cutados. 
3. Rever a necessidade dos atuais relatórios de 
programação e propor nova sistemática. 
4. Orientar a direção da EMBRAPA e chefias das 
UOs quanto à necessidade de não se permitir o 
atropelamento da programação de OT, exis-
tente. 
5. Assegurar que os recursos destinados P/OT, 
não sejam desviados para outros setores. 
6. Captação de recursos extemos PIDOT para as 
atividades de OT. 
7. Enviar às UOs com antecedência o valor do 
quantitativo P/OT. 
8. Tomar hábito o mês de maio como perfodo de 
treinamento formal de extensionistas elou ou-
tros clientes. 
9. Avaliar a eficiência do Form 90 (ele é mentiro-
so). 
10. Sistematizar o retomo das informações fomeci-
das ao OOT. 
11. As atividades e os recursos em OT devem ser 
previstos nos projetos de pesquisa. 
12. A avaliação das atividades em OT deve ser 
feita na época dos relatórios dos projetos de 
pesquisa. 
13. O OOT deve conseguir junto à direção da 
EMBRAPA maior dotação orçamentária P/OT. 
14. O OOT deve programar visitas de acompanha-
mento e seminários em OT, nas unidades. 
Grupo 111 
1. A programação e acompanhamento da pesqui-
sa em difusão deve seguir a sistemática exis-
tente para qualquer outra área de pesquisa. 
2. Criar instrumentos que permitam uma avaliação 
qualitativa das ações e produtos. 
3. A difusão de tecnologia deveria participar efeti-
vamente das reuniões para estabelecimento 
das prioridades de pesquisa. 
4. Aumentar as visitas do OOT nas unidades des-
centralizadas de modo a permitir um acompa-
nhamento mais eficiente. 
5. Formulação das diretrizes nacionais deve ser 
função de um órgão colegiado do qual participa-
rão representantes do OOT, demais unidades 
do SCPA e extensão. 
6. Não atribuir aos centros a coordenação inter-
mediária das atividades de articulação e comu-
nicação, mantendo, entretanto, canais que lhes 
permitam o nivelamento das informações sobre 
as atividades executadas nestes segmentos. 
7. Instituir mecanismos sistemáticos que permitam 
a troca de informações entre unidades do 
SCPA, de modo a permitir o melhoramento e o 
aperfeiçoamento operacional das unidades. 
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GRUPO IV 
1. Compatibilizar os programas de pesquisa e as 
atividades de difusão. 
2. Nas reuniOes de PNPs dar ênfase a forma de 
como difundir os resultados alcançados. 
3. Rever a proposta de programação, consideran-
do DT como inerente à ação de pesquisa, esta-
belecendo em seu conteúdo: 
• Objetivos a serem alcançados; 
• Atividades a serem desenvolvidas; 
• Prazo de execução; 
• Compatibilidade com o respectivo PNP e ins-
tituiçOes envolvidas; 
• Definição de recursos a priori; 
• Competência das unidades envolvidas; 
• Discussão, aprovação e avaliação das pro-
postas nas reuniões do PNP; 
• Definição de prioridades e avaliação de re-
sultados nas reuniões de PNP. 
4. Desenvolver esforços no sentido de evitar rota-
tividade de pessoas envolvidas na definição e 
execução da programação. 
5. Estabelecer mecanismos eficientes de retroali-
mentação entre o DDT e as unidades. 
6. Conscientizar os pesquisadores da importância 
da programação das atividades de DT. 
7. Compatibilizar as épocas de programação entre 
Pesquisa e Extensão. 
Grupo V 
1. A proposta de programação e acompanha-
mento deverá ser adequada à definição das 
propostas de articulação e comunicação. 
2. A proposta para as atividades de difusão de 
tecnologia pelo SCPA deveria ser definida e 
operacionalizada a partir do estabelecimento 
claro do público - meta considerando os objeti-
vos do sistema, nas IimitaçOes e as peculiari-
dades de cada unidade. 
3. Racionalizar e fazer valer os atuais instrumen-
tos de informação gerencial (Forms do DPP) 
para que atendam a todas as necessidades das 
unidades centrais, ao invés de propor novos 
documentos. 
4. Sugere-se utilizar as atividades de difusão de 
tecnologia formuladas nos projetos de pesquisa 
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para municiar os programas de DT das unida-
des. . 
5. Sugere-se que a questão da DT seja discutida 
em profundidade a partir das experiências e pe-
culiaridades de cada unidade e no contexto do 
modelo operacional do SCPA. 
6. Os cortes orçamentários quando feitos deverão 
ser procedidos com muito critério e em consulta 
com a unidade proponente. 
6.2. COMPROMISSO DAS UNIDADES DE PES-
QUISA DO NORDESTE QUANTO À DIFU-
SÃO DE TECNOLOGIA 
As unidades de pesquisa do SCPA no Nor-
deste, representadas pelos seus Chefes e Diretores 
Técnicos bem corno Difusores neste Encontro so-
bre Difusão de Tecnologia, realizado no perfodo de 
03 a 06 de novembro de 1986, em Natal, AN, anali-
saram e discutiram o conceito e modelo operacional 
da Difusão, a problemática regional e um conjunto 
de propostas apresentadas pelo DDT nas áreas de 
articulação, comunicação técnico-cientlfica, pesqui-
sa em difusão, programação da difusão e capacita-
çao contfnua para a Difusão de Tecnologia. 
A contribuição do processo de geração de tec-
nologia para com o desenvolvimento do setor agrl-
cola é uma colocação generalista que independe de 
caracterlsticas locais, regionais ou nacionais. 
Quando se anaUsa, a situação do setor agrrcola 
nordestino onde prevalece um processo secular de 
má distribuição de terra e renda, onde predomina a 
existência de pequenos produtores descapitaliza-
dos, necessita-se pensar seriamente no compro-
misso do SCPA, de gerar tecnologias adequadas à 
realidade local que contribuam de fato para o de-
senvolvimento regional. 
O modelo de pesquisa preconizado pela 
EMBAAPA estabelece como axioma básico que "a 
pesquisa deve começar estudando os sistemas de 
produção em uso pelos agricultores e deve terminar 
com a incorporação dos sistemas de produção me-
lhorados". Desse modo, o que se propOe e pretende 
com o trabalho de Difusão de Tecnologia nada mais 
é do que a operacionalização dos postulados bási-
cos da Empresa. 
Das análises e discussOes afloraram alguns 
pontos básicos que os partiCipantes, antes mesmo 
